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POPULAÇÕES MARGINAIS E EDUCAÇÃO

O Brasil, por largo tempo, esqueceu seus habitantes da zona rural. 
Os homens de governo, preocupados com a industrialização para retirar 
a nossa economia do estádio semi-colonial, não levaram para o campo 
os benefícios que tornam favorável a vida nas cidades. Assim, a zona 
rural com seus trinta milhões de habitantes ficou condenada à condição 
de marginalidade. Tudo isso ocorreu porque não acreditamos em fatos 
vividos por outros povos nem analisamos as soluções utilizadas, por 
muitas nações quando enfrentaram esses problemas. Deixamos a atitude 
contemplativa e pouco inteligente. Já agora o Brasil está procurando 
vencer a grave crise que afeta sua estrutura econômico-social, criada, 
sem dúvida, pelo rápido desenvolvimento de nossa indústria. O processo 
de industrialização está determinando, por isso mesmo, em contraparte, 
a revisão completa das técnicas de exploração do solo, a fim de que 
restabeleçamos o equilíbrio perdido entre a produção e o consumo. 
O regime agro-pecuário. baseado em processos e técnicas obsoletas, vai, 
assim, sofrer transpormações substanciais. A evolução que a era do aço 
nos acarretou está sendo acompanhada pela urbanização, pelo cresci-
mento continuado dos centros industriais para onde, diariamente, aflu^m 
elementos prestantes da vida rural que, desalentados pelo abandono em 
que vivem, procuram nas cidades trabalho mais compensador e razoável 
padrão de vida. Em virtude do grande desenvolvimento das indústrias 
e das favoráveis condições de vida nas zonas agro-pastoris, agrava-se, 
dia a dia, o desajustamento entre a vida rural e a vida urbana. Aumenta, 
a cada passo, a distância social e econômica que separa o Brasil industrial
do Brasil agrícola. Sem as necessárias medidas acauteladoras, poderá se
formar, com o decorrer do tempo, um verdadeiro abismo entre essas duas 
camadas de população brasileira e esse desnível poderá vir a ser mais 
profundo do que o atualmente existente entre o Brasil meridional e o 
setentrional. Medidas governamentais, de caráter de emergência, devem 
ser postas em execução para que a unidade sociológica e cultural de 
nosso povo não fique ameaçada. A população urbana se apresenta com 
índices superiores de educação e técnica de trabalho, com renda média 
mais elevada e maior consumo, e aufere as vantagens de educação e 
assistência em larga escala. A população rural, que perfaz cerca de 70% 
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de nosso povo, continua desprovida de recursos assistenciais e educacio-
nais. Podemos dizer que vive à margem e distante dos benefícios postos 
ao serviço dos habitantes das cidades. Não avançamos muito se disser-
mos que o habitante do campo, às mais das vezes, vive em clima cultural 
de séculos passados. Sabemos que a prosperidade do país depende da 
evolução simultânea e equilibrada da economia industrial e agrícola. 
Impõe-se, por isso mesmo, a execução de um programa dinâmico e efi-
ciente, de melhoria das atividades agro.pastoris. Sem dúvida, as difi-
culdades que enfrentamos não podem ser resolvidas apenas com a 
execução de medidas parciais. Não será com a abertura de novas estradas 
ou a construção de novas escolas, que poderemos resolver o problema. 
Necessitamos executar um programa amplo de assistência médico-social. 
fomentar a produção agrícola em escala sem precedentes, modernizar as 
técnicas de trabalho, desenvolver e aproveitar as fontes de energia, 
sanear o meio rural. A solução, portanto, implica o combate às endemias, 
o saneamento das zonas derrotadas pela malária e verminoses, medidas 
de defesa do solo, abertura de modernas estradas e equipamento que 
falicite as inter-comunicações. incentivar a abertura de novos e modernos 
cursos de educação geral e profissional. A fixação do homem rural à 
terra só poderá ser alcançada quando o meio rural oferecer recursos de 
educação, transportes, habitação, assistência médico-social, e condições
gerais de existência e de trabalho que elevem o padrão de vida do campo. 
O trabalhador rural compreende, cada vez mais, que é na educação 
geral e técnica que vai encontrar a arma poderosa e eficaz na luta pela 
melhoria de sua existência, pelo seu progresso material e espiritual. 
O pioneiro das práticas adiantadas em agricultura industrializada não 
poderá ser nunca um analfabeto. Sem o preparo técnico, que só a educa-
ção especializada pode fornecer, fracassarão todas as iniciativas de mo-
dernização da agricultura. Mãos inexperientes nada poderão fazer com 
os modernos instrumentos de mecanização da lavoura. 

O I. N. E. P. está procurando dar ao ensino primário a base física
do sistema escolar com a construção de 7.000 escolas rurais. Precisamos, 
agora, procurar a base pedagógica e como medida preliminar resolvemos 
balancear a experiência e as soluções de outros povos, de outras culturas, 
de outras concepções de vida. A "REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS
PEDAGÓGICOS" reuniu, para isso, neste número, uma série de experimen-
tações e depoimentos do mais alto valor, além do Relatório King Hall, 
em que o mestre da Columbia procura fazer uma análise serena e objetiva 
do atual plano para o desenvolvimento e melhoria do ensino primário 
e normal organizado pelo I. N. E. P. 



Idéias e debates 

A EDUCAÇÃO DE ADULTOS NAS COMUNIDADES

RURAIS (*)

YANG H S I N - P A O

I. A QUE CORRESPONDE A EDUCAÇÃO DE ADULTOS ? 

Desde alguns anos, a educação de adultos parece corresponder a 
uma aspiração universal. A idéia parece nova; na verdade, a educação
de adultos é tão velha quanto o mundo e se encontra em todos os atos
— oficiais ou não — do drama humano. A história, escrita ou não, des-
cobre retrospectivamente a cena deste drama; é a mestra de nós todos, e,
para todos nós, jovens ou velhos, é uma escola. Um provérbio chinês
diz que o homem vive para se instruir, e quanto mais come, mais se instrui.
Com efeito, nunca se para de aprender. Aprender, na acepção mais lata
do termo, significa receber uma educação.

Sem se deter com a significação deste nome novo que se dá a uma
velha coisa, gostaríamos de descobrir a razão deste desenvolvimento da
educação de adultos durante os últimos anos.

A razão mais contestável, sem dúvida, é que a vida moderna, cada
dia mais complexa, exige uma adaptação e uma readaptação contínuas.
O aprendizado da vida impõe hoje em dia, a cada adulto, um grave
problema.

A meu ver, a educação de adultos justifica-se também por motivos
irrefutáveis que aqui estão:

1 . Deve-se tirar partido das possibilidades humanas: O homem
encontrou pela ciência e pela técnica inúmeras possibilidades de apro-
veitar e de conservar as riquezas naturais — desde os fósseis até os
tesouros contidos na terra, pela força hidráulica, pelo sistema solar e pela
energia atômica. No entanto, levamos tempo a utilizar a fundo todas as
possibilidades humanas. Conhecemos bem a física atômica, mas não
sabemos dirigir o homem.

A educação de adultos é um fator de emancipação para o homem
perdido na massa. É a chave que permite a virtualidades profundas e 
inatas, adormecidas desde longo tempo no coração e na alma dos homens,
se expandirem livremente. Descobrindo-se e utilizando suas riquezas
inexploradas, reclama o valor e a dignidade do indivíduo.

2. Necessidade para o indivíduo de ser livre: O inimigo mais temí-
vel da liberdade é a ignorância. A ignorância, como a pobreza, é atri-

(*) Traduzido pelo Assistente de Educação Beatriz Getúlio Veiga.
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buida ao homem: não se pode extirpar nem uma nem outra, senão enco-
rajando o homem a ajudar-se a si mesmo. Falar em carta, em direito do
homem, em democracia, em libertação da miséria, não tem senso senão
para cidadãos instruídos nos seus direitos. O verdadeiro escudo de de-
mocracia é substituído por um corpo de eleitores inteligentes, sustentado
por uma população instruída, capaz de exprimir suas opiniões numa
discussão livre e franca e de passar em seguida à ação com todo o conhe-
cimento da causa.

3. Necessidade de pôr fim ao egoísmo: O Dr. Edmund Day, Pre-
sidente da Universidade de Cordell, dizia recentemente ( 1 ) : "A pior
doença da vida contemporânea é o excesso de egoísmo"; a discórdia e 
as dissensões afligem desde muito tempo a sociedade humana. É o 
egoísmo excessivo dos adultos que causa todas as tensões e todos os
problemas internacionais, a complexidade, a dificuldade das relações
humanas e os erros de orientação. Parece que os principais perturbadores
do mundo são os adultos: por que não os internar no "Campo de concen-
tração" de uma educação contínua, que os formaria e lhes ensinaria a 
humildade e o respeito ao próximo ? 

4. Necessidade de apelar à educação para influenciar de maneira 
durável o destino dos homens: A educação de adultos supõe um processo
lento e contínuo; não é um remédio ou uma injeção, dada em último re-
curso num caso de emergência (-). Gerações nascem e sucumbem sem
que jamais cheguemos a formar adultos instruídos.

É necessário dar o primeiro lugar a coisa mais importante.

II. PAPEL DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS NAS COMUNIDADES RURAIS

A educação de adultos é uma necessidade absoluta para todo o 
indivíduo de idade madura, não importa o lugar onde ele resida. Este
problema interessando sobretudo a população rural, torna lógico pes-
quisar porque esta educação se impõe particularmente nas comunidades
rurais.

O nível cultural das comunidades rurais é geralmente baixo.
Dele resulta uma percentagem elevada de analfabetos. O analfabe-

tismo existe na maioria dos países atrasados. "Salta aos olhos, escreve
a U. N. E. S. C. O-, que dois terços dos homens não sabem nem ler nem

(1) "New York Times", 14 de junho de 1949, p. 33.
(2) Cf. Bryson, Lyman: "What we mean by Adult Education", Handboock of

Adult Education in the United States (New York: Institute of Adult
Education Teachers' College, Columbia University), 1948, pp. 3-6.
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escrever" ( 3 ) . A grande maioria destes analfabetos encontra-se nas
comunidades rurais.

As causas deste fenômeno são complexas. Eis as mais importantes:
1 . A economia das comunidades rurais é agrária. A maioria da

população rural vive da terra. A média individual da produção agrícola
é baixa, também o rendimento médio por pessoa é fraco. A penúria
impossibilita toda a despesa supérflua, e, por isso, se economiza o mais
possível na satisfação das necessidades imediatas, a fim de poder sub-
sistir.

2. O nível da vida nas comunidades rurais, particularmente nas
regiões atrasadas, é geralmente baixo. Uma pobreza, mais ou menos
grande, força a população a abster-se do necessário e do agradável para
se contentar com um mínimo indispensável em matéria de alimentação,
de vestimentas, de alojamento.

3. Este nível de vida inferior enfraquece a população. Na maioria
das comunidades rurais, a duração média da vida é curta. A ausência de
serviços de saúde e de serviços sociais, e mais uma higiene defeituosa e 
primitiva, facilitam numerosas doenças, causas de uma mortalidade adulta
e infantil elevada.

4. O fatalismo reina na maioria das comunidades rurais. Pelo
fato de empregar-se a força humana apenas para resolver os problemas
quotidianos, se enfraquece o interesse em relação à vida e à vontade
criadora do homem.

5. Os meios de comunicação e as possibilidades de transporte são
geralmente raros e primitivos; as relações sociais, limitadas.

6. Os negócios se tratam e as idéias se transmitem na maioria das
vezes oralmente, dentro dos limites das relações pessoais.

III. OBSTÁCULOS CONTRA OS QUAIS SE CHOCA A EDUCAÇÃO DE ADULTOS
NAS COMUNIDADES RURAIS

Após esta breve exposição das causas do analfabetismo nas comu-
nidades rurais, passemos ao estudo dos obstáculos que podem entravar
o desenvolvimento da educação de adultos.

1 . Supondo que uma carreira intelectual é privilégio de alguns
raros espíritos, considerou-se a instrução como prerrogativa exclusiva de
uma casta: a dos que nada têm a fazer.

(3) Aide Techiqu pour le développement économique (Lake Sucess N. Y , 
maio 1949, p. 214.
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2. A educação, confundida com a erudição e concebida à maneira
antiga ou feudal, parece ao povo como uma coisa difícil, pouco prática.
pouco econômica, não sendo senão uma perda de tempo.

3. Para se instruir, é necessário dispor de rendimentos estáveis; a 
população rural não os possui e sua pobreza lhe impossibilita de benefi-
ciar-se com uma educação suficiente que responde a suas necessidades.

4. Aprender exige ao mesmo tempo um corpo sadio e um espírito
sadio. Para satisfazer as exigências rigorosas da erudição, é necessário
estado físico e mental satisfatório. O povo é muito fraco fisicamente para
aprender e para o esforço de pensar e meditar.

Com efeito a preocupação constante da nutrição, do alojamento e 
do vestuário extingue toda a curiosidade pelas coisas e pelas idéias
novas.

5. Um fenômeno de inibição, nascido de usos e costumes popula-
res, junta-se aos obstáculos que a nova idéia de educação de adultos en-
contra. Diversas características de coletividade rural merecem conside-
ração.

a) Do isolamento físico nasce o isolamento moral. A população
rural é firmemente presa a suas tradições locais ou provinciais. Ela nada
deseja aprender dos outros; ainda menos deseja ler novos livros que não
tenham sido recomendados pelos "antepassados".

b) A homogeneidade cultural se cria num clima onde cada um deve
permanecer fiel às tradições e costumes, que definem e fixam as idéias,
os conceitos, as maneiras de agir e as conveniências. A cultura é geral-
mente considerada como o apanágio dos indivíduos que se podem instruir
m escola, enquanto que os próprios agricultores, satisfeitos de sua sorte,
consideram-se espontaneamente como "povo". É inútil para um cam-
ronês miserável aspirar tornar-se um senhor, um erudito, um funcioná-
rio, sendo sempre a ascensão da escala social algo de muito árduo para
êle, e tida como uma ambição irrealizável. Se um adulto se sentasse em
uma classe para instruir-se, seus companheiros julgariam tratar-se de
uma farsa, e todos os aldeões fariam disso motivo de pilhéria.

c) Instruir-se empiricamente, e não se interessar pelo indivíduo
senão como tal, em vez de adquirir nos livros idéias abstratas, é, na maio-
ria dos aldeões. prática corrente.

d) Proibições de caráter religioso, crenças e superstição, entrosam
e regulam a conduta dos indivíduos. As tradições e os costumes im-
põem-se e são aceitos o mais freqüentemente sem discussão. Encorajar
as pessoas a adquirir novas idéias e a ler novos livros seria coisa incon-
cebível, talvez perigosa. A educação desorientaria certamente as pessoas.
produziria modernistas, sem respeito pelas tradições e pelos costume.
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e) A classe dominante, que assim pretende permanecer, empre-
qa-se habilmente em manter a população num estado rural de segrega-
ção feudal ou semi-feudal. O recurso da novidade e da crítica dominam
esta classe, desejosa de preservar sua situação, elevando barreiras, a fim
de reservar o privilégio especial da educação a um pequeno número de
eleitos, e de afastar o mais possível a massa rural da escola e da edu-
cação.

6. A resistência mais obstinada à educação nasceu, na população
rural, da idéia corrente de que a educação é totalmente inútil, e mesmo no-
civa à segurança da comunidade. As pregações sobre educação não têm
efeitos positivos na maioria das comunidades rurais. O que se ensina na
escola e o que se aprende nos livros não têm relação direta com a maneira
pela qual os camponeses ganham sua vida. As pessoas cultas "sofisti-
cadas" abandonam sua posição e se distanciam da terra e de seus se-
melhantes. A corrente que seduz os jovens em direção às cidades
esgota a substância humana das comunidades rurais. A opinião entre
pessoas instruídas e analfabetos acelera a desorganização da sociedade
tradicional, e a ruína dos campos inspira uma angústia crescente às pes-
soas que se prendem ao passado com um fervor nostálgico. Por outro
lado, os indivíduos ditos instruídos têm a ambição de se elevar na hierar-
quia social da catequese intelectual, isto é. na de funcionário; tanto mais
eles sobem, quanto mais seu parasitismo pesa sobre a economia da terra.
Um homem instruído demais é uma nova perda para a produção e um
aumento do fardo que pesa sobre a população. O camponês instruído,
pela "dura lógica das circunstâncias", é levado a suspeitas e a detestar
a educação.

Eis dois problemas importantes relativos à educação de adultos:

a) Como suscitar e manter o interesse dos adultos em relação a 
uma educação anti-nua ? 

b) Como tornar mais atraente, mais significativo, mais útil, o con-
teúdo da educação de adultos ? 

Comecemos por examinar o segundo destes problemas.

IV. CONTEÚDO DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS

Para tornar mais atraente, mais útil e cheio de significado a educa-
ção de adultos, um exame atento do conteúdo desta educação se impõe.

Segundo a ordem do dia de nosso Seminário, título IV, este con-
teúdo se define como:

a) saúde;
b) conhecimentos fundamentais;
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c) educação moral e cívica;
d) orientação profissional e melhoramento das condições de tra-

balho;
e) utilização de horas de lazer;
f) conservação das riquezas naturais.

No manual de educação de adultos dos Estados Unidos, os inte-
resses, as atividades e as necessidades de educação de adultos são clas-
sificados em seis outras categorias:

a) competência profissional;
b) conhecimentos em matéria de economia;
c) senso cívico e participação na vida coletiva;
d) melhoramento das relações humanas e das relações entre co-

munidades;
e) interesses coletivos;
f) desenvolvimento e alargamento da personalidade.

De minha parte, submetendo aos vossos conselhos e às vossas crí-
ticas, proponho quatro objetivos para qualquer programa eficaz de edu-
cação de adultos:

a) combater o mal da ignorância;
b) combater o mal da pobreza;
c) combater o mal da debilidade física;
d) combater o mal do egoísmo e da corrupção.

1 . Combater o mal da ignorância: Insistimos particularmente so-
bre a instrução elementar, e, a este respeito, propomos os seguintes obje-
tivos : 

a) Inspirar na população dos campos o desejo fervente de saber
ler e escrever, a fim de poder levar uma vida mais inteligente, mais feliz
e mais produtiva;

b) Encorajar a população rural a unir-se na luta contra o analfa-
betismo, gerador da ignorância, de doenças, da pobreza, e de todos os
males que dela decorrem;

c) Realizar o ideal de liberdade e de igualdade graças a um es-
forço coletivo e consciente;

d) Praticar as virtudes democráticas, contribuindo pessoalmente
para o bem-estar da sociedade;

e) Respeitar e saber apreciar o valor da cultura nacional e sua
contribuição à comunidade das nações;
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f) Suscitar o interesse nacional pela ciência e técnica, e mostrar
sua importância na formação da sociedade moderna.

g) Compreender as relações humanas e se esforçar por melho-
rá-las.

Para atingir estes objetivos, propomos o que se segue:
a) Um programa eficaz de educação de adultos, apoiado sobre

toda herança cultural: patrimônio comum, histórico, literário, científico,
musical, artístico.

b) Um programa eficaz da educação de população rural que
abranja:

1 — a vida cívica rural;
2 — a economia doméstica rural;
3 — a utilização das horas de lazer no campo;
4 — as organizações comunais rurais;
5 — as relações de boa vizinhança e o espírito de cooperação.
c) Preparar um calendário de atividades comunais, para o ano,

com o auxílio;
1 — de associações da comuna e da vizinhança;
2 — de grupos de jovens, rapazes e moças do campo;
3 —-de organizações agrícolas;
4 — de organizações e grupamentos femininos rurais;
5 — de clubes de amadores;
6 — de sociedades de arte dramática e musical;
7 — de associações de horticultores;
8 — de organizadores de feiras comunais.
d) Um grande uso de prédios e terrenos pertencentes a particula-

res, escolas, organizações religiosas, instituições civis, e t c . . . para aju-
dar os adultos e os jovens saídos da escola a completar sua educação.

e) As escolas e as organizações religiosas devem prever distra-
ções e difundir informações que interessem toda a comunidade; devem
também encorajar a população e participar na aplicação de diferentes
programas de ajuda social.

2. Combater o mal da pobreza: Insistimos sobre a necessidade de
desenvolver e melhorar a produção e a repartição de bens materiais. Para
aí chegar, propomos os seguintes objetivos:

a) criar um clima econômico e social favorável à vida rural;
b) manter um nível de vida eqüitativo;
c) dar ao agricultor a sensação de que ele é um elemento impor-

tante do sistema econômico nacional;
d) apresentar a idéia de que um plano de desenvolvimento agrícola

deve levar em conta necessidades gerais da população e se basear em
princípios gerais admitidos pela maioria da classe agrícola;
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e) vencer a falta de inteligência e o senso social do agricultor,
resultado do fatalismo econômico'; triunfar dos velhos costumes, os,
preconceitos e o espírito conservador da população rural;

f) criar entre os agricultores um estado de espírito favorável a 
cooperação, graças a diversos modos e a diversos empreendimentos de
cooperação.

Para atingir estes objetivos, propomos o seguinte:
a) planos concretos e realizáveis para a utilização da terra;
b) planos concretos e realizáveis para a conservação do solo;
c) instrução simples e prática relativa à administração agrícola e 

aos métodos de produção;
d) introdução e demonstração de novos métodos científicos para

melhorar a produção agrícola, a criação e a qualidade das sementes;
e) criação de cooperativas agrícolas de diversos tipos;
f) campanhas dentro dos limites de toda a comunidade para me-

lhoramento e desenvolvimento das comunicações e transportes rurais;
g) demonstração de meios de luta contra insetos nocivos;
h) comunicação periódica de informações sobre o futuro da agri-

cultura, os mercados e todos os fatos importantes que dizem respeito
aos problemas agrícolas;

i) criação de associações de agricultores em cada comunidade para
suscitar uma discussão aberta e uma ação coletiva;

;) organização de associações de jovens camponeses e campo-
nesas para favorecer o desenvolvimento da agricultura, da economia
doméstica e do bem-estar da comunidade;

k) Difusão de informações exatas que dizem respeito a impostos
prediais e arrendamentos.

3. Combater o mal da debilidade física: Insistimos particularmente
: sobre a necessidade de melhorar o estado físico dos indivíduos para que
a vida rural se torne melhor, mais feliz e mais satisfatória. Para este fim
propomos os seguintes objetivos:

a) Interessar o público no melhoramento da saúde graças à orga-
nização e à cooperação;

b) Solicitar a cooperação de todas as instituições locais — sociais:.
educativas, religiosas, cívicas — para melhoramento da saúde da comu- . 
nidade;

c) Fornecer à comunidade possibilidades sadias de recreação;
d) Fazer conhecer todos os meios de melhorar a assistência me

dica e a saúde;
e) Fazer realçar a importância da higiene pessoal e hábitos assea-

dos da vida quotidiana;
f) Ensinar aos indivíduos os métodos práticos de descoberta das

enfermidades, os primeiros cuidados a administrar, etc.. . . 
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g) Inspirar em cada um o culto da casa, ponto de partida do me-
lhoramento da saúde.

Para estes objetivos, propomos o que se segue:
a) planos eficazes e realizáveis de publicidade para obter o apoio

da opinião pública em favor dos programas de melhoramento da saúde;
b) esforço combinado para estabelecer um sistema satisfatório cie

utilização de resíduos e restos estragados de cada comunidade;
c) demonstração de novos métodos científicos para o tratamento

do estéreo e dos excrementos humanos;
d) controle da conservação dos poços para aprovisionamento de

água potável;
e) construção controlada de reservatórios de combustíveis;
f) planos eficazes e realizáveis para a eliminação de todas as doen-

ças contagiosas;
g) medidas de vacinação obrigatória para proteção da saúde pú-

blica;
h) instruções simples e eficazes às donas de casa, sobre ?. escolha

e a preparação de alimento;';
i) instruções simples e práticas às gestantes; cuidados pré-natais

e post-natais;
j') utilização de todas as fontes locais para estabelecimento de

clínicas e de lugares de recreação.

4. Combater o mal do egoísmo e da corrupção: Insistimos parti-
cularmente sôbre a necessidade de impedir uma desintegração da classe
camponesa. Para este fim, propomos os seguintes objetivos

a) fazer compreender claramente aos habitantes que eles perten-
cem todos a uma sociedade única, fundada sob um sistema de relações
mútuas;

b) fazê-los ter consciência dos valores e das vantagens inerentes
à vida campestre — insistindo especialmente sobre as atitudes, as idéias,
os valores espirituais, o espírito de união, e t c . . . 

c) desenvolver a compreensão das relações humanas fundamen-
tais: interdependência e comunidade de interesses na vida corrente;

d) ensinar o patriotismo puro e simples, amor desinteressado da
pátria, legítimo orgulho racial e nacional, respeito da autoridade gover-
namental, necessidade da obediência à lei;

e) ensinar a luta de viver segundo a justiça, em boa harmonia
com seus semelhantes;

f) ensinar aos camponeses a eleger dirigentes capazes e a segui-los,
g) criar nas comunidades rurais um clima favorável ao desenvol-

vimento do civismo, do espírito de devotamento, da lealdade, de coragem,
de cooperação, de moralidade, de temperança e de polidez.
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As vias pelas quais pode se atingir estes objetivos são múltiplas e 
imensamente complexas. Eis algumas sugestões sobre este assunto:

a) utilizar no máximo para a educação de adultos o meio natural:
fazendas e lares rurais;

b) adaptar os cursos aos hábitos dos adultos de acordo com as
necessidades da comunidade. Neles ensinar matérias que estejam em
relação direta com modos de vida e trabalhos do campo;

c) encorajar os alunos das escolas rurais a participar ativamente
nas diversas atividades locais;

d) dar às pessoas do campo oportunidade de cumprir seu dever
de cidadão e de exercitar-se na arte de governar, nos limites das orga-
nizações locais;

e) suscitar ocasiões de fazer conhecer à população rural a vida e 
os trabalhos de outras categorias de pessoas, em outras partes do país
ou do mundo;

f) organizar festas, feiras, etc que reúnam periodicamente & 
população local;

g) coordenar todas as organizações camponesas, para permitir à 
classe agrícola exprimir sua vontade e suas reivindicações;

h) estabelecer planos eficazes e realizáveis para a criação de jor-
nais locais e de revistas agrícolas que respondam às necessidades espe-
ciais da população rural;

i) dar aos funcionários e aos chefes locais ocasião de se reunir;
;) utilizar todos os recursos locais para resolver alguns dos pro-

blemas sociais da comunidade;
k) preservar e fazer conhecer tudo o que representa um interesse

histórico para a população;
/) dar à população ocasiões de expressar seu respeito e seu apego

às tradições familiares e locais, de que ela tem justo orgulho,

V. OS SERVIÇOS PERI-ESCOLARES E A EDUCAÇÃO DE ADULTOS
NAS COMUNIDADES RURAIS.

Aí está, para os adultos das comunidades rurais, uma das melhores
e mais eficazes formas de educação. Os objetivos e as funções destes
serviços cobrem quase todos os pontos mencionados na seção IV. Tam-
bém nos parece lógico consagrar a este assunto uma parte de vosso
estudo.

1) Educação eficaz à vida: 

Os serviços peri-escolares ou serviços de consultas organizadas nos
Estados Unidos e em outros países salientaram-se como eficazes por en-
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à população rural a resolver seus problemas. Graças a este aprendizagem-
zado especial, os camponeses, adquirindo conhecimentos novos, desco-
brem novos métodos de produção e de utilização das riquezas agrícolas e 
adquirem noções e idéias novas que lhes permitem atingir um nível de

mais elevado e mais satisfatório.

2) Métodos utilizados: 

Estes serviços se propõem traduzir em termos práticos, tomados à 
vida quotidiana, descobertas científicas, e as fazer adotar pela população,
tanto rural quanto urbana. Este aprendizado recorre ao estabelecimento
de relações pessoais, a discussões entre indivíduos ou entre grupos, e a 
demonstração experimental de métodos e ao estudo de seus resultados
nas fazendas e nas casas residenciais.

3) Resultados obtidos: 

As conseqüências sociais deste ensinamento traduzem-se na vida
material da população rural pelo melhoramento de sua produção, de ven-
das e compras, de transportes, de alimentação, de saúde, de habitação,
e t c . . . . De outro lado, pode-se esperar na vida rural alguns resultados
além dos materiais: relações comunais, educação, recreação e utilização
das horas de lazer para o progresso cultural.

4) Campo de aplicação: 

Os campos de aplicação e de difusão deste ensinamento serão tão
vastos quanto o permitirem as circunstâncias. A finalidade geral da edu-
cação de adultos nas comunidades rurais sendo o melhoramento da vida
campesina, nós nos interessamos especialmente por todas as idéias, prin-
cípios e técnicas do ensino agrícola nos países evoluídos. O Diretor Geral
da FAO, M. Morris Dodd, dizia a este respeito, na 6.' sessão da Assem-
bléia do Conselho da FAO, que se realizou de 13 a 25 de junho de 1945
em Paris (França) : (4) "A necessidade mais urgente seria talvez a de
estabelecer e desenvolver progressivamente serviços peri-escolares
qualificados capazes de dar ao agricultor, não somente conselhos teóri-
cos, mais ainda uma ajuda eficaz. Não se limitaria a informe de desco-
bertas científicas; deve-se assegurar também a melhor utilização de mé-
todos já conhecidos e aplicados: melhoramento de utensílios, de máqui-
nas e de técnica. Daí a importância que existe em recorrer aos serviços

I Dodd, Norris E. — Rapport du Directeur General sur la récent
mission dans des pays méditerranés, au Moyen-Orient, en Asie et en Extrê-
me-Orient. (FAO, 20 mai 1949), p. 6.
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de homens que possuem conhecimentos práticos e que desfrutam da con-
fiança popular. Seria preferível aplicar antes este sistema na comunidade
rural. Uma vez obtida a cooperação de alguns agricultores, poder-se-ia
proceder a demonstrações práticas: utilização de sementes selecionadas
e de inseticidas, preparação de irrigação" (5)•

i
5) Importância das atividades locais: 

Os serviços de ensino agrícola atuam principalmente no meio da;
populações rurais. Sua importância e sua utilidade residem na pesquisa
constante das melhores e mais práticas soluções, sendo conhecidas as
necessidades e os desejos expressos pela população. Se é verdade que
uma forma de organização é indispensável a uma administração eficaz,
não se deve desprezar portanto o vasto trabalho de educação que pode
ser realizado nas comunidades rurais antes mesmo do estabelecimento
de um sistema de plano nacional. As igrejas, as escolas, as:im como as
organizações particulares podem colaborar estreitamente com os agricul-
tores e a juventude rural para aplicar alguns programas de ensino agrí-
cola. Todo sistema eficaz de ensino peri-escolar deve se apoiar sobre a 
aldeia-mercado. Existem aldeias-mercados em quase todo o mundo. É um
fenômeno social universal. Os camponeses aí vão para vender e comprar,
visitar seus amigos e seus parentes. Do ponto de vista de organização,
a aldeia-mercado poderia servir de centro para a digressão de informa-
ções e a assimilação de aldeias novas. Atrai sempre pessoas da mesma
classe, tendo opiniões comuns e cooperando em trabalhos comuns para o 
bem de todos. Eis por que, nas regiões rurais pouco desenvolvidas, 03
serviços peri-escolares devem utilizar plenamente este grupo social na-
tural. Os especialistas nestes serviços devem viver e trabalhar no campo.
Nos dias de mercado, poderão receber grupos de agricultores. Nos outros
dias visitar camponeses e fazer demonstrações em suas fazendas e nas
suas terras. A confiança dos aldeões depende destes contatos. Deve-se
esperar resultados felizes da ação destes especialistas se por persuasão
ou sugestão chegam a ensinar aos aldeões a fazer novas coisas e a ter
idéias novas sobre o que pode ser produzido ou modificado.

(5) Recomendamos ao Seminário o estudo completo e imediato do
Dr. Edmund de Brunner e de Yang Hsin Pao: "Os serviços peri-éscolares ''
o ensino agrícola". Esta obra foi escrita para satisfazer as necessidades
mundiais. Apresenta sugestões concernentes a princípios fundamentais de
aplicação internacional. Este livro é publicado pela Columbia University
Press.
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VI. ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS PARA A EDUCAÇÃO DE ADULTOS
NAS COMUNIDADES RURAIS

1) Que é um programa ? 
Um programa de educação de adultos é concebido como uma série

de atividades, previstas e organizadas para um tempo e um lugar deter-
minados, e aos quais se dedicam determinadas pessoas de acordo com
os objetivos propostos.

Em outras palavras, um programa de educação de adultos é um
plano, ou uma série de planos que descrevem detalhadamente quando,
como, porque e de que modo devem ser efetuadas as diversas operações.

2) Como se realiza um programa?
a) É sempre realizado no cenário da vida quotidiana da população,

e em vista de objetivos imediatos e longínquos.
b) É estabelecido depois da consulta dos participantes, sós ou as-

sistidos de especialistas. Estes ajudam os participantes a delimitar o 
campo pelo qual se interessam, e a nutrir aspirações mais elevada".

c) realiza-se lentamente, a partir do que já existe, inspirando as-
sim confiança e satisfação.

d) desenvolve-se evidentemente segundo as aspirações e os dese-
jos naturais dos indivíduos;

e) elabora-se no seio do organismo onde as pessoas se sentem em
casa: família, grupos de vizinhos, e t c . . . 

3) Que devemos encontrar num programa ? 
a) objetivos interessantes, múltiplos e variados, tanto quanto a 

própria vida — com a indicação precisa de atividades, assim como do
tempo e do lugar onde eles devam se efetuar;

b) uma escolha variada de atividades e de dificuldades graduadas;
c) finalidades acessíveis, considerando tempo disponível, esforço

necessário e situação financeira;
d) dificuldades de graus diferentes no campo de seus objetivos;
e) apelo à colaboração de todas as camadas sociais e econômicas,

seja qual fôr o nível de vida;
f) uma coordenação de interesses especializados;
g) uma coordenação da ação de dirigentes e de pessoas tendo

conhecimentos ou aptidões especiais;
h) uma unificação de todas as atividades, para assegurar a con-

tinuidade e permitir abordar novos domínios.
4) Diversos conselhos para elaboração de programas:
a) elaborar o programa a partir e dentro do grupo;
b) procurar na medida do possível o apoio dos dirigentes locais

para a elaboração dos programas;
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c) fazer uso tão amplo quanto possível de recursos locais para a 
elaboração e a composição de um programa;

d) fazer seguir os conselhos abaixo, ditados pelo bom senso:
I. Não experimentar fazer tudo ao mesmo tempo, nem muito

rápido.
II. Promessas irrealizáveis arriscam provocar o descontentamento

e uma agitação estéril que nada adiantará.
III. Querer se impor por um falso o de superioridade profissional,

é desencorajar as pessoas e tornar impossível a elabora-
ção de um programa.

IV . Não propor muitos projetos desde o início.
V. Evitar dispensar uma importância excessiva ao "ensino" que

evoca de uma maneira fastidiosa a idéia de uma educa-
ção formal, livresca, apanágio do homem afortunado.

*
e) aproveitar o tempo, a energia, o dinheiro e as outras reservas

da população. Andar lentamente mas seguramente;
/) evitar impor uma organização ditada de alto para baixo;
g) elaborar o plano com uma convicção profunda e uma fé sólida.

VII. O MEIO E SUA INFLUÊNCIA SOBRE A EDUCAÇÃO DE ADULTOS
NAS COMUNIDADES RURAIS

Os programas de educação de adultos devendo ser concebido e se
desenvolver dentro dos grupos locais, importa saber se são favoravel-
mente acolhidos pela população. Esta adaptação depende em geral de
um conjunto de fatores devidos ao meio. Consideramos o conhecimento
destes fatores. Necessário para o sucesso da operação. Seria impossível
enumerar todos os fatores que influem sobre a educação de adultos nas
comunidades rurais, pois as condições diferem segundo os países e se-
gundoo as regiões no interior de um mesmo pais. Eis algumas diretrizes
a título de sugestões;

1) Estrutura social

a) natureza e função das comunidades antigas: aldeias e tribos;
b) natureza e função da comunidade moderna: a cidade.

2) A agricultura e a vida campesina

a) a agricultura e a vida da comunidade;
b) a agricultura e a vida familiar: a família no sentido lato e a 

família única;
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c) a plantação;

d) o estabelecimento agrícola e a colonização.

3) O meio natural

a) caracteres físicos gerais;
b) condições climáticas;
c) meios de comunicação e de transporte.

4) O meio econômico-social

a) caracteres da população;
b) repartição por profissões;
c) principais tipos de cultura;
d) as indústrias, as artes e profissões locais;
e) os processos mais usados para utilização do solo;
/) condições de fazendas ou de propriedades;
g) classes, grupos étnicos e ligações religiosas;
/)) a renda média e o nível de vida;
i) o estado de saúde.

5) O meio cultural

a) percentagem média de pessoas instruídas;
b) percentagem média de analfabetos;
c) as escolas primárias e sua distribuição;
d) os estabelecimentos de ensino Fecundado e sua di:tribuição;
e) possibilidades de formação profissional;
/) facilidades para a educação especializada e técnica;
g) meios de informação das massas (jornais, revistas, rádio, fil

mes, telefone, telégrafo);
h) bibliotecas;
/') outros meios de cultura artística e estetica.

6) Instituições e organizações existentes

a) instituições e organizações políticas governamentais e seus di-
rigentes;

b) instituições e organizações confeccionais e seus dirigentes;
c) outras instituições particulares e seus dirigentes;
d) diversos agrupamentos mais ou menos definidos e seus diri-

gentes.
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7) Outros fatores

a) conflitos e rivalidades internos;
b) partidos políticos e sua esfera de influência;
c) grau de industrialização;
d) costumes e tradições locais.

VIII. COMO SUSCITAR UM INTERESSE EM RELAÇÃO À EDUCAÇÃO
DE ADULTOS NAS COMUNIDADES RURAIS

Um outro problema gigantesco na educação de adultos é aquele
que consiste em suscitar e em manter o interesse em relação a esta edu-
cação. Eis algumas sugestões que submeto ao vosso exame e à vossa
crítica:

1) O material:
Como obter material para educação de adultos, e como torná-lo

quanto possível útil e interessante ? 
a) Criar grupos e repartir o material entre eles, segundo as fina-

lidades, os interesses, os dons e os gastos dos indivíduos que vêm espon-
taneamente solicitar instrução;

b) organizar e favorecer os projetos dos agrupamentos; aí está
um excelente método para suscitar o interesse de cada um e alimentar o 
entusiasmo dos grupos;

c) levantar com cuidado um inventário da comunidade. Sublinhar
a falta de material e o retardamento cultural e social, para levar os indi-
víduos e os qrupos a não mais satisfazer com as condições existentes e 
mesmo modificá-las;

d) fazer uma campanha constante e bem organizada com todos os
meios modernos de propaganda e de informação;

e) escolher os assuntos tirados da própria vida, completá-los com
experiências vivas, concretas e interessantes;

f) utilizar um material perfeitamente adaptado ao caráter próprio
de cada localidade;

q) escolher tanto quanto possível um material conhecido pelos in-
divíduos e pelos grupos, para que eles possam manejar por si mesmo sem
ser muito hábeis e sem ter que adquirir novos hábitos;

h) completá-lo com objetos, experiências e informações de ca-
ráter novo: o que é novo sempre interessa sobremodo;

I) fazer apelo aos institutos generosos da população e sua boa
vontade para ajuda e cooperação.

2) Trabalho com os aprendizes:
Os termos "estudante" ou "aluno" são equívocos. Na falta de ter-

mos mais satisfatórios, proponho a palavra "aprendiz": aquele que se



esforça por aprender. Insistimos sobretudo sobre a necessidade de colo-
car o aprendiz numa atmosfera propícia, e de inspirar-lhe boas disposi-
ções de espírito. É necessário para isto:

a) oferecer programas e planos de ação concretos;
b) adotar como método a demonstração para provar a eficiência

dos planos e dos programas recomendados;
c) propor determinados casos de urgência que exijam uma ação

imediata (proceder com extrema prudência);
d) adaptar o material aos gostos e aos desejos individuais, e não

fazer violência com os indivíduos para os adaptar ao material;
e) despertar no aprendiz um interesse de ordem afetiva;
f) fazer com que um interesse engendre outro, de maneira a criar

uma "reação em cadeia";
g) permitir às pessoas de escolher livremente o que querem, de

assistir ou não às aulas, e delas sair, se o ensino dispensado não os
interessa.

3) Trabalho com os instrutores:
Evitamos a palavra "mestre". Na falta de um termo mais satisfa-

tório, proponho "instrutor" para designar aquele que dirige o adulto e o 
ajuda a aprender. Insistimos principalmente na necessidade de apelar
para instrutores particularmente competentes e capazes de despertar o 
interesse dos aprendizes.

a) escolher instrutores competentes, capazes de despertar o inte-
resse e possuindo as seguintes qualidades:

I. Amplitude de visão, cultura extensa.
II. Conhecimento profundo de sua especialidade. Aptidões e 

talentos exigidos.
III. Um certo senso de comicidade (estar sempre pronto para

fazer rir a classe).
IV. Personalidade agradável (visão optimista das coisas).
V. Saúde robusta permitindo-lhes tornar os serviços franca-

mente úteis.
V I . Paciência e franqueza nas suas relações com a população.

VII . Bom senso (saber como se comportar num determinado caso.
conhecer o porque e o como deste comportamento).

VIII . Espírito fértil em recursos, capazes de encontrar meios de
ajudar aos outros em caso de necessidade.

IX. Interesse pelas pessoas enquanto pessoas (aptidão para
utilizar as possibilidades oferecidas pelos indivíduos).

b) apelar para os dirigentes locais não profissionais;
c) apelar para a experiência dos participantes, para tornar o 

ensino mais vivo e criar um sentimento de fraternidade entre o instrutor
e os, aprendizes.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
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IX. MÉTODOS DE DISCUSSÃO E EDUCAÇÃO DE ADULTOS

A educação de adultos é facultativa e depende unicamente da von-
tade dos interessados. Um ensino de acordo com a pedagogia corrente
pode dar a impressão desagradável de uma sala de aula. Consideramos
a discussão livre e familiar como um método pedagógico fortemente
eficaz. Uma discussão é um debate conduzido como conversação. To-
mando parte na conversação, os indivíduos podem estudar de maneira
contínua e completar os problemas que os interessam; no decorrer deste
estudo, é fácil despertar seu desejo de aprender.

1 . O que é a discussão:
a) A discussão torna-se possível pelos contatos pessoais. Permite

a troca e o livre confronto de idéias;
b) a discussão é a democracia em ação, e a democracia exige que

se regule cs problemas da coletividade em comum e por um esforço
comum de reflexões;

c) a discussão forma um público instruído que procura ativamente
a verdade e pe_a os termos de uma alternativa, conseguindo assim uma
decisão justificada;

d) a discussão familiar em comum é o velho método democrático
que permite atingir as conclusões.

2. O que deve ser a discussão:
a) Interessante e instrutiva ao mesmo tempo;
b) organizada por pequenos grupos;
c) satisfatória para todos os participantes;
d) capaz de levar o indivíduo a analisar e a estudar os problema,

imparcialmente e sobre todos seus aspectos;
e) capaz de imper a livre troca de idéias, sua livre confrontação,

e a expressão sincera de todas as opiniões;
f) a discursão deverá compreender perguntas e repostas . Intro-

duzir-se-ão observações próprias para informar utilmente;
g) a discussão exige um pensamento claro e uma documentação

adaptada ao indivíduo;
h) a discussão deve levar em consideração a experiência e o 

gostos dos participantes c ser completada pela contribuição dos instru-
tores;

i) a discussão deve ser conduzida como uma conversa, ser tão fa-
miliar quanto possível c evitar discursos preparados;

j) na discussão, tudo deve ser prova de tolerância e paciência
neutras.

3) O que não deve ser a discussão:
a) a discussão não consistirá em transbordar em borbotões de co-

nhecimentos, processo corrente em conferências e outras consultas
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b) ela não será uma propaganda;
c) as pessoas não virão às reuniões para escutar discursos ou

ouvir alguém lhes dizer o que convém pensar ou fazer;
d) ninguém abusará de seus privilégios para recusar aos outros o 

direito de se exprimir;
e) não se admitirá que numerosos participantes escutem sem nada

dizer;
f) não se obrigará os participantes a tomar uma decisão definitiva

durante a discussão;
G) não se autorizará disputas, mas exigir-se-á que os interessado"

exponham suas diferença?.
4) Assuntos de discussão:

a) O grupo de discussão escolherá por si mesmo o assunto;
b) cuidar para que o grupo se interesse pelo assunto escolhido;
c) os assuntes escolhidos corresponderão a uma necessidade re-

conhecida pelos participantes;
d) as questões de atualidade serão os assuntos interessantes de

discussão;
e) a documentação deverá ser adaptada à mentalidade e à expe-

riência de cada grupo.

X. C O N C L U S Ã O

É necessário se precaver contra um entusiasmo excessivo pela
instrução.

Se é verdade que a palavra escrita é um dos meios mais poderosos
de transmissão de idéias e de solicitação do espírito, a maior parte dos
analfabetos tiram de sua experiência alguns conhecimentos e uma certa
sabedoria.

Os analfabetos não são necessariamente ignorantes. Evitemos um
entusiasmo excessivo pela instrução. Com efeito:

1 ) Só a instrução não dá necessariamente conhecimentos, talentos
e disposições de espírito, que assegurem aos indivíduos felicidade, sucesso
e confiança em si mesmo e nos outros (6) .

2) Alguns homens instruídos e pouco escrupulosos exploraram a 
palavra escrita para suscitar o ódio, a desconfiança e a mentira. Nas
relações nacionais e internacionais, eles se servem da palavra para in-
fluenciar os outros. Seus discursos e seus escritos guardam freqüente-
mente "pensamentos escondidos, protestos e motivos secretos". Logo
pronunciados os brilhantes discursos que os jornais imprimem na pri-
meira pagina e que o rádio difunde, são esquecidos pelos seus autores
As promessas solenemente assinadas caem no esquecimento antes mesmo

(6) Nações Unidas, ob. cit, p. 214.
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que a tinta esteja seca. Que verdade tirar de semelhantes palavras? Os
autores tomam as pessoas por idiotas mas os pretendidos analfabetos
lhes devolvem na mesma altura.

3) Consideremos quanto num mundo que se diz civilizado a pa-
lavra escrita contribuiu ao amedrontador desenvolvimento da criminali-
dade e da delinqüência juvenil; quanto a folha impressa provocou ne-
vroses e desordens no mundo atual.

4) Consideremos também o caos em que se debate o mundo. Pro-
paganda de baixa qualidade, reclames sensacionais, imagens de crimes e 
horror, programas radiofônicos apelando para todas as paixões, destruí-
ram o equilíbrio social em inúmeras regiões insuficientemente desenvol-
vidas, precipitando a decadência, minando os costumes e as tradições
de numerosas populações, outrora felizes, simples e inocentes. Não, a 
instrução não é suficiente! Certamente a verdade que libertará o mundo
pode e deve ser propagada pela palavra, mas o problema essencial é de
como utilizar a palavra. Quem saberá manejá-la de tal sorte que asse-
nure a felicidade e uma satisfação durável aos leitores de boa vontade ? 
Que os mestres comecem por se instruir a si próprios, antes de ensinar
aos outros a ler e escrever.



NÚCLEOS ESCOLARES NO PERU (*)

O pan-americanismo, sonhado pelos nossos antepassados, começa
a realizar-se hoje, com a política da boa vizinhança, que tende a estreitar
e fortalecer os laços, naturais de amizade, que o destino da América for-
jou para seus filhos, do norte e do sul.

Esta amizade encontra sólido fundamento na prática do auxílio
mútuo, que virá expandir as nações do Novo Continente. No momento
histórico que atravessamos, não é lícito pensar que os triunfos ou as
derrotas, o domínio da técnica ou o atraso industrial, a prosperidade ou
a miséria de um pais da América, sejam indiferentes às nações irmãs do
hemisfério. Aos americanos do norte, do centro e do sul, cabe marchar
unidos para a conquista do futuro, em comunhão espiritual e união de
esforços para o bem comum.

Foi inspirado nesses princípios que o governo dos Estados Unidos
instalou, no Departamento de Estado, o Instituto de Assuntos Interame-
ricanos. Estabelece o referido organismo, com os governos latino-ameri-
canos, acordos em torno de programas de Saúde, Agricultura e Educa-
ção, criando, para a concretização desses programas, os Serviços Coope-
rativos, que colaboram com os respectivos Ministérios, prestando-lhes
auxílio de caráter técnico e econômico.

Trabalha-se atualmente no Peru, nos três mencionados tipos de
planos, por intermédio do Serviço Cooperativo Interamericano de Pro-
dução de Alimentos (SCIPA) . que colabora com o Ministério da Agri-
cultura: o Serviço Cooperativo Interamericano de Saúde Pública
(SCISP). que colabora com o Ministério encarregado dessa atividade;
e o Serviço Cooperativo Peruano-Norte-americano de Educação
(SCPNE) . que participa atualmente dos programas relacionados a se-
guir e atribuídos ao Ministério da Educação Pública.

PREPARAÇÃO DE PROFESSORES

Em colaboracão com os demais órgãos do Ministério da Educação.
realizam-se projetos para a preparação de professores, em cursos minis-
trados em Lima e outras localidades, com a participação de mestres de
todo o país. Nestes cursos formam-se professores de mecânica, carpin-
taria. mecânica de automóveis, plumbaria, ciências domésticas, inglês,

(*) Traduzido pelo Assistente de Educação Antônio Marques.
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auxílio visual e educação rural incluindo agricultura. Ademais, são pro-
porcionadas pensões a estudantes e mestres, recomendados pelo Minis-
tério da Educação, para prosseguirem seus estudos em Universidades
dos Estados Unidos.

SERVIÇOS DE ESTUDOS E CONSULTAS

O Serviço Cooperativo, dispondo de especialistas nos vários ramos
da educação, proporciona, ao Ministério da Educação, inteira assistên-
cia técnica, em assuntos pedagógicos e administrativos. E, para a fiel
apuração das necessidades educacionais vigentes, efetua também o es-
tudo dos fatores que nelas exercem preponderante influência. Com escla-
recimentos adquiridos por tais investigações, são confeccionados planos
e recomendações, oferecidos ao Ministério e ao Instituto de Assuntos
Interamericanos. Ainda com o propósito de divulgar teses e informações
especializadas, publica-se a revista "O Novo Educador", distribuída gra-
tuitamente aos docentes de toda a República.

AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS

Outra atividade, alvo da colaboração do Serviço Cooperativo, é a 
aquisição e distribuição de materiais para as escolas do país. Maquinarias
e ferramentas de mecânica, carpintaria, agricultura, plumbaria, mecânica
de automóveis, películas e projetores de vistas fixas e móveis, livros,
folhetos e outros materiais pedagógicos, tudo é comprado e distribuído
pelo Serviço.

PREPARAÇÃO DE TEXTOS E MATERIAIS DE ENSINO

Juntamente com os diversos órgãos da educação, vêm sendo prepa-
rados textos e outros materiais de ensino, como quais didáticos, planos
e programas. folhetos, livros de leitura, de cálculo, de complementação
do lar, higiene, saúde e guias vocacionais.

ORGANIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE OFICINAS E PRÉDIOS ESCOLARES

A colaboração do Serviço se exerce ainda, proporcionando amparo
nos funcionários do Ministério da Educação, na instalação e organização
de máquinas e equipamentos escolares, e prestando apoio econômico e 
técnico para a construção de prédios e mobiliário.

EDUCAÇÃO RURAL

Obra da preocupação e da atividade do Ministério da Educação e 
do Serviço Cooperativo, tem sido o progresso do ensino rural. Ê com



este objetivo que são organizados os núcleos escolares nas bordas da
região montanhosa do centro e do sul do Peru. Procura este sistema de
educação rural resolver alguns dos problemas econômico-sociais do
homem do campo e facilitar a orientação das escolas. Até agora já foram
desenvolvidos os projetos de administração e organização escolar, de
preparação de pessoal docente, de construção de prédios e mobiliário
escolar e na preparação de material didático.

Em Tingo Maria, nos limites da Selva, o Serviço colabora na coorde-
nação das atividades do SCISP, da Estação Central de Colonização e 
da Estação Experimental Agrícola, em favor de seis escolas, prestando
assistência a cerca de mil crianças. Já se estuda a ampliação desse pro-
grama, proporcionando ajuda econômica e modernização do trabalho
didático.

No Vale do Mantaro, parte central do Peru, o Serviço Cooperativo
auxilia o Ministério da Educação num programa chamado "Plano de
Tecnificação das Escolas Rurais do Vale Mantaro", cujo objetivo £ 
vitalizar a Educação Primária Rural, por meio de trabalho agrícola e de
oficina. Este plano se realiza em 24 escolas, com 7.500 estudantes apro-
ximadamente.

Outro programa rural dos Núcleos Escolares está sendo empreen-
dido na parte da Serra Sul do Peru, ou seja nas cercanias do Lago
Titicaca, departamento de Puno e na bacia do rio Vilcanota, departa-
mento de Cusco. Quando concluído, abrangerá 320 escolas, com 36.000
alunos, a maioria dos quais constituída de crianças exclusivamente indí-
genas aimaras e quíchuas.

Nesta publicação cuidar-se-á de descrever sumariamente o pro-
grama rural dos Núcleos Escolares do Sul do Peru, relacionando-o com
diversos problemas que envolvem a nação. Dar-se-ão dados sobre o pro-
blema rural e as condições sociais e econômicas que determinaram a 
natureza do programa educacional em referência.

O PROBLEMA RURAL DO PERU

Segundo o cento de 1940, aproximadamente 64% da população
do país vive em zona rural, quer dizer, onde a maioria do povo se dedica
às atividades agrárias. Pode-se acrescentar ainda que, da população
economicamente ativa, 62% se dedica à agricultura ou à pecuária. Em
alguns departamentos, como Puno e Cusco, a percentagem rural ascende
a mais de 80% e, dos economicamente ativos, mais de 75% está consa-
grada à agropecuária. Todavia, apesar disso a produção de gêneros
alimentícios é insuficiente para a satisfação das necessidades internas
da nação, que se vê na contingência de importar grande parte dos comes-
tíveis que absorve. Estudemos esse problema.
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É o Peru um país de rudes contrastes e extremos antagônicos na
sua topografia, no seu clima, sua arquitetura, condições econômicas,
densidade de população etc. Aqui, sua cultura tem sido reconhecida por
séculos como das mais avançadas do continente. Ali encontramos a face
oposta, especialmente entre os indígenas que vivem nos campo;, afas-
tados dos centros urbanos.

Geograficamente o Peru é dividido em três regiões naturais: a 
Costa, a Serra e a Selva ou Montanha. Pode-se dizer que, das três, a 
Costa e a Serra unicamente são objeto de exploração. A Selva, com
clima tropical, estendendo sua órbita por 5/8 da área total do país, onde
moureja uma população rarefeita de 1/8 dos nacionais, permanece ainda
como riqueza potencial, em reserva, cuja expansão desafia ainda milha-
res de homens e mulheres, de formação física e moral adequadas para
lutar contra o ambiente hostil desta zona, e capaz de sebrepujar-se a ela
e dela extrair os valiosos produtos que encerra.

A Costa aproximadamente abrange 1/8 do território nacional e 1/4
da população. Aqui estão-se multiplicando com rapidez os principais
centros industriais, entre os quais, em primeiro lugar está Lima, sede do
Governo, uma das mais formosas cidades da América Latina. Habitada
por muitas famílias abastadas, ostenta magníficas residências e edifícios
comparáveis aos melhores do mundo. Nesta região existem vales de
clima insuperável, muito férteis embora estreitos, onde se pratica a agri-
cultura industrial, que alcança volume apreciável. Infelizmente a Costa é 
muito seca. Para incrementar a produção, necessárias se tornam grandes
obras de irrigação, a requerer capital, maquinaria, técnicos e mão de
obra de milhares de homens bem preparados, que levem na mente e no
coração o ideal patriótico de conseguir o bem-estar nacional.

A região da Serra é formada pela Cordilheira des Andes, e atra-
vessa o Peru de sul a norte. Serpenteia majestosamente por alturas supe-
riores a 6.000 metros (20.000 pés), erguendo inacessíveis cristas,
recobertas de neves eternas. Essa região compreende mais ou menos
27% da área do país e onde quase 62% da população desenvolve seu
lavor. O habitante da Serra é o que em maior proporção se desloca em
busca de outras paragens. Em 1940, 6% da população da Costa e 
3 1/2% da Selva se compunham de imigrantes da Serra. Por outro lado,
a natureza agressiva e aspérrima dessas culminâncias não oferece quais-
quer atrativos a nenhum possível emigrante.

É indubitável que o êxodo, em busca do litoral marítimo, se prende
às facilidades de vida que este oferece. Os salários da indústria e dos
campos, nos centros litorâneos, induzem número cada vez maior de rús-
ticos serranos a abandonar seu rincão primitivo. Idêntica atração exer-
cem os recursos naturais da Selva feracissima, onde a terra, estenden-
do-se por imensas áreas devolutas, recompensa generosamente o esforço
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nela empregado. A imigração serrana em direção da Costa e da Selva
influi, sem dúvida, na cultura e na economia dessas zonas; daí a ur-
gência, cada vez maior, de ser empreendida a educação do homem da
Serra.

Apesar de as alturas da Serra estarem submetidas a um clima ad-
verso à agricultura, 70% dos agricultores do Peru e 6 1 % das terras
dedicadas às culturas se acham nesta região, muito embora o escarso
rendimento de 57% da produção nacional. Cada hectare e cada homem
produzem menos na Serra, que na Costa e na Selva. Para acentuar a 
aspereza dos contrastes aqui reinantes, as grandes propriedades rurais
e prósperas culturas, desenvolvidas por fazendeiros, comerciantes e pro-
fissionais vários; de outra parte, se desdobram as zonas indígenas, ca-
racterizadas pela extrema decadência econômica e cultural. Só a difusão
das modernas técnicas de trabalho, facilitando a exploração do solo e 

dando maior eficiência ao trabalho humano, poderão aumentar a pro-
dução da Serra.

Do dito se conclui que a Serra é a região predominantemente rural
do Peru, que certamente permanecerá como fonte de produção de ali-
mentos e matérias primas, já que, por razões várias, a indústria de trans-
formação de ambas as regiões limítrofes avança debilmente.

A sua considerável importância decorre do seu capital humano, que
ultrapassa a metade da população nacional. A importância desse fator
demográfico avulta principalmente à ponderação de que é ele — e não
os recursos materiais — os responsáveis pela prosperidade de um país.
Só é dada à existência a riqueza, depois de criada pela mente, pelo
coração e pelas mãos do homem. Cabe à educação conduzir essa energia,
fazer dela uma força inteligente, capaz de produzir riqueza e bem-estar
individual e coletivo, tanto no âmbito das atividades agrícolas, como em
outras indústrias, mensageiras do engrandecimento do país.

Para fixar o programa dos Núcleos Escolares, o Ministério da
Educação e o Serviço Cooperativo escolheram uma região típica da
Serra, onde o problema se apresenta mais agudo, ou seja onde o cam-
pesino indígena é mais atrasado. Talvez um breve reconhecimento das
condições econômicas e sociais da gente que habita esse recanto forneça
esclarecimentos para compreender a questão nesta parte do país e da
orientação educacional que deve imprimir-se às atividades escolares
desta zona.

O PROBLEMA INDÍGENA QUÍCHUA E AIMARA

Dos povoadores da Serra, grande parte são indígenas quíchuas e 
aimaras, descendentes do povo que formou o Império Incaico. Embora
em dias atuais só 46% da população global do Peru pertença a essa
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raça, nos departamentos de Puno e Cusco essa percentagem alcança
92,36% e 71,73% respectivamente. De modo geral, os aimaras habitam
a maior porção da bacia do Lago Titicaca, dilatando-se até o sul; aos
quíchuas pertence o resto da Serra.

Atestam a grandiosa capacidade criadora deste povo as magníficas
expressões des monumentos alevantados pelos seus ancestrais.

Suas impressionantes construções de pedras, talhadas com perfei-
ção e unidas sòndamente, mesmo sem argamassa, constituem obras de
mestres, espectadoras silenciosas do transcurso dos séculos, guardando
talvez uma expressão de eternidade. A Fortaleza de Sacsayhuaman, ba-
luarte e defesa da capital do império, cujas ruínas provocam admiração
e assombro; os destroços de Machupichu e outros monumentos que, pela
sua imponência, assombram a quem os contempla: são os mudos teste-
munhos do domínio dos elementos e da alta civilização alcançada pelos
americanos agorígenes.

Os degraus ou terraços, por meio dos quais inteligentemente au-
mentavam a área cultivável e preservavam os terrenos da erosão, ofere-
cem brilhante lição de conservação de solos. Os canais de irrigação, uti-
lizados na condução de água às plantações, patenteiam seus avançado.
conceitos de economia e altos conhecimentos de agricultura e engenharia.

Hoje vivem os descendentes arrostados ao extremo grau de deca-
dência, esquecidos desses processos, ignorantes das modernas conquistas
da civilização. Lançados à miséria, carregam uma vida cheia de priva-
ções, vida que seria insuportável para outros homens.

HABITAÇÃO
I

Contrastando com as magníficas vivendas de muitos cidadãos do
Peru, onde se goza de todas as comodidades que a ciência moderna criou
em beneficie do homem, erguem-se as ponteagudas habitações nativas,
da orla setentrional do Lago Titicaca, onde o programa dos Núcleos
Escolares desfraldou sua bandeira redentora. São casas primitivas, de
forma cônica, alevantadas em paredes nuas, por meio de tosco; adobes
ou "champas". Estende-se ali o altiplano, a uma altura aproximada de
3.900 metros (12.700 pés); em conseqüência o clima é rude. À falta de
vidro e de combustível e, seguramente pela escassez de madeira, para
proteção contra o frio, nestas casas só existe uma porta e nem uma ja-
nela. Seu interior apresenta geralmente uma ou duas peças. A primeira,
a cozinha, equipada de algumas panelas e pedras, que servem de fogão.
Não há chaminé; o fumo sai pela porta. Por falta de melhor, aproveitam
para o combustível o estérco ou o excremento. O interior da segunda
peça, ao mesmo tempo sala, depósito e dormitório, é muito reduzido.
Enche-se quase totalmente com a "quinua" (semente de um arbusto) e 



a cevada que colhem. Dordem no chão sobre peles de carneiro e de lhama
e cobrem-se de outras peles ou de cobertores de lã. Não alegra o am-
biente doméstico adorno ou atrativo algum, que o torne sedutor à per-
manência do homem.

Outras moradias da índios quíchuas e aimaras são de tipos dife-
rentes, embora irmanadas às primeiras pela mesma falta de comodidade.
Ocorre mesmo que, dispondo a família de capacidade econômica para
melhor se equipar de móveis etc , seus hábitos e preconceitos não permi-
tem avaliar nenhuma vantagem nisso; mais ainda, oriundos de outros
fatores sociais, é a necessidade de aparentar maior miséria.

VESTIMENTAS

Como em outras partes, geralmente as vestes do habitante rural
são pobres. É quase sempre o vestuário confeccionado por eles mesmos,
com meios rudimentares e utilizando matérias primas do lugar. Todavia,
durante as festas, adornam-se luxuosamente, transparecendo em todos
a afeição das cores vivas, suas combinações várias, cujos efeitos revelam
o sentido artístico inerente da raça.

ALIMENTOS

Seus alimentos são frugais, constituídos de "quinua", ocas, batatas,
cevada, "canhaua" e milho. Há épocas do ano em que a maioria vive
exclusivamente de batatas ou algum outro produto, consumido até esgo-
tar-se. Raras vezes comem carne. O alimento dos escolares, quase sem-
pre se limita a bocados de trigo ou milho tostado e batatas cozidas.
Estas dietas carecem de elementos nutritivos indispensáveis a um homem
comum.

Consoante estudos procedidos por funcionários da SCIPA, em Lima
uma pessoa consome uma quantidade média de 450 kg de alimentos por
ano. Em Puno essa mediatriz é 275 kg com menos elementos nutritivos
e variedades. Essa quantidade não satisfaz nem à metade da cifra mí-
nima que se fixou como vital para a manutenção normal de uma pessoa,
na Conferência Alimentícia das Nações Unidas, reunida em Hot Springs,
Virgínia (USA) , em 1943.

ECONOMIA E TRABALHO

As principais fontes de recursos de que dispõem para prover-se
desse alimento minguado e pobre, são a agricultura e a criação de gado,
que exploram, umas vezes em terras próprias, outras em propriedades
alheias. De modo geral, essas áreas são muito pequenas; não podem
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semear em quantidade suficiente, e conseguem apenas manter um número
reduzido de animais. Os que vivem nas fazendas pagam aluguel da terra
que ocupam, oferecendo ao proprietário uns dias de trabalho, conside-
rando, de certo modo, suas pessoas como um capital do fundo. É limitado
o número de comunidades com terras próprias. Nestas é que mais se
dedica à exploração e ao cultivo coletivos, mas a produção resulta sem-
pre escassa, para ser distribuída entre os comuneiros. Constitui grande
importância esse espírito de cooperação, que leva a dar ajuda mútua, em
benefício comum, e bem orientado pode servir ao progresso coletivo do
indígena.

Na Serra o homem conta somente com seus músculos para lutar
desvantajosamente com a natureza hostil, dispersando esforços em cultu-
ras diminutas que, quando produzem bastante, mal chegam para o sus-
tento da família. Desconhecem a máquina, economizadora de energias.
Utilizam primitivos implementos incaicos, tais como a "chaquitalla", que
se usa para cavar buracos. O processo para plantar batatas com esse
instrumento consiste em abrir uma cova na qual outra pessoa deposita
o tubérculo e o cobre de terra com a mão.

Usa-se também a vara (jaucana) com a qual golpeiam a cevada e o 
trigo, para separar o grão da palha com a força do vento.

Já difundidos pelos espanhóis, nos séculos XVI e XVII, são utili-
zados ainda outros petrechos, principalmente o arado de madeira. Como,
porém, seus animais de tiro são os bois raquíticos das zonas frígidas, um
homem gasta até 6 dias para arar um hectare de terreno. Compreende-se
o pouco rendimento do trabalho, amparado de meios tão deficientes.

Ao clima adverso, à imperfeição dos recursos e à pouca extensão
das áreas cultivadas, agrega-se a insuficiência técnica e de elementos
para compensar o desgaste dos terrenos. Durante séculos cultivaram-se
as terras, sem fertilizá-las convenientemente. Muitas vezes torna-se ne-
cessário deixar sem cultivo, como dizem os indígenas, "descansar" um
terreno até 10 anos, para obter uma colheita. Só permite, essa falta de
conhecimentos agrícolas, uma produção muito limitada. Por exemplo, há
anos em que uma arroba de batata plantada produz 6 a 12 arrobas de
colheita. Com outras formas de aproveitamento, poder-se-ia dobrar essa
produção nos mesmos terrenos.

A atividade predominante nas regiões elevadas é a criação de gado
lanígero, mas os indígenas, em maioria, desconhecem práticas eficazes
de seu aperfeiçoamento. Ademais, já séculos transcorreram que pascem,
nessas mesmas pradarias, milhares de lhamas, alpacas, vicunhas e ove-
lhas, sem que se tenha feito a menor obra de renovação dos pastos, nem
do solo empobrecido, contra a erosão. Os técnicos da Granja Modelo
de Puno, em Chuquibambilla, calculam que em um hectare dessa pasta-
gem natural pode viver bem uma ovelha; como existe gado em proporção
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de três ou mais cabeças por hectare, é claro que sua qualidade se tenha
degenerado até o ponto de uma ovelha só produzir anualmente de uma
a duas libras de lã, quando um exemplar do tipo normal produz de 5 a 
10 libras.

COMÉRCIO

Esses produtos, obtidos com tanto trabalho, são trocados ou vendi-
dos, em parte no mercado, para aquisição de artigos, como o sal e a pi-
menta, necessários à alimentação, e outros, como a coca e o álcool, cujo
uso constitui hábito inveterado. Para levar as colheitas à venda, utili-
zam o burro, a lhama e os próprios ombros, empreendendo largas cami-
nhadas, que consomem tempo e trabalho, com muito poucos proventos.
Ainda não concebem claramente as vantagens da roda que, por outro
lado, encontraria empecilho na inexistência de caminhos adequados.

ISOLAMENTO

Os indígenas, que se dedicam à agricultura, formam pequenas comu-
nidades rurais, com diminutas vinculações com o resto do país. Os que
exercem a indústria pastoril habitam as partes elevadas da cordilheira,
ainda mais distanciados das povoações e das vias de comunicação.

SUPERSTIÇÕES

O povo, cuja vitalidade admirável soube impor-se a tantos fatores
adverses do ambiente, mostra-se a mais fraca vítima da completa igno-
rância de noções, elementares para os demais humanos. Se ouvem cantar
a certos pássaros pelo lado direito, esperam sucessos desagradáveis; se
pelo lado esquerdo, temem algum acontecimento infausto. O pio do mo-
cho anuncia morte próxima de um membro da família. Mesmo a coca,
mastigada com tanta satisfação e que os sentir fortes apesar da defi-
ciência alimentar, é também veículo de presságios. Se saborosa, os assun-
tos marcham satisfatoriamente. Se a sentem amarga, algum mal os
ameaça. O vôo das aves, o aspecto das rochas, os ruídos da noite, a côr
das águas, fenômenos cuja origem para nós tem uma singela explicação,
constituem para eles agouros do porvir. As colinas têm espíritos, a quem
adoram e fazem oferendas.

Calorosa acolhida mereceram superstições oriundas da Europa.
Acreditam que, enterrando amuletos no leito de uma fonte, o gado que
ali bebe se engorda e multiplica. Para eles há olhares humanos porta-
dores de malefícios para a vida das crianças e dos animais.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

MEDICINA

Como em outros países do mundo, no Peru as limitações e dificul-
dades de assistência médica e sanitária se acentuam no meio rural. Se-
gundo dados apresentados pelo Ministério da Saúde Pública, em Lima
há, aproximadamente, um médico para cada 2.270 pessoas; em Cusco,
um para cada 40.389; em Puno, um para 58.762, de maneira que os be-
nefícios da ciência médica não alcançam os indígenas destas duas últimas
zonas.

Embora usem plantas cujas propriedades medicinais são cientifica-
mente conhecidas, ignoram o alcance da medicina moderna. As enfer-
midades são tratadas com remédios caseiros. Há mesmo casos em que
verdadeiras imundícies têm, segundo suas crendices, notáveis efeitos
curativos. Isso resulta às vezes contraproducente: por exemplo, alguns
males são tratados aplicando no enfermo um pedaço de carne, logo en-
tregue astuciosamente a outra pessoa, na certeza de que assim se vai a 
moléstia e o paciente fica são. Compreende-se com que facilidade podem
contagiar-se dessa maneira as doenças infeciosas, difundindo a dor, a 
morte, a destruição e o vigor da raça. O tifo, a febre tifóide e outras
epidemias conseguem propagar-se com rapidez incontida.

Cabe-nos reconhecer que, graças a laboriosas campanhas de vaci-
nação, realizadas pelos médicos sanitaristas, os estragos da varíola foram
minorados, embora seu reaparecimento seja freqüente em localidades
dispersas.

DESCONHECIMENTO DO IDIOMA OFICIAL

Vários povoados da Serra ignoram o Espanhol, lingua oficial do
país. Segundo o censo de 1940, 65 % da população peruana fala o caste-
lhano, e uns 35% o ignoram. Grande parte dos íncolas da Serra in-
cluem-se nestes 35%. Pelas zonas em que funcionam os Núcleos Esco-
lares, este problema é bastante grave. Da população dos departamentos
de Puno e Cusco, 83% e 79%, respectivamente, só falam as línguas
aborígenes. O Peru, como os demais Estados Latino-Americanos, anseia
pela unidade nacional, à qual se opõe a ignorância da língua oficial, na
qual se dão as disposições governamentais e se escrevem as obras depo-
sitárias dos progressos da nossa civilização: como folhetos de divulgação
agrícola, sanitária, higiênica, textos escolares e periódicos; quer dizer,
todos os meios com que as idéias do mundo de língua espanhola pro-
curam chegar à consciência dos homens e servi-los.

Não existe qualquer indício de que os idiomas Quíchua e Aimara
tenham tido uma escrita particular. Para tanto se carece de obras que
descrevam os conhecimentos adquiridos durante as civilizações incaicas



e pré-incaicas. Não é fácil usar essas línguas na publicação de livros,
textos e demais processos de difusão das coisas modernas, porque requer
um labor imenso de traduções e impressão de milhares de livros, enfren-
tando dificuldades de ordem econômica e técnica. Acresce ainda a cir-
cunstância de ser o quíchua, a mais falada no Peru, subdividida em vá-
rias modalidades em diferentes regiões.

Reconhecem os aborígenes, com razão, o grande valor que repre-
senta o saber falar e escrever o espanhol, pela utilidade nas transações
na cidade. Também lhes facilitaria informar-se das notícias correntes c 
dos documentos oficiais. Esse conhecimento faculta, até certo ponto,
o poder de discernir entre rumores falsos ou verdadeiros acerca do go-
verno, movimentes e partidos políticos, e de não deixar enganar-se por
agentes dissociadores.

A ignorância do idioma castelhano é uma das mais sérias dificulda-
des para que o indígena se integre na civilização e o país alcance a 
unidade nacional.

O P R O B L E M A ESCOLAR

Às condições anteriormente descritas acrescenta-se o fato de que
aos povoaderes da Serra faltam oportunidades educativas, que lhes faci-
litem o desenvolvimento das aptidões, para elevar, tanto a cultura como
a economia. Ainda que estes problemas não possam ser inteiramente
resolvidos pela escola, é indubitável que uma obra educativa intensa
conseguirá, abrardar ( obices que apresentam. Em contraste, na Serra,
por inúmeras causas, tais como a topografia, altitude, inacessibilidade.
falta de estradas, etc , não há suficiente número de escolas e muitas das
que existem são deficientes. Por outro lado, crianças, do sexo feminino
especialmente, não assistem às aula Drenas que são ás obrigações do-
mésticas. Demonstrou o censo de 1940 que, nesta região, 76% de crian-
ças entre 6 e 14 anos não freqüentam escolas. No departamento de Puno,
nesse mesmo ano, havia 131.039 meninos e meninas cingidos entre essas
idades, e somente 15.377 recebiam instrução, ficando 88% escravizados
à ignorância.

Agrava a situação o grande número de professôres rurais com pre-
paração pedagógica deficitária demais para lhes permitir empreender a 
difusão da educação funcional, indispensável ao homem do campo.

As autoridades vêem-se impossibilitadas de realizar a orientação
técnica, para melhoramento do trabalho docente. Os prédios escolares
são construídos pelos próprios habitantes, sem obediência a nenhuma
regra pedagógica, seguindo mesmo, lamentavelmente, as características
de suas próprias habitações: são estreitos, de paredes nuas, sem reboco,
sem piso, com parcimônia de luz, pobres de ventilação, com janelas e 
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portas reduzidas. Falta-lhes água potável, instalações sanitárias e cam-
pos de desportos e de cultivo. Mobiliário escolar não existe, embora
alguns estabelecimentos procurem salvar essa deficiência por meio de
bancos de adobe, cujo aspecto aumenta a tristeza da aula. Não se mostra
um material didático. Só se conta com os poucos livros do mestre, quando
os tem. Ajunte-se ainda a falta de habitação para o professor, obrigado
a viver em casa de algum vizinho, privado de toda a comodidade. Como
resultado, vê-se persuadido a suportar a escola pelo tempo indispensável,
como quem realiza um penoso trabalho. Sob qualquer pretexto se dirige
ansioso à povoação próxima, onde prolonga sua estada pelo maior prazo
possível. Por esses e outros motivos, é freqüente o abandono do trabalho
pelo docente. O inspetor de educação da província não pode inteirar-se
disso, já que tem a seu cargo um volumoso trabalho de gabinete e pouco
tempo lhe resta para visitas. Para realizá-las é necessário vencer dificul-
dades enormes, oriundas da falta de estradas e meios de locomoção. A 
ausência dos professores, tão difícil de fiscalizar, e o desalento a que
podem entregar-se, constituem fatais conseqüências de fatores geográ-
ficos e sociais do meio rural, e um dos mais sérios aspectos do problema
educativo.

O PROBLEMA DA EDUCAÇÃO PREOCUPA OS EDUCADORES
E ESTADISTAS DO PERU

O problema da educação tem sido objeto da preocupação de educa-
dores e estadistas do país, que o têm estudado inteligentemente. Pro-
vam-no as campanhas culturais e de alfabetização, empreendidas, junta-
mente com a criação de escolas de tipo rural, tais como a Granja Escola
de Puno, as Escolas de Experimentação Pedagógica de Ojherani, de
Puno e de São Jerônimo, etc. O problema, todavia, se apresenta tão
vasto que a solução completa se arrasta lentamente e com recursos limi-
tados.

Recentemente, essa campanha educativa tomou caráter internacional.
Os países vizinhos, Peru e Bolívia, com a ajuda dos Estados Unidos,
iniciaram uma ação conjunta, na educação dos nativos do altiplano do
Lago Titicaca, unidade geográfica e social mais ou menos homogênea
em ambos os países. Essa idéia traz em si o alto anelo de alevantar o 
padrão de vida do aborígene.

Em novembro de 1945 reuniram-se em Arequipa, no Peru, os Mi-
nistros da Educação do Peru e da Bolívia, com os respectivos diretores
dos Serviços Cooperativos de Educação, com objetivo de confecionar o 
plano de uma campanha educativa entre os habitantes das zonas quíchua
e aimara.
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Considerou-se. na dita conferência, entre outros pontos:
"Que o problema indígena é um problema de Estado, de caráter

social-econômico, sanitário, viatório, agrário, educacional, jurídico etc ,
a cuja solução devem concorrer, com os melhores esforços, todos os ór-
gãos do Estado de ambas as Repúblicas".

"Que a educação ministrada nas escolas rurais deve ser fundamen-
talmente de caráter agropecuário, sem obstar os mais bem dotados de
seguir estudos superiores".

"Que a influência da Escola Rural devia estender-se até os lares
campesinos, objetivando um progresso de vida", etc.

Também se acordou auspiciar uma conferência de professores rurais
e técnicos dos dois países, com o fim de estudar meios práticos de dar
cumprimento aos acordos adotados em Arequipa.

Em dezembro do mesmo ano, realizou-se esta conferência, em Hua-
risata, Bolívia. Ali os delegados delinearam o plano de ação, especifi-
cando os seguintes propósitos: 1) elevar o nível de vida do aborígene a 
um padrão superior, colocando a seu alcance os benefícios da civiliza-
ção; 2) ensinar-lhe práticas agropecuárias que lhe permitam melhor ex-
ploração da natureza; 3) difundir noções de higiene, de modo a pre-
servar a saúde coletiva e desenvolver o vigor físico e espiritual da raça;
4) estimular e aperfeiçoar as pequenas indústrias caseiras rurais; 5) di-
fundir o idioma castelhano. Estabeleceu-se ainda que a ação educadora
da escola devia ser exercida em relação à criança, ao adolescente e ao
adulto e que toda a educação estaria animada de um critério democrático,
excluindo preconceitos classistas e raciais, orientando-se pela confrater-
nização peruano-boliviana.

NÚCLEOS ESCOLARES

Buscando realizar os propósitos enunciados por essas conferência.s,
o Ministério da Educação e o Serviço Cooperativo concordaram em esta-
belecer o programa dos Núcleos Escolares.

O programa exigiu um labor intenso. Teve-se que fazer um estudo
das necessidades educacionais das zonas onde funcionaria, dos recursos
com que se poderia contar para estabelecê-lo e da orientação pedagógica
a aplicar-se, de maneira a conseguir o deriderato almejado. Para isso, a 
escola rural teria que seguir um programa funcional, com processos e 
materiais diferentes dos usados na escola intelectualista tradicional. O 
mestre não poderia limitar-se a ensinar disciplinas acadêmicas. Sua tareta
se alargaria, convertendo-se em trabalho não só didático, mas também
social. Os hábitos e conhecimentos que deveria transmitir ao discente,
derivar-se-ia de experiências vividas. Necessitariam eles de preparação
especial, para desempenhar efetivamente uma jornada dessa índole. Teria
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também de suprir terras lavradias, oficinas, casas para professores, ins-
talações sanitárias, água potável, materiais didáticos e prédios escolares.
onde pudessem trabalhar comodamente alunos e mestres. A fiscalização
e orientação técnica deveria ser facilitada, dividindo as escolas em nú-
cleos relativamente pequenos, para que os orientadores pudessem prestar
auxílio constantemente.

Um núcleo compreenderia uma escola central e 15 a 20 escolas
secionais. Com o intuito de fazer reconhecer ao indígena a escola como
obra sua, decidiu-se que, nos lugares onde se estabelecessem escolas cen-
trais, os moradores ofereceriam o terreno e a mão de obra. Os fundos do
programa seriam utilizados na compra de materiais e trabalhos outros
fora do alcance dos moradores. Consoante o espírito dos acordos firma-
dos com a Bolívia, foram escolhidos o Vale do rio Vilcanota e a Bacia
do Lago Titicaca, como campos de ensaio para os Núcleos Escolares.

Oferecem, estas regiões, oportunidade de trabalhar com nativos de
duas línguas distintas e em meios geográficos diversos: a região do Lago,
situada no planalto, com as características da puna (região gelada, sem
vegetação); e as quebradas do rio Vilcanota, que assinala a geografia
dos vales temperados. Cada núcleo seria provido de um diretor e três
mestres especializados, encarregados de estimular os pais de família
para contribuírem com terrenos e trabalho, à edificação e melhoramento
das escolas. Orientariam igualmente a atividade dos estabelecimentos
abrangidos pelo núcleo, para atingir os propósitos da educação rural já
mencionados.

Várias circunstâncias forçaram a administração central a limitar
em 16 o número de núcleos, sendo 12 na bacia do Titicaca e 4 na outra
circunscrição, o Vale do Vilcanota.

Delineado o problema, formulou-se o projeto, no qual entraria a 
colaboração, não só do Ministério da Educação, e do Serviço Coopera-
tivo. como dos Ministérios da Saúde Pública e Agricultura. Esse esforço
preliminar completou-se nas seguintes etapas:

l.9 — Curso de Preparação para Orientadores de Agropecuária e 
Indústrias Caseiras Rurais, Higiene e Assistência Social;

2." — Preparação e Exame de Material Didático;
3" — Curso de Preparação dos Orientadores de Castelhanização;
4.9 — Fixação e desenvolvimento dos Núcleos Escolares.

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO DE P U N O

O Ministério da Educação e o Serviço Cooperativo, com a colabo-
ração dos Ministérios da Agricultura e Saúde Pública, organizou um
curso de seis meses que funcionou (na Granja Escola de Puno) desde 1 
de julho até fins de dezembro de 1946. Teve o referido curso, por obje-
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tivo, preparar professores rurais que deveriam encarregar-se, mais tarde,
da orientação técnica dos núcleos escolares. Suas diretrizes deviam ser
inteiramente práticas, pois se desejava que o curso contribuísse para o 
melhoramento da obra educativa da escola primária rural. Foi escolhida
essa granja escola, como lugar mais apropriado para o desenrolar do
curso, por ser uma instituição agrícola-industrial, plantada nas serranias,
com altura e clima típicos da região onde deveria funcionar a maioria
dos núcleos. Ademais, conta com oficinas, terrenos lavradios e pastoris,
e gado, criação de coelhos e cobaias, fazendo ensaios de arborização.
Todos esses elementos são de grande utilidade na preparação dos mes-
tres. Pelas vizinhanças existem escolas e habitações puramente indígenas,
onde os alunos podem fazer suas práticas.

O trabalho docente é confiado a profissionais de reconhecida ido-
neidade. Houve uma afluência de 40 professores-alunos (20 para cada
especialidade) peruanos e 16 bolivianos. Todos deviam ser normalistas
rurais e falar uma das línguas aborígenes, como requisitos essenciais ao
ingresso. O curso, apesar de curta duração, alcançou, a nosso ver, o 
objetivo em mira.

Formularam-se os seguintes programas de estudos e treinos:
l.º — De orientação pedagógica, para todos os alunos-mestres;
2.º — De sanidade rural, higiene e assistência social, para os orien-

tadores deste ramo; e 
3.º — De orientação agropecuária e indústrias caseiras, para os

orientadores destas especialidades.

O Curso de Pedagogia compreendia normas fundamentais para a 
organização dos núcleos escolares; ética do professor rural; preparação
de planos e materiais de ensino e organização de patronatos e clubes
escolares.

No Curso de Sanidade ensinou-se praticamente como fazer um
exame físico nos alunos cada manhã, a fim de previnir o contágio de
certas enfermidades e fomentar práticas de asseio; a preparar alimentos
no altiplano, condimentando as dietas com alimentos mais nutritivos, sem
trocar o sabor habitual das comidas e insistindo na máxima limpeza; a 
melhorar e construir habitações, escolas, móveis indispensáveis, arma-
ções para camas, cozinhas, poços de água potável, aparelhos sanitários,
a confeccionar colchões e cobertores e a eliminar o lixo, etc; a reconhecer
e evitar as moléstias comuns da região, reforçando a necessidade das
vacinas, do auxílio médico e não de curandeiros ou feiticeiros; a propor-
cionar primeiros socorros até a chegada do clínico, em caso de hemorragia
e outros acidentes.
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Administraram-se também noções relativas ã transmissão de germes
por meio da água, piolhos e outros insetos, e por contato; de higiene
sexual, higiene materna infantil, cuidados pré-natais e da criança e da
mãe; assim como se insistiu, com igual veemência, na necessidade de
combater superstições e vícios, como o alcoolismo, o coquismo etc .

O Curso de Agricultura compreendia:

1 . Conhecimentos de agricultura geral:

Conservação do solo no altiplano e nas quebradas; influência do
clima e da altitude; movimento e renovação da lavoura; nivelação do
solo; seleção de sementes; preparação destas para a preservação de en-
fermidades; colheita e conservação de produtos.

2. Horticultura : 

A horta escolar; preparação de sementes e viveiros de plantas; des-
velos que exigem o transplante; cultivo e colheita de espécies adaptáveis
à região, tais como batatas, nabos, couves, cebolas, espinafres, cenouras,
rábanos, alfaces, alhos, aipo, etc.

3. Adubos — sua utilidade : 

Classes de adubos; variedades; métodos de obtenção e conservação
de adubos; renovação da lavoura; valor das plantas leguminosas, como
a esvilhaca, a fava, a alfafa e o tremoceiro; matérias primas utilizadas na
fabricação de adubos.

4. Arboricultura : 

Importância da cultura de árvores no planalto; sementeira e cultivo
de árvores adaptáveis à região, como o eucalipto, pinheiros, ciprestes,
"kollis", "puccus", "capulis" e alamos; utilização de árvores para a ex-
tração da madeira, lenha, para currais, conservação do solo, proteção
contra o vento e a erosão.

5. Economia Rural : 

Condições econômicas do sul .do Peru, funcionamento do comércio;
evolução das indústrias caseiras, como a do tecido, a confecção de ces-
tos, a cerâmica e tc , que podem servir de incremento à economia do-
méstica.

6. Horário Diário : 

A instrução geral e a elaboração de planos de trabalho se realizavam
em 3 horas pela manhã; as tardes eram destinadas às práticas corres-
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pondentes, no campo, nas escolas e nos lares vizinhos. Durante o curso,
sob a direção do médico professor da matéria, várias crianças foram
vacinadas. Aos estudantes de higiene e sanidade rural, foi proporcionada
a oportunidade de presenciar a limpeza e esmero com que um profissio-
nal atendia a um caso de obstetrícia no hospital e os cuidados posterio-
res dispensados à mãe e ao filho.

PREPARAÇÃO DE MATERIAIS E DE PROFESSORES DE CASTELHANIZAÇÃO

Como já se viu, há necessidade de identificar a difusão cultural com
o ensino do espanhol. Mas o quíchua e o aimara podem ser muito úteis
para as instruções verbais e a aprendizagem preliminar do castelhano,
porque a criança necessita de aprender claramente as explicações do
mestre.

Como faltam no Peru docentes e materiais didáticos para o ensino,
utilizando os idiomas aborígenes, tem, esse desempenho, exigido:

a) Preparação de textos didáticos em quíchua e aimara, para guiar
os primeiros passos, fazendo uso dos livros, mais para estimular o aluno
a expressar-se em língua materna, e em castelhano para a aprendizagem
formal da leitura.

b) Aviamento de textos de transição entre os idiomas indígenas e 
o castelhano (cartilhas bilíngües).

c) Livros de leitura na língua oficial, aproveitando o ensinado nas
cartilhas bilíngües com novos elementos.

d) Aplicação dos referidos materiais em experiências.
e) Adestramento de um grupo de professores rurais, para difundir

este processo de ensino.
Preparou-se uma primeira cartilha em aimara e outra em quíchua,

complementadas por numerosos exercícios. Esse material foi experimen-
tado num grupo de crianças aimaras analfabetas. Os resultados foram
satisfatórios. Nesse ensejo, descobriram-se as deficiências e os erros,
retificados em edição posterior.

Em novembro e dezembro de 1946 realizou-se em Juli um curso
especial, para fazer conhecida objetivamente a aplicação destas cartilhas
e destes exercícios, para cuja finalidade selecionaram-se numerosas
crianças aimaras.

Assistiram a esse curso 20 docentes peruanos, 15 de língua aimara
e 5 de quíchua, que desempenham hoje função de orientadores de en-
sino, nos núcleos escolares. Atualmente estão sendo usados os três pe-
quenos tomos do primeiro livro e preparam-se os volumes segundo,
terceiro e quarto. Serão exclusivamente usadas nestes últimos as expres-
sões mais fáceis do idioma castelhano, introduzidas gradualmente, se-
gundo a freqüência do uso e a dificuldade. Esse vocabulário será utili-
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zado em livros, para difundir conhecimentos rudimentares de Agro-
pecuária, Sanidade e Indústrias Caseiras e para motivar o discente na
aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo.

PREPARAÇÃO DE DIRETORES DOS N Ú C L E O S ESCOLARES

O governo da Bolívia convidou o do Peru a preparar conjuntamente
os mestres que deviam assumir as funções de diretores dos Núcleos Es-
colares, com a colaboração dos Serviços Cooperativos, estabelecidos em
ambos os países. Aceito o convite, organizou-se o Curso de Estudos, que
devia funcionar em Santiago de Huata, Bolívia. Os diretores foram sele-
cionados mediante concurso entre os professores mais preparados da
região, exigindo-se, como requisito indispensável, ter servido em zonas
indígenas e dominar um dos idiomas aborígenes, comprovado por meio
de exame oral.

Empecilhos vários impediram o preparo, em Santiago de Huata,
de um número suficiente de diretores para os Núcleos Escolares do
Peru; o restante necessário foi, porém, obtido em um curso suplementar
efetuado em Puno.

LOTAÇÃO DO PESSOAL

Preparado que foi este pessoal, cuidou-se de lotar, em cada núcleo
escolar, um diretor e três orientadores, um de Agricultura e Indústrias
Rurais, outro de Higiene e Sanidade Rural e o terceiro de Castelhani-
zação. Em quatro núcleos, por falta de elementos, um dos orientadores
teve de exercer a função de diretor.

A atribuição principal do diretor até agora tem sido a edificação
de prédios e a coordenação do trabalho técnico dos orientadores. Firma
com eles o plano de trabalho mensal e o itinerário das visitas.

Deve cada orientador colaborar no conjunto do núcleo, visitar as
escolas, orientá-las no que se relaciona com sua especialidade e estender
sua ação social até o ambiente doméstico. Como as escolas ficam dis-
tantes umas das outras, é necessário muitas vezes reunir num mesmo
local os professores de duas ou mais. Assim se proporciona uma orien-
tação coletiva, com economia de tempo e facilidade no intercâmbio de
idéias.

Para fazer essas visitas, sofrem muitas privações, tendo, na maioria
dos casos, que viajar a cavalo ou a pé, subindo e descendo morros, sob
clima inóspito, para chegar às escolas secionais abrangidas pelo núcleo.

C O N S T R U Ç Õ E S

Dispensou-se uma dedicação especial no melhoramento de prédios
escolares, de modo que os meninos e o responsável possam trabalhar
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com relativo conforto, durante o funcionamento das aulas, que alcança
nove a dez meses, ou seja as três quartas partes do ano. Aspira-se que
esta casa se torne um centro das atividades da comunidade, onde os pais
de família se reúnam para tratar dos interesses coletivos.

Para obtenção deste resultado, teve-se de estimular, entre os na-
turais, o desejo de melhorar as escolas e cooperar nessa obra com esforço
e boa vontade. Organizaram-se até explorações para investigar os que
possuíam maior interesse no assunto e escolher os lugares mais apropria-
dos para edificação das escolas centrais. Cada núcleo de população favo-
recida ofereceu pelo menos dois hectares de terreno ao Estado e a força
de trabalho na construção da escola.

A compra dos madeiramentos e demais acessórios é feita me-
diante fundos providos pelo Ministério e pelo Serviço Cooperativo. Além
de oferecer o trabalho de um coordenador das obras dos núcleos, foi
proporcionado aos diretores e às comunidades os planos e maquetes de
várias escolas rurais, para escolherem as mais apropriadas.

Encetado o trabalho, em julho de 1947, vemos atualmente com satis-
fação o término dos 16 prédios centrais e algumas residências de pro-
fessores. Por iniciativa do pessoal dos núcleos, algumas escolas secionais
foram reformadas e outras passaram até a contar com novos prédios e 
casas para seus mestres.

As edificações alevantadas são amplas, com paredes firmes de ado-
bes, para não empregar materiais exóticos, fora do alcance dos indígenas
que procuram dar novo aspecto às suas vivendas; teto recoberto de te-
lhas, ali mesmo fabricadas, com o que se incentiva mais uma indústria
e se coloca ao alcance do povo outro elemento de construção da casa
própria. As portas e janelas são amplas, dando acesso à luz e protegendo
ao mesmo tempo o interior do frio. Não há combustível para calefação
destas escolas mas, em compensação, os quentes raios do sol (Deus dos
Incas, cintilando diariamente na Serra) atravessando o anteparo de vi-
dro, aquecem as aulas, mantendo-as a uma temperatura agradável.

Os conhecimentos adquiridos pelos orientadores da Granja Salcedo
em matéria de construções, preparação de quadros negros, giz e outros
utensílios extraídos de matérias primas nativas, são aplicados hoje nas
escolas centrais e secionais.

MOBILIÁRIO

Nas oficinas da Granja Salcedo foram construídas milhares de
cadeiras e mesas, de tamanhos apropriados para uso das crianças da
bacia Titicaca. Este mobiliário está sendo distribuído aos estabelecimen-
tos de ensino dotados de salas onde usá-lo e protegê-lo das intempéries.

Em Pisac são fabricados os móveis para as escolas dos núcleos do
Departamento de Cusco.
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As escolas centrais estão-se abastecendo de água potável extraída
ou de mananciais naturais ou de poços limpos, muito bem feitos e prote-
gidos contra toda contaminação, nos quais, mais tarde, serão instaladas
bombas.

Em Vilquechico já se aproveitou a existência de um manancial, para
subministrar água à população e facilitar o asseio dos escolares. Organi-
zaram até algumas escolas, lavanderias rústicas. Abrem-se fossas sani-
tárias para meninos e meninas, e administram-se instruções para seu uso-
apropriado, insistindo na importância que desempenham. O Ministério
da Saúde facilitou algumas ferramentas agrícolas e coopera na instalação
de farmácias. Organizaram-se oficinas de carpintaria, cerâmica, de tecidos,
conforme as necessidades regionais e terão, mais tarde, esses estabele-
cimentos de ensino, pratos, talheres, aparelhos de cozinha, para inaugu-
ração do almoço escolar, tão logo estejam prontas as instalações deste
serviço.

Ao mesmo tempo em que isso tudo avança, foi aventada a reno-
vação do trabalho didático da escola. Levou-se naturalmente em conta o 
ritmo em que devem desenrolar-se as inovações. Terão de adaptar-se
elas à realidade econômica e social da região e às experiências que se
vem alcançando nessa esfera. Aos indígenas é forçoso demonstrar com
fatos, ao invés de convencê-los com palavras. Considere-se ainda a for-
mação pedagógica e as vivências adquiridas pelos docentes nas escolas
intelectualistas em que receberam a preparação. É por estas razões que
as atividades pedagógicas e a elaboração dos materiais didáticos se vão
desenvolvendo lentamente. Estão nos pródromos. E todavia as crianças
já aprendem observando e fazendo.

ATIVIDADES ESCOLARES

Conhecimentos de Agropecuária 

Agora proporciona-se aos escolares o ensino no próprio campo de
cultivo acompanhado de explicações, quando necessárias, na língua na-
tiva, aproveitando as oportunidades para a familiarização com o espa-
nhol. São indicadas as vantagens da ferramenta moderna, de preparar
o solo, a semente etc , oferecendo o estabelecimento as maiores facili-
dades.

Conduzidos por pessoas esclarecidas, desenvolvem suas atividades.
Praticam a cultura de hortaliças, desde a plantação da muda até a co-
lheita. Entra na demonstração o adubo e seu valor. Os escolares mostram
aos pais e vizinhos os produtos da seara e sentem-se envaidecidos quando
é destacada a superioridade dos seus artigos. Essa primazia, explicam os
pequenos, se deve ao adubo aplicado ao terreno da escola e à seleção das



sementes. Os mais velhos da família rendem-se à evidência dos fatos.
E com tantos exercícios, eles adquirem o hábito da cooperação, noções
de uma agricultura mais racional, e conhecimento de maior vocabulário
espanhol, no trato com. as pessoas.

Os orientadores de Agropecuária não pretendem fazer experiências
avançadas, mas simplesmente aplicam o que foi feito objetivamente du-
rante o curso de especialização, na Granja Escola de Puno e na formação
dos técnicos do Departamento de Agricultura, que trabalham nas Esta-
ções de Experimentação Agrícola, com as quais estreitamente se coopera.

Na Granja Escola de Puno foi corroborado que no planalto andino
se pode colher abundância de repolhos, "quinua", cevada, trigo e outros
produtos de boa qualidade, se empregados métodos apropriados.

Relativamente ao ensejo de alcançar melhor qualidade de gado,
cuida-se da divulgação dos ensaios realizados pelos técnicos da Granja
de Chuquibambilla, uma das mais importantes estações experimentais do
Ministério da Agricultura. Por exemplo, nesta instituição foi observado
que, em alguns anos, é possível melhorar a produção do gado, por meio
de cruzamento e seleção, a ponto de as ovelhas selecionadas por esse
processo produzirem uma média de seis libras de lã em lugar de uma
libra, que é a produção normal das ovelhas desta zona. Com a colabo-
ração das escolas, pode esta granja fornecer animais reprodutores além
de conselhos técnicos, para que as comunidades possam fazer progredir
e obter mais alto rendimento dos seus animais.

HIGIENE E SANIDADE

O orientador de Higiene dirige as atividades afins com a sua espe-
cialidade, nas escolas secionais. Exercita-se na criança os hábitos de
asseio e trabalho. Pela manhã a professora verifica o estado sanitário
dos discípulos. Se é necessário que se lavem, a escola dá água e sabão
nela mesma fabricado, por processo caseiro, cuja difusão entre a gente
campesina ganhará grande importância. Exige-se também a limpeza da
boca, usando como dentifrício uma argila chamada "chaco", produto
espontâneo da natureza, e escovas da mesma procedência doméstica.
Freqüentes vezes as meninas lavam a cabeça e então aprendem a pen-
tear-se e arranjar bem os cabelos.

Tudo isso forma hábitos de limpeza e provoca sentimentos de
cooperação.

Da mesma forma, é periodicamente expurgada e distribuída a roupa,
observado o maior zelo pelo asseio corporal.

As crianças sentem-se encantadas com o banho, especialmente
quando é em espaço coberto. Algumas escolas estão construindo banhos
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de chuveiro. São possíveis as duchas de água morna, deixando-a exposta
ao sol em depósitos de lata pintados de preto.

A maior insistência é convencê-los da utilidade das vacinas. Com
auxílio dos professores e orientadores, os médicos sanitaristas têm vaci-
nado milhares de menores e adultos no Departamento de Puno. Não se
pôde fazer o mesmo em Cusco, pela falta do medicamento. As escolas
centrais servem-se admiràvelmente para a congregação dos circunvizi-
nhos, evitando assim ao médico as longas caminhadas de casa em casa,
economizando tempo e evitando dificuldades imensas.

C O N H E C I M E N T O S F U N D A M E N T A I S

A técnica do ensino de matérias fundamentais como a leitura, ô 
cálculo e o idioma nacional foi alterado. À criança se lhe fala e estimula
a expressar os pensamentos em língua materna e espanhola. Evitando
atemorizá-la, coagindo-a a realizar tarefas que não entende, mas usando
de carinho, inspirando confiança e amizade para o trabalho escolar.
Quando a instrução é transmitida exclusivamente em língua desconhe-
cida, como se dá com freqüência, não só se chega à carência de efetivi-
dade como se transforma até a aula em alguma coisa de repulsiva, pro-
vocando aborrecimento da escola.

No empenho de renovar a técnica pedagógica, o Serviço prepara
atualmente um livro destinado aos professores rurais, colocando ao al-
cance geral os mais racionais princípios didáticos. Preparam-se também
livros de textos para alunos.

Por meio de jogos, histórias e exercícios agradáveis à infância, efe-
tua-se o ensino da leitura e do cálculo. O interesse facilita a aprendiza-
gem. O aluno lê as primeiras frases na própria língua, expressando pen-
samentos ao alcance do seu intelecto. Habilmente são introduzidas pala-
vras em castelhano, como se pertencessem ao idioma aborígene. Este
vocabulário se avoluma, com o uso de todas as atividades da escola, até
que a criança possa entender e também expressar-se no idioma oficial.
Só então elas se tornam aptas para ler e receber instrução nestas últimas
línguas.

Outro aspecto de que se cuida é fixar bons hábitos de trabalho indi-
vidual e de cooperação com os companheiros. Já não se trata de memo-
rizar páginas, senão de analisar e resolver problemas. Transformam-se
os livros em amigos, que suscitam atividades interessantes, em lugar de
constituir instrumentos de tortura, que inspiram o terror na alma da
criança.

ATIVIDADES SOCIAIS

É preciso, às escolas que funcionam em localidades quíchuas e ai-
maras, estender a ação até a comunidade inteira. É dessas células educa-



tivas que orientadores e mestres labutam pela divulgação, entre os cam-
poneses aborígenes abrangidos pela órbita dos Núcleos Escolares, das
vantagens de ferramentas, como o arado de ferro, que permite, com maior
facilidade, rasgar e fragmentar o solo. Fomentou-se a prática de sele-
cionar sementes. Do trigo foi conseguida uma qualidade seleta, cultivada
nas chácaras escolares, com a finalidade de aumentar a espécie e difun-
di-la. Também os núcleos estão empenhados em demonstrar as vantagens
do cultivo de plantar leguminosas que fertilizam a terra, tais como a 
alfafa, que. além de excelente forragem, rende muito em pouco espaço,
e o tremoceiro, cujo fruto serve de alimento ao homem, e a haste, ainda
que herbácea, é suficientemente desenvolvida para servir de combustível.

O pessoal docente dos Núcleos Escolares prestam ainda colabora-
ção aos funcionários do Ministério da Agricultura, para que tenham
estes melhor oportunidade de realizar experimentos e demonstrações
pelas várias paragens onde os núcleos se exercem. Além disso podem
promover reuniões dos pais de família e divulgar a importância de me-
lhorar a agricultura e a criação de gado.

Os referidos mestres têm empreendido campanhas para a abertura
de canais para coadjuvar o trabalho agrícola, de veredas e atalhos que
comuniquem as escolas centrais com as estradas carroçáveis, dando
acesso a veículos motorizados. Em Chocco o povo construiu, em poucos
dias, 10 quilômetros de caminhos, com o intuito de facilitar o intercâmbio
dos núcleos.

Em Vilquechico o Ministério do Fomento criou uma fábrica de teci-
dos, através da qual se estimula o uso de máquinas simples de fabrica-
ção regional. Propusemos ao referido Ministério dar maior impulso a 
essa pequena indústria, estabelecendo oficinas próximas a cada escola
central, ensejando a crianças e adultos aproveitar o amparo econômico
que lhes facilitariam esses estabelecimentos.

Algumas orientadoras de Higiene ensinam às mães a confecção de
camisas e roupas de criança, com máquina de coser. Para conseguir pano
a preço mais vantajoso, compram-no em quantidade, dando assim às
mulheres o melhor exemplo das vantagens da cooperação.

A mais intensa propaganda merece a higiene, ponto fundamental na
defesa da saúde da população. Um só núcleo informou ter colaborado
no asseio e benfeitoria de 25 habitações indígenas. Procura-se dar difu-
são a um tipo de lavadouro de greda, para o asseio do rosto e das mãos.

As farmácias das escolas centrais podem ser usadas em caso de
emergência, como auxílio aos habitantes da vila. As escolas favorecem,
por outro lado, o funcionamento de postos sanitários de primeiros socor-
ros, criados pelo Ministério da Saúde Pública.

Difunde-se o uso dos colchões para substituir as peles em que cos-
tumam dormir as famílias e a construção de armações ou pelo menos es-
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trados de adobes para cama, a fim de combater o hábito generalizado de
dormir no chão.

Em algumas escolas centrais organizaram-se seções de alfabetização
de adultos, que funcionam em horas extraordinárias. Com isto criam-se
vínculos novos entre a escola e o lar. Há, em cada escola, um patronato,
presidido pelo diretor desta e integrado de vizinhos mais entusiastas, de-
dicando sua filantrópica finalidade a estimular o interesse do povo em
favor da escola e da infância, ao mesmo tempo que oferece oportunidade
de dilatar sua benéfica ação entre os adultos, Efeito semelhante produ-
zem as comissões de pais de família, entregues ao labor, juntamente
com os mestres, na edificação dos prédios das escolas centrais e em an-
gariar a cooperação geral.

RESUMINDO

O progresso ou atraso industrial e cultural das coletividades huma-
nas que vivem no norte e no sul da América atinge a todas as nações
irmãs de hemisfério. Daí a necessidade de fundir esforços de todos os
americanos em benefício comum. Os Estados Unidos e vários países
latino-americanos colaboram atualmente no desenvolvimento das regiões
atrasadas na agricultura, saúde e educação. Também o Peru batalha com
o problema da reabilitação do indígena, particularmente em áreas rurais.
Neste país, onde a maioria da população vive em ambiente rural inós-
pito, proveniente da altitude das cordilheiras andinas, o problema da
educação rural é de primordial importância e de suma gravidade. Ne-
nhuma nação, por muito vigor potencial de que disponha, pode alcançar
um progresso efetivo se não prospera sua indústria agropecuária, fonte
da vida e mãe de todas as demais indústrias; e pior ainda, quando vul-
tosa proporção dos nacionais permanece na ignorância. Decorre disso a 
urgência de realizar os maiores esforços possíveis para eliminar esses
dois males. O Ministério da Educação Pública do Peru e o Serviço
Cooperativo Peruano-Norte-americano de Educação têm se esforçado
no sentido de alevantar o nível de vida do indígena, por meio de um sis-
tema de núcleos escolares que ataca diretamente o problema econômico,
social e educacional da população rural. O desenvolvimento deste pro-
grama é lento, embora constante.

Os Ministérios da Saúde Pública, Agricultura e Fomento cooperam
em dar impulso a esta campanha.

A população aborígene das Américas apresenta-se num dilema pun-
gente: ou continuam milhões de seres humanos a debater-se na ignorân-
cia e na miséria, como se não fossem dotados dos atributos que o Criador
outorgou à espécie humana, ou se realiza uma cruzada para redimi-los e 
dignificá-los.



Eis aqui um vasto cenário — tão dilatado que se estende por todo
um continente — oferecendo às nações americanas oportunidade de
realizar uma obra do mais alto sentido americanista, como o preconiza a 
política da boa vizinhança. Descurar dessa cruzada seria como descuidar
da enfermidade que debilita e corrói o organismo.

O Instituto de Assuntos Interamericanos crê que, dentro da limita-
ção dos seus recursos, realiza uma função útil para o porvir das Américas,
ao dar impulso a estes projetos, que buscam resolver agudos problemas
educativos e sociais da América.

O programa dos Núcleos Escolares do Peru assim se resume:

Etapa preliminar. 1945. Acordos de Arequipa e Huarisata, 1946.
Etapas de organização e desenvolvimento, 1946-1950.
Trabalho realizado em 1946. Cursos de Especialização de Orientadores
em Agricultura e Sanidade, realizado na Granja Escola de Puno, com a 
cooperação dos Ministérios da Agricultura e Saúde Pública. Preparação
de Material Didático para o ensino da leitura por meio das línguas abo-
rígenes.

Experimentação desse material com um grupo de crianças aimaras
em Camacani, Puno.

Trabalho realizado em 1947. Cursos de Especialização para Diretores
dos Núcleos Escolares em Santiago de Huata (Bolívia) e Puno (Peru).

Curso de Especialização para Supervisores do Ensino da Leitura,
por intermédio das línguas indígenas em Juli, Peru.

Exploração do desejo das comunidades de melhorar a educação da
infância, contribuindo com terrenos e trabalho pessoal para edificar pré-
dios escolares.

Organização dos Núcleos Escolares.
Designação do pessoal técnico dos Núcleos.
Inicia-se a construção dos prédios e mobiliário para as escolas cen-

trais e a ampliação de algumas secionais.
São impressas, distribuídas e aplicadas experimentalmente as pri-

meiras cartilhas de leitura em línguas nativas.
O S. C. I. P. A. intenta organizar clubes escolares.

Trabalho realizado em 1948. Continua-se a construção dos prédios e 
mobílias para as escolas centrais e secionais.
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Utilizam-se as experiências obtidas na aplicação das cartilhas de
leitura em Quichua e Aimara. para uma revisão.

Imprimem-se e distribuem-se novas cartilhas.
Projeta-se a regulamentação dos clubes escolares.
Inicia-se a preparação de folhetos destinados a orientar o trabalho

didático dos mestres.

Trabalho correspondente aos anos de 1949-1950. Aquisição de utensí-
lios de copa e cozinha para as escolas centrais, que inauguraram o ser-
viço de almoço escolar.

Construção progressiva de edificações e móveis para as escolas se-
cionais.

Impressão e distribuição de folhetos — guias do trabalho docente.
Preparação de pessoal especializado para a supervisão e para do-

cência das escolas centrais e secionais, utilizando da experiência adqui-
rida.

Estudo das possibilidades de estender a organização dos Núcleos
Escolares a outras regiões do país.



AS MISSÕES CULTURAIS NO MÉXICO (*)

GUILLERMO BONILLA Y SEGURA

HISTÓRICO

Após a promulgação da Constituição política de 1917, que coroou
o triunfo da Revolução social no México, o Governo Federal lançou,
em 1922, uma vasta campanha em prol da construção de escolas primá-
rias destinadas às populações rurais indígenas ou mestiças. Esta campa-
nha cumpria a promessa feita pelos revolucionários, de melhorar a sorte
das populações rurais, mediante a criação de um sistema de educação
adequado. Neste mesmo ano nada menos de 1 .000 escolas foram funda-
das, sob a direção de professores ambulantes que percorriam, solitários,
as regiões mais afastadas do país. O número de escolas continuou cres-
cendo até atingir, em 1924, o importante total de 3.000. Em virtude do
meio a que se destinavam, esses estabelecimentos receberam o nome de
escolas rurais; seu programa abrangia o ensino de leitura, escrita e 
aritmética, noções de geografia, história e educação cívica. E, fato mais
importante ainda, essas instituições receberam a missão eminentemente
social de ajudar os habitantes do campo a resolverem seus problemas
econômicos e agrícolas.

O rápido progresso do novo serviço de ensino rural não tardou a 
revelar que era necessário dar uma formação especial aos professores
encarregados das novas escolas que continuavam a surgir cada ano; e 
encontrar o meio prático de aperfeiçoar os professores em exercício pois
estes, recrutados dentre pessoas de boa vontade, não possuíam a indis-
pensável competência pedagógica. Para satisfazer a primeira dessas exi-
gências, foram fundadas as escolas normais rurais; e as missões culturais
foram instituídas para resolver o segundo problema.

Em fins de 1924 alguns grupos de professores ilustres deixaram
pela primeira vez a Cidade do México; sua função consistia em dar,
sobretudo nas capitais dos Estados, cursos de aperfeiçoamento de quatro
a seis semanas, destinados aos professores que serviam tanto nas zonas
urbanas como nas rurais. Esses grupos de professores contavam com
certos especialistas encarregados de difundir conhecimentos práticos sô-

(") Transcrito do número de janeiro de 1949, do Buttetin Trimestriel d' edu-
cation de Base, em tradução dê Célia Neves. | 
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bre pequenas indústrias e trabalhos manuais susceptíveis de aplicação
imediata nas escolas (fabricação de sabão, perfumes e conservas de fru-
tas e legumes, cortume, etc.. . . ) .

A experiência foi reencetada em 1925 e, à vista dos resultados obti-
dos, o Secretário da Educação decidiu criar, a título permanente, um
serviço de missões culturais encarregado de dar aos professores insufi-
cientemente preparados os indispensáveis conhecimentos técnicos.

Em março de 1926, as seis primeiras missões culturais lançaram-se
à obra, organizando institutos destinados a dar, aos professores de es-
colas rurais que serviam em regiões de extensão variável, cursos de for-
mação de quatro a seis semanas. O número dos professôres-alunos ia de
30 a 100, divididos em duas ou três turmas, segundo o grau de adianta-
mento. O programa dos estudos abrangia algumas noções de pedagogia,
a técnica de ensinar os diversos dialetos nacionais (leitura, escrita, orto-
grafia e composição), aritmética, ciências sociais, música, canto, ginás-
tica, esportes, agricultura, criação de animais, pequenas indústrias ru-
rais, higiene, pronto socorro e trabalhos domésticos. O principal inte-
resse desses estágios era fornecer aos professores-alunos ocasião de com-
parar sua experiência, no tocante à ação social que cada um exercia com
sucesso nas respectivas comunidades; e sobretudo favorecer a eclosão
de um espírito de otimismo fecundo e de confiança no renascimento do
México pela educação.

Depois de terem passado, durante os últimos doze anos, por certas
modificações quanto a objetivos e estrutura, as missões culturais foram
abolidas em 1938 por motivos de que não trataremos aqui, para não
ultrapassar os limites deste breve relatório.

A NOVA E T A P A

A obra salutar realizada por aquelas instituições, sobretudo nos
oito primeiros anos de sua existência, ainda estava viva em todos os
espíritos; os professores delas se lembravam com gratidão. No início de
seu segundo ano de governo o Presidente Manuel Ávila Camacho de-
cretou o restabelecimento desse serviço tão relevante. De fato, em janeiro
e fevereiro de 1943 foram lançadas as novas bases de organização e 
funcionamento das missões culturais, bases essas que levaram em conta
os resultados anteriores, positivos e negativos, assim como as condições
geográficas, históricas, culturais e sociais que determinavam o estado de
miséria e de ignorância em que se debatia a maior parte da população
do país. -

O objetivo central era constituir um verdadeiro organismo de edu-
cação extra-escolar, capaz de exercer ação decisiva e direta sobre o in-
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divíduo, a família e a comunidade, tendo em vista a melhoria das precá-
rias condições de vida do povo.

Vinte e um anos de experiência de escola rural tinham demonstrado
que uma população sujeita exclusivamente à influência da escola pri-
mária evolui com lentidão enorme, proporcional à ignorância da família;
é que esta não só entrava a influência salutar da escola mas ainda tende
a neutralizá-la completamente. A criança, depois de quatro ou seis anos
de ensino primário, deixa a escola para reingressar num meio retarda-
tário, vendo-se constrangida ou a se readaptar ao modo de vida de sua
família ou a dela se separar, para procurar, em outro meio, o nível de
vida que já agora lhe parece mais conveniente.

OBJETIVOS E MÉTODOS

Eis por que, sem pretender desacreditar ou menosprezar os esforços
da escola primária de tipo clássico, as missões culturais fixaram como seu
objetivo transformar o meio físico e humano em que se formam as novas
gerações, estimulando a eclosão do espírito de iniciativa e tirando partido
dos recursos morais e materiais do indivíduo, da família e de toda
a comunidade, tendo em vista combater a miséria, melhorar a saúde das
populações, elevar o nível da vida familiar, fomentar as boas relações
entre as várias localidades e entre os indivíduos, e eliminar a ignorância
sob todas as suas formas.

Dando cumprimento a essa resolução, as missões culturais esfor-
çam-se por ensinar às populações rurais, de forma prática, os meios e 
modos de fertilizar e conservar o solo, selecionar sementes, utilizar os
cursos dágua para irrigação de campos grandes e pequenos, obter me-
lhor rendimento na criação de animais, combater as enchentes e as epi-
zootias e, num sentido geral, de descobrir sempre o melhor meio de ex-
plorar as riquezas naturais de que cada lugar dispõe, mediante o conhe-
cimento de particularidades que, embora de aparência insignificante,
muitas vezes, nem por isso deixam de ter grande relevância para a cria-
ção de uma economia familiar equilibrada.

As missões culturais também lutam por inculcar no povo conheci-
mentos sobre higiene e melhoria do nível de vida doméstico, no propó-
sito de reduzir a elevada taxa de mortalidade infantil e de diminuir o 
número de indivíduos inaptos ao trabalho produtivo. Neste particular,
cumpre dispensar uma atenção toda especial à melhoria material da mo-
radia, tornando-a mais higiênica e confortável; à fabricação de móveis;
à construção de instalações como banheiros, W. C, galinheiros, chiquei-
ros, estábulos, pombais; à criação de hortas e pomares, à preparação de
alimentos variados e nutritivos com os elementos existentes no local; à 
confecção de artigos de vestuário simples; à criação de pequenas indús-
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trias domésticas (apicultura, conservas de frutas, carnes e legumes, fa-
bricação de manteiga, queijo e outros produtos derivados do leite); à 
instrução da população feminina no concernente à criação e educação
de crianças, enfermagem, repartição dos recursos econômicos e da famí-
lia e organização dos trabalhos domésticos, procurando libertar a mulher
da rude tarefa que lhe cabe no lar.

Não é menor a influência das missões culturais no tocante a ativi-
dades sociais e recreativas da comunidade; esforçam-se elas por modi-
ficar o caráter taciturno ou indiferente do homem do campo, promovendo
um ambiente de alegria sã, graças a esportes, jogos, danças, música,
canto, teatro, declamação, boas leituras, conferências simples, exibições
cinematográficas e audições radiofônicas. As missões dedicam-se, ainda,
a estreitar os laços de amizade entre famílias e vilas, organizando com-
petições, concursos, festas regionais, manifestações cívicas, reuniões so-
ciais e sessões culturais de toda sorte. Essas atividades permitem cana-
lizar o instinto de luta, tão arraigado nos meios rurais, e dirigi-lo no sen-
tido da elevação moral do indivíduo e da coletividade.

As missões culturais, ademais, contribuem notavelmente para incitar
os habitantes do campo a executar obras de utilidade pública, como a 
construção de estradas vicinais, pontes, mercados, prédios escolares, pe-
quenas redes de irrigação, canalizações de água potável, instalação de
pequenas usinas elétricas e outras usinas mais ou menos importantes,
destinadas a atender às necessidades dos agrupamentos humanos.

O campo de ação das missões estaria incompleto se elas não se
preocupassem em difundir a cultura geral, mediante campanhas contra o 
analfabetismo, criação de escolas rurais nas comunidades em que não
existe escola primária, fundação de pequenas bibliotecas e organização
de centros sociais.

ORGANIZAÇÃO

Essas instituições, para poderem pôr em prática um programa tão
vasto, são dirigidas por professores normalistas, familiarizados com to-
dos os problemas da vida rural, figurando entre o corpo docente profes-
sores de agronomia, estudantes de medicina ou enfermeiras, professoras
de ensino doméstico, treinadores de jogos, professores de música, car-
pinteiros, pedreiros, assim como técnicos em ofícios e indústrias indis-
pensáveis, encarregados de ensinar a maneira de melhor aproveitar as
matérias primas de que cada localidade dispõe. As missões via de regra
possuem um elemento de cada um dos ramos indicados, mas às vezes é 
necessário aumentar o número de enfermeiras, professoras de ensino
doméstico, ou agrônomos.



Embora cada membro da missão tenha funções bem definidas, o 
trabalho é feito de colaboração, segundo um plano anual elaborado con-
juntamente pelas autoridades e personalidades mais importantes do lugar.
Cada membro da missão efetua, dentro desse plano, a tarefa que corres-
ponde à sua especialização, em perfeita harmonia com os colegas e com
toda a coletividade.

As zonas de ação das missões englobam de cinco a dez comunas,
segundo a densidade demográfica e as dificuldades de comunicação; ra-
ras vezes este número é ultrapassado. A duração também varia conforme
a natureza dos problemas econômicos, agrícolas e sociais que a missão
vai tentar resolver, havendo ciclos de estudos de um a cinco anos, ou
mesmo mais, em cada zona; todavia, os membros da missão fazem fre-
qüentes visitas às zonas limítrofes, a fim de manter o progresso das vilas
já visitadas.

Por outro lado, os esforços das missões visam antes de mais nada
a organizar cada coletividade de maneira adequada, em geral pela cria-
ção de comitês especiais encarregados de agricultura e pecuária, ofícios e 
indústrias, higiene e saneamento, melhoria do nível de vida familiar,
reuniões cívicas recreativas, serviços públicos, etc. Cada comitê compõe-se
de um presidente, um secretário, um tesoureiro e dos conselheiros indis-
pensáveis. Os presidentes desses organismos constituem o comitê geral
de ação econômica e cultural da vila, sempre presidido pelos poderes
públicos ou por um seu representante legal. Os membros das missões
desempenham nesses organismos funções de assessores, unicamente, pois
o propósito é estimular o espírito de iniciativa das populações rurais, con-
fiando-lhes a execução dos planos por elas mesmas instituídos, com i 
colaboração de seus elementos mais representativos.

É de ressaltar que, no desempenho de sua tarefa, as missões utili-
zam sempre os recursos materiais e morais do indivíduo e da coletividade,
aplicando-se a encorajar a formação de hábitos salutares, a destruir as
taras sociais e a reforçar o espírito de ajuda mútua e de generosidade.

ADMINISTRAÇÃO

Existem atualmente três tipos de missões culturais: as missões ru-
rais, as missões especiais e as missões motorizadas. O número das pri-
meiras eleva-se a 48, todas elas localizadas nas zonas rurais mais pobres
e mais atrasadas, do ponto de vista cultural. As segundas são em número
de 7, quatro das quais trabalham nos bairros e subúrbios pobres da
Cidade do México, onde talvez existam problemas mais agudos que no
campo. Essas sete missões são ambulantes. As missões motorizadas ele-
vam-se a 16: dispõem de caminhonetes equipadas com aparelhos cinema-
tográficos, receptores de rádio, amplificadores, microfones, fonógrafos,
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geratrizes de luz elétrica e bibliotecas. Seu raio de ação abrange 23 vilas
ligadas por estradas transitáveis, que permitam comunicações tão fre-
qüentes quanto necessário. Essas estradas costumam ser conservadas pe-
los próprios interessados. No correr do presente ano serão criadas mais
quatro missões deste gênero, e mais duas, dotadas de barcos equipados
com a mesma aparelhagem, que se destinarão a servir as populações
ribeirinhas da bacia do rio Papaloapan, nos Estados de Puebla, Oxaca e 
Vera Cruz, e as dos rios do Estado de Tabasco.

No momento trata-se de dotar as missões rurais de aparelhos cine-
matográficos, receptores de rádio, toca-discos, amplificadores, microfo-
nes, geratrizes de luz elétrica e bibliotecas, e bem assim de criar dez ou-
tras missões ambulantes dotadas de material idêntico mas susceptível de
ser transportado em lombo de burro, nas regiões isoladas e desprovidas
de estradas transitáveis.

Os vencimentos dos membros são fixados de acordo com a seguinte
tabela:

Pesos
mexicanos

Chefe de missão cultural, categoria A 511
Chefe de missão cultural, categoria B 480
Professores, categoria A 404
Professores, categoria B 371
Professores, categoria C 316
Professores, categoria D 226
Estudantes de medicina 376
Agrônomos 376
Inspetores 653

Para exercer as funções de chefe de missão, é preciso possuir o 
título de professor licenciado, ter pelo menos cinco anos de experiência
prática e possuir profundo conhecimento dos problemas da vida rural.
Os cargos de professores de categoria A, B e C, são destinados aos espe-
cialistas em ensino doméstico, enfermeiras, agricultores, diretores de ses-
sões recreativas e aos mestres especializados, os quais provam sua com-
petência mediante títulos ou diplomas; os postos da categoria D são
reservados aos carpinteiros, pedreiros, serralheiros e aos monitores de
trabalhos manuais, em geral. Todos esses professores podem, no entanto,
passar a uma categoria superior, desde que façam prova de competência,
diligência e boa vontade no exercício de suas funções.

Chefe de missão cultural, categoria A 511
Chefe de missão cultural, categoria B 480
Professores, categoria A 404
Professores, categoria B 371
Professores, categoria C 316
Professores, categoria D 226
Estudantes de medicina 376
Agrônomos 376
Inspetores 653



Damos abaixo o orçamento mensal, completo, de uma missão rural;

Pesos
mexicanos

Um chefe de missão, categoria A 511
Um professor de agricultura, categoria B 371
Uma professora de ensino doméstico, categoria B . . . . 371
Uma enfermeira parteira, categoria B 371
Um professor de música, categoria B 371
Um professor de artes plásticas, categoria B 371
Um treinador de jogos, categoria C 316
Um técnico em conservas de carnes, frutas e legumes,

categoria C 316
Um professor de marcenaria, categoria D 226
Um professor pedreiro, categoria D 226
Um professor serralheiro, categoria D 226
Um professor, cortumes e selaria, categoria D 226
Dois outros professores de ofícios e indústrias diversas,

categoria D 452
Cinco professores encarregados de lutar contra o anal-

fabetismo, vencimentos de 60 pesos por mês, duas
horas de trabalho diário, cinco dias por semana . . 300

Total 4.654

Total para 12 meses 55.848

Algumas vezes o número de membros de certas missões rurais é 
menor, sem, no entanto, jamais cair a menos de cinco.

As missões especiais, destinadas aos bairros e subúrbios pobres da
Cidade do México, em geral contam um chefe de missão, dois médicos,
uma enfermeira, dois especialistas em ensino doméstico, um professor
de música, um treinador de jogos, um especialista em fabricação de
brinquedos, um técnico em conservas de frutas e legumes, um marce-
neiro, um pedreiro e dez professores encarregados de ensinar a ler e 
escrever, com vencimentos de 75 pesos mensais. A tabela de venci-
mentos é idêntica à precedente, relativa às missões rurais.

As missões motorizadas compõe-se do seguinte pessoal:
Pesos

mexicanos

Um chefe de missão, professor licenciado (mensal) . . 700
Um motorista, operador de cinema (mensal) 500
Um assistente (mensal) 300
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As despesas de transporte estão incluídas nos vencimentos supra.
Além do salário de base, os membros das missões rurais e especiais

recebem uma gratificação adicional por ano de serviço; os membros das
missões rurais recebem ainda uma indenização suplementar quando cha-
mados a servir em regiões insalubres, ou uma indenização de custo de
vida, mais uma pequena soma para viagens dentro da respectiva zona
de trabalho.

O serviço de inspeção é confiado a um quadro de oito inspetores
que recebem o vencimento mensal de 653 pesos, mais as despesas de
viagem em estrada de ferro.

Damos abaixo o orçamento geral do Serviço de Missões Culturais
relativo ao ano em curso, nele incluído o pessoal do Gabinete do Diretor:

Vencimentos:
Pesos

mexicanos
Pessoal central (chefe de serviços, 16 administra-

dores, 8 inspetores) — Missões motorizadas (49
pessoas) — Chefes de missão (46) — Professo-
res de todas as categorias (397) 2.046.456

Indenizações, aumentos, despesas de viagem 277.710
Aquisições diversas 200.000
Combustível e manutenção de 16 missões motorizadas . . 103.000
Custo aproximado de 4 missões motorizadas e 3 missões

fluviais 196.000
Aquisição de burros, aparelhos de cinema, rádio e ilumi-

nação 177.000

Total Geral 3.000.166



A INSTRUÇÃO PRIMÁRIA NAS ZONAS RURAIS
DOS ESTADOS UNIDOS (*)

As escolas públicas das zonas rurais dos Estados Unidos consti-
tuem empresa de primeira magnitude. Dawson (1) declara que estas es-
colas atingem intimamente 43,4% da população rural do país, que com-
preende aproximadamente 31 milhões de agricultores e cerca de 27 mi-
lhões de habitantes em aldeias cuja população não excede a 2.500 almas.
Nas escolas rurais está matriculado perto de 48% de todos os alunos
que freqüentam as escolas públicas do pais, e nelas leciona, aproximada-
mente, 52% do magistério nacional. Há cerca de 5.000 diretores locais
encarregados das escolas rurais e mais 34.000 inspetores e repartições
administrativas de distritos escolares ou condados. Embora as crianças
em idade escolar no campo constituam a metade da população escolar do
país, lhes é consignado somente 38% dos fundos disponíveis para manu-
tenção das escolas.

Segundo as estatísticas preparadas por Blose e Foster (2) a matri-
cula nas escolas rurais é de 10.560.175 crianças. Embora muitas das
escolas freqüentadas por estas crianças sejam escolas "consolidadas".
assim chamadas porque cada uma delas representa a consolidação de
várias das antigas escolas pequenas, espalhadas pelos campos, não são,
no entanto, escolas grandes, pois existem ainda no país 96.302 escolas
a cargo de uma só professora.

A partir de 1930 diminuíram de 35%, mas segundo Dawson ('')
uma terça parte das crianças está ainda matriculada em escolas a cargo
de uma ou duas professoras.

(*) Trabalho apresentado pela Delegação dos Estados Estados ao IX Con-
gresso Panamericano da Criança e transcrito do n.° 1, tomo XXIII (março
de 1949) do "Boletin dei Instituto Internacional Americano de Pro-
teccion a Ia Infância" em tradução do Assistente de Educação Roberto
Gomes Leobone.

(1) Dawsoni, Howard. "Trouble at Crossroads" (O conflito nos pontos crí-
ticos). Relatório da Conferência da Casa Branca, Associação Nacional
de Pedagogia, Washington, D. C, 1944, pág. 29.

(2) Blose, David T.; Foster, Emery M. — Compêndio de Estatísticas sobre
Educação, 1943-1944. Departamento da Imprensa do Governo dos Es-
tados Unidos, 1947, pág. 4.

(3) Dawson, op. cit., pág. 29.
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Um relatório de Blose e Foster (4) afirma que da comparação entre
as últimas estatísticas das zonas urbanas e rurais (1941-1942) deduz-se:

1 . Que a proporção de alunos por professor é menor nas zonas
rurais do que nas urbanas.

2. Que o curso escolar nas zonas urbanas tem uma média de 14
dias mais que nas escolas rurais.

3. Que o aluno das escolas urbanas freqüenta as aulas em uma mé-
dia de 6,6 dias mais que o das rurais.

4. Que, em média, o professor nas zonas urbanas percebe um sa-
lário que é quase o dobro do que é pago a um professor de igual
categoria nas escolas rurais.

5. Que o custo médio de cada aluno, de acordo com a média de
freqüência diária às classes, representa atualmente os seguintes
gastos: 114,61 dólares nas zonas urbanas; 80,44 dólares nas
zonas rurais.

6. Que o valor médio da propriedade escolar para cada aluno ma-
triculado nas zonas urbanas é de 429 dólares enquanto que nas
zonas rurais é de 200 dólares.

O melhoramento das condições de vida é uma das finalidades prin-
cipais da instrução pública nas escolas rurais. Até que ponto se conse-
guiu realizar este intento é questão difícil de se determinar. É claro que
muitas escolas do país possuem grandes limitações para que melhorem o 
sistema de vida a que se referiu. Isto sucede principalmente nas regiões
onde predomina a pobreza, a má administração, as enfermidades e a 
falta de espírito previsor. Noutras regiões as crianças são mais favore-
cidas. Nestas últimas a escola contribui para o desenvolvimento das fa-
culdades naturais das crianças, em favor de seu próprio bem-estar e de
sua utilidade no seio da sociedade. Acredita-se, disse um escritor ( 5 ) ,
que as crianças do campo têm necessidades especiais provindas da in-
fluência recíproca da própria personalidade e do meio ambiente. É dever
da escola, portanto, descobrir assim as necessidades da criança como
suas faculdades naturais e oferecer um ensino prático que sirva para
atender a suas necessidades e desenvolver suas faculdades.

A seguir apresentaremos alguns exemplos da forma pela qual as
escolas mais eficientes dos Estados Unidos tratam de melhorar o sis-

(4) Blosé e Fostêr, op. cit., pág. 11.
(5) Wofford, Kats. "Education to Meet the Needs of Rural Children, Group I 

(Ensino que se Ajusta às Necessidades cia Criaria das Zonas Rurais,
Grupo I). Relatório da Conferência da Casa Branca, Associação Nacio-
nal de Pedagogia, Washington, D. C, 1944, pág. 12.
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tema de vida. O primeiro é um relatório do único professor (6) de uma
das escolas rurais, ao terminar o primeiro mês de aulas.

"Durante o mês em curso tratei, primeiramente, de entrar em con-
tato pessoal com as crianças desta pequena escola para conhecer seus
antecedentes, suas necessidades e suas aptidões. As vinte-e-oito crianças
que freqüentam a escola pertencem a doze famílias, das quais três são
polacas, uma é italiana, uma grega e sete norte-americanas. Com exceção
da família Veniskis, nenhuma das outras pode chamar-se favorecida.
Na maioria dos casos, o nível de vida é baixo. No entanto, nas casas de
Hill, Thompson e Olscuski, observei os mais firmes princípios morais e 
um ambiente são. Nota-se uma certa instrução nos meninos Sameti, fa-
zendo-me suspeitar que nessa família há valores reais que não se evi-
denciam facilmente em sua rude vida cotidiana.

O aspecto de nossa escola mudou e demonstra a natureza de nossas
atividades. No canto direito da sala, nos fundos, está a biblioteca, com-
posta de uma estante, um linóleo, uma mesa de jogo e quatro cadeiras
feitas de tronco de laranjeira. Sobre a mesa há uma vistosa toalha e va-
ries livros de capas em cores. No fundo, à esquerda, está minha escriva-
ninha. Na frente da sala, à direita, fica nosso gabinete de História Na-
tural, que atualmente contém um vaso com formigas invernando, uma
tartaruga, flores silvestres colocadas em algodão e cobertas com celo-
fane, um álbum com folhas outonais preparadas com cera, um caderno
com ei tampas de folhas, uma coleção de pedras, de cogumelos, ninhos
de pássaros, um pequeno viveiro para musgos, líquens e ervas. Na frente,
à esquerda, fica o espaço utilizado para os jogos das crianças. Estas
trouxeram alguns bonecos com vestidos, uma caminha e automóveis de
brinquedo desconjuntados. Nos meses vindouros continuarei esforçan-
do-me para conhecer melhor as crianças e desenvolver suas aptidões do
modo mais proveitoso".

Outro exemplo mostra a adaptação do plano de estudos ao prin-
cípio de que a boa escola toma como base as necessidades locais. Ei-lo.
(7) "A professora da escola de um lugar montanhoso achou que os
pastos da localidade eram desperdiçados alimentando cabras de raça
inferior. Destes animais, provinha para os vizinhos uma parte de seus
meios de subsistência, mas arruinavam a terra e acontece que as de uma
raça melhor, produtora de leite mais abundante, não a prejudicaria mais
do que as de raça inferior. Com este propósito, e a conselho da profes-

(6) Weber, Julia, "My Country School Díary" .Diário de uma Professora
Rural), New York, Harper Bros, 1946, págs. 28-31.

(7) Bathurst, Effie. "Schools Counl in Country Life" (A Importância da
Escola na Vida dos Campos).
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sôra, a escola adquiriu doze cabras que produziam mais leite. Deste modo
as crianças aprenderam boas lições sobre a seleção de animais de cria,
sobre sua alimentação e sobre o cuidado para com a terra".

Nos últimos anos tratou-se de dar maiores oportunidades às crian-
ças dos campos. No entanto, até o presente, o progresso tem sido suma-
mente lento. Um relatório (8) diz:

"Em 42 Estados se autoriza o funcionamento de jardins de infância, , 
mas nas escolas rurais estes constituem uma exceção. A maioria das
crianças de cinco anos que ingressam nas escolas rurais são destinadas
ao primeiro ano, no qual lhes ensinam a ler, sistema que é. provavel-
mente, uma das razões principais pela qual uma proporção extremamente
alta de crianças fracassem na primeira série. A distância em que se en-
contra a escola é um fator determinante para que muitas crianças de
cinco e seis anos não assistam regularmente às aulas ou não o façam de
todo. O censo de 1940 mostrou que 91,4% das crianças de cinco anos
de idade e 40% das de seis não freqüentam a escola. Os cursos, se os
há, caracterizam-se a miúdo, por deficiência dos planos de estudo, carên-
cia de material e incompreensão, por parte dos professores das necessi-
dades do desenvolvimento da criança".

Entretanto há certos indícios alentadores. O mesmo relatório (9)
acrescenta: "Algumas escolas rurais têm salas para se cuidar das crian-
ças. Nas de segundo cliclo algumas mantêm grupos em conjugação com
estas classes, que tomam o lugar de verdadeiros laboratórios de economia
doméstica e puericultura. Os planos de ensino nos jardins de infância e 
grupos que antecedam ao primeiro grau, têm melhorado e aumentado
com o sistema de consolidação. Em alguns Estados os locais das escolas
e os meios de transporte são relativamente adequados".

Embora o plano de estudos para as crianças dos campos ofereça
oportunidades para um verdadeiro desenvolvimento físico e mental para
as crianças, em geral este plano não se põe em prática, nas diferentes
zonas. Com muita freqüência as salas de aula das escolas rurais não são
senão miniaturas das salas de escolas urbanas, ns quais os professores
se põem de pé ante os alunos sentados em suas carteiras e lhes fazem
perguntas para comprovar se recordam ou não o aprendido nos textos
de literatura, geografia, história, aritmética ou gramática. Com fre-
qüência as lições diferem muito e não têm relação com a vida real das
crianças.

(8) Hoppock, Ann. "The Education of Young Children in Rural Eiuviron-
ments" (A Educação da Criança no Ambiente Rural). 46 th. Yearbrook,
(Anuário 46) Parte II. Associação Nacional de Pedagogia, University
Chicago Press. 1947, pág. 343.

(9) Ibid., pág. 345.
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Na Casa Branca celebrou-se em 1944, sob os auspícios do Presi-
dente dos Estados Unidos e da Associação Nacional de Pedagogia, uma
Conferência sobre Educação Rural na qual se aprovou um estatuto que
abriu um caminho a um sistema melhor de ensino nos campos. "O Esta-
tuto — disse uma autoridade na matéria (10) — estabelece para as crian-
ças do campo certos direitos no ramo da instrução que devem ser fo-
mentados e defendidos". O relatório da mesma Conferência diz que o 
Estatuto pode ser aproveitado pelos departamentos de educação dos
Estados, sociedades pedagógicas, associações de pais e professores, so-
ciedades agrícolas, escolas normais, universidades e escolas de segundo
grau urbanas e rurais. "O Estatuto — diz o relatório — pode ser usado
para que tais organismos discutam se os direitos que expõe são válidos;
para determinar até que ponto se outorgam tais direitos às crianças dos
campos e para estudar o ensino de cada Estado e do país em geral."

As finalidades expressas no estatuto (11) são as seguintes:

1 . Toda criança dos campos tem direito a uma instrução elementar,
moderna e compreensiva.

2. Toda criança dos campos tem direito a uma instrução secundá-
ria, moderna e compreensiva.

3. Toda criança dos campos tem direito a um plano de estudos
que forme um elo entre o lar e a escola e entre a escola e a vida
de adulto.

4. Toda criança dos campos tem direito a obter em sua escola assis-
tência médica, orientação nas artes e ofícios de sua vocação,
biblioteca, facilidades para recrear-se e, quando seja necessá-
rio, almoço na escola e meios de transporte, tudo ajudado pelos
cofres públicos.

5. Toda criança dos campos tem direito a professores, inspetores
e administradores que conheçam a vida campestre e estejam
habilitados a abordar de forma efetiva os problemas peculiares
às escolas rurais.

6. Toda criança dos campos tem direito, pelo menos durante doze
anos, a receber instrução e conselhos durante todo o ano e a 
um horário completo de aulas em uma escola que se mantenha
aberta nunca menos de nove meses por ano.

(10) Gaumnitz, Walter H. "Uses of the Carter" (Uso da Carta), Relatório
da Conferência da Casa Branca. Associação Nacional de Educação.
Washington, D. C, 1944.

(11) Para uma informação mais completa, veja-se o relatório da Conferên-
cia da Casa Branca. Associação Nacional de Educação, Washington,
D. C, 1944.



7. Toda criança dos campos tem direito a assistir às aulas em um
edifício moderno e adequado.

8. Toda criança dos campos tem direito a que a escola lhe sirva
de meio para tomar parte na atividade cultural e na vida da
coletividade.

9. Toda criança dos campos tem direito a um sistema de instrução
eficaz que lhe proporcione todos os benefícios da instrução
moderna.

10. Toda criança dos campos tem direito ao que procede de impos-
tos sobre ingressos, sejam do município, do Estado ou federais,
que se destinem a garantir-lhe facilidades de educação de
acordo com o sistema americano.
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EDUCAÇÃO E MIGRAÇÃO RURAL NOS ESTADOS
UNIDOS (*)

EDMUND DE S. BRUNNER
Da Universidade de Columbia

Os países como os Estados Unidos, o Canadá, a Austrália e outros
são reconhecidos como potências industriais. Essa industrialização se
processou em grande parte no século passado, e resultou em tremendas
modificações sociais e econômicas, com a conseqüente redistribuição da
população e o grande crescimento de vários ramos de ocupações. Ao
mesmo tempo, criou problemas sérios, como os de reajustamento das
várias instituições sociais, a escola e a igreja, por exemplo, às novas
condições.

Crescimento de nação alguma pode ser idêntico ao de outro país.
A Austrália, por exemplo, não reagiu às influências da abertura e da
penetração da fronteira da mesma maneira que os Estados Unidos. Isso
não obstante, a semelhança de algumas tendências importantes, em paí-
ses tão diversos como os Estados Unidos e o Japão, no período de ex-
pansão da industrialização, até 1940, sobretudo no que toca à educação,
pode conter sugestões para os educadores e outros trabalhadores sociais
em países que progridem a passos rápidos, como o Brasil.

Há 150 anos, apenas cinco por cento da população dos Estados
Unides viviam nas cidades. Eram necessárias nove famílias de agricul-
tores para alimentar uma família urbana, além do sustento próprio. Com
exceção do fumo e do algodão, quase não havia exportação de produtos
agrícolas. Em 1870, cada trabalhador agrícola produzia seus próprios
alimentos e fibra, e mais o suficiente para um habitante da cidade, so-
brando uma fração considerável da produção para ser exportada. Em
1910 apenas um terço da mão de obra nacional se dedicava à agricultura
e em 1950 essa percentagem foi reduzida à metade. Atualmente, cada
família se sustenta e a mais seis outras famílias norte-americanas e uma
família estrangeira, em média. Com efeito, nos últimos quinze anos de-
cresceu lentamente o número de agricultores nos Estados Unidos, que
continuava a crescer com a população agrícola, muito embora sua pro-
porção em relação ao total decrescesse até o ano de 1935. Estima-se que

(*) Traduzido por Célia Neves.
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o censo de 1950 venha a revelar apenas 5,5 milhões de propriedades
agrícolas. Além disso, um terço dessas produzem cerca de três quartos
da alimentação e das fibras produzidas nos Estados Unidos. Muitas das
propriedades restantes funcionam como subsidiárias de outros ramos
mas talvez um terço delas sejam pequenas demais para ocupar todo o 
tempo daquele que a cultiva.

Uma das razões para este admirável crescimento do número de
pessoas que podem ser alimentadas e vestidas com o produto de uma
fazenda média, nos Estados Unidos, são os grandes avances realizados
pela eficiência da agricultura. Abrangem eles a melhoria da qualidade
e dos tipos de sementes, os progressos realizados no combate a pestes,
pragas e doenças, aperfeiçoamento da alimentação do gado e das práti-
cas de conservação do solo, ao enorme aumento do uso de tratores e 
outras máquinas motorizadas e, finalmente, à divulgação de aperfeiçoa-
mentos técnicos, mediante o ensino de agronomia nas escolas e no Ser-
viço de Extensão Agrícola e de Economia Doméstica, para todos aqueles
que já saíram da escola.

Não pretendemos entrar nas minúcias de cada um desses capítulos,
pois o espaço não nos permite; desejamos apenas citar alguns exemplos.
O aperfeiçoamento do milho híbrido, e a generalização de seu uso, re-
sultou num aumento de 20 a 25% no rendimento por acre. A melhoria
dos processos de nutrição dobrou, ou mais ainda, a quantidade de leite
fornecida por uma vaca, na última metade do século passado. A utiliza-
ção da maquinaria — espalhadores de estéreo, tratores, máquinas de or-
denhar vacas, apanhadores de feno, "combinadas" e muitas outras — 
reduziu de muito a quantidade de trabalho, por acre, para certas plan-
tações. Em janeiro de 1950, uma revista industrial, Automotive Facts 
estimava que havia, nas propriedades agrícolas dos Estados Unidos,
dez vezes mais máquinas motorizadas que em todas as indústrias na-
cionais.

Um dos resultados disso foi o firme crescimento no tamanho médio
das fazendas. As cifras, para o país inteiro, são: 148 acres em 1920. 191
acres em 1945 e (cálculose preliminares) 200 acres para 1950.

Evidentemente com toda essa aparelhagem técnica e mecânica, uma
família de agricultores pode lavrar mais acres que nunca, e daí a necessi-
dade de menos trabalhadores da terra. Isso conduz à migração, assunto
que discutiremos abaixo.

Convém deixar bem claro que nem todas as fazendas dos Estados
Unidos participaram dos progressos acima mencionados. Excluindo-se
100.000 grandes propriedades agrícolas, há nos Estados Unidos 2,4 mi-
lhões de fazendas com mais de 100 acres, em média 222 acres cada uma.
Há mais de 3 milhões de propriedades com menos de 100 acres. Algumas
dessas são empresas altamente lucrativas pois se dedicam a atividades



agrícolas especializadas. Muitas delas funcionam apenas parcialmente,
algumas vezes apenas para a própria subsistência, pois são cultivada-.
por operários industriais durante o fim de semana, com o auxílio da fa-
mília. Outras são casas ou propriedades de verão ou de fins de semana,
pertencentes a pessoas que trabalham nas cidades, na indústria, no co-
mércio ou nas profissões liberais. Centenas de milhares são cultivadas
por agricultores com mais de 65 anos de idade, em via de aposentadoria.
Em 1945, quase 100.000 "fazendas" tinham menos de 3 acres e cerca
de meio milhão tinha de 3 a 9 acres. Um número idêntico apresentava
uma renda de menos de 250 dólares.

Mesmo descontando-se essas propriedades, por não serem empresas
comerciais, calcula-se que haja 1,8 milhões de propriedades em que os
agricultores estão sub-empregados. Não possuem uma extensão de terra
que permita a mecanização. Adotando os métodos antigos, não podem
acumular capital suficiente para comprar mais terras e adquirir o equipa-
mento necessário para cultivá-las. Sua renda agrícola líquida, em 1945,
era de 482 dólares, aos quais se devem acrescentar 280 dólares, em mé-
dia, auferidos de outras fontes, e uma média de 304 dólares relativos a 
produtos agrícolas consumidos pela própria família ( 1 ) . A renda pro-
veniente de todas essas fontes monta, portanto, a 1.066 dólares, dos
quais apenas 71 % em dinheiro. Essas propriedades, tomando-se por
base de comparação os padrões norte-americanos e o custo de vida nos
Estados Unidos, são consideradas paupérrimas; concentram-se em doze
Estados da Federação, nove deles do sul. As áreas em que se situam,
apresentam uma taxa de natalidade muito elevada e não possuem base
econômica suficíente para manter escolas e outros serviços sociais de
acordo com a qualidade média do resto do país. São áreas rurais que
constituem verdadeiro problema para os Estados Unidos.

Em 1944. um estudo oficial feito para a Comissão de Mão de Obra
de Guerra revelou que nes Estados do sul havia: 172 217 jovens agri-
cultores para cada 100 fazendas, que provavelmente ficariam vagas com
a aposentadoria ou a morte de "seu atual ocupante. Em muitos condados
dessa área a proporção ia de 215 a 3M. É evidente que deve haver ou
sub-divisão de propriedades, e o conseqüente rebaixamento do nível de
vida, já de si relativamente baixo, ou então -migração para áreas mais
prósperas, em geral para as zonas industriais. Quando a taxa de em-
prego é alta, o movimento da população rural para os centros urbanos é 
naturalmente acelerado. Em época de depressão, é muito lento. Com

(1) Essas estimativas foram feitas pelo Dr. Leonard Scnoff, na base dos
dados colhidos pelo Censo dos Estados Unidos para um projeto de pes-
quisa sobre política agrícola que está sendo promovido pelo Seminário
da Vida Rural da Universidade de Colúmbia. Não são dados oficiais e 
ainda não foram publicados nos Estados Unidos.
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efeito, nos piores anos da depressão houve mais migração das cidades
para as zonas rurais que o inverso.

Com exceção da educação vocacional, e do movimento de educação
de adultos denominado Serviço de Extensão Agrícola e de Economia
Doméstica — descrito pelo autor em outro capitulo deste volume — a 
educação, nos Estados Unidos, é inteiramente da competência dos Es-
tados. Portanto, nas regiões em que se verifica uma grande concentração
de agricultores sub-empregados, com rendas baixas, a base tributária é 
insuficiente para a manutenção de escolas rurais de alta qualidade, Em
alguns Estados, a situação é atenuada mediante a concessão, pelo Es-
tado, de subvenções aos distritos escolares locais; estas em alguns casos
são calculadas segundo um critério de maior necessidade.

Uma considerável parcela da grande migração verificada dentro dos
Estados Unidos provém dessas áreas fracas, do ponto de vista econômico
e educativo, para os Estados mais ricos, mais prósperos. Esta afirmativa
se aplica sobretudo ao caso dos jovens. Um cuidadoso estudo sobre a 
migração, realizado por ocasião do Censo de 1940, revelou que, entre
1935 e 1939, inclusive, as pessoas entre 25 e 34 anos de idade constituíam
a metade da emigração das áreas rurais mais difíceis, embora esse grupo
de idade represente apenas um terço da população. Entre esses emigran-
tes, os que possuíam maior número de anos de estudo abandonavam a 
região em número desproporcionadamente maior e se dirigiam para os
lugares mais distantes. Isso afastava das áreas menos prósperas aqueles
que estavam presumivelmente mais preparados para se tornarem diri-
gentes e contribuírem para o progresso da comunidade. Em outras re-
giões, as áreas rurais retinham um número proporcional dos jovens mais
preparados. Grosso modo. cerca de metade dos jovens nascidos em fa-
zendas passam sua vida de trabalho em territórios não agrícolas. À me-
dida que a tecnologia agrícola avança, essa proporção deverá decrescer
lentamente. Isso significa uma drenagem econômica muito significativa
para as zonas rurais, pois esses jovens foram criados e educados na zona
rural e em suas escolas, à custa dos recursos locais.

Tomada a nação como um todo, 4,2 milhões de pessoas abandona-
ram as zonas agrícolas entre 1945 e 1948, inclusive, mas 3,2 milhões se
transferiram em sentido inverso. É muito elevada a migração dentro do
país e vem crescendo a partir do término da guerra.

As tendências acima descritas têm muitas repercussões sobre a 
educação, tanto rural como urbana, e na verdade sobre a política nacio-
nal, em qualquer país que sai de um estágio pré-científico de agricultura
para o científico, e que começa a industrialiar-se e a expandir seus ser-
viços econômicos e sociais.

Nos lugares em que a tecnologia agrícola se limita às práticas do
Século 18, ou anteriores, é muito pequena a quantidade de terra que um



agricultor pode cultivar, ajudado por sua família. A pressão demográ-
fica sobre a terra é um fator relevante nas pequenas propriedades do
Oriente, no Japão (exceto a ilha de Hokkaido), na índia, na maior parte
da China (exceto a Mandchúria) ; mas também as técnicas agrícolas
primitivas fazem com que a extensão das propriedades não passe, em
média, de um hectare ou dois.

Um pais, portanto, com amplos recursos territoriais pode muito bem
tentar prever seu crescimento urbano e industrial, e estimar as necessi-
dades da agricultura, em terras cultiváveis e pessoal, em termos dos
aperfeiçoamentos tecnológicos com que pode contar. Sem isso corre-se
o risco de criar áreas-problema semelhantes às existentes nas zonas ru-
rais dos Estados Unidos. É bem verdade que o rápido avanço da indús-
tria, quando desacompanhado de progressos na agricultura, também
cria problemas. Nessas condições, a procura urbana de produtos alimen-
tícios excede a produção, tornando-se necessário importar, tal qual acon-
teceu ao Japão, para sua desgraça. E mais, a agricultura empírica signi-
fica baixas rendas para os agricultores e priva a indústria de um mer-
cado interno muito menor do que o que poderia existir. Isso retarda não
só a essencial formação de capitais, mas ainda toda a economia nacional.

Depois de estabelecidos os planos nacionais para todas essas ques-
tões, depois de firmadas as tendências, surgem para a educação, em
todos os níveis, tarefas várias. O ensino da agricultura vocacional deve
cuidar do ajustamento não ao passado mas ao presente, à medida que
este se torna futuro. Isso exige o emprego de maiores lotes de terras e,
afinal, de máquinas. Esse ensino deve levar em conta fatores tanto cul-
turais como técnicos. Assim, há indícios de que, a despeito da grande
extensão de terras existentes no Brasil, o imigrante agrícola japonês,
por exemplo, não só selecionou um dos mais desenvolvidos dos Estados
agrícolas, São Paulo, em números desproporcionados, mas também con-
tinuou sob as novas condições — e, por causa delas, com novas planta-
ções — os traços culturais japoneses. Entre outros indícios está o fato
de que os japoneses, em 1934, representavam 5% das fazendas de São
Paulo mas apenas a metade desta cifra, para as terras agrícolas e só
2,8% do valor de todas as fazendas (-). Situação comparável prevalece
entre as propriedades de imigrantes procedentes de Portugal, Açores e 
Cabo Verde que se estabeleceram em Cape Cod, no Estado de Massa-
chusetts, há mais de um século. Transportaram para os Estados Unidos
as práticas e métodos agrícolas do país natal, encontrando agora sérias

(2) Os dados aqui utilizados e as interpretações aqui oferecidas foram ba-
seados cm Brazil: People and Institutions, de Lynn Smilli (Baton Rouge, 
University of Lousicma Press, 1946), Quadro XXXVII, p. 293 e segsi Vide
também vários relatórios sobre o Brasil, elaborados pelo Escritório de
Relações Agrícolas Externas,'do Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos.
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dificuldades para ajustar-se às necessidades de terra e capital da moderna
agricultura científica.

Tomando-se como base a experiência dos Estados Unidos, pode-se
fazer certas generalizações quanto a migração rural-urbana.

1 . Qualquer êxodo de população, grande e relativamente rápido,
provocará na certa perturbações na economia local e enfraque-
cerá as instituições sociais do lugar, inclusive a escola. Em cer-
tas áreas da faixa de algodão (cotton belt), sobretudo em Texas
e Oklahoma, introduziram-se tratores com grande rapidez, a 
partir de 1934. De fato, o número em algumas comunidades
estudadas pelo autor triplicou em três anos. As fazendas foram
fundidas e muitas famílias de meeiros, trabalhadores agrícolas e 
mesmo rendeiros perderam as terras que haviam cultivado, f o -
ram, conforme sua própria expressão, "expulsos pelos tratores".
Não havia outra alternativa senão a migração, o que significava
dificuldades para essas famílias. Com isso reduziu-se a matrí-
cula nas escolas e o número de pessoas filiadas a igrejas, sua
freqüência e contribuições. Para aqueles que ficaram, a modifi-
cação foi vantajosa, do ponto de vista do produto econômico,
mas mesmo esses sentiram o enfraquecimento das instituições
locais.

2. Mesmo deixando de parte situações tais, e a despeito das cor-
rente- migratórias em sentido contrário, das zonas não agríco-
las para as fazendas, o fato já notado, de que quase metade dos
jovens nascidos em zonas rurais emigra, cria uma carga insupor-
tável para as escolas rurais. Se o objetivo da educação pública é 
preparar a criança para a vida, ou pelo menos para o periodo
seguinte da vida, então a escola rural é responsável por:

a) Aqueles que ficam nas fazendas;
b) Aqueles que abandonam a fazenda mas permanecem na lo-

calidade, em empregos na vila ou sede municipal;
c) Aqueles que emigram para as cidades, à procura de emprego;
d) Um quarto a um terço dos jovens diplomados em escolas se-

cundárias e que, em média, continuarão os estudos em facul-
dades, escolas de enfermagem ou outras escolas profissionais.

Nas escolas secundárias consolidadas, que aumentam dia a dia, e 
quase todas localizadas nas sedes distritais, a primeira e a última dessas
funções são muito bem desempenhadas. A terceira é a mais difícil e a 
menos satisfatoriamente desempenhada, embora num pequeno número
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de escolas (que felizmente aumenta) uma certa atenção para o setor de
orientação representa os primeiros passos no sentido de resolver o pro-
blema. Quando este não é resolvido, um número tragicamente grande de
jovens rurais desiste de lutar para estabelecer-se nas cidades e regressa
à terra natal, desanimados e frustrados. (3)

3. Também não pode ser negligenciada pela educação a migração
em sentido contrário, da cidade para a zona rural. Como parte
do programa de defesa de 1939-1941, os Estados Unidos pro-
curaram localizar algumas indústrias nessas áreas rurais, onde
havia uma reserva de mão de obra sub-empregada. Isso, porém.
significa trazer para a comunidade técnicos, engenheiros, chefes
e trabalhadores qualificados. O programa tinha que prosseguir
com velocidade máxima, em virtude da crise. O que aconteceu
pode ser ilustrado com a experiência de uma escola rural, dotada
de capacidade para 150 alunos, e que se viu com 954 crianças
requerendo matrícula no dia de início das aulas. A descentrali-
zação da indústria deve incluir em seu planejamento meios ade-
quados para a expansão dos serviços institucionais locais.

Esse problema, todavia, é muito menos freqüente que o da migração
procedente de áreas rurais. Se os emigrantes chegam à cidade com re-
servas insuficientes, são impelidos para os bairros de habitações mais
baratas e mais pobres; a menos que tenham muita sorte em obter emprego
imediatamente e que se mostrem sensatos na aplicação dos salários que
recebem (que lhes parecem enormes) logo ficam pobres e freqüente-
mente constituem uma carga para os serviços sociais da cidade.

O problema não é apenas de ajustamento às condições físicas da
vida urbana. Trata-se também de problemas que surgem porque os cos-
tumes, tradições, hábitos de comportamento e até os padrões das áreas
rurais, de que procedem os imigrantes, diferem dos da cidade para que
se transferem. O centro da indústria automobilística dos Estados Unidos,
Detroit, tem enfrentado problemas muito sérios, neste particular. Em
Detroit a situação ainda é mais complicada porque, tratando-se de uma
cidade com métodos de produção em massa, atrai mais que qualquer
outra cidade dos Estados Unidos, imigrantes de baixo nível educativo.
As correntes migratórias para Detroit têm sido tão intensas que sobre-
carregaram extremamente os serviços e instalações locais. Destaca-se o 
caso das escolas que tiveram grandes dificuldades com filhos dos imi-
grantes que chegavam das áreas mais atrasadas do Sul.

(3) Bnunner, Edmund de S., Working with Rural Youth. Washington, Ame-
rican Council on Education, 1942, pg. 51-53. • 
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Em resumo, logo que uma nação inicia sua industrialização e tão
pronto sua agricultura se firme em base científica, poucas tendências
sociais merecerão maior carinho dos educadores que aquelas que refle-
tem a intensidade e a direção da inevitável migração para e do campo.
Afetará, ou pelo menos deve afetar, todos os setores educativos, a come-
çar com as instalações materiais até o programa, das atividades comu-
nais e da escola, inclusive educação de adultos, até o preparo a formação
de professores.



Documentação

AS MENSAGENS PRESIDENCIAIS E A EDUCAÇÃO

Em cumprimento a preceito constitucional, o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República remete anualmente ao Congresso Nacional
mensagem em que expõe a situação geral do país e solicita as providên-
cias julgadas necessárias para solucionar os diversos problemas que re-
clamam a atenção das autoridades administrativas. Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos tem a oportunidade de publicar a seguir o texto
das mensagens presidenciais na parte relativa à educação.

M E N S A G E M DE 1947

FINALIDADE DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO

Os problemas de educação merecem consideração primacial, pois
que a eles se acham diretamente ligadas as possibilidades do êxito da

. democracia em nosso País, sendo certo que a prática de seus postulados
só poderá ser plenamente alcançada quando se alicerçar numa opinião
pública consciente e esclarecida por sólida e generalizada educação.

Por muito que tenhamos progredido durante os últimos anos, deve-
mos reconhecer que o nosso sistema educativo ainda está longe de ser,
como devera, poderoso instrumento assegurador da igualdade de opor-
tunidades.

No aparelhamento e na qualidade do seu sistema educativo é que
os povos civilizados encontram o mecanismo seguro para a valorização
do seu potencial humano e a sua integração produtiva na vida da cole-
tividade.

BASES PARA O EXAME DOS PROBLEMAS DA EDUCAÇÃO

Cotejando os mais recentes dados do nosso crescimento demográ-
fico com os do nosso movimento escolar, verificamos que sobre uma
população total estimada para 1946, em cerca de 46 milhões e 700 mil
habitantes, contamos com perto de 23 milhões e 200 mil menores de 18
anos; assim, quase 50% de nossa população está, pela sua idade, a exigir
quê o Estado atenda ao seu direito a uma educação sadia e construtiva,
que os habilite, de futuro, a colaborar eficientemente para a prosperidade
e grandeza do País.

Sobre este amplo fundo demográfico, o quadro de nossas realidades
culturais e educativas é, ainda, acanhado e diminuto.
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E N S I N O P R É - E S C O L A R

Dos citados 23 milhões e 200 mil menores de 18 anos, pouco mais
de 10 milhões e 100 mil estão na idade pré-escolar até 6 anos. Rudimentar
e incipiente é o aparelhamento do nosso sistema educativo para esse
período tão delicado, mas básico, de formação da mentalidade infantil;
contamos em todo o País com 1.098 unidades escolares pré-primárias,
2.043 professores e 64.502 matrículas. Com a crescente industrialização
do País e o conseqüente afastamento do lar, das mães operárias, a mul-
tiplicação de escolas maternais e de jardins-de-infância torna-se necessi- ' 
dade imperiosa, principalmente nos grandes centros urbanos.

E N S I N O PRIMÁRIO — DEFICIÊNCIAS

Para cerca de 5 milhões e 800 mil crianças entre os 7 e 11 anos,
idade mais apropriada para a formação de hábitos e aquisição das técni-
cas fundamentais da cultura, dispomos de 89.419 professores primários,
ministrando ensino em 40.235 unidades escolares a cerca de 3 milhões
e 300 mil alunos. Estes dados, que, à primeira vista, não parecem indicar
uma situação muito desfavorável, estão longe de corresponder às necessi-
dades reais de nossa população escolar e, o que é ainda mais grave,
acusam um progressivo declínio nos últimos cinco anos. Assim, o total
de unidades escolares, que em 1942 chegava a 43.975, vem gradualmente
diminuindo de ano para ano, com uma redução no último qüinqüênio
de 3.740 unidades, fato estranhável ante o crescimento contínuo da po-
pulação em idade escolar primária.

Fenômeno idêntico se registra no movimento de matrículas em nível
primário; este, que em 1941 atingira o total de 3 milhões, 347 mil e 642,
vem decrescendo, anualmente, até acusar, em 1945. a cifra de 3 milhões,
295 mil e 291, isto é, com uma diminuição de 52.351 matrículas.

A situação torna-se ainda mais grave ao verificarmos que de 3 mi-
lhões, 295 mil e 291 crianças matriculadas em nossas escolas primárias
em 1945, apenas 2 milhões, 333 mil e 696 tiveram uma freqüência média
regular e somente 1 milhão, 522 mil e 412 obtiveram aprovação nos exa-
mes de promoção.

Tomando por base a freqüência real dos escolares e não os dados
inseguros da matrícula, que muitas vezes não se positivam, temos que,
cerca de 3 milhões e 500 mil futuros cidadãos brasileiros estão privados
dos benefícios de uma escolaridade sistemática e relegados ao analfabe-
tismo ou ao semi-analfabetismo, justamente nos anos mais propícios à 
aprendizagem das técnicas e lastros fundamentais da cultura, isto é, dos
7 aos 11 anos.

Esta a situação verificada no importante setor do ensino primário
em janeiro de 1946.



DIRETRIZES DO GOVERNO

Em face disso, e não obstante achar-se o ensino primário sob a 
alçada direta das autoridades estaduais e municipais, procurou o Governo
da União movimentar seus serviços, a fim de desenvolver um vigoroso
combate a tão desoladora situação, valendo-se de todos os recursos de
que podia dispor.

Até o início do ano findo, 50% da estimativa da taxa de Educação
e Saúde não havia recebido emprego específico e era incorporada à 
Receita Geral da União, de modo que o Fundo Nacional de Ensino
Primário nada auferia dessa taxa. Para corrigir essa situação, foram
expedidos os atos necessários, com o que dobrou o valor da referida taxa,
ficando 75% da arrecadação prevista, destinada ao Fundo Nacional de
Ensino Primário, para a ampliação e melhoria do sistema escolar pri-
mário em todo o País, mediante convênios por firmar entre a União e os
Estados.

Além disso, no próprio exercício transato, foi recuperada, para o 
Fundo Nacional de Ensino Primário, a dotação de 31 milhões de cru-
zeiros, com o fim de se dar início imediato aos acordos previstos pelo
Convênio Nacional de Ensino Primário.

Ao órgão federal orientador dos problemas pedagógicos foi con-
fiada a missão de selecionar os tipos mais apropriados e econômicos de
prédios escolares, para as zonas rurais, e de distribuir, eqüitativamente,
os novos recursos disponíveis entre as unidades da Federação, mediante
acordos bilaterais.

Com essa primeira etapa do trabalho planejado, já estão previstas
perto de 1 .200 novas escolas rurais, das quais pouco mais da metade em
construção, estando algumas em vias de acabamento.

Dispondo já no corrente ano de uma verba de 147 milhões e 800 mil
cruzeiros, o plano do Governo Federal é de ampliar a sua ação para a 
construção de mais 2 mil escolas e estender sua ação supletiva também
à criação de 40 escolas normais para a formação de professores rurais,
integrados nas condições de vida e nos problemas específicos e imedia-
tos das zonas em que se processará sua atividade docente A falta de um
professorado primário, recrutado entre as próprias populações rurais e 
preparado especialmente para enfrentar os problemas do meio, era, até
hoje, uma das mais graves lacunas do nosso sistema escolar primário e 
uma das principais causas do analfabetismo que grassa em nosso meio
rural.

Assim, muito devemos esperar desse empreendimento do Governo
Federal, visto que mais de 4 milhões e 100 mil crianças, entre 7 e 11 anos,
se acham localizadas nas zonas rurais, onde o nosso sistema escolar tem
sido, até aqui, de escassa penetração.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
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Além dessa atuação direta da União, através de órgãos estatais.
outras suplementares deverão ser exercidas por certas entidades para-
oficiais, como o Serviço Social da Indústria (SESI) , o Seviço Social do
Comércio (SESC) .

E N S I N O SECUNDÁRIO — DEFICIÊNCIAS

A desproporção entre o nosso aparelhamento escolar e as exigências
sempre crescentes do nosso desenvolvimento demográfico se acentua e 
agrava à medida que subimos na escala das idades e dos respectivos
graus de ensino.

Temos atualmente no país mais de 7 milhões e 200 mil adolescentes
entre os 12 e 18 anos — em idade, portanto, de receber educação do se-
gundo grau. A tendência universal de nossos dias é estender as oportu-
nidades educativas de segundo grau aos adolescentes de todas as cama-
das sociais, a fim de elevar o padrão médio de cultura geral das popula-
ções e permitir uma habilitação profissional mais condizente com as novas
técnicas de trabalho.

Entretanto, o nosso aparelhamento de educação secundária ainda
se acha estruturado nos velhos moldes de um ensino clássico, rígido e 
uniforme, que lhe tolhe as possibilidades de fácil adaptação às novas
realidades sociais. Mesmo quantitativamente, está ele incapacitado de se
tornar a escola das grandes massas adolescentes, em continuação à obra
de lastreação da cultura realizada pela escola primária. Apesar disso, é 
acentuada a procura das escolas secundárias, ambiente natural para a 
expansão e o enriquecimento da personalidade; assim, enquanto, em
1932, se registravam, apenas, 56.208 matrículas nos estabelecimentos
de ensino secundário de todo o País, em 1943 essa matrícula ascendia a 
213.520 e em 1946 ultrapassou 260 mil.

Mas, para atendermos a esse crescente desejo de educação secun-
dária por parte de nossos adolescentes, dispomos unicamente de 15.804
professores, distribuídos por uma rede escolar diminuta e de reduzidís-
sima capacidade. As nossas 1.183 escolas secundárias, em geral defi-
cientemente instaladas e mal aparelhadas, acham-se superlotadas com
os 260 mil adolescentes matriculados em seus cursos.

DIRETRIZES DO GOVERNO

A nossa rede escolar secundária deveria ser pelo menos duplicada,
bem como os efetivos do seu corpo docente, para poder atender à cres-
cente procura das novas gerações.

Entretanto, quase 7 milhões de jovens brasileiros acham-se prema-
turamente privados de qualquer influência educativa sistemática. Para



corrigir essa situação que, sobre representar grave injustiça social, signi-
fica desperdício de vulto do potencial humano do nosso País, pretende
o Governo levar avante campanha incentivadora desse nível de ensino,
para a qual precisará contar com o apoio e a colaboração do Congresso
Nacional.

Não bastará, porém, ampliarmos a rede de nossas escolas secundá-
rias. Será preciso, também, estudar o barateamento de suas taxas de ma-
trícula, a fim de torná-las mais acessíveis ao maior número possível de
adolescentes de todas as camadas sociais. A realização deste imperativo
democrático de elevada significação social exigirá a atuação decidida
dos Poderes Públicos, tanto de forma direta, pela criação de ginásios e 
colégios federais, como indireta e supletiva, mediante convênios com os
poderes estaduais e municipais, bem como entidades particulares. Além
disso, far-se-á mister reajustar as finalidades de nossas escolas secundá-
rias e os seus programas às novas realidades sociais que estamos vivendo.
Será necessário dar-lhes maior amplitude, maior flexibilidade e um sen-
tido social mais compreensivo e dinâmico. Por fim, é urgente que se in-
tensifique o preparo técnico e profissional dos novos professores secun-
dários, o que já se iniciou nas Faculdades de Filosofia do País; urge
dotar estas instituições de mais amplos recursos para as pesquisas meto-
dológicas do ensino secundário e para a prática de ensino tecnicamente
dirigida. É do trabalho, competência e dedicação do professorado secun-
dário que, em última análise, dependerá o êxito de qualquer iniciativa
dos Poderes Públicos.

E N S I N O AGRÍCOLA

No setor do ensino agrícola, muito há que fazer, pois não tem ele
acompanhado o progresso do País, sendo patente a nossa grande defi-
ciência de técnicos em agricultura e pecuária. O nosso trabalhador agrí-
cola e pecuarista chegou a ponto de saturação na sua capacidade de
produção empírica. Torna-se imperioso para a economia nacional substi-
tuir os velhos métodos rotineiros pelas novas técnicas e pela introdução
em larga escala de recursos mecânicos que lhes ampliem a produtividade
e melhorem a qualidade e conseqüentemente o valor econômico da pro-
dução.

O ponto de partida para esta radical transformação terá de ser
necessariamente o ensino agrícola bem organizado e aparelhado. É ur-
gente atender-se à sua ampliação e aperfeiçoamento qualitativo, desde o 
seu grau elementar até o superior. Os primeiros passos neste sentido já
foram dados com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Agrícola e 
com a próxima inauguração da Universidade Rural, construída no km 47
da rodovia Rio-São Paulo, a qual deverá estar em pleno funcionamento
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em 1948. Para o tratamento sério do problema que se impõe, mister se
faz uma ampla cooperação da União com Estados, Municípios e parti-
culares.

E N S I N O INDUSTRIAL

No campo do ensino industrial, tal cooperação vem sendo obtida,
pois dos 67 estabelecimentos orientados pela União, apenas 23 são fe-
derais, havendo 33 estaduais e os restantes municipais ou privados. Das
14.190 matrículas efetuadas no ano findo, 5.390 correspondem às esco-
las técnicas da União.

Outros programas de ensino industrial estão atribuídos a uma enti-
dade oficiosa, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ( S E N A I ,
destinada a organizar e administrar escolas de aprendizagem em todo o 
País, o qual já possui 77 estabelecimentos ou cursos independentes, com
um total de 15.768 alunos.

E N S I N O COMERCIAL

Analogamente, no setor do ensino comercial, desenvolve-se uma
ação fiscalizadora, por parte do Governo, a que se juntarão as atividades
de outra entidade oficiosa já constituída, o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial ( S E N A C ) .

Paralelamente a essas atividades e tendo em vista o incentivo do
ensino técnico agrícola e do industrial, foram feitos, no início do ano
findo, acordos com entidade especializada norte-americana; por esses
convênios, contribuirá anualmente o Governo brasileiro com 10 milhões
de cruzeiros por setor, e a mencionada entidade com 5 milhões. A tais
recursos se juntarão os dos Estados que, mediante acordos parciais, se
enquadrem no plano geral previsto. Na parte agrícola já aderiram 14
unidades da Federação, pretendendo-se, na primeira fase, o estabeleci-
mento de 80 centros de treinamento. Na parte industrial já se iniciaram
vários cursos, devendo os melhores alunos seguir para os Estados Uni-
dos, onde terão cursos de especialização, inclusive os de formação de
professores.

Assim, reconhecendo estar o País em um estágio preliminar de de-
senvolvimento do ensino técnico, vem o Governo pondo em prática várias
medidas no sentido de incrementá-lo e melhorá-lo, particularmente no
tocante à agricultura e à indústria. Outras providências ainda Se farão
necessárias, avultando o reexame dos programas, para dotá-los de maior
objetividade e flexibilidade.
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' ENSINO SUPERIOR

Voltando agora as vistas para o ensino superior, é de salientar a 
preocupação do Governo em estimular a instituição de Universidades,
dando-lhes um regime de autonomia, com apoio financeiro substancial
por parte dos Poderes Públicos, a exemplo do que fora feito com a Uni-
versidade do Brasil, na Capital Federal.

A criação das Universidades não se deve limitar aos aspectos for-
malisticos, persistindo o conjunto como um simples agrupamento de es-
colas sem o sentido próprio, e sem o ambiente que favorece a formação
da mentalidade necessária; ao contrário, cumprirá aproveitar ao máximo
as vantagens didáticas, orgânicas e funcionais do conjunto, e, ao mesmo
tempo, criar o campus indispensável à elevação do nível cultural, à prá-
tica de atividades extracurriculares úteis do ponto de vista social e à 
formação do espírito universitário.

Não bastará, entretanto, a preparação do meio, que, aliá::, se com-
pleta com o aparelhamento material adequado; urgirá ainda uma revisão
geral do plano de ensino superior, não só no tocante ao aspecto quanti-
tativo, tendo em vista o acréscimo de novos cursos aos poucos existentes,
que já não correspondem às necessidades do País, mas também, sob o 
aspecto qualitativo, adotando programas e sistemas de ensino mais obje-
tivos, associados à prática real e à pesquisa.

Dessa forma, será possível incentivar a formação de nossas elites
culturais e corpos técnicos, tendo como ponto de partida as 322 escolas
superiores existentes, onde se eleva o número de matrículas a 25.387 e 
o de professores a 4.823.

ENSINO SUPLETIVO

Outro ponto importante é o ensino supletivo, pois que 55% da popu-
lação do País com mais de 18 anos é constituída de analfabetos.

Levando em conta a necessidade de minorar essa situação, reservou
o Governo, para esse fim, a quarta parte dos recursos do Fundo Nacional
de Educação, e pretende dar andamento a programas corretivos com a 
brevidade que lhe permitam as contingências gerais, já tendo para isso
elaborado o "Plano de Alfabetização de Adultos".

EDUCAÇÃO FÍSICA

Não pode ser omitida, outrossim, a preocupação do Governo no
tocante aos problemas de educação física, manifestada através de cen-
tros de formação de professores e do estímulo às atividades desse setor.
Tal problema continuará a receber a atenção que merece, como um dos
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fatores de melhoria dos índices desfavoráveis de robustez de nossa popu-
lação.

M E N S A G E M DE 1948

Condição da própria sobrevivência dos princípios democráticos em
nosso país, os problemas de educação continuam a merecer do Governo
a atenção que taxativamente impõem os dispositivos constitucionais.

No intuito de fornecer subsídios técnicos ao Poder Legislativo, de-
signamos uma comissão de quinze especialistas em educação e adminis-
tração escolar, para proceder à elaboração de um anteprojeto de Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional", na qual deverão ser não
só definidas as linhas fundamentais de nossa política educacional, mas
também adaptados aos postulados e princípios do regime democrático e 
federativo, reinstaurado no país, a legislação e o aparelhamento técnico
do ensino.

Já foi ultimado o esboço desse anteprojeto, elaborado pela referida
Comissão, o qual se arrimou a vasto repositório de dados estatísticos,
inquéritos, estudos e contribuições de entidades de classe e nomes consa-
grados de nossa cultura educacional. Dada a relevância do assunto, o 
trabalho deverá ser largamente difundido e analisado, antes de ser reme-
tido ao Congresso.

REALIZAÇÕES NO C A M P O EDUCACIONAL

Enquanto tal lei não se torne realidade, continuamos a aparelhar os
diferentes setores do sistema educacional, dentro dos recursos técnicos e 
financeiros disponíveis, procurando, tanto quanto nos é permitido, incre-
mentar não só o ensino humanístico, mas também o técnico-profissional,
de cuja falta tanto se ressentem as nossas atividades econômicas.

E N S I N O PRIMÁRIO

No tocante ao ensino primário, incentivou-se o desenvolvimento da
rede escolar, visando diminuir o déficit de matrículas que de ano para
ano mais se acentuava, tendo chegado mesmo à elevada percentagem de
90% em alguns municípios, onde faltam, na maioria dos casos, professo-
res, prédios, material didático e conseqüente estímulo para a aprendi-
zagem.

A ação supletiva da União neste campo é, pois, imperativa, tendo-se
em vista a insuficiência das rendas dos Estados para tão dispendiosas
tarefas. Nesse sentido, o Governo desenvolve largo programa de cons-
truções escolares, que consistiu inicialmente no financiamento de 2.270
prédios para escolas rurais. Desses, mais de 500 já se acham terminados
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e mais de 1.000 em fase adiantada de construção, convindo esclarecer
que, nos núcleos de população estrangeira, foram localizadas mais de 200
escolas, sendo que igual número estamos construindo nas regiões de
fronteira. No corrente ano, com os recursos já destinados a esse fim,
cerca de 2.000 classes, com residência para professores, serão construí-
das, beneficiando diretamente as zonas que delas carecem.

O alcance dessa providência é fácil de ser medido desde que se saiba
ter sido apurado, em levantamento recente, que cerca de 300 municípios
do país não dispõem de um único prédio público especialmente destinado
a escola primária.

ENSINO NORMAL

A ação supletiva do Governo federal estende-se também ao ensino
normal, pois não é mais animadora a situação do país nesse setor, de
tanta significação para a formação educacional de nosso povo.

Também nesse ramo o índice geral de matrículas, pelas razões antes
apontadas, é insignificante. Daí a insuficiência de professores diploma-
dos, condição essencial para a eficiência do ensino.

Das 388 escolas normais existentes, 80% são mantidas por institui-
ções particulares. É imprescindível, pois, a assistência do Governo federal
aos Estado1-. Para suprir essas deficiências, efetiva-se largo plano de
construção de escolas normais, para a formação de professores rurais.

Já se acha prevista a construção de 40 dessas escolas, 30 das quais
deverão iniciar-se imediatamente.

Completam a ação do Governo federal, no campo do ensino pri-
mário e normal, os cursos de especialização e aperfeiçoamento, que vêm
sendo realizados pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e que
beneficiarão professores e diretores de escolas de vários Estados.

Para o corrente ano, serão admitidos, nos cursos e seminários do
Instituto, 120 professores e 50 diretores de escolas normais.

ENSINO SECUNDÁRIO

A par de deficiências já conhecidas, verifica-se que o ensino médio
não atende, também qualitativamente, aos reclamos de nossas necessida-
des culturais, não só por falta da flexibilidade indispensável à sua exe-
cução, mas também pela própria definição de suas finalidades, que não
se limitam apenas ao preparo para ingresso nos cursos superiores, como
durante muito tempo foi conceito prevalecente em nosso país.

Embora seja a ação do Governo federal bastante limitada nessa
esfera de atribuições, esforçamo-nos por aperfeiçoar o funcionamento
das instituições incumbidas de administrar o ensino secundário, suprindo
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deficiências, vícios de há muito observados, e, enfim, incrementando ati-
vidades particulares, até que seja promulgada a "Lei de Diretrizes e 
Bases".

É de registrar, neste ensejo, como índice auspicioso, o rápido cres-
cimento da matrícula nos últimos anos.

Esse progresso tem sido, no entanto, desigual nas várias regiões do
país. Atendendo a essa circunstância, providencia o Governo a execução
de um plano de desenvolvimento do ensino secundário, que consistirá
em auxílios diretos ou indiretos, mediante a realização de acordos com os
Estados, Territórios, Municípios e particulares, para construção, recons-
trução e apropriado equipamento didático de escolas destinadas a zonas
ainda carentes de tal progresso.

ENSINO SUPERIOR

Em relação ao ensino superior, a cooperação do Governo federal se
fêz sentir, no ano passado, sob vários aspectos: apoio e incentivo às
Universidades, não só mediante contribuições financeiras, mas também
pelo desenvolvimento de condições materiais e técnicas, essenciais ao
cumprimento integral e eficiente de suas finalidades.

Assim, foram realizadas obras de vulto na Universidade do Brasil,
a fim de abrigar condignamente a sua Faculdade de Direito; deu-se início
à construção do grande hospital de clínicas da Faculdade de Medicina
de Porto Alegre e da escola de enfermagem, anexa ao hospital de clíni-
cas da Bahia, centro de estudos que deverá ser em breve inaugurado.

Será consubstanciada no anteprojeto da "Lei de Diretrizes e Bases
a revisão do plano do ensino superior, que se propõe aperfeiçoar as nor-
mas que o disciplinam e, ao mesmo tempo, integrá-lo nas suas precípuas
finalidades.

ENSINO INDUSTRIAL

A rede de ensino industrial, composta hoje de apenas 71 estabele-
cimentos, não obstante o seu gradativo desenvolvimento, ainda está muito
longe de atender às necessidades da nossa formação econômica e da
mão-de-obra qualificada, reclamada pela indústria brasileira.

Em 1947, foram executadas obras de ampliação nas Escolas Técni-
cas de Curitiba, Salvador e Recife e iniciada a construção de novos pré-
dios para as Escolas de Cuiabá e Maceió. No corrente exercício, está
previsto o alargamento da rede federal de estabelecimentos, com maior
número de prédios adequados às suas finalidades.

Também estão sendo realizados estudos com o propósito de tornar
positiva a cooperação do Governo federal, nesse campo de realizações,



bem como no sentido de renovar-se o acordo que celebramos com os Es-
tados Unidos, o que tornará possível dar maior incremento às atividades
da Comissão Brasileiro-Americana de Ensino Industrial.

Merece aqui registro especial a contribuição do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial, que já mantém em pleno funcionamento e de-
vidamente equipados 22 estabelecimentos de ensino, além de estar pro-
movendo a construção de 17 outros edifícios, cujas obras se acham bem
adiantadas. Prevêem-se, para 1948, 26 novas escolas.

ENSINO AGRÍCOLA

Tem o Governo diligenciado intensificar as atividades do ensino
agrícola, segundo os ditames da lei orgânica respectiva, aprovada pelo
Decreto-lei n.º 9.613, de 20 de agosto de 1946. Para esse fim, obtive-
ram-se dotações orçamentárias que possibilitarão o preenchimento de
cargos de professores de cultura especializada ou geral, de acordo com
as exigências de cada instituto. A matrícula em tais estabelecimentos
elevou-se a 2.105 alunos, em 1947, a comparar com a cifra de 1.753
alunos, em 1946.

Ademais, a Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Popu-
lações Rurais, criada em virtude de acordo celebrado com o Governo
dos Estados Unidos da América, em 20 de outubro de 1945, vem man-
tendo centros de treinamento em fazendas de criação, estabelecimentos
de ensino e estações experimentais, pelos quais já passaram 410 traba-
lhadores e professores rurais, e onde se acham atualmente matriculados
1.227 alunos-trabalhadores.

Nas Escolas e Cursos da Universidade Rural matricularam-se, em
1947, 1.352 alunos. Foram instituídas, ainda, no ano passado, mais 35
bolsas de estudos, sendo 14 para a Escola Nacional de Agronomia e 21
para a Escola Nacional de Veterinária. Em 4 de julho de +947, reali-
zou-se a solenidade da inauguração de 10 novos edifícios da Universi-
dade Rural, no km. 47 da rodovia Rio-São Paulo. A transferência da
Universidade para suas novas instalações já foi levada a efeito e, naquele
local, estarão em funcionamento no corrente ano, tantos os seus cursos.
como diversos órgãos de pesquisas, cujas atividades se articulam estrei-
tamente com o ensino de agronomia e veterinária.

ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS

Desejo, finalmente, dar-vos conta dos expressivos resultados que
estamos obtendo no primeiro ano de execução da Campanha de Alfabe-
tização de Adultos, destinada a libertar grande número de patrícios da
situação marginal em que se encontram, impossibilitados de cooperar na
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atividade econômica do país e de participar de sua vida cívica, por falta
de rudimentares elementos de cultura.

Nunca antes se tentara, entre nós, esforço tão amplo e tão sistema-
ticamente organizado, com o fim de desenvolver a educação popular.

Tendo sido prevista a instalação de 10.000 classes no ano findo em
todo o país, acharam-se, entretanto, em funcionamento, ao encerrar-se o 
exercício, 10.288 mantidas pelo poder público, além de 3.000 outras que
foram instaladas por iniciativa particular.

A matrícula nas referidas classes excedeu a 500.000 alunos; 585.000
cartilhas foram impressas e espalhadas por todas as unidades da Fe-
deração. Distribuíram-se também 700.000 publicações de matéria adap-
tada ao nível dos neo-alfabetizados, para que, uma vez alcançado o pro-
pósito primário da campanha, se logrem efeitos culturais mediatos, talvez
ainda mais significativos para a Nação.

M E N S A G E M DE 1949

Tem o Governo devotado especiais cuidados à Educação no quadro
geral de nosso progresso e, sobretudo, na consolidação do regime político.

Cremos que, sem cometer injustiça, se pode afirmar que, no triênio
transcorrido, tem-se diligenciado, com realismo ímpar e senso prático,
por dar solução conveniente e duradoura ao magno problema.

Dir-se-á, talvez, que agora a Nação se acha preparada para receber
e fazer germinar as sementes das grandes campanhas de educação de
adultos e adolescentes analfabetos e de recuperação do homem do campo,
e que o sucesso da empresa está menos em quem a promove do que na
resposta popular alcançada. Não há, porém, como deixar de reconhecer,
singelamente, que tais campanhas nunca se tinham promovido no Brasil,
ou pelo menos com a intensidade e os frutos já colhidos.

Se eram desfavoráveis as condições enfrentadas por outros Gover-
nos para realizar algo de positivo no setor da educação pública, — sub-
sistem elas, decorrentes, que são, tanto das costumeiras carências do
erário, como também de outras concausas emergentes. Na verdade, esses
mesmos empecilhos, de um modo geral, também agora existem e nem por
isso se deixou de incentivar a política de cooperação intergovernamental,
que se deseja fique como expressão autêntica do atual Governo.

A obra que em três anos se realizou no setor educacional ainda está,
por certo, muito longe de atender às necessidades mínimas do país. Seus
índices revelam, ainda assim, a extensão do caminho percorrido, mesmo
que sejam confrontados com os que se referem a períodos dos mais lon-
gos de governos anteriores. Na verdade, nunca dedicaram os orçamentos
da União quantitativos tão generosos a essas questões fundamentais
como a partir de 1946. Nunca se exerceu com tanta vigilância a ação
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supletiva da União nos Estados, como agora se faz, — tanto no que se
refere ao ensino primário e rural, como no que diz respeito ao ensino
técnico e superior. No setor da educação primária, inaugurou-se mesmo
uma forma de empreendimento conjunto, para melhor atacar o problema,
que não mais poderá ser esquecida ou relegada: a cooperação adminis-
trativa dos dois níveis de governo, — o federal e o estadual, — foi posta
à prova com tal sucesso pela experiência dos dois últimos anos, e fruti-
ficou tão amplamente, que até parece deva ser o processo definitivo pelo
qual se poderão corrigir debilidades das finanças de Estados, para custear
certos ideais de bem-estar público, inscritos nas suas Constituições em
harmonia com a Carta Magna.

DEMOCRATIZAÇÃO DO E N S I N O

O ideal da democratização do ensino, tendência predominante nos
países de cultura européia desde a Primeira Grande Guerra, ainda não
logrou até hoje lançar, no Brasil, raíses profundas que produzissem efei-
tos duradouros. A educação em nossa terra ainda não permite, com efeito,
ao indivíduo, independentemente de condições sociais, perfeita realização
de sua personalidade, a par de uma soma de conhecimentos técnico-pro-
fissionais capazes de garantir-lhe a existência e de situá-lo como valor
real entre as forças produtivas da nação.

Visando à consecução desses objetivos, tanto a União como alguns
Estados fizeram, sem espírito de sistema, tentativas em determinados
campos do ensino. Cedo, porém, as experiências se frustraram, principal-
mente pela falta de ambiente social favorável, reduzindo-se a movimentos
descontínuos e dispersos, que não tinham forças para subsistir ou preva-
lecer. E essa foi a situação em que, por exemplo, permaneceu o ensino
primário, muito embora já em 1930 se proclamasse a necessidade da inter-
venção direta ou indireta do Governo Federal para solução do grave
problema.

Entretanto, a despeito de disposições legais que se anunciavam
auspiciosas, o problema educacional se manteve, até há bem pouco tempo,
praticamente com as características anteriores.

A promessa feita na Constituição de 1934 não logrou concretizar-se,
pois o Plano Nacional de Educação, previsto naquele Estatuto, foi rele-
gado ao esquecimento. Ao contrário, desenvolveu-se em seguida uma
política educacional, que se fundava em postulados autoritários e anti-
democráticos, deformando a pouco e pouco os próprios fundamentos do
humanismo brasileiro.

Em relação ao ensino secundário, idênticos eram os males que se
observavam. Até 1934, orientou-se o ensino médio visando especial-
mente a formação da elite intelectual do país; constituía um fim em si-
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mesmo, embora se destinasse a permitir matrícula, dos que o houvessem
completado, nos cursos superiores. Era uma tendência a refugar, pois
não se asseguravam às classes menos favorecidas possibilidades de as-
censão intelectual. Tais perspectivas, porém, como já se disse, logo tam-
bém se desvaneceram e o problema passou a ser estudado em harmonia
com as diretrizes da Carta de 1937, o que vale dizer, à base de princípios
que não correspondiam ao ideal de democratização do ensino.

As reformas de 1942 e 1943 representaram a esse respeito um real
aperfeiçoamento, pois facilitavam maior articulação entre o primeiro ciclo
secundário e os cursos técnicos, e, especialmente, a possibilidade de as-
censão até à universidade, através dos cursos profissionais. Entretanto,
as contingências da ordem política reinante e as inevitáveis influências
do espírito centralizador e burocrático que lhe eram inerentes, domina-
ram a execução de tais reformas, prejudicando as possibilidades de me-
lhoria de nosso ambiente educacional.

Desde que se admita em nosso país que a solução do problema edu-
cacional condicionará a própria sobrevivência dos princípios democráti-
cos, logo se compreenderá por que se tem empenhado o Governo em
estruturar um sistema educacional, cujas características marcantes se
acomodam fielmente aos postulados da Constituição de 18 de setembro.

O sistema educacional consagrado pelos Constituintes de 1946 re-
pousa, com efeito, na oportunidade, que facilita a qualquer brasileiro, — 
pobre ou rico, da cidade ou dos campos, — de escalar, até o último de-
grau, a chamada "escada educacional", com a única restrição dos limites
de seu talento e de seus dotes pessoais.

Desdobrando tais premissas, o Governo procurou planejar uma edu-
cação básica que permita a qualquer indivíduo verdadeiramente capaz
ascender da escola primária, através da secundária, à educação supe-
rior e participar das classes dirigentes do país, escolhido assim sem
atenção a privilégios de qualquer natureza.

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

O ano que acaba de findar foi assinalado, no campo das atividades
educacionais, por um acontecimento de especial relevância: o encaminha-
mento ao Congresso Nacional do anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional.

A iniciativa resultou do propósito de contribuir para o cumprimento
do dispositivo constitucional, tendo o Executivo solicitado para tanto a 
colaboração dos mais autorizados expoentes de nossa cultura pedagógica.

Representará essa lei, na evolução das nossas instituições de ensino,
uma etapa de decisiva significação: será a fundação da política educa-
cional brasileira, em conformidade com as inspirações democráticas con-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

sagradas na Constituição, e incorporará um rico manancial doutrinário e 
de experiência para a reestruturação do aparelhamento didático, do-
tando-o de plena eficiência. Vazada nos moldes gerais, explicitamente
preconizados pela Carta de 18 de setembro, que estabeleceu a necessi-
dade de uma nova política de educação, com objetivos definidos, a co-
berto da influência de sistemas filosóficos contrários às tradições nacio-
nais, há de ser uma lei que, a exemplo dos estatutos ingleses, necessitará
mais de desenvolvimento do que de reformas. Será um flexível conjunto
de princípios, de bases, de limites e de faculdades criadoras: uma verda-
deira constituição do ensino, que suscitará e modelará os sistemas esta-
duais, cujas leis deverão obedecer ao seu espírito.

Com essa Lei fundamental complementar, a primeira de ensino a ser
entre nós elaborada estritamente em moldes democráticos, é de esperar
que cesse de vez o interminável processo das sucessivas reformas que
temos suportado. O Governo reuniu e sistematizou abundante material
de estudo, ouviu entidades dedicadas ao problema, e, após árduos e in-
tensos trabalhos, que duraram mais de um ano, ultimou o anteprojeto.
Este foi publicado para receber sugestões, tendo sido objeto de análises
e apreciação de numerosos especialistas. Desse exame aberto resultaram
algumas alterações que nos pareceram aconselháveis, mas que, de ne-
nhum modo, se chocam contra as normas gerais e o sistema a que obe-
deceu o esquema.

Preliminarmente, sua diretriz fundamental é a implantação de um
sistema continuo e articulado de educação para todas as classes, desde
o ensino infantil até o superior. Renova-se, destarte, revestida de fortes
garantias, a esperança que a Constituição de 1934 despertara e que as
circunstâncias sacrificaram.

Outra grande vitória, que, por certo, sobreleva à recuperação da
autonomia na órbita do ensino, — que é corolário natural da própria
Federação, — é a unicidade do sistema educacional brasileiro, que será
alcançada em todas as órbitas estaduais, segundo o princípio da equiva-
lência pedagógica e não mais conforme o falso princípio da uniformidade 
pedagógica. A unidade pela diversificação, ao contrário da unidade pela
simples uniformização, foi a norma que prevaleceu em harmonia com as
características da vida nacional.

Reconheceu-se, no anteprojeto, a necessidade da interferência do
Estado na educação nacional, já que se trata de um pressuposto que
promana de objetivos superiores, tais como: conservação da unidade na-
cional. funcionamento do regime democrático e redistribuição social dos
indivíduos.

Estabeleceu-se também com cuidado o sistema de fiscalização pro-
fissional, cuja necessidade se impõe, num país onde o direito de exercício
das profissões se baseia em diplomas concedidos por estabelecimentos de
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ensino; não pode o público prescindir de um mínimo de segurança quanto
à competência dos profissionais.

Ao lado da autonomia dos sistemas locais e da flexibilidade das
escolas, a unidade do aparelho escolar ficará assegurada, tanto pelos
objetivos comuns atribuídos à educação nacional, como pela identidade
de mínimos morfológicos funcionais impostos aos sistemas locais. A fun-
ção unificadora será exercida por três entidades centrais: o Ministério
da Educação, cujas atribuições deverão ser sobretudo de estímulo e assis-
tência técnica, e não de simples vigilância; o Conselho Nacional de Edu-
cação, ao qual é conferido papel de acentuado relevo; e a Conferência
Nacional de Educação, cuja ação persuasiva será, sem dúvida, valiosa e 
eficaz.

É atribuída à escola primária uma finalidade de integração social,
não só através da iniciação nas chamadas técnicas elementares, senão
também por meio de noções de civismo, princípios e atitudes morais.

Relativamente à educação de grau médio, o anteprojeto concilia os
dois sistemas, — o cultural e o utilitário, — permitindo a circulação entre
um e outro, e assegurando, outrossim ao diplomado por escola profissio-
nal, acesso ao colégio universitário e daí à escola superior.

São conhecidas as deficiências de nossos cursos de formação técnica.
Eis por que o anteprojeto, de acordo com a lição da nossa própria expe-
riência e da melhor doutrina, amplia o alcance modesto das escolas pro-
fissionais de qualquer gênero, prevendo que nelas se ministrem discipli-
nas de natureza cultural, com as quais se evitarão os inconvenientes de
possíveis deformações profissionais.

O ensino superior é definido como de caráter seletivo, objetivando
o desenvolvimento da alta cultura e da pesquisa científica. O respectivo
sistema, tal como é previsto no projeto, baseia-se na autonomia das esco-
las isoladas e na autonomia ainda mais ampla das universidades. Sem in-
vadir o campo da autonomia didática, administrativa e financeira, o pro-
jeto cuidou, entretanto, de traçar nitidamente os limites que a circuns-
crevem.

Dispõe ainda o anteprojeto sobre numerosos aspectos ligados à de-
finição das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, tais como: provi-
dências para prevenir vícios, inclusive a displicência e a comercialização
do ensino, e animar uma atividade escolar mais intensa em alguns Esta-
dos; caracterização das responsabilidades relativamente ao direito à edu-
cação e ao dever de educar, às relações entre a educação e a família, e à 
iniciativa privada; variedade de cursos para atender às diferenças entre
os indivíduos e à diversidade de suas aptidões ou de seus interesses
culturais; normas para a execução do princípio de gratuidade e diretrizes
práticas para sua progressiva ampliação, mediante regras ordenadoras
da atividade educativa do país, nas suas diversas esferas.
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O sistema de fiscalização intensiva descerá a minúcias sobre as con-
dições de reconhecimento das escolas, o processo de escolha dos seus
professores, a organização dos currículos, e o regime de aulas e de pro-
vas, assegurando uma vigilância, por parte do Governo, que impossibi-
litará seja a autonomia usada perniciosamente.

Estas considerações mostram à saciedade a repercussão que esse
diploma legal terá na vida brasileira: seus dispositivos dizem respeito,
em verdade, a problemas fundamentais de nossa formação e prescrevem
rumos e normas segundo os quais poderá processar-se a renovação da
mentalidade nacional e o aperfeiçoamento cultural e cívico das novas
gerações.

Dirijo-vos, pois, um apelo insistente e grave, para que nesta sessão
legislativa, reserveis o melhor de vosso tempo, do vosso patriotismo e das
vossas luzes ao exame desse anteprojeto de Lei de Diretrizes e Bases do
Ensino, pois não será exagero afirmar que seremos julgados no futuro
pelo que fizermos em favor do povo brasileiro ao lhe ministrar a educação
que merece e tem o direito de reclamar.

REALIZAÇÕES NO CAMPO EXPERIMENTAL

Enquanto a discussão e votação do anteprojeto da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional são aguardadas confiantemente pela opi-
nião pública do país, o Governo Federal vem envidando esforços no
sentido de aparelhar o sistema educacional vigente com o máximo dispo-
nível de recursos técnicos e financeiros.

ENSINO PRIMÁRIO

A atuação supletiva da União no setor do ensino primário, — in-
dispensável num país de tão elevados índices de analfabetismo, — tem
sido nos últimos anos deveras relevante. A discriminação de competên-
cia, que nos foi legada pela Constituição de 1891, havia, de certo modo,
entorpecido essa atuação e o seu ímpeto de realizações e empreendimen-
tos, em virtude de uma estrita concepção do federalismo. A Constituição
de 1934 tentou remediar o mal, mas o fêz timidamente. Caberia à Cons-
tituição de 1946 estabelecer um quadro geral dentro do qual se tornaria
possível essa obra de íntima cooperação administrativa entre os vários
níveis de governo.

Na Mensagem que vos dirigi em 1947, por ocasião da abertura de
vossos trabalhos, arrolei os dados numéricos mais significativos a respeito
do problema do ensino primário em nossa terra. Longo foi o rol de defi-
ciências que eles exprimiram e, à primeira vista, dir-se-ia uma situação
que desafiava a operosidade do administrador nacional. Vale talvez
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reavivar a lembrança desse quadro para que se possa aquilatar o alcance
das realizações de um biênio.

Ao fazermos um balanço da situação, em fins de 1946, verificamos
que, para cerca de 5.800.000 crianças entre 7 e 11 anos, — idade mais
apropriada para a formação de hábitos e aquisição das técnicas funda-
mentais da cultura, — dispúnhamos apenas de 89.419 professores pri-
mários, ministrando ensino em 40.235 unidades escolares a cerca de
3.300.000 alunos. Esses dados estavam longe de corresponder às ne-
cessidades reais de nossa população escolar e (o que é mais grave)
acusavam mesmo um progressivo declínio. Assim, o total de unidades
escolares, que em 1942 chegava a 43.975, vinha gradualmente dimi-
nuindo de ano para ano, chegando tal redução, no último qüinqüênio, a 
3.740 unidades, fato estranhável ante o crescimento contínuo da popu-
lação em idade escolar primária.

Fenômeno idêntico se registrava no movimento de matrículas em
nível primário. Este, que em 1941 atingira o total de 3.347.642, vinha
decrescendo, anualmente, até acusar, em 1945, a cifra de 3.295.291, isto
é, uma diminuição de 52.351 matrículas.

A situação nos pareceu ainda mais grave ao verificarmos que. de
3.295.291 crianças matriculadas em nossas escolas primárias, em 1945.
apenas 2.333.696 tiveram uma freqüência média regular e somente
1 .522.412 obtiveram aprovação nos exames de promoção.

Tomando por base a freqüência real dos escolares e não os dados
inseguros da matrícula, que muitas vezes não se positivam, verificamos
que cerca de 3.500.000 futuros cidadãos brasileiros estavam privados
dos benefícios de uma escolaridade sistemática e relegados ao analfabe-
tismo ou ao semi-analfabetismo, justamente nos anos mais propícios à 
aprendizagem das técnicas e lastros fundamentais da cultura.

Era uma situação tanto mais alarmante quanto é certo que, para
enfrentar r problema, dispunha o Governo Federal de recursos especiais
para lhe- custear as atividades. No entanto, esse Fundo Nacional do
Ensino Primário, criado em 1942, reformado em 1944 e regulamentado
em 1945, jamais teve a necessária aplicação.

Os acréscimos das dotações com que o Congresso o reforçou, têm
agora permitido ao Governo mobilizar recursos de vulto para a execução
de iniciativas de amplas proporções e real interês;:e coletivo. Assim, fo-
ram instaladas 10.416 classes de educação de adultos, em 1947, e 14 .110.
no ano findo, com matrícula superior a um milhão de brasileiros, em todo
o território nacional; iniciou-se a construção de mais de 4.000 escolas
rurais, com residências anexas para professores, inclusive nas zonas de
fronteira e de colonização estrangeira, e, dessas escolas, mais de 1.000
se acham concluídas. Realizaram-se convênios com os Estados para a 
construção de dezenas de escolas normais regionais e ginásios nas zonas
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que deles mais careciam. Criaram-se cursos de aperfeiçoamento no Rio
de Janeiro e em vários Estados para professores primários. Forneceram-
se subvenções e auxílios substanciais aos estabelecimentos de ensino de
grau médio e superior e introduziram-se melhoramentos importantes nas
condições materiais dos que se encontram sob a responsabilidade do
Governo Federal.

Muito ainda nos resta fazer no setor do ensino primário, pois que,
lamentavelmente, apesar de nossos esforços, para uma população infantil
em idade escolar que oscila entre 5 milhões e meio e 6 milhões, a capa-
cidade de matrícula ainda não se eleva a 3 milhões e meio.

É certo que a solução do problema está vinculada a fatores e cir-
cunstâncias inerentes ao estágio econômico e social do país, que reflete
o grau de progresso material atingido. No entanto, se o Governo Federal
não levar a cabo uma decisiva campanha de ensino, o Brasil se debaterá
indefinidamente num círculo vicioso, já que é óbvia a dependência do
progresso material em relação ao nível de educação do povo.

Acresce que também não é possível esperar possam todos os Estados
atender, dentro de suas possibilidades financeiras, à premência dos es-
forços que neste setor precisam ser despendidos. A intervenção do Go-
verno Federal é, pois, de caráter necessário, e singular seria que perma-
necesse indiferente ao problema.

Com efeito, segundo os dados estatísticos, há unidades federativas
que deixam de atender a 75% de sua população em idade escolar, em
outras, o déficit teórico varia entre 60% e 70%; raras apresentam índices
inferiores a 50%. Esta desoladora realidade, todavia, não se exprime
apenas em dados percentuais: os números absolutos também são elo-
qüentes. Minas Gerais, por exemplo, teoricamente conta com quase
400.000 crianças fora das escolas; a Bahia apresenta igual situação, con-
quanto sua população seja apenas a metade do grande Estado medi-
terrâneo; em Pernambuco, há mais de 200.000 crianças, e no Ceará e em
São Paulo, cerca de 200.000, que também esperam pela sua oportunidade
escolar.

É igualmente desanimador o movimento de matrícula na órbita mu-
nicipal. o que demonstra ser profundo e extenso o mal, reclamando para
sua solução recursos e prazos que estão fora de nosso alcance imediato.
Para isso, aliás, muito contribui a fraca densidade demográfica de, pelo
menos, 500 municípios brasileiros. Lembre-se mesmo que, em 20 muni-
cípios, 90% das crianças em idade escolar não estão matriculadas no
curso primário; em 142 municípios, esse déficit varia de 80 a 90%; em 245,
oscila entre 70 e 80%; em 220, entre 60 e 70%; em 180, entre 50 e 60%;
abaixo de 50%, encontram-se apenas 675.

A crise de assistência educacional se apresenta, contudo, com as-
pectos ainda mais sombrios nas regiões rurais. De fato, das crianças
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matriculadas no curso primário, 36% pertencem aos núcleos rurais, 50%
às zonas urbanas e 12% às zonas distritais. Concorrem para essa situa-
ção, além dos fatores gerais e específicos decorrentes da rarefação demo-
gráfica e do baixo nível social e econômico, a falta de prédios adequados
e a insuficiência de professores habilitados. Convém mesmo lembrar-vos
que, de acordo com o último inquérito realizado, de 28.302 prédios esco-
lares destinados ao ensino primário, apenas 4.927 pertenciam aos pode-
res públicos e somente 70% destes haviam sido construídos especial-
mente para fins escolares.

Seguido de um toque de reunir dirigido a todas as forças constru-
tivas da Nação, — de que resultou adotar o Governo, nesse setor, uma
política de ampla assistência supletiva da União aos Estados, — foi por
mim lançado o grito de alarma em discurso que pronunciei na Bahia,
durante a campanha presidencial, descrevendo tal estado de coisas. Afir-
mei, então, que "à União deveriam caber fortes encargos no incremento
da educação popular, tendo em vista a insuficiência das rendas tributá-
rias dos Estados para tão onerosa tarefa". Não era apenas um juízo
emitido à vista de uma situação: era e continua a ser um programa de
ação que sempre me pareceu irrecusável, e agora me proponho levar
avante.

De acordo com essa orientação, teve início, a partir de 1946, a cons-
trução de unidades escolares nas zonas rurais, de fronteira e de coloni-
zação, que foram aumentando no último biênio, de maneira a permitir
que a colaboração financeira e técnica da União produzisse os mais pro-
missores frutos. A tímida tentativa de 1946, que visava à construção de
28 escolas por Estado, é hoje a campanha vitoriosa que firmou acordos
para construção de 4.360 prédios escolares, dos quais mais de 1 .000 se
encontram inteiramente concluídos e já em funcionamento; mais de 2.000,
em fase final de acabamento, sendo que mais de 500 estarão ultimados
per ocasião da abertura das aulas do corrente ano letivo. Além desses
prédios, firmaram-se acordos para 3 construção de 100 pequenos grupos
escolares, que já estão em adiantada fase de construção.

Julgo o alcance dessa política plenamente demonstrado nas realiza-
ções em apreço e nos benefícios que dela se vêm colhendo em todo o país.
Atualmente, não há município do Brasil, — e poucos distritos estarão em
situação diversa, — que não disponha, pelo menos, de uma escola rural,
em construção ou já funcionando em prédio próprio, construído em obe-
diência aos requisitos da pedagogia moderna.

CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS

O plano de ensino supletivo para adolescentes e analfabetos, lan-
çado em 1947, alcançou plenamente, no período já transcorrido, os seus
principais objetivos.
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Graças aos seus serviços, vão sendo recuperados para as atividades
construtivas e para as responsabilidades da vida civica consideráveis
massas de nossa população que, estagnadas pelo analfabetismo, viviam
em situação marginal, propícia às influências dissolventes e negativas.

São convincentes e auspiciosos os resultados já obtidos, qualquer que
seja o aspecto pelo qual se analise a Campanha. A convocação da soli-
dariedade coletiva, feita pelo Governo, em benefício dessa causa, foi cor-
respondida com excepcionais demonstrações de espírito de cooperação de
todos os grupos sociais.

As repercussões do movimento ultrapassaram mesmo as nossas fron-
teiras, despertando interesse em instituições educativas e órgãos de pes-
quisa, que foram unânimes em reconhecer a importância e a significação
do empreendimento ensaiado no Brasil. Recentemente, em sua última
conferência mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura ( U N E S C O ) , apontou como digno de imitação o 
trabalho que se efetuou entre nós, escolhendo o Brasil para sede, no cor-
rer deste ano, de uma reunião especial dedicada ao estudo do assunto.
Finalmente, publicações especializadas do estrangeiro também se têm
referido com entusiasmo à obra empreendida, o que demonstra a atenção
com que a vêm acompanhando, tanto do ponto de vista cultural, como
do administrativo. A Campanha de Educação de Adultos apresenta, em
verdade, três aspectos de iniciativa inteiramente singular: como empreen-
dimento pedagógico, como movimento de educação social e, finalmente,
como obra de cooperação interadministrativa, experiência que ainda não
fora tentada no país, em bases tão amplas e completas.

Em 1947, os cursos se elevaram a 10.416, ao passo que em 1948
funcionaram mais de 13.000 com auxílio federal, mediante acordos com
os Estados, os Territórios e o Distrito Federal, não sendo computadas,
as classes que espontaneamente se criaram graças à operosidade de orga-
nizações culturais, instituições religiosas, empresas comerciais e indus-
triais, ou ainda, por voluntários individuais. O movimento estatístico, que
está sendo apurado pelos boletins mensais de freqüência de cada uma
das classes, ainda não concluído, permite afirmar que a matrícula geral
de ensino supletivo em todo o país excedeu a meio milhão de alunos, em
1947, e se aproximou de 700.000 em 1948. Sabendo-se que antes não
excedia a 100.000, o movimento anual de todos os alunos de classes de
ensino supletivo do país, inclusive os dos patronatos e instituições seme-
lhantes, calcula-se que os adultos diretamente beneficiados, neste pri-
meiro biênio, forma em número superior a um milhão.

Para esse empreendimento ímpar, contou o Governo, em 1948, não
somente com 25% dos recursos do Fundo Nacional de Ensino Primário,
consignado no orçamento, na importância de Cr$ 28.250.000,00, senão
também com uma dotação especial de Cr$ 17.000.000,00, que, no mesmo
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orçamento, o Poder Legislativo destinou aos trabalhos de educação de
adultos. Os gastos, em 1947, foram de Cr$ 26.655.757,20 e os de 1948
atingem cerca de 40 milhões, o que se explica pelo maior número de
classes em funcionamento, bem como pelas providências tomadas para
dotá-las com melhor aparelhamento técnico, essencial ao programa da
Campanha.

E N S I N O N O R M A L

A ação supletiva da União no campo do ensino primário, além da
ampliação da rede nacional de estabelecimentos dedicados a esse fim,
projeta-se, também, no plano do ensino normal e completa-se com as
oportunidades de aperfeiçoamento e especialização que oferece a pro-
fessores e diretores de escolas nos Estados.

Não desconheceis, por certo, que o déficit de professores diplomados
é especialmente elevado: das escolas normais existentes, mais de 80%
são mantidas por instituições particulares; assim não basta construir o 
prédio para a escola, cumpre também auxiliar os Estados nos seus pro-
gramas de formação de professores.

Graças aos recursos concedidos pelo Congresso, estão sendo firma-
dos acordos para construção de 45 novas escolas normais, que muito
contribuirão para atenuar as graves deficiências que se observam neste
tão importante domínio das atividades educativas.

Tal como o programa dos estabelecimentos rurais, a distribuição e a 
localização dessas escolas normais obedecem à prioridade das necessi-
dades regionais. É de notar, ainda, uma circunstância excepcional: é a 
primeira vez que a União dilata sua ação supletiva ao ensino normal.
mantendo cursos de especialização e aperfeiçoamento para professôres e 
diretores de escolas, além de cursos regionais com a mesma finalidade.

E N S I N O MÉDIO

Os estudos realizados para a elaboração do anteprojeto de Lei de
Diretrizes e Bases redundaram em amplo inquérito sobre a situação do
ensino médio no Brasil e em relação à crise por que ele vem passando em
todos os países. Relacionaram-se, destarte, em todos os seus aspectos,
as deficiências, deformações e falhas que o viciam, assim como as causas
históricas e influências que têm atuado sobre o mesmo.

Quando se começa a considerar o assunto, impressiona, desde logo,
dadas as limitações de nosso meio, o aumento extraordinário, nos últimos
tempos, do ensino secundário, comercial, normal, industrial, doméstico e 
artístico.



De pouco mais de mil, em 1932, acolhendo cerca de 120.000 alunos,
o número de escolas desses ramos se eleva hoje a 4.000 e o de alunos a 
600.000. No ensino secundário, propriamente dito, os estabelecimentos
ascenderam de pouco mais de duas centenas a uma cifra superior a mil.

É forçoso reconhecer, porém, que nesse aumento de iniciativas, a 
participação dos empreendimentos oficiais foi mínima, cabendo à coope-
ração privada mais de 80% do total de escolas e alunos. Cumpre, ainda,
corajosamente registrar que, pela extensão e variedade de aspectos so-
ciais que apresenta o Brasil, ou órgãos federais, excessivamente centra-
lizados, não raro exerceram, até 1946, com sua atitude predominante-
mente fiscalizadora, ação de completo desestímulo.

Todas estas falhas só poderão ser erradicadas, em definitivo, através
de nova conceituação do ensino médio.

No anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases, procurou-se estabe-
lecer uma conciliação feliz entre os dois sistemas, — o cultural (ensino
secundário) e o utilitário (ensino profissional), — atenuando-se a rigi-
dez que porventura caracterize cada um.

O traço predominante que esta solução oferece é a possibilidade de
circulação entre um e outro sistema, assegurando a ascensão até a uni-
versidade, através dos cursos profissionais, dos que se não tenham bene-
ficiado com um curso secundário regular. Consagra-se, destarte, a orien-
tação realmente democrática, por que tanto vimos trabalhando e que deve
informar a educação brasileira.

ENSINO INDUSTRIAL

Registraram-se, no ano findo, sensíveis progressos no desenvolvi-
mento e na execução do programa do ensino industrial.

A rede de escolas industriais e escolas técnicas compõe-se de 73
estabelecimentos, dos quais 24 são federais, 31 são equiparados e 18 são
reconhecidos; 38 são de nível industrial e 35 de nível técnico.

Empenha-se o Governo em dotar as escolas técnicas de edifícios
modernos, que satisfaçam todos os requisitos do ensino que ministram.
Em Maceió, acaba de ser lançada a pedra fundamental do novo edifício
da Escola Industrial, que terá capacidade para 600 alunos e abrangerá
uma área de 12.206 metros quadrados. Edifício moderno, terá todas as
dependências necessárias ao ensino teórico e prático, além de instalações
para alunos internos, auditório, ginásio coberto e amplo campo para es-
portes. A sua construção está orçada em Cr$ 15.400.000,00.

O novo edifício da Escola Industrial de Cuiabá, em início, também
de linhas modernas, terá capacidade para 500 alunos. Sua área total é 
de 8.028,94 metros quadrados e a sua construção está orçada em cerca
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de Cr$ 10.000.000,00. O projeto consigna todos os elementos indispen-
sáveis ao funcionamento de uma escola profissional moderna.

Outra construção, iniciada há pouco, é a Escola Industrial de Floria-
nópolis. Sua capacidade será de 1.500 alunos, dispondo de instalações
modernas para salas de aula, oficinas, ginásio, auditório e de dependên-
cias amplas para administração, refeitório, dormitórios para 166 leito;,
vestiário, etc. O orçamento atinge Cr$ 15.189.396,00 e a área total de
construção é de 12.764 metros quadrados.

A Escola Técnica de Natal terá também novo edifício para suas
instalações. Não se recomendando a ampliação do edifício onde funciona,
atualmente, no centro da cidade, desapropriou-se extensa área no bairro
do Tirol e nela foi projetado, em condições vantajosas, o novo edifício,
com capacidade para 600 alunos, cuja construção, orçada em Cr$ . . . .
16.000.000,00, se iniciou em dezembro último.

Na Escola Industrial de Fortaleza prossegue a construção do pavi-
lhão de ensino, com dois pavimentos, capacidade para 800 alunos e área
de 3.396 m2. Amplia-se o corpo principal do edifício, salas-de-estudo e 
de-estar, dormitórios, vestiários, enfermarias, etc.

Nas escolas sediadas no Distrito Federal, Vitória, Manaus, Salva-
dor e Recife, estão sendo executadas obras de ampliação ou se constróem
pavilhões para oficinas, salas e outras dependências. Em Belo Horizonte,
retomou-se a construção da Escola Técnica, paralisada há mais de dois
anos e insistentemente reclamada pelo desenvolvimento industrial que se
processa naquela Capital. O edifício terá quatro pavimentos e capaci-
dade para 500 alunos.

Não se limitou o Governo a construir novos edifícios ou ampliar os
existentes. Melhora, renova e amplia as atuais instalações das escolas e 
adquire novos equipamentos. No exercício passado, cerca de Cr$ . . . .
8.000.000.00 foram dispendidos na aquisição de máquinas operatrizes.
aparelhos, utensílios de oficinas e de laboratórios e materiais diversos, a 
serem distribuídos pelas diferentes escolas.

Para 1949, estão previstas, entre outras, as seguintes providências:
continuação do aparelhamento das oficinas e laboratórios escolares; or-
ganização de novos tipos de séries metódicas; e prosseguimento no pro-
grama de construções.

Está sendo objeto de estudos a adoção de uma política de coopera-
ção com os governos estaduais, municipais e instituições privadas, visando
oferecer assistência técnica e financeira em benefício do desenvolvimento
do ensino industrial.

ENSINO SUPERIOR

São igualmente expressivas as realizações do Governo no setor do
ensino superior.



Entre as providências por que se traduziu a assistência do Governo
às universidades do país, cooperando para o desenvolvimento das mes-
mas, citamos: a criação das universidades do Recife e da Bahia, sob o 
regime de autonomia; a inauguração do majestoso Hospital de Clínicas
de Salvador, cujas instalações foram concluídas nos dois últimos anos,
tendo o Governo adquirido, igualmente, todo o seu equipamento, que é.
sem dúvida, o mais moderno do país. Suas enfermarias dispõem de 700
leitos. Acha-se também em fase final de construção, que por muito tempo
esteve paralisada, a escola de enfermagem, anexa ao Hospital.

Apesar de dispor do necessário crédito, concedido pelo Congresso,
em 1936, o Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina de Porto
Alegre continuava apenas em projeto. Tomaram-se providências para
que, em 1947, fosse iniciada a sua construção, e, no ano passado, lança-
ram-se as fundações do seu monumental edifício de 15 pavimentos, com
capacidade para 540 leitos, além de ambulatórios para 500 doentes.

Vultosos foram, também, os auxílios concedidos para a construção
do Hospital de Clínicas da Universidade de Curitiba e para a Cidade
Universitária de Minas Gerais.

ENSINO RURAL

Além das escolas de ensino superior de agronomia e veterinária,
mantém o Governo escolas de iniciação agrícola, escolas agrícolas e esco-
las agrotécnicas, destinadas à formação de técnicos nos diversos misteres
agrícolas. O aparelhamento material dessas escolas tem sido objeto de
especial cuidado e, em 1948, nelas se realizaram, à conta de dotações do
Orçamento da União, obras de readaptação e ampliação avaliadas em
Cr$ 9.233.793,00. Nos dois últimos anos equiparam-se, outrossim, esses
estabelecimentos agrícolas, o que permitirá a ampliação de suas áreas de
cultura, tendo em vista o auto-abastecimento, pelo menos, de produtos
regionais.

A Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário mantém 14
escolas em 12 Estados da União. Em 1946, a freqüência nesses estabe-
lecimentos era de 1.513 alunos e. em 1948, foi de 2.203. Verificou-se,
destarte, em dois anos do atual Governo, um aumento de 790 alunos, o 
que representa um acréscimo de 50% da freqüência.

A fim de tornar esses estabelecimentos centros de atração das popu-
lações vizinhas, neles se realizam semanas ruralistas, durante as quais se
utilizam o cinema, o rádio, demonstrações práticas, palestras educativas
e exposições regionais, como meios capazes de esclarecer e orientar o 
homem do campo na melhoria de suas condições de vida e de seus mé-
todos de trabalho. Dentro desse programa, cumpre mencionar que, nos
dois últimos anos, houve 17 semanas ruralistas em diversos pontos do
território nacional.
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Na realização das semanas ruralistas e no aparelhamento dos esta-
belecimentos federais de educação rural, tem sido valiosa e eficiente a 
cooperação da Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Popu-
lações Rurais, criada em virtude do acordo assinado entre o Governo do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, a 20 de outubro
de 1945 e ratificado em 2 de abril de 1946. Para a execução das finali-
dades previstas nesse acordo, instalaram-se 34 centros de treinamento,
sendo 20 em cooperação com estabelecimentos federais, quatro com esta-
belecimentos estaduais e 10 em colaboração com organizações particula-
res. Concluíram, em 1947, os cursos dos Centros de Treinamento 624
rapazes e moças, e, em 1948, foram em número de 792 os alunos que
terminaram os cursos de tratoristas, trabalhadores rurais, práticos em
veterinária e agricultura, economia doméstica e normalista rural.

Concederam-se, também, em 1948, auxílios no total de Cr$ . . . .
4.400.000,00 à Escola Superior de Agricultura e Veterinária do Paraná,
à Escola de Agricultura de Pernambuco, à Escola de Agronomia do
Ceará, à Escola de Agricultura de Lavras, à Escola Superior de Agri-
cultura de Minas Gerais, à Escola Superior de Veterinária de Minas
Gerais, à Escola Fluminense de Medicina Veterinária, à Escola Técnica
de Agricultura do Rio Grande do Sul e à Fábrica-Escola de Laticínios
Cândido Tostes.

UNIVERSIDADE RURAL

Desde 1.' de fevereiro de 1948, encontrava-se a Universidade Ru-
ral, com todos os órgãos que a integram, em pleno funcionamento nas
suas novas e magníficas instalações, no km 47 da rodovia Rio-São Paulo.

Nos diversos cursos da Universidade Rural foram matriculados, em
1948, 972 alunos, sendo 141 em agronomia, 87 em veterinária e 744 nos
Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão. Além dos Cur-
sos normais de agronomia e veterinária, funcionaram em 1948, 13 cursos
regulares e 24 cursos avulsos.

A transferência da Universidade Rural para suas novas instalações
vem possibilitando, não só maior eficiência do ensino, principalmente do
ensino prático, senão também grande desenvolvimento das atividades
universitárias em geral. Assim é que, em 1948, teve lugar a Primeira
Semana do Fazendeiro da Universidade Rural, com o objetivo de pro-
porcionar aos lavradores e criadores do Distrito Federal e do Estado do
Rio a possibilidade de aperfeiçoar seus conhecimentos, por meio de
cursos rápidos sobre diversos assuntos de interesse imediato para a me-
lhoria de sua lavoura e criação.

Em 29 de outubro de 1948 também se inauguraram no km 47 da
rodovia Rio-São Paulo, obras diversas, destinadas a completar a insta-
lação da Universidade Rural e de outras dependências do Centro Na-
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cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas. Essas obras, nas quais foi
aplicada a importância total de Cr$ 26.275.818,30, são as seguintes:
aviário e praça de desportos na Escola Agrícola Ildefonso Simões Lopes,
abastecimento de gás para as dependências do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas, compreendendo usina, equipamento e rede
de distribuição: instalação de campo para o ensino experimental e de-
monstrativo da cadeira de Horticultura e Silvicultura da Escola Nacional
de Agronomia; abastecimento de energia elétrica para as dependências
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas; edifício, sede
e pavilhão industrial do Instituto de Óleos; 15 residências para diretores,
professores e funcionários do Centro Nacional do Ensino e Pesquisas
Agronômicas; edifícios de armazém, bar e açougue; serviço de esgoto e 
respectiva rede de coletores; almoxarifado geral do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas; ginásio e centro de desportos da
Universidade Rural.

CIDADE UNIVERSITÁRIA

Após 12 anos de controvérsia sôbre a localização da cidade univer-
sitária da Universidade do Brasil, adotou o Governo Federal medidas
para a solução do assunto, tendo tido prosseguimento os serviços preli-
minares que vinham sendo realizados para o aproveitamento das ilhas
unificadas.

No orçamento de l948. figurara::: créditos para atender à desapro-
priação dos terrenos aluviais da Ilha do Fundão, e outros trabalhos im-
prescindíveir.

No exercício corrente, além de dotações orçamentárias para conti-
nuação dos serviços, na importância de Cr$ 20.000.000.00, está previsto
crédito para início da construção do Hospital de Clínicas, do Instituto
de Neurologia e do Instituto de Puericultura.

Até que se ultime a construção do Hospital de Clínicas, o que se
verificará dentro de três ou quatro anos, preparam-se, de acordo com
entendimentos entre o Governo e a Peitoria da Universidade, as enfer-
marias do Hospital São Francisco de Assis, para servirem provisoria-
mente ao ensino das clínicas da Faculdade Nacional de Medicina.

Autorizou-se, também, a título precário, a instalação da Reitoria
da Universidade do Brasil e de quatro unidades universitárias que não
possuem edifícios próprios, no antigo Hospital de Psicopatas da Praia
Vermelha, concedendo-se à Universidade do Brasil, para as primeiras
adaptações, significativos auxílios financeiros.

M E N S A G E M DE 1950

Tem sido ponto por mim reiteradamente salientado em Mensagens
anteriores, a importância de que se revestem os problemas educacionais
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para os povos ainda em formação, como o Brasil. Daí o interesse com
que se tem aplicado a resolvê-los. o Governo, e principalmente o vivo
empenho com que procurou vitalizar os objetivos de um programa orgâ-
nico de desenvolvimento educacional, cuja observância se vem pondo em
prática na medida das possibilidades financeiras.

O binômio Democracia-Educação tornou-se, por outro lado, impe-
rativo, e a obra empreendida no interior do Brasil, quer nos domínios do
ensino primário-rural, quer nos do ensino normal, visa, confessadamente,
acudir a essa necessidade.

Os resultados já obtidos revelam índices animadores, sobretudo com
referência a essa difusão do ensino primário, em que mais intensamente
se concentrou o esforço federal, embora se tratasse de competência tra-
dicionalmente privativa dos Estados.

Já foram, todavia, amplamente esclarecidos, em outros documentos
da ação governamental, os motivos que levaram o Governo da União a 
alargar, na opinião de muitos, imoderadamente, sua ação supletiva.
Agora, cabe Cinicamente citar fatos e ocorrências.

E N S I N O PRIMÁRIO

O problema de ensino primário no Brasil tem sido, talvez desde os
tempos coloniais, questão sempre discutida, embora de solução sempre
adiada. Longa é a série de documentos, planos e projetos atinentes à 
educação popular, alguns até com quase um século. Isto se explica pelo
fato de que, no Brasil, ao contrário do que acontece em outros países —•
onde a iniciativa privada, coletiva ou individual, muito realiza — a edu-
cação primária, em sentido amplo ou restrito, vem sendo, sobretudo, em-
preendimento dos Governos.

Acresce ainda que, já no Ato Adicional de 1834, os Poderes Cen-
trais foram dispensados dessa preocupação administrativa, porque se
consagrara, então, a autonomia das Províncias no fomentar a educação
de base, e legislar sobre ela. A consolidação das instituições republicanas
não modificou tal situação, já que não seria conveniente nem possível
retirar aos Estados federados prerrogativas e ônus que lhes vieram das
antigas Províncias. Por conseqüência, a desigual capacidade econômica
das Unidades da Federação, a baixa densidade demográfica dos núcleos
de população localizados no interior, as condições precárias de trans-
portes e comunicações, e a enorme variedade topográfica das zonas ru-
rais, tudo constituía entrave superior à capacidade das administrações
regionais.

Desde o início do atual Governo, reconheci a insuficiência do sis-
tema de educação primária, salientando mesmo, em minha primeira Men-
sagem anua, o fato alarmante de as unidades escolares, que em 1942
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chegavam a 43.975, estarem diminuindo, gradualmente, numa redução
alarmante, que atingiu mais de 3.500 unidades num qüinqüênio, regres-
são que se acusava também, conforme as estatísticas apuradas, em extra-
ordinário coeficiente de evasão escolar.

Esse fenômeno era sobremaneira grave, pois atingia principalmente
as zonas rurais do país: enquanto nas grandes cidades ou centros mais
populosos do litoral apenas 16% da população em idade escolar ficavam
à margem do sistema educacional, os números relativos a todo o Brasil
indicavam que cerca de 60% dessa população não eram atingidos pela
rede escolar existente.

Em verdade, até 1945, condições tão precárias provinham, princi-
palmente, do fato de não possuir o Brasil escolas rurais.

Estas, quando existiam, eram pobres e mal instaladas, operadas por
professores desprovidos de formação pedagógica. As dificuldades de
ordem geográfica, social e econômica fizeram com que o sistema educa-
cional primário do Brasil, pouco diferenciado qualitativa e tecnicamente,
na praia como no sertão, nas pequenas como nas cidades maiores, se
tornasse quase inócuo e despertasse muito pouco interesse à população
rural.

Em conseqüência, eram expressivos os dados estatísticos referentes
ao assunto: em 1889, havia nas escolas primárias 250 mil alunos para
cerca de 3 milhões de habitantes em idade escolar ou 18 para cada grupo
de mil habitantes, índice onze vezes menor que os apresentados pelos
países mais avançados; em 1937, o aludido índice alcançou a 70, com a 
matrícula de 3 milhões e meio de alunos, mantendo-se nessa marca até
fins de 1946. A partir de 1947, todavia, os esforços governamentais tor-
naram possíveis observar-se substancial melhoria nos índices de matrí-
cula, que .se expressam hoje em cerca de 4 milhões, à base de 80 por
grupo de mil habitantes.

Resultados imediatos como os que ora vos apresento só poderiam
ser obtidos através de um regime de cooperação com os governos esta-
duais. Partindo dessa premissa, iniciou o Governo, em 1946, a ampliação
da rede escolar de ensino primário e normal, e de aperfeiçoamento do
professorado em cursos locais e no Distrito Federal. Apraz-me salientar
que, até 1949, já foram assinados acordos para a construção de 6.160
prédios, dos quais 3.000 já estão inteiramente concluídos e em funcio-
namento regular. Mais 1 .500 estão em vias de conclusão, dos quais a 
maior parte começará a funcionar por ocasião da abertura do corrente
ano letivo.

Hoje, balanceando dados e cifras, podemos verificar que a soma
de esforços do Governo central, na Colônia, no Império e na República,
não se aproxima, nem de longe, do que temos realizado nestes quatro
ancs no setor do ensino primário. Os benefícios oriundos dessa política



cobrem todo o território nacional, de tal modo que, em fins de 1949, já
eram pagos os municípios brasileiros onde, pelo menos, uma escola rural
não estivesse concluída, valendo mesmo assinalar que, em algumas re-
giões, pela primeira vez, se levantava uma escola de alvenaria para o 
ensino primário, como foi o caso do Território do Acre, contemplado
pela primeira vez em 1947.

Embora adstrito a caracteres de padronização, o tipo de construção
obedece às condições de clima, e oferece a singularidade de possuir resi-
dência contígua para o professor, dotada de recursos modernos, em con-
tato com os quais o aluno rural se familiariza com uma casa confortável,
diferente de sua choupana. Vale ainda ressaltar que o regime de distri-
buição dessas escolas abrange não apenas a população rural brasileira,
senão também os habitantes das zonas de fronteiras e colonização. Para
os colonos estrangeiros, o sistema apresenta características diferentes,
baseadas no grau de cultura e peculiaridades técnicas do alienígena, coli-
mando, principalmente, a nacionalização do ensino, para prevenir a for-
mação de quistos raciais no país.

Não se limita, porém, a escolas rurais o plano governamental; es-
tende-se também a ponto de abranger a construção de grupos escolares,
muitos dos quais já se acham em fase de conclusão. Em 1948 e 1949,
foram distribuídos, entre os Estados e Territórios, 220 grupos escolares,
dotados de 4 ou 5 salas de aula, área coberta para recreio, secretaria,
pequena biblioteca, gabinete dentário, e até residência para o diretor.
Com tal iniciativa visou o Governo atender às populações das pequenas
cidades, verdadeiras comunidades rurais do nosso hinterland. onde as
escolas de mais de uma classe geralmente não dispõem de boas insta-
lações.

São estas as conquistas que o Governo realizou, mobilizando o 
Fundo Nacional do Ensino Primário, que, embora criado em 1942, só
veio a ser utilizado pela atual Administração. Quero, neste ponto, escla-
recer que tudo conseguimos sem recorrer a nenhum sistema rígido de
contrôle central. Assinado o Convênio, o Governo federal transfere ao
órgão educacional competente os necessários créditos de sua conta no
Banco do Brasil. A transferência é feita em prestações, e depende do fiel
cumprimente, por parte das autoridades locais, do espírito e letra do
Convênio. Se o crédito permanece inutilizado no Banco do Brasil, as
prestações cessam, o que representa a sanção aplicada pelo Governo
federal. Seus três fiscais visitam cada escola em construção e apresen-
tam relatório sobre o término e qualidade das obras. Na distribuição e 
administração dos fundos, cabe a responsabilidade ao Governo estadual,
mediante a cooperação do prefeito de cada Município, que, notificado
no momento em que se efetua a transferência do crédito, adquire auto-
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ridade para dirigir-se ao Governo estadual, exigindo que os termos do
Convênio sejam sincera e cabalmente respeitados.

Temos a convicção de que a lisura, a simplicidade e o equilíbrio com
que funciona hoje o sistema elaborado pelo Ministério da Educação e 
Saúde, numa perfeita entrosagem dos três níveis de Governo, assegura-
rão continuidade aos nossos esforços, de tal modo que, ao mudarem os
dirigentes do país, não sejam abandonadas as escolas que ainda deixar-
mos em fase de construção.

CAMPANHA DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS

O movimento denominado Campanha de Educação de Adultos, ini-
ciado em 1947, teve a maior expansão no ano que findou, tanto em
número de escolas para adolescentes e adultos analfabetos, quanto em
novas iniciativas destinadas a aprofundar sua benéfica atuação.

No ano inicial da Campanha, funcionaram 10.416 cursos, ou esco-
las, com auxílio federal; em 1948, esse número se elevou a 14.359; no
último exercício, atingiu 15.200. Em todos os municípios do país, esteve
presente, em matéria de ensino popular, a ação supletiva do Governo
federal, sendo de notar que as unidades escolares, em mais de um terço,
se localizaram em zonas rurais. Esses dados traduzem, com efeito, ex-
cepcional rendimento escolar, que frutificou em um milhão de alfabeti-
zados.

Quero salientar mais uma vez os efeitos do alcance social que
apresenta para o país esse grande movimento de educação popular. Em
verdade, atingindo a todos os municípios, a Campanha está concorrendo
de muito para o esclarecimento e estímulo das aspirações culturais de
toda a comunidade nacional, cujo índice de analfabetismo, nas idades de
15 e mais anos, segundo o recenseamento de 1940, ainda era infeliz-
mente de 55%.

Respondendo a esse fenômeno tão grato, o Governo federal tem dis-
tribuído, gratuitamente, várias publicações educativas, destinadas tanto
à aprendizagem de leitura e escrita, como à difusão de conhecimentos
sobre higiene, civismo e preparação profissional, cujo número, no triênio
de 1947-1949, orça por quatro milhões. Por outro lado, no ano findo, o 
Serviço de Educação de Adultos pôs em prática duas iniciativas de
grande alcance: a realização de um programa de ensino visual, por meio
de projetores, para diafilmes; e a edição de um jornal mural, para ser afi-
xado em escolas, fábricas, feiras, mercados e outros locais. Foram dis-
tribuídos 1 .500 desses aparelhos e 12.000 diafilmes, e remetidos às uni-
dades federadas, para distribuição, em todos os municípios do pais, 225
mil exemplares do jornal.
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Além dos resultados evidenciados por essa iniciativa governamental,
realizada com a cooperação de todas as unidades federadas, há a assi-
nalar o trabalho desenvolvido, voluntariamente, não só por indivíduos,
como por igrejas, associações cívicas e culturais, órgãos paraestatais, e 
empresas comerciais e agrícolas. A esses voluntários foram distribuídas,
nos três anos da Campanha, mais de 300 mil publicações educativas,
sendo de estimar que, só com o seu auxílio, tenham sido alfabetizadas
mais de cem mil pessoas.

Os serviços da Campanha de Educação de Adultos foram custeados
com uma parte dos recursos anuais do Fundo Nacional do Ensino Pri-
mário, e, ainda, em 1948-1949, com dotações especiais de Cr$
17.000.000,00, que lhes foram consignados no Orçamento para cada um
desses exercícios. Dessa maneira, os auxílios programados para os Es-
tados, Territórios e Distrito Federal, visando ao ensino supletivo, monta-
ram, em 1947, a Cr$ 24.318.900,00; ao ano seguinte, atingiram o total
de Cr$ 37.095.330,00, sendo que, no exercício que vem de terminar, se
elevaram a Cr$ 39.211.120,00.

Para o exercício de 1950, pensa o Governo desenvolver os serviços
da Campanha, não só em extensão, mas também em profundidade, de
acordo, aliás, com o plano geral aprovado desde o início do movimento.
Dentro de tal orientação, foi projetado um plano de missões regionais 
de educação de adultos, a ser realizado através da cooperação entre ser-
viços dos Ministérios da Educação e da Agricultura. Estuda-se ainda o 
desenvolvimento da distribuição gratuita de publicações educativas, o 
funcionamento de bibliotecas circulantes, e maior extensão dos serviços
educativos de radiodifusão e de ensino visual. 

Esses novos processos educativos, que tendem a facilitar a recupe-
ração de grandes massas populares, ainda desprovidas dos mais rudi-
mentares instrumentos de cultura, baseiam-se em trabalhos similares rea-
lizados por outros países, ou em experiências já aqui promovidas, na con-
formidade de princípios e sugestões elaborados pelo Seminário Interame-
ricano de Alfabetização e Educação de Adultos, reunido em Petrópolis,
em agosto último, por iniciativa conjunta da U N E S C O e da Organização
dos Estados Americanos, sob os auspícios do Governo brasileiro.

É sobretudo honroso ressaltar que, durante a referida convenção,
uma centena de técnicos e especialistas, oriundos de todos os países
americanos, e ainda de países da Europa e da Ásia, tiveram ocasião de
examinar, pormenorizadamente, os planos da Campanha brasileira, os
processos de sua administração, a orientação técnica e os resultados já
então conseguidos. Em seguida a exame em que nenhum subsídio e in-
formação lhes foi sonegado, não hesitaram em recomendá-los como exem-
plo a ser seguido por todas as nações, nas quais o problema do analfabe-
tismo se apresente em condições similares às de nosso país. Este julga-



mento, aliás, tem sido esposado em recentes publicações da U N E S C O e 
organizações pedagógicas estrangeiras, unânimes em apontar a Campa-
nhada Educação de Adultos, que o Brasil vem desenvolvendo, como a 
maior experiência no gênero até agora empreendida em todo o mundo.

ENSINO NORMAL

Pouco valor teria o grande esforço do Governo federal em prol do
ensino primário, se, além da base física do sistema, que é o prélio escolar
e seu equipamento material, não favorecesse ainda o conjunto de quali-
dades e condições pedagógicas que resultam do professor e da orienta-
ção educacional dos sistemas regionais de ensino.

Assim como os prédios escolares, conquanto ofereçam certas caracte-
rísticas comuns, devem adaptar-se às condições regionais, também os pro-
cessos de ensino, embora tenham um substrato nacional e pedagógico
comum, devem atentar na localidade e na região a que se destinam.
A educação elementar objetiva o melhoramento da vida do povo, atuando
imediatamente sobre o meio natural e social. Não seria possível satisfazer
a essas condições, a não ser através de sábia política nacional, que con-
ciliasse inclinações, aspirações, costumes e hábitos locais.

Para evitar o erro do passado, quando se pretendia moldar o homem
das diferentes regiões do país, segundo os padrões mentais e morais do
cidadão das grandes cidades, o Governo viu-se na contingência de for-
mar professores especializados. Partindo dessa preliminar, estudou a 
situação quantitativa e qualitativa do corpo docente do ensino primário
no Brasil, chegando, como era de esperar, às mais desanimadoras con-
clusões. Verificou-se que, tanto quanto o ensino primário, estava igual-
mente o ensino normal a exigir a ação supletiva do Governo da União.

O exame dos dados estatísticos dos últimos anos ressalta um acen-
tuado déficit de professores diplomados. Antes de 1945, as estatísticas
demonstravam que cerca de 35 % dos professores primários em exercício
não eram formados. Estados havia, como o Amazonas, Goiás, Maranhão,
Ceará, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina, cujo número de professores não diplo-
mados excedia o de diplomados.

Urgia, pois, a ampliação de recursos para que o programa do Go-
verno não corresse o risco de se tornar responsável pelos males sociais
que certamente se agravariam.

Até 1945, dispúnhamos apenas de 388 escolas normais, e, dessas,
mais de 80% eram mantidas por instituições particulares, sendo que pou-
cas funcionavam em prédios adequados ou especialmente construídos.

Tal fenômeno clamava pela necessidade de não se restringir a ação
do Governo federal unicamente à construção de prédios escolares para
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o ensino primário. Isto posto, decidiu-se, após prolongados estudos, levar
avante a construção de escolas normais rurais, projetadas inicialmente
em número de 45.

Complementarmente, temos recebido, na Capital do país, equipes
de professores e técnicos de educação que, vindos dos Estados, travam
conhecimento com as novas conquistas pedagógicas, com os objetivos e 
propósitos da educação nacional, e com o programa de ação supletiva
da União. Tais professores e técnicos, de volta aos Estados passam a 
orientar e dirigir o ensino primário e normal, exercendo influência fe-
cunda sobre os sistemas regionais de educação.

E N S I N O SECUNDÁRIO

Em relação ao ensino secundário, vimos obtendo resultados promis-
sores, com a série de medidas moralizadoras adotadas pelo Governo,
entre as quais cumpre citar a reforma dos regulamentos e do sistema de
inspeção, bem como o auxilio para construção e ampliação de cerca de
260 ginásios, em todo o país.

Procurando melhorar a situação do estabelecimento padrão de en-
sino secundário — Colégio Pedro II, Externato e Internato — realizou
o Governo vasto programa de reforma das suas instalações, onde se
despenderam cerca de Cr$ 1.000.000,00. Além disso, já foi aprovado
pelo Governo o projeto do novo Internato do Colégio Pedro II, cuja
construção será iniciada no exercício corrente. Trata-se de amplo edifício
de linhas modernas que, além de satisfazer plenamente às exigências da
administração e do ensino, contará com um grande auditório e praças de
esportes. Está sendo estudada, no momento, a ampliação do prédio onde
funciona o Externato Pedro II, de sorte a possibilitar maior matrícula e 
a aparelhar melhor as suas salas de aulas e laboratório.

E N S I N O SUPERIOR

Revestem-se, outrossim, de grande importância as providências que
o Governo vem tomando para melhorar e ampliar as instalações dos esta-
belecimentos de ensino superior. Além do Hospital de Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universidade da Bahia, inaugurado em novembro
de 1948, prosseguimos na construção, iniciada no ano findo, do Hospital
de Clínicas da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, e, por meio de
substanciais contribuições, auxiliamos a construção de outro hospital
dê-se tipo, para a Universidade do Paraná, bem como o pavilhão de
patologia da Escola Paulista de Medicina.

Concedeu também a União recursos à Universidade da Bahia para
o início da construção de novo edifício para a Escola Politécnica e para
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a sede da Reitoria, enquanto, através do Serviço Nacional de Tuber-
culose, está construindo um hospital de Tisioiogia, estando projetadas
unidades semelhantes nas Universidades do Brasil e do Rio Grande do
Sul e um dispensário na Escola Paulista de Medicina. Para a Universi-
dade do Brasil, foi recuperada, através de obras de vulto, grande parte
do palácio, onde esteve instalado o antigo Hospício de Alienados na
Praia Vermelha e que, de completamente arruinado, é hoje um dos mais
belos edifícios da Capital Federal, nele já te encontrando instalada, com
magnificência, a Reitoria da Universidade, e breve devendo instalar-se
a Escola Nacional de Educação Física e outras unidades universitárias.

Estimulou ainda o Governo federal, mediante auxílio, a continuação
das obras das Cidades Universitárias de Minas Gerais e da Universi-
dade Católica de Porto Alegre; e autorizou a execução do projeto da
Cidade Universitária do Recife, cuja construção poderá ser iniciada.

Nas ilhas unificadas de Bom Jesus e adjacentes, na Baía de Guana-
bara, começam a tomar vulto os trabalhos preliminares para construção da
Cidade Universitária da Universidade do Brasil, erguendo-se os pri-
meiros edifícios, que representam os resultados práticos dos longos estu-
dos empreendidos pelo Governo.

Tudo isso faz parte de uma política firmemente seguida e que al-
cançou a sua máxima expressão na federalização, que se vai processando,
das principais universidades brasileiras, quase todas elas, aliás, criadas
no meu Governo. Realizado esse plano, a juventude de todas as regiões
do Brasil encontrará nas universidades federais de Recife, Bahia, Minas
Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, como já encontra na universidade
estadual de São Paulo, as mesmas oportunidades de formação superior
que até agora somente lhe eram possibilitadas na Capital Federal.

ENSINO INDUSTRIAL

No sentido de desenvolver o ensino industrial, a que se acha ligado
o progresso das indústrias nacionais, está o Governo construindo novos.
amplos e modernos edifícios para as escolas de Fortaleza, Natal, João
Pessoa, Belo Horizonte, Cuiabá e Florianópolis, enquanto amplia e re-
forma as de São Luís, Teresina, Recife, Salvador, Vitória e Curitiba.
bem assim, a Escola Técnica Nacional, sediada no Distrito Federal.

Ao mesmo passo, adquire novos equipamentos para melhorar as
instalações das suas oficinas e laboratórios, tendo dispendido, para tal
fim, nos dois últimos anos, cerca de Cr$ 16.000.000,00.

ENSINO RURAL

Já vos dei conta da nova orientação que o Governo vem imprimindo
ao ensino profissional de agricultura e veterinária, de acordo com as
disposições da Lei Orgânica de Ensino Agrícola.
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A execução dos programas estabelecidos por essa Lei vem incre-
mentando substancialmente a atividade do Governo em tão importante
setor educacional. Assim, os 12 estabelecimentos subordinados à Supe-
rintendência do Ensino Agrícola e Veterinário foram em 1949 freqüen-
tados por 1 .942 alunos em regime de internato. Nesses estabelecimentos,
realizaram-se 13 semanas ruralistas, com o objetivo de torná-los centros
de atração para os agricultores da região onde funcionam.

Foi preocupação constante do Governo, em 1949, a melhoria das
instalações e do equipamento das Escolas de Iniciação Agrícola, Agrí-
colas e Agrotécnicas. Enviaram-se numerosas máquinas e utensílios, in-
clusive tratores, a essas Escolas, visando a maior eficiência do ensino,
tendo-se levado a efeito, dentro de um plano geral de ampliação das ins-
talações escolares, obras de reforma, reconstrução, adaptação e constru-
ção de novas unidades.

Efetivando na prática o regime de cooperação com os Estados, ins-
talou o Governo federal uma Escola Agrotécnica em Santa Teresa, no
Estado do Espírito Santo, mediante acordo com o Governo do Estado.
Pelo mesmo regime, ultimam-se a Escola Agrotécnica de Muzambinho e 
a Escala de Iniciação Agrícola de Machado, ambas no Estado de Minas
Gerais, e a Escola Agrícola de Lavras de Mangabeira, no Estado do
Ceará.

Terminada em 30 de junho a vigência do Acordo entre os governos
dos Estados Unidos da América e do Brasil, pelo qual fora instituída a 
Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais — 
continuaram, no entanto, as atividades dessa Comissão a ser exercidas
diretamente pelo Ministério da Agricultura. Mantiveram-se, destarte,
em 1949, 29 centros de treinamento, sendo 19 em cooperação com repar-
tições federais, dois com serviços estaduais e oito com entidades parti-
culares (colégios e associações religiosas).

Para prosseguimento e ampliação desses trabalhos, que tão grandes
benefícios vêm prestando às populações do interior, assinou o referido
Ministério, em novembro do ano findo, acordo com a Legião Brasileira
de Assistência, com o qual se visou: — ao preparo do pessoal para aten-
der às necessidades do programa de educação das populações rurais,
proporcionando-lhes meios para aperfeiçoar as várias técnicas de traba-
lho agrícola; à organização de Centros de Treinamento; e à organização
de Missões e Semanas Ruralistas, a fim de levar, de fazenda em fazenda,
orientação no sentido do aumento e diversificação da produção e do
consumo de produtos agrícolas, da introdução de novos hábitos de ali-
mentação e de higiene, e, finalmente, de estímulo à vida social.

Assegurou-se ainda, pelo referido convênio, a elaboração de pes-
quisas referentes às condições de vida e capacidade da produção do



trabalhador rural, nas diferentes regiões do pais, aperfeiçoamento dos
métodos de trabalho e elevação do nível de vida rural.

Finalmente, quero referir-me ao segundo ano de funcionamento da
Universidade Rural, que, em suas novas e excelentes instalações, no
km 47 da Rodovia Rio-São Paulo, vem se desenvolvendo no sentido de
tornar efetiva a adaptação dos corpos docente e discente às novas con-
dições de vida e de trabalho em ambiente rural.

Inauguraram-se complementarmente, em 29 de outubro último, o 
Hospital de Veterinária e o Edifício das Clínicas da Escola Nacional de
Veterinária: — o primeiro, com uma área construída de 1 .393 m2 e do-
tado de amplas instalações e moderna aparelhagem; — o segundo, com
uma área construída de 5.450 m2, dispondo também de aperfeiçoado
aparelhamento, assim como de 40 dependências, 24 laboratórios, anfi-
teatro, museu, farmácia, estufas, etc. Com a inauguração desses novos
melhoramentos, ficou ultimada a instalação da Escola Nacional de Ve-
terinária.

Concluiram-se numerosas obras ainda naquele local, em obediência
ao plano de instalação dos serviços do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas entre as quais vale salientar: — o asfaltamento de
4.700 m2 de um trecho rodoviário interno; — desatêrro e limpeza do
lago Açu; — serviços diversos de terraplanagem, num total de
340.000 m3; — abastecimento de energia elétrica para novas dependên-
cias, perfazendo 6.400 m de linhas aéreas; — construção de um pavilhão
de piscicultura; — e início das obras de adução das águas do rio
Guandu, para irrigação de 205 ha de terra.
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OBSERVAÇÕES E IMPRESSÕES SOBRE
O ENSINO RURAL NO BRASIL

No relatório que apresentou ao encerrar as suas atividades como 
professor do Seminário de Educação Rural, promovido pelo Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, o professor Robert King Hall, da 
Universidade de Columbia, depois de visitar em Sergipe uma parte d° 
programa que o I.N.E.P. ali desenvolve, inseriu observações e impressões 
sobre o ensino rural no Brasil. REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDA-
GÓGICOS publica a seguir o texto do referido documento. 

"Rio de Janeiro, 1.* de janeiro de 1950.
limo. Sr.
Murilo Braga
Diretor do I. N. E. P.
Rio de Janeiro

Prezado Dr. Murilo Braga:

Findas as cinco semanas em que trabalhei para o I. N. E. P., venho
apresentar a Vossa Senhoria meus sinceros agradecimentos pela oportu-
nidade que me proporcionou, de entrar em íntimo contato com um dos
setores mais importantes da educação brasileira, e bem assim trazer-lhe
minhas observações sobre o Seminário de Educação Rural, realizado no
Rio de Janeiro, e as impressões da viagem que, a convite de V. S., fiz ao
Estado de Sergipe.

Expressar os meus agradecimentos constitui tarefa sumamente agra-
dável. A Universidade a que pertenço autorizou-me a dedicar todas as
minhas horas livres, nos próximos cinco anos, a um estudo meticuloso
da Educação Brasileira. Com a generosa aquiescência do Ministro da
Educação, Dr. Clemente Mariani, V. S. e seus auxiliares imediatos vêm
prestando excelente colaboração a esse estudo e folgo em dizer-lhe que
desejaria poder contar com a continuação desse apoio.

Já a tarefa de trazer ao conhecimento de V. S. minhas observações
e impressões sobre o Seminário e as escolas que visitei, representa dever
mais demorado e árduo. Para que meu relatório tenha qualquer valor,
tanto para o órgão que V. S. dirige como para o Brasil, em geral, devo



O professor King Hall leve oportunidade de ver. em uma das zonas mais pobres 
que visitou, um dos antigos, rústicos e inadequados casebres, em que funcionava 
uma escola. "O plano do I.N.E.P. instalou escolas rurais justamente nas áreas mais 
necessitadas. Talvez seja esta sua maior vantagem, seu melhor serviço" (King Hall) 
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ser escrupulosamente sincero e construtivamente crítico. É o que ten-
tarei, nas linhas que seguem.

Antes de mais nada, devo confessar a V. S., com absoluta hones-
tidade, que a princípio, logo que soube que o I. N. E. P. pretendia
construir escolas rurais com fundos federais, não estava convencido do
acerto dessa medida. Apresso-me, portanto, a admitir que o que vi du-
rante as últimas cinco semanas modificou minhas idéias e hoje declaro-me
inteiramente convencido de que se trata, de fato, de um dos maiores
programas educativos em curso neste Continente. Minhas dúvidas ini-
ciais fundavam-se em quatro grandes temores — temores que nasceram
de minha ampla experiência com programas educativos nacionais, em
outros países. Eram eles:

1 . Temor de uma excessiva centralização do controle
que pudesse transformar o plano num instrumento capaz de
servir, docilmente, de arma demagógica, nas mãos de uma
possível minoria implacável e inescrupulosa que por acaso no
futuro assumisse o poder. Sentia-me apreensivo com a ten-
tação de se utilizarem esses fundos para fins políticos — de
serem distribuídos em troca de favores políticos ou a corre-
ligionários.

2. Temor da falta de continuidade do programa — en'
virtude da rejeição ou modificação das diretrizes atuais, por
um grupo político que passa: se ao poder. Temia que essa
falta de continuidade convertesse escola? parcialmente cons-
truídas em mais um trágico monumento de programas cultu-
rais abandonados, o que tanto desiludiu o público e desper-
diçou fundos governamentais, neste hemisfério, num passado
bem próximo.

3. Temor de que o programa favorecesse a construção
material das escolas, em detrimento do progresso educacional
— congelando, com isso, o sistema educativo do país e trans-
fcrmando-o num sistema rígido, esteriotipado e afuncional,
incapaz de atender aos problemas e as crises de nosso tempo.

4. Temor de que funções extremamente importantes,
ao I. N. E. P. confiadas — pesquisas e treinamento — fossem
subordinadas ou relegadas, a segundo plano, em virtude da
concentração de esforços no programa administrativo con-
cernente ao financiamento da construção de escolas.

Todos esses temores ainda prevalecem e, em minha opinião, os pe-
rigos não foram nem podem ser completamente removidos. Estou con-
vencido, porém, de que o programa apresenta tal valor fundamental e 
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seu sucesso pode ter efeitos tão relevantes sobre a educação e a sociedade
do Brasil, que esses riscos devem ser aceitos; o programa deve prosseguir,
na convicção de que esses perigos latentes serão convenientemente con-
tornados e controlados.

Durante o período de cinco semanas em que trabalhei com o I. N.
E. P., tive a oportunidade de observar duas partes de seu programa de
treinamento de professores, realizado no Rio de Janeiro, e destinado a 
bolsistas procedentes das áreas rurais de vários Estados e Territórios
brasileiros, e a construção de uma rede de escolas primárias rurais. Devo
dizer que minhas observações sobre o último ponto, limitam-se à viagem
que fiz a Sergipe, durante a qual visitei 24 escolas primárias rurais, 3 
grupos escolares e uma escola normal rural, todas elas construídas com
fundos do Governo Federal, dentro do plano do I. N. E. P. Bem sei que
este Estado não é típico do Brasil e que seu programa de construção de
escolas é uma espécie de modelo, sob a direção do Governador, José
Rollemberg Leite, e do Secretário da Educação, Prof. Acrísio Cruz, todos
dois entusiásticos aliados do plano do I. N. E. P. Essa amostra, porém,
convenceu-me de que o programa de construção de escolas primárias
rurais representa um excelente complemento dos esforços dos Estados e 
Municípios, no terreno da educação, e, sincera e energicamente exe-
cutado, pode aproximar-se de uma revolução educativa.

Creio que o plano do I. N. E. P. possui pelo menos quatro grandes
vantagens:

1 . Ajuda a radicar o professor rural na zona rural e 
tende a diminuir os desajustamentos do profesorado, com o 
conseqüente êxodo para as cidades. Para isso o plano ser-
ve-se de três meios. Primeiro, seleciona os professores dentro
da própria localidade, escolhendo pessoas que tenham laços
de família no lugar, que compreendam o ambiente da comu-
nidade e nele estão integradas, pessoas que não sentirão a 
frustração e o descontentamento de um professor urbano,
transplantado para o campo e aí isolado. Segundo, prove,
com a escola normal rural, um meio de educar o professor
rural na própria zona rural, evitando assim o grande perigo
de que o professor, após o processo de formação profissional,
na capital do Estado ou em qualquer outra grande cidade,
fique tão sofisticado e "urbanizado" que não deseje regres-
sar à zona rural. E terceiro, prove, com a residência anexa
à escola primária rural e parte integrante da mesma, um po-
deroso incentivo para que o professor se fixe na comunidade
e sinta orgulho de sua profissão. Quase sem exceção, as re-
sidências dos professores são as melhores residências do
lugar.



Vista do pátio interno de um dos grupos escolares construídos em Sergipe, segundo 
os planos do I.N.E.P. A construção é sóbria e obedece a todos os preceitos 

de higiene e de pedagogia. 
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2. Ajuda a educar a comunidade em que está sediada
a escola. Neste ponto o plano também se vale de três meios,
para colimar este objetivo. O primeiro é a própria existência
física da residência do professor. Representa o modelo de
um tipo de casa e de vida superior a tudo quanto existe na
localidade; e, no entanto, é uma coisa real e atingível. Não
se cometeu o grave erro psicológico de afrontar a comunidade
local com uma casa luxuosa ou grandiosa, completamente fora
do alcance dos membros da comunidade. O segundo é o jar-
dim, horta ou criação de animais (galinhas ou mesmo gado).
Boas sementes, métodos modernos e um certo orgulho, acom-
panhado de cuidado, resultaram em jardins excelentes, já
imitados por alguns pais de alunos. O terceiro é um método
sutil, a própria arquitetura das escolas. Logo que foram pro-
jetadas, surgiram severas críticas; nao eram imponentes, sua
simplicidade e ausência de ornamentos fazia lembrar as resi-
dências de escravos do século passado. A experiência, toda-
via, veio demonstrar que tais-críticas não são necessariamente
fundadas. Localizando-se a escola numa posição de destaque,
freqüentemente no topo de um pequeno morro ou colina, que
domine a vila e seus arredores, a estrutura, embora simples.
pode revestir-se de uma certa imponência e dignidade. A ar-
quitetura é extremamente funcional e a conservação deve ser
de 30 a 35% inferior à dos prédios inicialmente construídos
nas cidades do Estado que visitei. A prova da aceitação desse
tipo de construção, pela população local é que muitos prédios
particulares recentemente construídos não passam de cópias
modificadas da escola do I. N. E. P.

3. Ajuda a educar as instituições políticas e governa-
mentais numa nova forma descentralizada de administração.
Os fundos federais são considerados como auxílio ou suple-
mento a fundos e atividades educativas da.municipalidade e 
não como um meio de usurpar, para a administração federal,
o controle sobre a educação. Assim, os fundos federais dis-
tribuídos pelo I. N. E. P. são distribuídos entre os vários Es-
tados segundo uma fórmula deliberadamente destinada a con-
ceder auxílio aos Estados possuidores de grande população
estudantil e pequenas rendas. Em outras palavras, trata-se de
uma espécie de fundo federal de equalização destinado a 
propiciar um nível de educação considerado mínimo pelo go-
verno nacional em áreas que sem esse fundo não teriam possi-
bilidade de custear as escolas. Uma vez calculada a soma total
ou "global" que cada Estado recebe, é a mesma convertida
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no número de prédios escolares, que serão construídos. O 
I. N. E. P. serve de órgão técnico, elaborando planos para
um tipo básico, "mínimo" aceitável em bases nacionais. Os
governos locais têm liberdade de introduzir variações no
plano, desde que as modificações não importem em desvio
fundamental da política educacional estabelecida — como,
por exemplo, a falta de residência para professores, que im-
portaria, de certo modo, em contrariar o propósito fundamen-
tal do plano.

Muitas das críticas levantadas contra a extrema centralização do
controle foram definitivamente refutadas pelo método adotado para a 
concessão do auxílio. O Estado assina um convênio com o I. N. E. P..
pelo qual se compromete a construir um certo número de escolas, num
certo número de localidades, antes de habilitar-se a receber os fundos
suplementares a que tem direito, segundo a fórmula adotada para a dis-
tribuição. Assinado o convênio, o I. N. E. P. transfere ao órgão educa-
cional competente, de sua conta no Banco do Brasil, os necessários cré-
ditos. A transferência é feita em prestações, e depende do fiel cumpri-
mento, por parte das autoridades locais, do espírito e da letra do Con-
vênio. Se o crédito permanece inutilizado no Banco do Brasil, porque as
autoridades não deram andamento à construção de escolas, as prestações
cessam. Essa é a única fiscalização que o I. N. E. P. exerce sobre a 
aplicação dos fundos. Seus três fiscais visitam cada escola em constru-
ção e apresentam relatório sobre a terminação e a qualidade da obra.
A responsabilidade de distribuir e administrar os fundos cabe ao governo
estadual. Neste ponto introduziu-se no processo uma medida adminis-
trativa extremamente inteligente. O Prefeito de cada município é noti-
ficado pelo I. N. E. P., no momento em que se efetua a transferência
de crédito.

E, assim, transformado numa espécie de fiscal, adquire o direito de
dirigir-se ao governo estadual, exigindo que os termos do convênio sejam
sincera e cabalmente respeitados. Esse plano, além de retirar do I. N.
E. P. a carga dos detalhes administrativos e poupar-lhe a impopularidade
que muitas vezes suscitam, oferece o treinamento ideal para milhares de
autoridades locais, em todos os recantos do país, dando-lhes oportuni-
dades de participar num grande projeto governamental. O Prefeito, a 
Câmara de Vereadores têm competência para assinar os contratos de
construção com firmas locais e de fiscalizar a execução das obras. Isso
favorece a indústria local, pois, já que na construção se utilizem materiais
aí existentes, reduzindo o custo de manutenção, no futuro, e transforma
a construção da escola num objeto de interesse e orgulho locais.



Area, coberta, para recreia, de um novo grupo escolar rural. Este tipo de construção é geralmente situado em sedes distritais
vivem de atividades rurais. O plano do I.N.E.P. prevê a construção de 

grupos. Desses, 220 já foram localizados. 
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Talvez não fosse necessário acrescentar mais uma vantagem, mas,
tratando-se de uma questão que sempre preocupa qualquer administra-
dor realista, julgo oportuno mencioná-la. Essa descentralização torna a 
"advocacia administrativa" muito mais difícil e assegura maior honesti-
dade na execução do programa, pois a distribuição do dinheiro, até
chegar às autoridades municipais, é publicada no órgão oficial e fiscali-
zada pelo Banco do Brasil. O outro único método de desviar dinheiros,
quanto a somas superiores às distribuídas aos municípios, teria de ser
organizado segundo um complicado sistema de "vai-e-vem", com a cum-
plicidade das autoridades municipais. E é muito difícil esconder esse
sistema descentralizado de desonestidade.

4. O plano instalou escolas rurais justamente nas áreas
mais necessitadas. Talvez seja esta sua maior vantagem, seu
melhor serviço. Educador algum poderia afirmar, com hones-
tidade, que a construção dessas escolas resolve pelo menos
o problema do ensino primário no Brasil e sem dúvida esse
problema é apenas um dos muitos, todos extremamente difí-
ceis e urgentes, existentes no Brasil. Não há dúvida, todavia,
que esse plano realizou algo que nenhum outro programa da
história do Brasil jamais realizou. Deu escolas aos habitantes
do Brasil rural, a seus pobres, atrasados, esquecidos e deses-
perados filhos. As repercussões econômicas, sociais e políti-
cas podem vir a ser um dos mais decisivos acontecimentos
históricos do nosso tempo. Até o momento em que escrevo
este relatório, o I. N. E. P., através desse programa, finan-
ciou, planejou e fiscalizou até a fase final 2.250 escolas ru-
rais, 55 grupos escolares. Além disso, estão em construção
2.110 escolas rurais, 65 grupos escolares, 25 escolas normais
rurais e já foram distribuídos os fundos para mais 1 .800 es-
colas primárias rurais, 100 grupos, 12 escolas secundárias e 
20 escolas normais rurais, todas elas já autorizadas. O Presi-
dente da República, General Eurico Gaspar Dutra, afirmou
que este é o maior número de escolas jamais construídas no
Brasil, somados todos os períodos de sua história. Quaisquer
que sejam as críticas que se possam fazer ao plano do I. N.
E. P., por suas .omissões e deficiências, um fato incontes-
tável permanece de pé: o plano produziu escolas.

Tomo a liberdade de oferecer algumas sugestões à futura orientação
do programa, supondo que V. S. as acolherá de bom grado. Apresento-as
com certa hesitação, pois reconheço as deficiências do estudo a que
procedi, deficiências que espero corrigir, em parte, durante o ano cor-
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rente. Ofereço-as, portanto, não como críticas ao programa em curso,
mas a título de sugestões para o futuro. Quatro pontos merecem exame
cuidadoso, tendo em vista sua adoção:

1 . O atual programa de construções deve prosseguir
até que se elimine a atual carência de escolas primárias. Creio
que o programa chegou a um ponto em que convém dar aos
órgãos locais — segura e sabiamente — maiores oportunida-
des de expandir-se. Assim, por exemplo, talvez fosse indi-
cado permitir que os governos estaduais assumissem pleno
controle sobre a localização de 10% de todas as futuras esco-
las a serem financiadas pelo plano do I. N. E. P.

2. A formação de professores rurais deve ser acele-
rada ao ponto máximo. Creio que maior percentagem dos
fundos do I. N. E. P. deveria doravante ser devotada a esco-
las para professores rurais e que seria conveniente instituir
cursos intensivos para a formação de professores rurais, de
modo a preparar professores em número suficiente para as
escolas, à proporção que se construírem. O maior problema
que o I. N. E. P. enfrenta é, sem dúvida, a formação de um
novo tipo de professor, capaz de satisfazer as necessidades
da escola rural. Acredito que o I. N. E. P. poderia empreen-
der imediatamente um intensivo programa de pesquisas para
determinar a melhor maneira de atingir esse objetivo, estabe-
lecendo depois programas de treinamento financiados pelo
Governo da União. Elaborado o plano, cumpre pô-lo em
execução com grande rapidez e entusiasmo. Julgo que certos
programas a que o I. N. E. P. se dedica normalmente, podem
muito bem servir de "projeto piloto" na execução desse plano.
Assim, por exemplo, é evidente que esse programa futuro
exigirá competentes professores de escolas normais e profes-
sores especializados, diplomados, que servirão de "orienta-
dores visitantes" e "professores de demonstração", nas esco-
las rurais. Esses dois tipos de professores têm que ser pre-
parados em áreas urbanas, onde existam maiores facilidades;
devem, porém, provir de áreas rurais pois essa experiência
básica é indispensável e não pode ser adquirida em centros
urbanos. Sugiro, por isso, que o atual curso de treinamento
— o Seminário sobre a Educação Rural — seja continuado,
expandido e aperfeiçoado. Sou de opinião, ainda, que podiam
ser instituídos uns seis a sete seminários semelhante;, nas
principais regiões agrícolas. Quanto às particularidades des-
ses seminários e dos cursos centrais de treinamento tenho



Alem de se dedicarem, de preferência, ao cultivo de produtos característicos da 
região, os alunos da nova escola praticam horticultura, contribuindo para modificar 

os hábitos de vida e a alimentação do trabalhador rural. 
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apenas umas poucas sugestões a apresentar — baseado em
minha experiência como diretor do atual Seminário de Edu-
cação Rural no Rio de Janeiro.

a) Os professôres-alunos devem vir exclusivamente de
áreas rurais — inclusive de pequenas cidades de regiões pre-
dominantemente rurais.

b) A seleção deve fazer-se por concurso, recusando-se
sistematicamente as designações baseadas em pedidos polí-
ticos.

c) Os cursos devem dividir-se em dois níveis distintos:
1) cursos de matérias técnicas e metodologia, destina-

dos a dar ao professor uma técnica específica, útil na escola,
e 2) cursos amplos e gerais, destinados a dar ao professor
nova consciência e visão do papel da escola na comunidade
local, na economia do país e no cenário nacional. Não creio
que o programa deva incluir cursos formais de psicologia,
sociologia, história e disciplinas semelhantes — uma vez que
a interpretação e a aplicação prática dessas disciplinas, na
vida cotidiana da escola, parece-me estar muito acima da ca-
pacidade dos professôres-alunos.

d) Impõe-se a tradução de obras e livros de consultas
escritos e comprovados em outros países. A bibliografia so-
bre educação rural existente no Brasil é absolutamente insu-
ficiente para a formação de professores rurais especializados.
Até que os educadores brasileiros produzam sua própria lite-
ratura técnica, na qualidade desejada e na quantidade neces-
sária, o I. N. E. P. poderia patrocinar a tradução das obras
estrangeiras mais indicadas.

e) Como a maioria dos professôres-alunos quase não
tem contatos com a vida de uma grande metrópole, aos mes-
mos deve ser proporcionada possibilidade de contatos siste-
máticos com os recursos de uma grande cidade. Creio, assim,
que os mesmos deviam visitar instituições como: projetos de
construção de casas populares, tribunais de menores, funda-
ções filantrópicas, escolas para órfãos e crianças abandona-
das, os vários órgãos do Governo (Departamento de Polícia,
por exemplo), o Congresso Nacional e as principais institui-
ções culturais. Esses contatos são necessários a fim de que
possam tornar-se bons intérpretes do Brasil moderno e da
Civilização Ocidental, ao regressarem à sua terra natal. Em
apoio dessa sugestão, posso citar o exemplo do presente Se-
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minário. Os participantes declararam quase unanimemente
que a escola em que trabalham não tinha sido atingida por
cinco acontecimentos tremendamente importantes do Século:
a descoberta da energia atômica, a invenção da válvula de
rádio, o aparecimento do comunismo internacional, a segunda
Guerra Mundial e a adoção pelas Nações Unidas do Código
dos Direitos do Homem. O que é pior. todos concordaram
em que os professores rurais não dispõem nem de recursos
para obter informações sobre esses grandes problemas e acon-
tecimentos, nem de competência para incorporá-los ao progra-
mas da escola, caso pudessem obtê-las.

/) os professôres-alunos devem ser estimulados a pen-
sar por si mesmos e a desenvolver seus detes naturais, e não
a "empaturrar-se" nas vésperas de provas destinadas a exa-
minar o conhecimento que têm dos fatos relativos às várias
seções do Seminário. O entusiasmo pelo programa e a vontade
espontânea de que este dê bons resultados, são muito mais
importantes que o fato de decorar uns quantos dados isolados.

3. Os programas de estudo das escolas primárias ru-
rais e das escolas normais rurais devem sofrer reforma radical.
Estou certo de que neste ponto a necessidade é urgente e que
o I. N. E. P. não pode fugir a esta responsabilidade. Essa
revisão, contudo, não deve ser ditada pelo Governo central c 
imposta aos vários Estados e Municípios que receberam es-
colas, pois disso enormes danos adviriam a todo o programa:
ficaria seriamente abalada a confiança que as autoridades
locais vêm demonstrando no I. N. E. P., na crença de que
este não procura reforçar o controle central. Os novos pro-
gramas devem ser elaborados nas áreas rurais, sobretudo nas
i colas normais, com o auxílio das escolas primárias anexas
ou vizinhas. O I. N. E. P. se encarregaria de financiar as
pesquisas e de fornecer técnicos competentes para orientação
dos estudos. Basicamente os programas devem surgir da co-
munidade local, no processo de experiência e crescimento de
professores e autoridades locais, em colaboração com o pú-
blico em geral. As linhas mestras dessa reforma são bem cla-
ras. Os programas devem dar maior atenção à agricultura
prática — jardinagem, criação de animais etc. Também de-
vem incluir o ensino de indústrias domésticas de produtos
vendáveis a fim de aumentar a renda do agricultor durante
os períodos de inatividade forçada. Devem incluir também
uma parte bem desenvolvida e extremamente prática sobre
saúde e higiene — controle de malária, controle de fontes de



"Boas sementes, métodos modernos e um certo Orgulho, acompanhado de cuidado, resultaram em 
plantações, hortas e jardins excelentes, já imitados por alguns pais de alunos" (King Hall).
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água potável, construção e manutenção de instalações sani-
tárias etc. As disciplinas de classe, língua pátria, aritmética,
história e geografia devem ceder lugar a um projeto de meto-
dologia em que os alunos aprendam as matérias-instrumentos,
como parte integrante de projetos muito mais amplos e gerais,
relativos da vida cívica e da formação a assuntos da vida fa-
miliar, profissional.

4. Devem-se criar instituições educativas de um novo
tipo. Creio que o próprio êxito do atual programa de constru-
ção de escolas encerra um certo risco de que o I. N. E. P. se
contente com os sucessos atuais e evite futuras modificações
e desenvolvimentos. Por melhor que seja o atual tipo de es-
cola — e acreditamos que é muito bom — posso quase pre-
dizer, com toda a certeza, que não será por muito tempo o 
melhor tipo de escola, a menos que se modifique para atender
às transformações da sociedade brasileira. Creio que o I. N.
E. P. deve tomar a dianteira no sentido de criar esse novo
tipo de escola. Evidentemente, para tanto, mister se faz lan-
çar mão de pesquisas educacionais da mais alta classe. Men-
cionarei apenas dois tipos que me parecem oferecer grandes
possibilidades. Creio que o I. N. E. P. pode levar suas escolas
primárias rurais, localizadas nas áreas rurais, às populações
litorâneas e ribeirinhas, criando escolas para pescadores. Nela
se ensinaria a fazer e consertar redes, canoas, barcos, velas,
a conservar peixe, a vender os produtos da pesca e a cuidar
de certos problemas de saúde peculiares às zonas litorâneas,
etc. O segundo tipo de escola, — criado nos Estados Unidos,
para atender às necessidades de alunos rurais de um país que
se industrializava e urbanizava rapidamente, — é a escola
"consolidada". Trata-se de uma escola dotada de vários pro-
fessores, localizada numa área rural e freqüentada por alunos
procedentes de uma grande área em torno da escola, mediante
uma rede de ônibus de propriedade da escola. As grandes
vantagens desta escola fundindo os esforços de uma área
maior, a qualidade da escola, o tamanho da biblioteca, a es-
pecialização dos professores, a diversidade dos cursos e as
instalações da sede podem elevar a escola ao nível de uma
boa escola urbana, embora localizada numa zona de fraca
densidade demográfica. Seu sucesso depende essencialmente
de três fatores: uma rede razoável de estradas utilizáveis em
todas as estações do ano, um ônibus que possa apanhar as
crianças em vários pontos próximos da escola; e boa vontade
das várias autoridades locais, para cooperar nesse esforço
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conjunto. Nos Estados Unidos tiveram essas escolas um su-
cesso enorme. Em muitas partes do Brasil não coexistem esses

* três elementos. Mas penso que o I. N. E. P. podia escolher
um ou dois Estados em que tais condições existem e, em
cooperação com os Governos estaduais, lançar uma experiên-
cia em plena escala, experiência considerada como um "proje-
to-pilôto" a ser aproveitado em projetos futuros. A área entre
Riachuelo, Divina Pastora, Maruim e Laranjeiras impressio-
nou-me como extremamente propícia a uma experiência dessa
natureza.

Ao encerrar este breve relatório, quero renovar meus agradecimentos
a Vossa Senhoria e seus auxiliares imediatos, pelo excelente espírito de
cooperação que demonstraram nessa obra comum, e assegurar, ao mesmo
tempo, meu sincero desejo de colaborar, por todos os meios ao meu
alcance, na continuação desse programa e no progresso da educação
no Brasil.

Saudações cordiais. — Robert King Hall". 



Assim serão as 45 escolas normais rurais que o Governo Federal está construindo nos Estados 
e Territórios. E' a escola normal rural "um meio de educar o professor rural na própria zona 
rural, evitando, assim, o grande perigo de que o professor, após o processo de formação pro-
fissional, na capital do Estado ou em qualquer outra grande cidade, fique tão sofisticado e ur-

banizado que não deseje regressar à zona rural" (King Hall).



Vida educacional 

A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO MÊS
DE OUTUBRO DE 1949

I ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.264, de 28-9-949, que
aprova e manda executar o Regula-
mento da Escola Superior de
Guerra.

3 — E' publicada a Resolução
n.° 335, de 5-4-949, do Diretório
Central do Conselho Nacional de
Geografia, que dispo.' sobre o cur-
so de especialização fotogramétrico
e interpretação de fotos aéreas.

4 — E' publicada a Portaria nú-
mero 462, de 12-9-949, do Ministro
da Educação, que concede inspeção
preliminar ao curso técnico de con-
tabilidade da Escola Tércnica de
Comércio da Associação Cristã de
Moços de Porto Alegre, no Estado
do Rio Grande do Sul.

5 — E' publicada a relação dos
estabelecimentos de Ensino Secun-
dário federais e equiparados, habi-
litados nos termos do art.. 92 do
Decreto-lei n.° 4.244, de 9-4-942,
para a realização dos exames pre-
vistos no art. 91 da Lei Orgânica
do Ensino Secundário.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.281, de 30-9-949, que con-
cede reconhecimento ao curso de
enfermagem de Enfermeiras N. S.
das Graças, com sede em Recife, no
Estado de Pernambuco.

7 — E' publicada a Portaria nú-
mero 510, de' 1-10-949. do Minis-
tro da Educação, que aprova os
programas de literatura das séries
colegiais do Colégio Pedro II.

10 — E' publicada a Portaria
n.° 506, de 23-9-949, do Ministro da
Educação, que aprova a organização
da Escola Técnica Federal de In-
dústria Química e Têxtil, mantida
e administrada pelo Serviço Nacio-

nal de Aprendizagem Industrial
SENAI).

11 — E' publicado despacho do
Diretor do Ensino secundário que
autoriza o reconhecimento do curso
noturno do Ginásio 3 de Agosto,
com sede em Vitória de Santo An-
tão, no Estado de Pernambuco.

12 — E' publicada a Lei n.° 851,
de 7-10-949), que dispõe sobre a 
composição das Congregações de
Institutos de Ensino Superior de
Universidades.

12 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.292, de 8-10-949, que re-
gulamenta a Lei n.° 851, de 7-10
de 1949, que dispõe sobre.a compo-
sição das Congregações de Institu-
tos de Ensino Superior de Univer-
sidades.

13 — E publicado o Despacho de
13-9-949, do Ministro da Educação,
que aprova o Parecer n.° 467-A, de
31-7-49, do Consultor Jurídico
Substituto, que dispõe sobre provi-
mento de professores das escolas
industriais e escolas técnicas fe-
derais ou equiparadas, em caráter
efetivo.

14 E' publicado o Decreto
n.° 27.303, de 12-10-949, que torna
pública a ratificação, por parte do
Paraguai, da Convenção Interame-
ricara sobre os Direitos de Autor
em obras Literárias, Científicas e 
Artísticas, firmadas em Washing-
ton, a 22-6-946.

14 — E' publicada a Portaria
n.° 403, de 12-9-949, do Ministro
da Educação, que concede inspeção
preliminar ao Ginásio da Escola 
Normal N. S. da Conceição, com
sede em Serro, no Estado de Minas
Gerais.

14 — E' publicada a Portaria
n.° 416, de 12-9-949, do Ministro da
Educação, que concede inspeção
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preliminar ao Ginásio Adventista
Paranaense, com sede em Barigüi,
no estado do Paraná.

14 — E' publicada a Portaria
n.° 415, de 12-9-949, do Ministro
da Educação, que concede inspeção
preliminar ao Ginásio São José,
com sede em Curitiba, nu Estado
do Paraná.

15 — E' publicada a Portaria
n.° 507, de 23-9-949, do Ministro
da Educação, que expede instru-
ções para a concessão de medalha
comemorativa do Primeiro Cente-
nário de Rui Barbosa.

20 — E' publicada a Lei n.° 864,
de 13-10-949, que dispõe sobre
prorrogação de prazo judicial para
desocupação de imóvel. (Dispõe
sobre estabelecimento de ensino.)

20 - E' publicada a Lei n.° 865,
de 13-10-949, que considera de uti-
lidade pública o Instituto Histórico
e Geográfico de Santos, no Estado
de São Paulo.

22 — E publicada a Lei n.° 875,
de 19-10-949, que considera de
utilidade pública o instituto Histó-
rico e Geográfico de Minas Gerais,
com sede em Belo Horizonte, no
Estado de Minas Gerais.

26 - E' publicado o Decreto
n.° 27.357, de 24-10-949, que con-
cede honras de Chefe de Estado ao
Conselheiro Rui Barbosa.

28 — I'.' publicada a Lei nº 888,
de 24-10-919, que considera de uti-
lidade pública o Instituto de Prote-
ção e Assistência à Infância do
Pará "Ofir Loiola", com sede em
Belém, no Estado do Pará.

28 — E' publicada a Lei n.° 889.
de 24-10-949, que considera de
utilidade pública a Associação dos
Ex-alunos do Colégio Militar do
Rio de- Janeiro, com sede no Dis-
trito Federal.

28 •—• E' publicado o Decreto nú-
mero 27.359. de 24-10-949, que
concede reconhecimento ao curso
de farmácia da Faculdade de Far-
mácia do Pará. com sede em Belém,
no Estado rio Pará.

28 — E' publicada a Portaria
n.° 171. de 25-10-949, do Ministro

da Guerra, que expede instruções
para o funcionamento do Curso de
Classificação de pessoal, a partir
de 1950.

29 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.365, de 27-10-949, que abre
crédito especial para atender as
despesas com as comemorações do
centenário de nascimento de Joa-
quim Nabuco.

29 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.372, de 27-10-949, que
aprova o Regimento Interno da
Escola Técnica Federal de Indús-
tria Química e Têxtil.

29 — E' publicada a Portaria
n.° 189, de 25-10-949, do Ministro
da Aeronáutica, que aprova as ins-
truções para o concurso de admis-
são e matricula no Curso Prepara-
tório de Cadetes do Ar. em 1950.

II — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, DOS ESTADOS

E TERRITÓRIOS

1 — são publicados os artigos de
ns. 129 a 278 do Regulamento do
Ensino Primário do Estado de Per-
nambuco.

1 — E' publicado o Ato n.° 60,
de 31-10-949, do Secretário da
Educação do Estado de São Paulo,
que prorroga o prazo para inscri-
ção no Concurso de Remoção de
Professores Secundários.

1 — E' publicada a Lei n.° 467,
de 30-9-949, do Estado de São Pau-
lo, que dispõe sobre concurso de
ingresso e reingresso no magistério
público.

2 — E' publicada a Portaria nú-
mero 486. de 27-9-949, <do Secretá-
rio da Educação do Estado de Mi-
nas Gerais, que baixa instruções
reguladoras do concurso para pro-
vimento interino rio cargo de pro-
fessor primário.

4 _ E publicada a Lei n.° 322,
de 30-9-949, do Estado rio Mara-
nhão. que abre crédito de Cr$
99. 100.00 em benefício e auxílio às
Faculdades de Direito e Farmácia.

4 — E' publicaria a Lei n.° 154.
de 3-10-919, do Estado do Rio
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Grande do Norte, que reconhece de
utilidade pública o Externato São
Luis, de Natal

4 — E' publicado o Ato n.° 61,
de 3-9-949, do Secretário da Edu-
cação do Estado de São Paulo, que
altera a redação de artigos do Ato
n.° 56, de 14-10-949, que regula-
menta o Concurso de Remoção de
Professores Secundários.

4 — E' publicada a Lei n.° 471,
de 30-9-949, do Estado de São Pau-
lo, que cria o 2.° Grupo Escolar de
Mirandópolis.

5 — E' publicada a Lei n.° 157,
de 5-10-949, do Estado de Sergipe,
que autoriza abertura de crédito de
Crs 22.600,00 para pagamento de
subvenção a estabelecimentos de
ensino e assistência.

5 _ E publicada a Lei n.° 620,
de 4-11-949, do Estado Rio de
Janeiro , que autoriza o Poder Exe-
cultivo a auxiliar com Cr$
100.000,00 o Ginásio de Vassouras.

5 — são publicadas as Leis nú-
meros 624 e 625, de 4-11-949, do
Estado do Rio de Janeiro, que
abrem créditos para auxílios a ins-
tituições educacionais.

5 - E publicada a Lei n.° 477,
de 3-10-949, do Estado de São Pau-
lo, que dispõe sobre ano escolar e 
alteração do regime de férias no
ensino profissional agrícola.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.548, de 5-10-949, do Estado
do Rio de Janeiro, que expede nor-
mas para preenchimento de cargos
e funções de professor de ensino
primário e pré-primário.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.867. de 4-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que altera o or-
çamento interno vigente, da Uni-
versidade de São Paulo.

6 — E' publicada a Lei n.° 434,
de 5-10-949, do Estado de Minas
Gerais, que prorroga vigência de
créditos especiais a diversas Secre-
tarias de Estado, inclusive da Edu-
cação.

7 — E' publicado o Ato de 27-9.
de 1949). do Secretário da Educação
e Cultura do Estado do Rio de Ja-

neiro, que concede subvenção à es-
cola de aventureiros, -Município de
Angra dos Reis.

8 — E" publicado o Ato de ;31-8,
de 1949, do Governador do Estado

Ceará, que transfere cadeiras de
Ensino primário, na Cidade de Ju-
cás.

8 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.854-A, de 30-9-949, do Es-
tado Rio Grande do Norte, que
extingue 1 cargo de Professor.

8 — E' publicada a Lei u.° 669,
de 7-10-949, do Estado de Pernam-
buco, que autoriza a construção de
uma escola técnico-profissional na
Cidade do .Moreno.

8 — [•',' publicada a Lei n.° 672,
de 7-10-949, do Estado de Pernam-
buco, que autoriza auxílio para re-
paro de monumento histórico.

8 - - E' publicado o Decreto nú-
mero 18.874, de 5-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que dá denomi-
nação ao Grupo Escolar de Graça.

8 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.875, de 5-10-949, do Es-
(ado de São Paulo, que dispõe so-
le redução de verba, do Seminário
das Educandas,

10 — E' publicada a Lei n.° 354,
de 7-10-949), do Estado da Paraíba,
(que institui, nos grupos escolares o 
escolas públicas, a partir de 1-1
de 1950, a merenda escolar gratui-
ta, de acordo com o disposto na
Lei.

10 — E' publicado o Decreto nú-
mero 209, de 6-9-949!), do Estado de
Santa Catarina, que abre crédito 'de''
Cr$ 65.000.00, para aquisição de
imóvel dest inado a escola.

11 — E' publicada a Lei n.° 356,
de 10-10-949, da Câmara dos Ve-
readores do Distrito Federal, que
cria. na Secretaria Geral de Saúde
e Assistência da Prefeitura do Dis-
trito Federai a Escola de identifi-
cacão de Recém-nascidos.

11 — E' publicada a Lei n.° 587,
de 6-10-949, do Estado do Ceará,
que autoriza a abertura de crédito
de Cr$ 20.000,00 à Faculdade de
Ciências Econômicas.
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11 — E' publicada a Lei n.° 159,
do 10-10-949, do Estado do Rio
Grande do Norte, que considera de
utilidade pública a Associação Po-
tiguar de Esperanto.

11 — São publicadas as Instru-
ções do Secretário de Educação e 
Cultura do Estado do Espírito San-
to, para a realização das provas fi-
nais dos grupos escolares e escolas
reunidas do listado, a que se refere
a Portaria n.° 1.770, de 10-10-949.

11 — E' publicada a Portaria nú-
mero 1.669, de 10-10-949, do Se-
cretário da Educação e Cultura do
Estado do Espírito Santo, que lo-
caliza uma escola em Córrego Santa
Rita, Município de Cachoeiro de
Itapemirim.

11 — E' publicada a Circular
n.° 77, de 6-10-949, do Departa-
mento de Educação do Estado de
Santa Catarina, com instruções ao
concurso de remoção, em 1949.

12 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.039, de 15-7-949, do Estado
do Ceará, que abre, ao orçamento
vigente, crédito especial de Cr$ .. . 
500.000,00, para restauração de
prédios escolares.

12 — E' publicado, pela Divisão
da Extensão Cultural e Artística, do
Estado de Pernambuco, o programa
da Semana da Criança.

12 — São publicados os Decretos
ns. 3.550 e 3.551, do Estado do Rio
de Janeiro, que criam 2 escolas p r i -
márias.

12 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.878, de 11-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que dispõe so-
bre concessão de auxilio ao Centro
Acadêmico XI de Agòsto.

12 — E' publicado o Decreto nú-
mero 598, de 30-9-9Í9. do Estado
do Santa Catarina, que incorpora,
ao Curso Normal Regional Profes-
sor Heitor Luz. da cidade de Gua-
ramirim, o curso normal reconhe-
cido pelo Decreto n.° 182, de 17-3
de 1948.

12 — E' publicada a Portaria
n.° 6, de 6-10-949. do Departamen-
to de Educação e Cultura do Estado
de Mato Grosso, que fixa as datas

dos exames finais nas escolas p r i -
márias oficiais.

13 — E' publicada a Portaria
n.° 141, de 11-10-949, do Diretor
ao Instituto de Educação da Pre-
feitura do Distrito federal, que ex-
pede as Instruções reguladoras do
funcionamento do Curso de Divul-
gação Histórica, subordinado ao
tema "Os tempos presentes", dos
Cursos de Especialização e Aperfei-
çoamento do Instituto de Educação
da Prefeitura do Distrito Federal.

13 — E publicado o Ato de 15-9
de 1949, do Governador do Estado
do Ceara, que transfere a escola do
Instituto de Educação, de Forta-
leza.

13 — São publicados Decretos de
12-10-949, do Estado de São Paulo,
que criam 7 classes de ensino pr i -
mário, 6 de pré-primário, transfe-
rem 5 escolas e localizam 7.

13 — E' publicada a Portaria
n.° 478, de 12-10-949, do Secretário
da Educação do Estado de Minas
Gerais, que modifica a Portaria
n.° 478, de 5-10-948, referente a 
concurso sobre a língua portu-
guesa

13 — E' publicada a Circular
n.° 3, s/d, da Orientação Técnica do
Ensino da Língua Portuguesa, do
Estado de Minas Gerais, que escla-
rece o concurso de composição en-
tre estudantes secundários.

13 — São publicadas, pela orieni-
lação Técnica do Ensino da Língua
Portuguesa, do Estado de Minas
Gerais, as instruções a que se refe-
re a Portaria n.° 443, de 14-9-949,
do Secretário da Educação (con-
curso entre estudantes).

13 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.049, de 7-10-949, do Estado
de Goiás, que fixa subvenções a 4 
estabelecimentos de ensino secun-
dário.

13 — E' publicado o Decreto nú -
mero 1.047, de 7-10-949, do Estado
de Goiás, que transfere escola, do
Município de Pirenópolis para o de
Itaberi,

14 — E' publicada a Lei n° 361,
de 12-10-949, da Câmara dos Ve-
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readores do Distrito Federal, que
dispõe sobre a organização e a r e -
muneração dos cargos estáveis do
Teatro Municipal do Rio de Janeiro.

14 •— E' publicada a Ordem de
Serviço n.° 50, de 13-10-949, do
Diretor do Departamento de Edu-
cação Pr imária da Prefeitura do
Distrito Federal, que dispõe sobre a 
classificação dos alunos de la e 5.a

séries.
14 — E' publicada a Urdem de

Serviço n.° 51, de 13-10-949, do
Diretor do Departamento de Edu-
cação Primária da Prefeitura do
Distrito Federal, que dispõe sobre
eliminação e transferência de alu-
nos.

14 — E' publicada a Lei n.° 254,
de 11-10-049, do Estado do Espí-
rito Santo, que autoriza o Poder
Executivo a dispender até Gr$ .. . 
85.000,00 nas comemorações do
centenário de Rui Barbosa.

14 — E' publicada a Lei n.° 255,
de 12-10-949, do Estado do Espírito
Saído, que transfere crédito de Gr$
600.000,00 para aquisição de pré-
dio, destinado a Faculdade de
Odontologia do Espírito Santo.

14 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.884-A, de 11-10-949), do
Estado de São Paulo, que dispõe
sobre transferência de um' cargo
de Professor Secundário.

14 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.844-B. de 11-10-949. do
Estado de são Paulo, que denomina
José Theodoro de Morais o Grupo
Escolar de Aguaí.

14 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.884, de 11-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que altera o 
orçamento interno vigente da Uni-
versidade de São Paulo.

15 — E' publicada a Lei n.° 362,
de 13-10-949, da Câmara dos Ve-
readores do Distrito Federal, que
dispõe sobre o provimento dos
cargos de serviços especializados
do ensino técntico-científico, ar t ís-
tico, comercial, industrial, profis-
sional e de artes e ofícios.

15 — E' publicado o Decreto nú-
mero 187, de 13-10-949, do Estado

da Paraíba, que abre o crédito de
Cr$ 20.000,00, como auxílio ao Co-
légio Santo Antônio, no Município
de Pianco.

15 — E' publicada, pelo Serviço
do Ensino Supletivo, do Estado de
Pernambuco, a Comunicação de
14-10-949, com instruções aos exa-
mes finais.

15 — E' publicado o Decreto nú-
mero 481, de 14-10-949, do Estado
de Alagoas, que extingue um cargo
de Professor Primário.

15 — E' publicada a Lei n.° 594,
de 14-10-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que abre crédito de Cr$ ..
60.000,00 em favor da Faculdade
Direito de Niterói, para as come-
morações do centenário de Rui
Barbosa.

16 — E' publicada a Lei n.° 84,
de 23-12-948, do Estado de Goiás,
que cria um grupo escolar no Mu-
nicípio de Corumbá de Goiás.

16 — São publicados os Decretos
de ns. 1.053 a 1.056, de 11-10-949,
do Estado de Goiás, que transferem
4 escolas.

16 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.057, de 11-10-949, do Es-
tado de Goiás, que retifica o De-
rreto n.° 914, de 11-5-949, que
transferiu escolas isoladas no Mu-
nicípio de Orizona).

17 — São publicados os Decretos
de n.° 1.048 a 1.051, de 8-10-949,
do Estado e Goiás, que transferem
4 escolas isoladas.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1 052, de 8-10-949,.do Estado
de GOIAS, que dispõe sobre funcio-
namento de escola isolada em Ca-
talão.

18 •— E' publicado o Ato de 21-5
de 1949, do Governador do Estado
do Ceará, que transfere escola.

18 — São publicadas, pelo Ser-
viço de Ensino Supletivo, do Esta-
do de Pernambuco, as normas
orientadoras dos exames finais dos
cursos supletivos.

18 — E' publicada a Lei n.° 1.480,
de 17-10-949, do Estado de Alagoas,
que transfere verbas de repar t i -
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ções públicas, inclusive da Direto-
ria de educação.

18 — E publicado o Decreto nú-
mero 775, de 14-10-949, do Estado
de Mato Grosso, que da denomina-
-ão de Atonso Fortunato à escola
rural da Vila de Arruda, Município
de Rosário Oeste.

19 — E publicada a Lei n.° 367,
de 18-10-949, na Gamara dos Ve-
readores do Distrito federal, que
considera bem de instituição de
educação e assistência social, para
o fim que menciona, o imóvel da
Mitra Arquiepiscopal, situado à rua
do Bispo n° 191, onde funcionam
o Colégio e a Escola Normal) Santa
Dorotéia, bem como diversas orga-
nizações de assistência social, de
propriedade da Congregação de
Santa Dorotéia, que é arrendatária
perpétua do referido imóvel.

19 — E' publicado o Decreto
n.° 18.890, de 18-10-949, do Estado
de São Paulo, que altera o orça-
mento interno vigente, da Universi-
dade de São Paulo.

20 — I" publicada a Lei n.° 262,
de 18-10-949, do Estado do Espí-
rito Santo, que isenta do imposto
de selo, documentos de matrícula
nas escolas secundárias e superio-
res do Estado.

20 — E' publicado o Decreto
n.° 3.552, de 19-9-949, do Estado
do Rio de Janeiro, que eleva a ca-
tegoria de grupo escolar a escola
Bezerra de Meneses, da Paraíba do
Sul.

20 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.553, do 19-10-949, do Es-
tado do Rio de Janeiro, que cria
escola primária.

20 — São publicados Decretos de
Í9-10-949, do Estado de são Paulo,
que criam '4 classes de ensino pri-
mário e localizam uma escola.

20 — E' publicada a lei n.° 470.
de 19-10-949. do Estado de Minas
Gorais. que autoriza o Governo a 
subvencionar a Escola Superior do
Agricultura do Lavras.

21 — são publicadas pela Divi-
são do Ensino Profissional, Rural e 
Supletivo do Estado de Pernambu-

co as Instruções para as segundas
provas.

21 — E' publicado o Alo n.° 57,
de 20-10-949, do Secretário da
Educação do Estado de São Paulo,
que baixa instruções para os exa-
mes finais nas escolas primárias do
Estado.

21 — E' publicada a Lei nº 490,
de 20-10-946, do Estado de são
Paulo, que cria 'ui cursos de mes-
tria. divididos por 10 escolas in-
dustriais do Estado.

21 — E' publicada a Lei n.° 473,
de 20-10-949; do Estado de Minas
Gerais, que dá nome ao grupo es-
colar de Volta de Argirita, Muni-
cípio de Leopoldina.

22 — E ' publicada a Lei nº 601,
de 21-10-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que dá nome a uma escola
primária situada no Município de
Angra dos Reis.

22 —E publicada a Circular
n.° 57, de 21-10-949, do Diretor Ge-
ral do Departamento de Educação
do Estado de São Paulo, que f'ixa
as bases para os exames finais nas
escolas primárias.

22 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.181, de 21-10-949, do Es-
tado de Minas, que declara de uti-
lidade pública Abrigo de Jesus.
de amparo á infância.

26 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.972, de 24-10-949, do Pre-
feito do Distrito Federal, que apro-
va o Regulamento dos Cursos de
Ensino Supletivo do Serviço de
Educação de Adultos, do Departa-
mento de Difusão Cultural, da Se-
cretaria Geral de Educação e Cul-
tura.

26 — E' publicado o Decreto nú-
mero 191, de 25-10-949, do Estado
da Paraíba, que abre, á Secretaria
de Viação e Obras Públicas, o cré-
dito especial de Cr$ 5.000.000.00,
destinados a construção de grupos
escolares, colégio, etc.

27 — São publicadas as Leis nú-
meros 605. 606. 607 e 610, de 20-10
de 1949, do Estado do Rio do Ja-
neiro, que dão denominação a 4 es-
colas.
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28 — E' publicada a Portaria nú-
mero 3.352, de 27-10-949, do Se-
cretário da Educação e Saúde do
Estado da Bahia, que baixa instru-
ções ao concurso para provimento
de cargos no magistério primário.

28 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.911. de 27-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que abre crédito
na Universidade de São Paulo.

28 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.912, de 27-10-949, do Es-
tado de São Paulo, que altera o or-
çamento da Universidade de são
Paulo.

29 - E publicado o Decreto nú-
mero 9.978, de 29-10-949, da Pre-
feitura do Distrito Federal, que dá
a denominação de "Escola Presi-
dente Eurico Dutra" ao estabeleci-
mento de ensino situado no con-
junto residencial do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, na Estação de Olaria.

30 — E' publicada a Portaria de
25-10-949, do Diretor da Educação
Pré-Primária e Primária do Estado
do Rio de Janeiro, que subordina à 
24.* Região Escolar 5 escolas do
Município de Natividade do Caran-
gola.

30 — E' publicada a Lei a° 617,
de 29-10-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que faculta desconto em
folha aos professores primários es-
taduais.

30 — E' publicado o Ato n.° 58.
de 28-10-949, do Secretário da
Educação do Estado de São Paulo.
que regula a suspensão de aulas
nos estabelecimentos de ensino es-
taduais.

30 — E' publicado o Ato n.° 59,
de 29-10-949, do Secretário da
Educarão do Estado de São Paulo,
que suspende a remoção de profes-
sores do magistério primário.

30 — E' publicada a Lei n.° 497.
de 29-10-949, do Estado do São
Paulo, que introduz modificações
na legislação referente nos concur-
sos de ingresso e remoção ao ma-
gistério secundário.

• 30 — E' publicada a Lei n.° 494,
de 28-10-949, do Estado de São
Paulo, que dispõe sobre a forma do
provimento dos cargos de diretor e 
vice-diretor dos estabelecimentos
de ensino secundário e normal.

30 — E' publicado o Decreto nú-
mero 781, de 27-10-949, do Estado
de Mato Grosso, que transforma em
grupo escolar as escolas reunidas
de Coronel Galvão, .Município de
Coxim.

I I I ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

7 — E" publicado o Decreto nú-
mero 18, de 26-9-949, da Prefeitura
Municipal de Nilópolis (Estado do
Rio de Janeiro), que baixa o Re-
gulamento para a Biblioteca Pú-
blica de Nilópolis.

9 — E' publicada a Deliberação
n.° 47-A, de 27-4-949, da Prefei-
tura Municipal de Araruama (Es-
tado do Rio de Janeiro), que con-
cede Cr$ 1.000,00 de auxílio pró-
monumento Ari Parreiras.

12 — E' publicada a Lei n.° 61,
de 7-10-949, da Prefeitura Munici-
pal de Cuiabá .Mato Grosso), que
eleva escolas isoladas a escola reu-
nida.

13 —E' publicado o Derreto nú-
mero 8, de.' 4-10-949, da Prefeitura
Municipal de Angra dos Reis (Es-
tado do Rio de Janeiro), que extin-
gue uma escola primária.

IV — NOTICIÁRIO

r> — o Conselho Nacional de
Educação, através da palavra do
Professor Raja Gabaglia, prestou a 
homenagem do C. N. E. à memória
de Joaquim Nabuco.

6 — A Campanha de Alfabetiza-
ção, no Estado de São Paulo, atinge
o nível mais expressivo, instalando-
se os 1.800 cursos mantidos com
auxílio federal e numerosos, sus-
tentados por particulares.

8 —• Na cidade paranaense de
Guarapuava funcionam 13 cursos
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de ensino supletivo, orientados pela
Prefeitura Municipal.

10 — Iniciam-se, no país, as co-
memorações da Semana da Criança.

11 — A Rádio Excelsior, de São
Paulo, organiza uma sabatina entre
alunos de cursos de alfabetização e 
seus professores, estudantes de
curso secundário.

11 — Em Macaíba, Rio Grande
do Norte, transcorrem as solenida-

des da inauguração de mais uma
escola rural.

25 — O Instituto Lafayette, da
cidade do Rio de Janeiro, funda no
Centro de Estudos João Comenius,
a Seção de Orientação Educacional
desse estabelecimento de ensino.

30 — Na Base Naval de Natal, Rio
Grande do Norte, é inaugurada a 
Escola Ari Parreiras.



A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO MÊS
DE NOVEMBRO DE 1949

I ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

8 — E' publicada a Portaria nú-
mero 535, de 4-11-949, do Ministro
da Educação, que dispõe sobre a 
utilização das galerias do Museu
Nacional de Belas Artes.

8 — E' publicada a Ata de 17-8
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à sessão de ins-
talação da 2º reunião ordinária de
1949.

8 — E' publicada a Ata de 19-8
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 2º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

8 — E' publicada a Ata de 22-8
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 3º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

8 — E' publicada a Ata de 24-8 
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 4º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

8 — E' publicada a Ata de 26-8 
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 5º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

8 — E' publicada a Ata de 31-8
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 6º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

8 — E' publicada a Ata s/d, do
Conselho Nacional de Educação, re-
lativa à 7º sessão da 2º reunião
ordinária de 1949.

9 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.361, de 26-10-949, que
aprova o Regulamento para a Bi-
blioteca do Exército.

9 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.363, de 26-10-949. que dá
nova redação aos arts. 12, 13, 17,
57, 61, 62, 63, 64, 65 e 66 do De-

creto n° 12.277, de 19-4-943 (Re-
gulamento do Colégio Militar), mo-
dificado pelo Decreto n.° 22.418, de
9-1-947.

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero 523, de 12-10-949, do Minis-
tro da Educação, que concede reco-
nhecimento ao Ginásio Caratinga,
com sede em Caratinga, no Estado
de Minas Gerais.

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero 520, de 12-10-949, do Minis-
tro da Educação, que concede reco-
nhecimento ao Ginásio Santa Cata-
rina, com sede na capital do Estado
de São Paulo.

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero 521, de 12-10-949, do Minis-
tro da Educação, que concede reco-
nhecimento ao Ginásio N. S. do
Carmo, com sede em Caratinga, no
Estado de Minas Gerais.

9 — E' publicada a Portaria nu-
mero 522, de 12-10-949, do Minis-,
tro da Educação, que concede re-
conhecimento ao Ginásio Dr. Joa-
quim Teixeira Leite, com sede em
Vassouras, no Estado do Rio de
Janeiro,

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero 252, de 31-5-949, do Ministro
da Educação, que concede reconhe-
cimento ao Ginásio São José, com
sede em Lapa, no Estado do Pa-
raná.

10 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.413. de 8-11-949, que cria
n Centro de Educação Física e Cul-
tural previsto no n° V do parágra-
fo único do art. 219 do Decreto-lei
r.° 1.713. de 28-10-939.

16 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.280. de 30-10-949. que
concede autorização para funciona-
mento do curso de pedagogia da
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Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras Santo Tomas de Aquino,
com sede em Uberaba, no Estado
de Minas Gerais.

16 — E' publicado o Regimento
do Instituto de Psicologia.

17 — E' publicada a Lei n.° 912-,
de 10-11-949, que autoriza o regis-
tro do contrato celebrado entre a 
Divisão de' Obras do Ministério da
Educação e Saúde e a firma Indus-
trial Construtora Ltda., para cons-
trução da Escola Industrial de
Cuiabá, no listado de Mato Grosso.

17 — E' publicado o Decreto
n.° 27.418, do 14-11-949, que cria
o uniforme de parada para as ban-
das de música e marcial da Escola
Naval.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.423, de 14-11-949, que
aceita doação de imóvel situado no
Município de Machado, no Estado
de Minas Gerais, para no local ser
instalada uma Escola de iniciação
Agrícola.

19 — E' publicada a Lei n.° 914,
de 13-11-949, que abre aos Minis-
térios da Justiça e Fazenda credi-
los especiais para despesas de co-
memorações do Centenário de Joa-
quim Murtinho.

19 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.443, de 17-11-949, que de-
clara de utilidade pública, para de-
sapropriação, o imóvel que men-
ciona, situado na cidade de Araca-
ju, no Estado de Sergipe, destinado
às novas instalações da Escola In-
dustrial de Aracaju.

21 — E' publicada a Portaria
n,.° 186, de 17-11-949, do Ministro
da • Guerra, que aprova a organiza-
ção e seriação do Curso de Prepa-
ração e manda que entre em vigor
a part i r de 1950.

22 — F' publicada a Lei n° 918.
de 14-11-918. que dispõe sobre
concessão de bolsas de estudo para
candidatos aos cursos do Departa-
mento Nacional de Saúde.

22 — E' publicada a Portaria nú-
mero 537. de 8-l1-949, do Minis-
tro da Educação, que concede ins-
peção pre l imirar ao curso técnico

de contabilidade da Escola Técnica
de Comércio do Instituto Rui Bar-
bosa, com sede em Campos, no Es -
tado do Rio de Janeiro.

23 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.430, de 16-11-949, que
concede reconhecimento curso
técnico de química industrial da
Associação de Ensino de Ribeirão
Preto, no Estado de São Paulo.

24 — E' publicada a Lei n.° 924,
de 21-11-949, que transforma em
estabelecimento federal de ensino
superior a Faculdade de D i r e t o do
Amazonas.

24 — E' publicado o Decreto nu-
mero 27.493, de 23-11-949, que
promulga o Convênio Cultural en-
tre a República dos Estados Unidos
do Brasil ;e a República do Equa-
dor, Firmado no Rio de Janeiro a 
24-5-944.

24 — E publicada a Resolução
n.° 164, de 9-11-949, do Conselho
de imigração e Colonização, que
dispõe sobre a concessão de visto a 
tecnicos. de grau médio e superior,
ou professores.

24 — E publicada a relação dos
estabelecimentos de ensino que ob-
tiveram verificação prévia para
funcionamento do Ginásio em 1950
e autorizados a realizar exame de
admissão em dezembro de 1949.

25 — E" publicada a Lei n° 926,
de 21-11-949. que concede auxílio
ao Instituto Central do Povo, com
sede no Distrito Federal, para
construção de sua nova sede e de
seu ginásio.

26 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27. Í95, de 24-11-949, que de-
clara de utilidade pública, para de-
sapropriação, os terrenos alodiáis
de ilhas situadas na Baía de Gua-
nabara, no Distrito Federal, desti-
nados à complementação da área
necessária à construção da cidade
Universitária do Brasil.

26 — E' publicada a Ata de 5-9
de 1949. do Conselho Nacional de
Educação, relativa ã 8a sessão da
2a reunião ordinária de 1949.

20 — F* publicada a Ala de 9-9
de 1949, do Conselho Nacional de
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Educação, relativa à 9º sessão da
2º reunuão ordinária de 1949.

26 — E' publicada a Ata do 12-9
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 10º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

26 — E' publicada a Ata de 16-9
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 11º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

26 — E' publicada a Ala de 19-9
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 12º sessão da
2º reunião ordinária de 1949,

26 — E' publicada a Ata de 21-9
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 12º sessão da
2.* reunião ordinária de 1949.

26 — E' publicada a Ata de 23-9
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 14a sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

29 — E' publicada a Portaria
n.° 780, de 25-11-949, do Ministro
da agricultura, que aprova as Ins-
truções para o funcionamento do
Curso Avulso de Agrostologia, ex-
pedidas pelo Diretor dos Cursos de
aperfeiçoamento, Especialização e 
Extensão.

29 — E' publicada a Portaria nú-
mero 137, de 16-3-949, do Ministro
da Educação, que atualiza os pro-
gramas de História do Brasil do
curso secundário.

29 — E' publicada a Portaria
n.° 566, de 23-11-949. do Ministro
da Educação, que expede Instru-
ções relativas à admissão aos cur-
sos de ensino industrial.

30 — E' publicada a Portaria
n° 198,de 28-11-949, do Ministro da
Aeronáutica, que altera as Instru-
ções para n concurso de admissão
ao Curso Preparatório de Cadetes
do Ar. aprovadas oela Portaria
n° 189, de 25-10-949.

TI — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL. DOS ESTADOS

E TERRITÓRIOS

1 — São publicadas as instruções
n.° 13. s/d. do Secretário Geral de
Educação e Cultura, da Prefeitura

do Distrito Federal, que baixam o 
Regimento Interno do Serviço de
Abreugrafia de Cadastro Torácico
do Departamento de Saúde Escolar.

1 — E' publicada a Lei n.° 703,
de 31-10-949, do Estado de Per-
nambuco. que eleva subvenção do
Orfanato N. S. do Bom Conselho, a 
Cr$ 40.000,00.

1 — E' publicada a Lei n.° 705,
de 31-10-949, do Estado de Per-
nambuco, que concede auxílio de
Cr$ 50-000,00, à Escola Profissional
de Guaranhuns.

1 — E' publicada a Lei n.° 700,
de 31-10-949, do Estado de Per-
nambuco, que concede subvenção
anual de Cr$ 24.000,00 à associação
desport iva.

1 — E' publicada a Lei n.° 707,
de 31-10-949, do Estado de Per-
nambuco, que concede auxílio de
Cr$ 20.000,00 à Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras Manuel da
Nóbrega.

1 — E' publicada a Lei n.° 69,
de 24-10-949, do Estado de Mato
Grosso, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a adquirir prédio, destinado
a escola primária.

1 — E' publicada a Lei n.° 70,
de 19-10-949, do Estado de Mato
Grosso, que autoriza doação de pré-
dio à instituição da educação da
infância desvalida.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 009. de 21-10-949, do Betado
de Santa Catarina, que veda a pro-
fessores secundários lecionarem
particularmente a alunos matri-
culados nos respectivos estabeleci-
mentos.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 610, de 27-10-949. do Estado
de Santa Catarina. one transfere
uma classe de alfabetização.

i — E' publicada nº Lei n.° 372.
de 3-11-949. da Câmara dos Verea-
dores. que reconhece como institui-
rão de Educarão e Assistência So-
cial. da Prefeitura do Distrito Fe-
deral. para os fins previstos no
art. 31-V. letra "b". da Constituirão.
n União dos Educadores, com sede
no Distrito Federal.
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4 — E publicado o Aviso a.° 27,
de 3-11-949, do Assistente do Se-
cretário Geral de Educação e Cul-
tura da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, comunicando que o Conselho
Britânico oferece bolsa de estudo a 
brasileiros que desejam aperfeiçoar
seus conhecimentos em Universida-
des, ou outras instituições congê-
neres, na Grã-Bretanha.

4 — E' publicada a Lei n.° 311,
de 2-11-949, do Estado de Mato
Grosso, que reestrutura a carreira
de Professor Primário.

5 — E publicado o Decreto nú-
mero 9.992, de 4-1-949, do Prefei-
to do Distrito Federal, que dá a 
denominação de "Ruy Barbosa" à 
Escola 17-6, localizada à Avenida
Londres, em Bonsucesso, no Dis-
trito Federal.

5 — E' publicada a Ordem de
Serviço n° 13, de 4-11-949, do Di-
retor do Departamento de Educa-
ção Técnico-Profissional da Prefei-
tura do Distrito Federal, que baixa
Instruções para os exames de ad-
missão nos cursos ginasiais das es-
colas subordinadas ao referido De-
partamento.

5 — E' publicada a Lei n.° 710,
de 31-10-949, do Estado de Per-
nambuco, que autoriza abertura de
crédito suplementar à Escola de
Química de Pernambuco.

6 — E' publicada a Lei n.° 525,
de 5-11-949, do Estado de São Pau-
lo, que dispõe sobre os cursos bá-
sicos, que deverão ser mantidos nas
Escolas Industriais de Araraquara
e Jaboticabal.

7 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.112, de 7-11-949, do Estado
do Ceará, que aprova e publica o 
Regimento Interno do Conselho Es-
tadual de Educação.

8 — E' publicada a Portaria nú-
mero 566, de 25-10-949, do Depar-
tamento de Educação do Estado de
Sergipe, que fixa normas às provas
finais do curso primário.

8 — E' publicado o Ato n.° 63.
de 7-11-949, do Departamento de
Educação do Estado de São Paulo.
que regulamenta o concurso de in-

gresso no magistério secundário e 
normal.

8 — E' publicada a Lei n.° 313,
de 3-11-949, do Estado de Mato
Grosso, que transforma em colégio
o Ginásio Maria Leite, na cidade de
Corumbá.

8 — E' publicada a Lei n.° 783,
de 3-11-949, do Estado de Mato
Grosso, que dá denominação à Es-
cola do Município de Livramento.

9 — E' publicada a Lei n.° 627.
de 8-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que muda a denominiação
da escola estadual da sede do 5.°
Distrito de Nova Friburgo.

9 — E' publicado o Decreto nú-
mero 616, de 4-11-949, do Estado
de Santa Catarina, que cria o 2.°
ciclo secundário no Instituto de
Educação Dias Velho, da cidade de
Florianópolis.

11 — E' publicado o Ato de 31-10
de 1949, do Secretário da Educação
e Cultura do Estado do Rio de Ja-
neiro, que renova subvenção à es-
cola diurna de Campanha, no Mu-
nicípio de São Gonçalo.

11 — E' publicada a Lei n.° 502,
de 10-11-949, do Estado de São
Paulo, que considera cargos de
professor secundário preenchidos
por concurso.

11 — E publicada a Lei n.° 480,
de 10-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que cria o Ginásio Tira-
dentes, no Departamento de Ins-
trução da Polícia Militar.

11 — E' publicada a Lei n.° 317
de 9-11-949, do Estado de Mato
Grosso, que cria cargos de diretor
de grupo escolar.

12 — E' publicada a Lei n.° 713,
de 9-11-949, do Estado de Pernam-
buco, que autoriza aplicação de
Cr$ 50.000,00 em reparos de esta-
belecimentos de ensino e outro
prédio público.

12 — E publicada a Lei n.° 717,
de 11-11-949. do Estado de Per-
nambuco, que autoriza transferên-
cia de verba do Instituto de Edu-
ção.
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12 — São publicados Decretos de
11-11-949, do Estado de São Pau-
lo, que transferem 5 cursos de alfa-
betização e 5 escolas primárias.

12 — E' publicado o Ato n.° 67,
de 11-11-949, do Secretário da Edu-
cação do Estado de São Paulo, que
dispõe sobre a criação do Serviço
de Medidas e Pesquisas Educacio-
nais, no Departamento de Educa-
--o.

12 — E' publicada a Lei n.° 482,
de 11-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que cria. no Instituto de
Educação, o Serviço de Orierdação
e Seleção Profissional.

12 — E' publicado o Decreto
n.° 1.072, de 31-10-949. do Estado
de Goiás, que extingue um cargo de
Professor Primário.

12 — E' publicado o Decreto nú-
mero l .076, de 9-11-949, do Estado
de Goiás, que dá denominação a 
estabelecimento de ensino, sediado
ra cidade de Goiás.

12 — E publicado o Decreto
u° 786, de 10-11-949, do Estado de
Mato Grosso, que lota um cargo de
Professor na Escola Modelo Joa-
quim Murfinho.

13 — E' publicado o Comunica-
do n.° 77. de 12-11-949. do Depar-
tamento de Educação do Estado de
São P;fulo, que marca o período de
exames nas escolas rurais.

13 — E' publicada a Portaria
n.° 31, de 22-10-949. do Secretário
da Educação do Estado de Minas
Gerais, que baixa instruções ao
exame de suficiência para profes-
sores rurais.

15 — São publicados os Decretos
ns. 1.074 e 1.075, de 9-11-949, do
Estado de Goiás, que transferem
escolas isoladas.

16 — E' publicada a Lei n.° 319,
de 31-10-949. do Estado de Santa
Catarina, qne declara de utilidade
pública o Centro Cultural Antônio
Guimarães Cabral, de Laguna.

16 — São publicadas as Leis de
ns. 321 n 323, de 31-10-949, do Es-
tado de Santa Catarina, que adqui-
rem terrenos na ra construção de
escolas primárias.

17 — E' publicada a Lei n.° 176,
de 18-11-949, do Estado do Rio
Grande ao Norte, que concede pen-
são especial a professora.

17 — E' publicado o Decreto nú -
mero 3.562. de 16-11-949, do Es-
tado do Rio de Janeiro, que cria 2 
escolas primárias.

17 — E' publicada a Lei n.° 506,
de 14-11-949, do Estado de São
Paulo, que dispõe sobre concessão
de auxílio mensal a professores
normalistas que mantenham esco-
las particulares primárias.

17 E' publicado o Decreto nú-
mer 18.929, de 16-11-949, do Es-
tado de São Paulo, que lota 28 car-
gos de professor secundário.

17 — São publicados os Decretos
ns. 18.930 e 18.932, de 16-11-949,
do Estado de São Paulo, que apro-
vam contratos para locação de pré-
dios destinados a estabelecimentos
de ensino.

17 — E' publicado o Decreto
n.° 18.933, de 16-11-949. do Estado
de São Paulo, que dá denominação
a um grupo escolar da Capital.

17 — São publicados os Decre-
tos ns. 613 e 615, de 31-10-949, do
Estado de Santa Catarina, que
transferem escolas.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 485, de 16-H-949, do Estado
de Minas Gerais, que concede sub-
venção à Sociedade Mineira de Cul-
tura.

18 — São publicadas as Instru-
ções de 10-11-949, do Secretário da
Educação e Cultura do Estado do
Rio de Janeiro, referentes aos exa-
mes finais nas escolas normais do
Estado.

18 — E publicada a Lei n° 508.
de 17-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que declara de utilidade
pública o Instituto Histórico e Geo-
gráfico de São Paulo.

18 — E' publicado o Decreto
n.° 509. de 17-11-949. do Estado de
São Paulo, que dispõe sobre aqui-
sicão, por doação, de imóvel desti-
nado a escola primária.

18 — E' publicada a Lei n.° 282
de (-11-949, do Estado do Paraná,
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que altera u quadro de professores
do ensino secundário.

19 — Já' publicada a Portaria nú-
mero 4.091, de 16-11-949, do Se-
cretário de Educação e Saúde do
Estado da Bahia, que regula os
exames nas escolas suburbanas da
Capital.

19 — E' publicado o Decreto
n.° 616, de 4-11-949, do Estado de
Santa Catarina, que cria o 2.° ciclo
secundário no Instituto de Educa-
ção Dias Velho.

20 — E' publicada a Portaria
nº 3.316, de 19-11-949, do Secre-
lário da Educação e Saúde do Es-
tado da Bahia, que fixa instruções
ao concurso de professor primário
da Capital.

22 — E' publicada a Ordem de
Serviço n° 1, de 11-11-949, do Di-
retor do Departamento de Difusão
Cultural, da Prefeitura do Distrito
Federal, que expede Instruções
para OS exames de promoção e con-
clusão de curso dos alunos dos
Cursos de Continuação e Aperfei-
çoamento, a serem realizados a 
partir de 21-11-949.

22 — E publicada a Ordem.de
Serviço n.° 2, de 11-11-949, do Di-
reitor Departamento de Difusão
Cultural da Prefeitura do Distrito
Federal, que expede- Instruções
para os exames de promoção e con-
clusão de curso dos alunos dos Cur-
sos Primário Supletivo, a serem
realizados a part ir de 1.° de de-
zembro de 1949.

22 — são publicadas as Instru-
ções do Diretor da Educação Pré-
Primária e Primária do Estado do
Rio de Janeiro, que estabelecem
normas para verificação do apro-
veifamento escolar, nas escolas p r i -
márias do Estado.

"" — E' publicado o Decreto
n° 3.563 de 21-11-949, do Estado
do Rio de Janeiro, que declara de
utilidade pública um terreno, para
construcão de escola.

2? — E' publicado o Decreto
n° 3.565, de 22-11-949, do Estado
do Rio de Janeiro, que declara de
utilidade pública um terreno onde

será construído um prédio escolar.
22 — E publicado o Decreto

nº 617, de 11-11-949, do Estado de
Santa Catarina, que cessa o desdo-
bramento de escolas mistas.

22 — E' publicado o Decreto nú-
mero 618, de 16-11-949, dó Estado
de Santa Catarina, que inclui o 
programa de esperanto, em caráter
facultativo, nas escolas normais e 

institutos de educação.
22 — são publicados os Decretos

ns. 619 e 620, de 17-11-949, do Es-
tado de Santa Catarina, que cessam
desdobramento de 2 escolas.

22 — E' publicado o Decreto nu-
mero 621, de 17-11-949, do Estado
de Santa Catarina, que transfere
uma classe de alfabetização.

22 — E' publicada a Portaria
n.° 565, de 19-11-949, do Secretá-
rio da Educação do Estado de Mi-
nas (Gerais, que cria um curso in-
tensivo para professores rura is e 
fixa o programa correspondente.

22 — são publicados os Decretos
ns. 1.079 e 1 080. de 18-10-949, do
Estado de Goiás, que transferem
escolas.

22 - - E' publicada a Lei n.° 328,
de 19-11-949, do Estado de Mato
Grosso, que cria um curso de ad-
missão no grupo escolar de Ribas
do Rio Pardo. — São publicadas as Instru-
ções s/d., da Prefeitura do Distrito
Federal, para exame de saúde dos
candidatos à matricula às Escolas
Técnicas e Ginásios.

23 — E' publicada a Portaria
n.° 5.001. de 22-11-949, do Secre-
tário de Educação e Saúde do Es-
lado da Bahia, que estabelece nor-
mas para verificação dos resulta-
dos escolares, nas escolas primárias
da Capital.

23 _ E' nublicada a Lei n° .336.
de 17-11-949, do Estado de Santa
Catarina, que autoriza doação de
ternas para construção de escolas.

24 — F' publicada a Ordem de
Serviço n.° 59-DEP. de 22-11-949,
do Diretor do Departamento de
Educação Primária da Prefeitura
do Distrito Federal, que expede as
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Instruções Gerais para as provas de
exames de promoção e de conclu-
são dos cursos elementar e com-
plementar, nas escolas primárias
públicas e particulares . 

24 — E' publicada a Portaria
n.° 5.005 de 23-11-949, do Secre-
tário da Educação do Estado da
Bahia, que transfere uma escola.

24 — E' publicada a Lei n.° 654,
de 23-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que muda a denominação
de uma escola.

24 — E' publicada a Lei n.° 514,
de 22-11-949, do Estado de São
Paulo, que lixa a despesa e orça
a receita do Estado, para o exer-
cicio de 1950.

25 — São publicados Decretos
s/n.°, do Estado de São Paulo, que
localizam 5 escolas.

25 — E publicado o Decreto nú-
mero 18.996, de 23-11-949, do Es-
lado de São Paulo, que dá denomi-
nação de professor Alberto Conte,
ao Ginásio Estadual de Santo Ama-
ro. na Capital.

25 — E publicada a Lei n.° 492,
de 24-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que regulamenta os ar t i -
gos 142 e 148 da Constituição Es-
tadual, referentes ao exercício do
magistério.

26 — E' publicada a Ordem de
Serviço n.° 9-DEP, de 22-11-949,
do Diretor do Departamento de
Educação Primária da Prefeitura
do Distrito Federal, que dispõe sô-
bre a previsão do rendimento es-
colar por série e por distrito.

26 — E' publicada a Lei n.° 515.
de 25-11-949, do Estado de são
Paulo, que estabelece modificações
da Lei n.° 240, de 16-2-949, refe-
rente ao concurso para remoção de
professores primários.

26 — São publicadas as Leis nú-
meros 516 e 517. de 25-11-949, do
Estado de São Paulo, que criam 2 
grupos escolares.

26— E' publicada a Lei n.° 289.
de 17-11-949, do Estado do Paraná
— orçamento geral do Estado para
o exercício de 1950.

26 — E publicada a Lei n° 500,
de 25-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar estabelecimento de
ensino secundário em Bom Despa-
cho.

26 — E' publicada a Lei n.° 503,
de 25-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que abre crédito à Secreta-
ria da Educação.

26 — São publicados os Decretos
ns. 790 e 191, de 18-11-949, do Es -
tado de Mato Grosso, que criam 2 
escolas primárias rurais.

26 — E publicado o Decreto nú-
mero 792, de 18-11-949, do Estado
de Mato Grosso, que dá denomina-
ção ás escolas reunidas no Muni-
cípio de Guiratinga.

26 — São publicados os Decretos
de ns. 793 a 797, de 23-11-949, do
Estado de Mato (Grosso, que criam
5 escolas rurais de ensino primário.

26 — E publicado o Decreto nú-
MERO 798, de 23-11-949, do Estado
de Mato Grosso, que transforma em
grupo escolar as escolas reunidas
da Vila do Tesouro, em Guiratinga.

27 — E publicada a Lei n.° 202,
de 20-11-949, do Estado de Sergipe,
que cria grupos escolares em 4 ci-
dades do Estado.

28 — E publicado o Decreto nú-
mero 801, de 25-11-949, do Estado
de Mato (Grosso, que cria uma es-
cola primária em N. S. do Livra-
mento.

29 — !•'.' publicada a Lei n.° 424,
de 28-11-949. da Câmara dos Ve-
readores do Distrito Federal, que
considera de utilidade pública e de
interesse social, para efeito de de-
sapropriarão, os terrenos ocupados
por praças desportivas de clubes
vinculados ao Conselho Nacional de
Desportos.

29 — E Publicada a Lei n.° 425,
de 28-11-949. da Câmara dos Vê-
readores do Distrito Federal que
cria o Museu dos Teatros do Rio de
Janeiro, subordinado à Secretaria
Geral de Educacão e Cultura.

29 — F' publicado o Decreto nú-
mero 18960. de 28-14-949. do Es-
tado de São Paulo, que autoriza o 
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funcionamento de uma escola nor-
mal livre na Capital.

29 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.961, de 28-11-949, do Es-
tado de São Paulo, que lota 14 car-
gos de professor secundário.

29 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.9(52, de 28-11-949, do Es-
tado de São Paulo, que autoriza o 
funcionamento de uma escola nor-
mal livre na capital.

30 — São publicadas as Instru-
ções n.° 14, de 29-11-949, do Secre-
tário Geral de Educação e Cultura
da Prefeitura do Distrito Federal,
que regulam os exames de admis-
são e matrícula no curso ginasial
do I. T. E. e E. N. C. D. em 1950.

30 — São publicadas, pelo Dire-
tor de Educação Pré-Primária e 
Primária do Estado do Rio de Ja-
neiro. as normas de 28-11-949, para
avaliarão do aproveitamento esco-
lar, pelo processo objetivo.

30 — São publicadas as Leis nú-
meros 661 e 662, de 29-11-949, do
Estado de Mato Grosso, que mudam
denominação de 2 escolas.

30 — São publicadas as Instru-
ções de 29-11-949. do Departamen-
to de Educação do Estado de são
Paulo, para o concurso de renova-
ção de professores primários.

30 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.964, de 29-11-049, do Es-
tado de são Paulo, que lota 29 car-
gos de professor secundário e can-
cela a lotação de 15 cargos idênti-
cos.

30 — E' publicada a Lei n.° 506.
de 29-11-949, do Estado de Minas
Gerais, que autoriza subvenção à 
Faculdade de arquitetura da Uni-
versidade de Minas Gerais.

III ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

26 — E' publicada a Deliberação
n.° 18, de 4-11-949, da Prefeitura
Municipal de Cambuci, Estado do
Rio de Janeiro, que abre crédito de
Gr$ 270.000,00, para construção de
6 escolas rurais primárias.

27 — E' publicada a resolução
n.° 8, de 18-10-949, da Prefeitu-
ra Municipal de Cordeiro (Estado
do Rio de Janeiro) que abre O cré-
dito de Cr$| 30.000,00 para cons-
trução de uma escola primária.

IV NOTICIÁRIO

8 — Segundo informações do
Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo, o analfabetismo é o fator
preponderante na exclusão de elei-
tores.

12 — O Estado do Paraná instala,
em seus municípios, cerca de 450
classes de alfabetização de adultos,
para servirem a 13.500 alunos.

15 — E' comemorada, em todos
os estabelecimentos de ensino do
país, a data da Proclamação da Re-
pública.

19 — As escolas assistem às co-
memorações do transcurso do Dia
da Bandeira, com palestras dos
professores,

23 — No Estado do Rio Grande
do Norte é instalada a Escola Dou-
tor José Varela, ra colônia de pes-
cadores da Cidade de Touros.

27 — Na Capital da Paraíba
inaugura-se uma exposição de tra-
balhos das escolas da capital e do
interior.

30 — São encerrados os traba-
lhos escolares em quase todas as
escolas primárias do país.



A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO MÊS
DE DEZEMBRO DE 1949

I — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

1 — E publicada a Lei n.° 929,
de 23-11-949, que faculta ao Insti-
tuto Nacional do Cinema Educativo
prestar serviços remunerados a 
particulares e a entidades de ca-
ráter público.

1 — E' publicada a Lei n.° 930,
de 24-11-949, que autoriza doação
de imóvel à Casa do Estudante Po-
bre, do Piauí.

1 — E' publicada a Lei n.° 931,
de 25-1-949, que fixa a taxa de
educação e saúde.

1 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.358, de 24-10-949, que
concede autorização para funciona-
mento do curso de jornalismo da
Faculdade de Filosofia da Univer-
sidade da Bahia.

1 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.435. de 16-11-949, que
concede reconhecimento às Escola.
Técnicas Reunidas, mantidas pelo
Instituto de Orientação Pedagógica
e Profissional (IDOPP), com sede
no Distrito Federal. muda-lhes a 
denominação para Escola Técnica
IDOPP e declara que o reconheci-
mento ê limitado aos cursos técni-
cos de Agrimensura, Edificações,
Desenho de Arquitetura e de Mó-
veis, Desenho de Máquinas e de
Eletrotécnica.

1 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.512, de 28-11-949, que re-
conhece o insti tuto de Geografia e 
História Militar do Brasil como ór-
gão consultivo oficial.

1 — E' publicada a Ata de 30-9
de 1949. do Conselho Nacional de
Educação relativa à 15º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

1 — E publicada a Ata de 3-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação relativa à 16º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

1 — E' publicada a Ata de 5-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 17º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

1 — E' publicada a Ata de 7-10,
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 18º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

1 — E publicada a Ala de 10-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 20º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

1 — E' publicada a Ata de 14-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 21º sessão da
2º reunião ordinária de 1949.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.515, de 28-11-949, que
concede reconhecimento aos cursos
de matemática, física e letras néo-
latinas da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras dos Instituto Ma-
ckenzie, com sede na capital do Es -
tado de São Paulo.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.539, de 1-12-949, que de-
clara de utilidade pública, para de-
sapropriação, o imóvel situado à 
rua Marquês de Abrantes, na capi-
tal do Estado da Bahia, destinado
às instalações dos novos edifícios
da Escola Politécnica da Universi-
dade da Bahia.

5 _ E publicada a Lei n° 939,
de 1-12-949, que autoriza o Poder
Executivo a saldar dívida contraí-
da pela Escola Paulista de Medici-
na, de São Paulo.

7 — E publicado o Decreto nú-
mero 27.543, de 5-12-949, que



transfere de sede a Escola de Sar-
gentos das Armas.

7 •— E publicada a Portaria nú-
mero 311, de 9-7-949, do Ministro
da Educação, que concede inspeção
preliminar ao Ginásio Santa Tere-
sinha, com sede em Formiga, no
Estado de Minas Gerais.

9 — E publicado o Decreto nú-
mero 27.434, de 16-11-949, que
concede reconhecimento ao curso
de Ciências Econômicas da Facul-
dade de Administração e Finanças
do Paraná, com sede em Curitiba,
no Estado do Paraná.

9 — E publicado n Aviso n.° 817,
de 8-12-949, do Ministro da Guerra,
que declara ficar a Escola de Sar-
gentos das Armas subordinada di-
retamente à Diretoria de Ensino do
Exército.

9 — E' publicada a Portaria nu-
mero 192, de 8-12-919, do Ministro
da Guerra que lixa o número de
vagas para matrícula nos diferen-
tes cursos da Escola de Transmis-
sões, em 1950.

9 — E publicada a Portaria nú-
mero 193, de 8-12-949, do Ministro
da Guerra, que fixa o número de
vagas para matrícula nos diferentes
cursos da Escola de Motomecaniza-
ção, em 1950.

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero 194, de 8-12-949, do Ministro
da Guerra, que fixa o número de
vagas para matrículas nos diferen-
tes cursos da Escola de Artilharia
de Costa, em 1950.

9 — E' publicada a Portaria nú-
mero ato 195, de 8-12-949, do Ministro
da Guerra, que manda funcionar, a 
part ir de 1950. o curso de Topogra-
fia, e expede as instruções neces-
sárias.

12 — E publicada, em suple-
mento. a Lei n.° 961, de 8-12-949.
(que ouça a Receita e fixa a Despesa
da União para o exercício de 1950.

13 — E' publicaria a Lei n.° 965,
de 8-12-949, que autoriza a aber-
tura. polo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, de crédito es-
pecial para auxílio ao Instituto de
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Menores, de Pelotas, no Estado do
Rio Grande do Sul.

16 — E publicada a Portaria nú-
mero :37, de 20-11-949, do Diretor
do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, que desliga professo-
res dos Cursos do I. N. E. P.

19 — El publicada a Lei n.° 971,
de 10-12-919, que federaliza a 
Universidade de Minas Gerais.

19 — E publicado o Decreto nú-
mero 27.120. de 14-11-949, que
aprova o Regulamento básico para
os cursos de enfermagem e de au-
xiliar de enfermagem.

19 — E publicada a Ordem de
Serviço n.° 3, do Reitor da Univer-
sidade do Brasil, que dispõe sobre
o funcionamento da Oficina Grafica
da Universidade do Brasil O. G.
U. B.).

20 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.570. de 12-12-919. que
concede reconhecimento ao curso
de engenheiros industriais meta-
lúrgicos da Escola de Engenharia
da Universidade de Minas Gerais.

20 — E publicado o Decreto nú-
mero 27.576, de 12-12-949. que
concede autorização para funciona-
mento do curso de odontologia da
Faculdade de Odontologia de Cam-
pinas.

20 — E' publicada a Portaria nú-
mero 581. de 15-12-949, do Minis-
iro da Educação, que lixa em trin-
ta o número de bolsas de estudo a 
serem concedidas no Curso de Pue-
ricultura e Administração dos Cur-
sos do Departamento .Nacional da
Criança.

21 — 1''.' publicada a Portaria nú-
mero 531 de 31-10-949, do Ministro
da Educação, que concede inspeção
permanente ao Ginásio Estadual e 
Escola Normal de Mirassol, no Es-
tado de são Paulo.

21 — E publicado o ofício nú-
mero 8.329. de 10-12-949, «to Di-
retor do Ensino Secundário, que
autoriza a mudança do nome do Gi-
násio Anchieta, com sede em Ma-
ranguapè, no Estado do Ceará,
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21 — E' publicado o Ofício nú-
mero 8.330, de 10-12-949, do Dire-
tor do Ensino Secundário, que au-
toriza. a mudança de nome do Gi-
násio Municipal Pombense, com
sede ens Pomba, ao Estado de Mi-
nas Gerais, para Ginasio Pombense.

21 — E' publicado o Ofício nú-
mero 8.331, de 10-12-949, do Di-
retor do Ensino Secundário, que
autoriza a mudança de nome do Co-
légio Estadual de Rio Preto, com
serie e em Rio Preto, no Estado de
São Paulo, para Colégio Estadual
Monsenhor < Gonçalves.

21 — E' publicado o Ofício nú-
mero 8.238, de 10-12-949, do Di-
retor do Ensino Secundário, que
autoriza a mudança de nome do
Colégio Diocesano de Lins, no Es-
tado de São Paulo, para Colégio Sa-
lesiano Dom Henrique.

22 — E' publicada a Lei n.° 975,
de 17-12-949, que regula a situação
da Faculdade .Nacional de Ciências
Econômicas da Universidade do
Brasi l .

22 — E publicada a Lei n.° 976,
de 17-12-949, que federalizou a 
Faculdade de Medicina de Belo
Horizonte, a Faculdade de Medicina
de Recife e a Escola de Engenharia
de Recife.

22 — E publicada a Lei n.° 986,
de 20-12-949, que dá nova redação
ao § 2.° do ar t 24 da lei n.° 154, de
25-11-947, isentando do imposto de
renda os direitos de autor e a re-
muneração de professores e jorna-
listas.

22 — São publicadas as Portarias
ns. 38 a 52, do Diretor do Instituto
Nacional de Es tudos Pedagógicos.
que designam professores para le-
cionarem nos Cursos do I. N. E.P.

24 — E publicada a Lei n.° 990,
de 21-12-949, que assegura carta
de segundo piloto a alunos da Es-
cola de Marinha Mercante do Pará.

24 — E' publicada a Lei n.° 99'»,
de 22-11-919, que reconhece como
de utilidade pública o Instituto
Histórico e Geográfico do Pará.

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.575, de 12-12-949, que

concede autorização para funciona-
mento do curso do matemática da
Faculdade de Filosofia da Pontifí-
cia Universidade Católica do Rio de
J a n e i r o .

26 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.514, de 28-12-948, que
concede reconhecimento ao curso de
jornalismo (Escola Gaspar Libero)
da Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras de São Paulo, da Ponti-
fícia Universidade Católica de são
Paulo.

26 — E publicado o Decreto nú-
mero 27.625, de 26-12-949, que
declara de utilidade pública, para
efeito de desapropriação, a área
junto a Escola Agrotécnica Vidal
de Negreiros, no .Município de Ba-
naneiras, no Estado da Paraíba, a 
qual rica anexada à referida Escola.

27 —• E' publicada a Portaria
n.° 591, de 22-12-949, do Ministro
da Educação, que regula o con-
curso vestibular.

28 — E' publicada a Lei núme-
ro 1.005. de 24-12-949, que con-
cede isenção de impostos e taxas
para material importado pela Fun-
dação para o Livro do Cego no
Brasil, com sede na capital do Es-
tado de são Paulo.

28 — - E' publicada a Lei núme-
ro 1.011, de 24-12-949, que auto-
riza o Poder Executivo a promover
festejos comemorativos do cente-
nário do nascimento do primeiro
cardeal brasileiro, Dom Joaquim
Arcoverde de Albuquerque Caval-
canti. e a dar um auxílio para con-
clusão e aparelhamento do Ginásio
Cardeal Arcoverde, que está sendo
construído na cidade de Arco Ver-
de, no Estado de Pernambuco.

28 — E' publicada a Lei núme-
ro 1.014, de 24-12-949, que fe-
deraliza a Faculdade de Direito de
Alagoas, com sede em Maceió, no
Estado de Alagoas.

28 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.577, de 12-12-949, que
concede autorização para funciona-
mento do curso de bacharelado da
Faculdade Mineira de Direito, com
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sede em Belo Horizonte, no Estado
de Minas Gerais.

28 — E' publicada a Portaria
n.° 815, de 26-12-949, do Ministro
da Agricultura, que reconhece o 
curso de formação de Técnico de
Agricultura da Escola Superior de
Agricultura de Lavras, sob regime
de inspeção preliminar.

28 — E' publicada a Ata de 21-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à lº sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 20- 10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 2º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ala de 31-10
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 3º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 4-11
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 4.° sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ala de 9-11
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 5º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 —E publicada a Ala de 11-11
de 1949, do Conselho .Nacional de
Educação, relativa à 6a sessão da
3.a reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 13-11
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa a 7º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 16-11
de 1949, do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 8º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 18-11
de 10 49. do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 9º sessão da
3º reunião extraordinária de 1949.

28 — E' publicada a Ata de 21-11
de 1949. do Conselho Nacional de
Educação, relativa à 10º sessão da
3º reunião extraordinária de 19i9.

30 — E' publicada a Lei núme-
ro 1.021. de 28-12-949, que trans-
forma em institutos autônomos as
Escolas de Odontologia e Farmácia
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Porto Alegre e da Fa-

culdade de Medicina da Universi-
dade da Bahia.

30 — E' publicada a Lei núme-
ro 1.024, de 28-12-949, que auto-
riza o Governo Federal a editar
obras do escritor Múcio Leão.

30 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.584, de 14-12-949, que
aprova o Plano de uniformes para
as Escolas Preparatórias.

II ATOS DA ADMINISTRAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, DOS ESTADOS

E TERRITÓRIOS

1— E' publicada a Lei n.° 420, ,,
de 30-11-949, da Câmara dos Ve-
readores do Distrito Federal, que
determina a instalação de bibliote-
cas públicas no bairro da Tijuca e 
nos subúrbios do Méier, Campo
Grande e Penha,

1 — E' publicada a Lei n.° 212,
de 29-11-949, do Estado de Ser-
gipe, que cria duas escolas normais
rurais em Itabaiana e Lagarto,

1 — E publicada a a Lei n.° 270,
de 28-11-949, do Estado do Espírito
Santo, que cria 6 bolsas de estudo
para professores de Jardins de In-
fância.

1 — E' publicada a Lei n.° 666,
de 30-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que concede auxílio de Cr$
200.000,00 à Sociedade Mantene-
dora da Faculdade Fluminense de
Filosofia Limitada, na capital.

1 — E' publicada a Lei n.° 667,
de 30-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que cria funções na Escola
Industrial Aurelino Leal.

1 — E' publicada a Lei n.° 668,
de 30-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que cria funções na Escola
Industrial Aurelino Leal.

1 — E' publicada a Lei n.° 668,
de 30-11-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que abre crédito de Cr$ ..
10.000.00 ao Conservatório de Mú-
sica de Campos.

1 — E' publicada a Lei n.° 327,
de 9-11-949, do Estado de Santa
Catarina, que abre crédito especial
para aquisição de obras editadas
pela Revista "Atualidades", para
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divulgação nos estabelecimentos de
ensino do Estado, bibliotecas públi-
cas e entidades culturais.

1 — E' publicada a Lei n.° 332,
de 14-11-949, do Estado de Santa
Catarina, que dispõe sobre o monu-
mento a Lauro Müller.

1 — E' publicada a Lei n.° 337,
de 17-11-949, do Estado de Santa
Catarira, que abre crédito especial
de Cr$ 230.000,00 destinado á Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia
de Santa Catarina.

1 — E' publicado o Decreto nú-
mero 624, de 1-12-949, do Estado
de Santa Catarina, que homologa
bolsa escolar de aluno da Faculdade
de Engenharia da Universidade do
Paraná.

2 — E' publicada a Lei n.° 217,
de 27-11-949. do Estado de Sergipe,
que abre crédito de Cr$ 400.000,00
para compra de mobiliário para as
escolas normais rurais de Itabaiana
o Lagarto.

2 — E' publicado o Decreto nú-
mero 247, de 1-12-949, do Estado
do Espírito Santo, que institui con-
curso anual de monografias sobre
lemas de saúde.

2 — E' publicado o Decreto nú-
mero 248, de 1-12-949, do Estado
do Espirito Santo, que organiza
uma Biblioteca Especializada no
Departamento do Serviço Público
do Estado.

2 — E' publicada a Lei n.° 674,
de 1-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que revalida o concurso
para Professores de Desenho das
Escolas de Professores dos Institu-
tos de Educação do Estado.

2 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.581, de 11-12-949, do Es-
tado do Rio de Janeiro, que cria
uma escola primária no Município
de Magé.

2 — E' publicada a Lei n.° 519.
de 1-12-949. do Estado de São Pau-
lo, one doa à Cruzada Pró-Infância
terreno, na Csinilal.

2 — E" publicada a Lei n° 296,
de 30-12-949. do Estado do Paraná.
one alce crédito de Cr$ 250.000.00,
à Secretaria de Educação e Cultura.

2 — E' publicada a Lei n.° 305,
de 1-12-949, do Estado do Paraná,
que abre crédito de Cr$ 800.000,00
à Secretaria de Educação e Cultura.

2 — E' publicada a Lei n.° 519,
de 1-12-949, do Estado de Minas
Gerais, que doa terreno à Associa-
ção dos Professores Primários de
.Minas Gerais.

3 — E' publicada a Lei n.° 728,
de 2-12-949, do Estado de Pernam-
buco, que considera de utilidade
pública o Gabinete Português de
Leitura.

3 — E' publicada a Lei n.° 220,
de 30-11-949, do Estado de Sergipe,
que abre crédito de Cr|
4.000.000,00 liara construção de
duas escolas normais rurais em
Itabaiana e Lagarto.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.090, s/d., do Estado do Pa-
raná, que concede subvenções a 
instituições culturais.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.092, s/d., do Estado do Pa-
raná. que aprova o Regulamento
liara o salão Paranaense de Belas
Aries .

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.09:1, s/d., do Estado do Pa-
raná. que baixa Instruções o define
a relação de competência do Colé-
gio Estadual do Paraná e do Ins-
tituto de Educação,

3 _ E' publicada a Lei n.° 522,
de 2-12-949, do Estado de Minas
Gerais, que extingue cátedras vagas
no Colégio Estadual de Minas Ge-
rais.

3 — E' publicada a Lei n.° 525,
de 2-12-949, do Estado de Minas
Gerais, que abre crédito de Cr$ . . .
3.500.000,00 para conclusão das
obras da Granja Escola Caio Mar-
tins.

5 — E' publicada a Lei n.° 635,
de 2-12-949, do Estado do Ceará,
que abre crédito de Cr$ 50.000,00,
destinado á construção da sede das
Escolas Reunidas de Cedro.

5 — E' publicada a Lei n.° 309,
de 2-12-949, do Estado do Paraná,
que concede auxílio de Cr$



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

30.000,00 à Federação Paranaense
de Desportos universitários.

5 — E' públicada a Lei n.° 311,
de 2-12-949, do Estado do Paraná,
que cria no Departamento de As-
sistência Social uma função grati-
ficada.

5 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.134, de 3-12-949, ao Estado
do Paraná, que abre credito de Cr$
25.000,00 à secretaria de Educação
e Cultura.

6 — E' publicada a Lei n.° 435,
de 5-12-949, na Câmara dos Verea-
dores do Distrito Federal, que con-
sidera instituições de educação e 
assistência social várias entidades.

6 — E' publicada a Lei n.° 730,
de 3-12-949, do Estado de Pernam-
buco, que abre crédito de Cr$ ...
35.326,00, para pagamento de pro-
fessores da Escola Superior de
Agricultura.

ti — E' publicada a Lei n.° 678,
de 5-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que orça a receita e lixa a 
despesa para o exercício de 1950.

ti — E' publicada a Lei n.° 312,
s/d, do Estado do Paraná, que torna
gratuito o Ensino Secundário e 
Normal no Estado.

ti — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.135, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Palmas.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.136, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Rio Negro.

ti — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.137, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Mandaguai.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.138, do 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Tibagi.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.139. de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Sertanópolis.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.140. de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, one cria um Ginásio
Estadual era Tomazina.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.144, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Ginásio
Estadual em Joaquim Távora.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.142, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Assaí.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.143, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional, em Andirá.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9. 144, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Foz do Iguaçu.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.145, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Jaguariaíva.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.146, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Piraí do Sul.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.147, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal em Rebouças.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.148, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Ribeirão Claro.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.149, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Sertanópolis.

ti — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.150, de 3-12-949, do Esta-
do do Parará, que cria um Curso
Normal Regional em Siqueira Cam-
pos,

ti — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.151, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Curso
Normal Regional em Tibagi.

ti — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.152. de 3-12-949. do Esta-
do do Paraná, que cria um Curso
Normal Regional em Pitanga.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.153, de 3-12-949, do Esta-
do do Paraná, que cria um Curso
Normal Regional em Bandeirantes.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.154, de 3-12-949, do Esta-
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do do Paraná, que cria um Curso
Normal Regional em Cerro Azul.

7 — E' publicada a Lei n.º 732,
de ü-12-949, do Estado de Pernam-
buco, que autoriza a abertura de
creditos suplementares.

7 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.092, de 2-12-949, do Esta-
do do Paraná, que aprova o Regula-
mento para o Salão Paranaense de
Belas Aries.

7 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.161, de 6-12-949, do Esta-
do do Paraná, que concede subven-
ções a instituições de educação.

8 — E' publicada a Lei n.° 204,
de 7-12-949, do Estado do Rio
Grande do Norte, que cria um Cur-
so Normal Regional junto às Esco-
las Normais de Natal e Mossoró.

9 — E' publicada a Lei n.° 142,
de 8-12-949, da câmara dos Verea-
dores do Distrito Federal, que cria
o Instituto de Serviço Social, su-
bordinado diretamente à secretaria
Geral de Educação e Cultura, cons-
tituído pela aluai Escola Técnica
de Assistência Social da Prefeitura
do Distrito Federal.

9 — São publicadas instruções
s/n.°. de 8-12-949, do Secretário
Geral de Educação e Cultura cio
Distrito Federal, que regulam o 
funcionamento do Centro de Re-
creação e Cultura.

9 — E' publicada a Lei n.° 206,
de 7-12-949, do Estado do Rio
Grande do Norte, que eleva à cate-
goria de grupo escolar 13 escolas
reunidas de municípios do interior.

10 — E' publicada a Lei n.° 143,
de 9-12-949. da Câmara dos Verea-
dores do Distrito Federal, que orça
a Receita e fixa a Despesa para o 
Distrito Federal para o exercício
de 1050.

10 — E' publicada a Lei n.° 639,
de 6-12-949. do Estado do Ceará
que abre crédito de Cr$ 136.000,00,
liara a construção de prédio escolar,
no Município de Redenção.

10 — F' publicada a Lei n.° 202,
de 7-12-949, do Estado do Rio
Grande do Norte, que cria a Escola
Prática de Agricultura no Campo

Experimental "Otávio Lamartine",
em Macaíba.

10 — E' publicado o Decreto nú-
mero 138, de 7-12-949, do Estado
de Sergipe, que concede bolsa de
estudo.

10 — E' publicada a Lei n.° 272,
de 10-42-949, do Estado do Espírito
Saído, que orça a receita para o 
exercício de 1950.

10 — E publicada a Lei n.° 689,
de 9-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que assegura direito de
nomeação, sem concurso, aos alu-
nos classificados em primeiros lu-
gares.

10 — E' publicada a Lei n.° 527,
de 9-12-949, do Estado de São Pau-
lo, que trata do provimento de car-
gos de direitor e professores de gru-
pos escolares rurais e de escolas
típicas rurais.

10 — E' publicada a Lei n.° 535,
de 9-12-949, do Estado de São Pau-
lo, que doa imóvel destinado ao
grupo escolar do Município de Ser-
rana.

10 — F' publicado o Decreto nú-
mero 18.997. de 7-12-949, do Esta-
do de São Paulo, que autoriza o 
funcionamento da Escola Normal
Livre Duque de Caxias, em Piquete,

10 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.998, de 7-12-949, do Es-
tado de São Paulo, que autoriza O 
funcionamento da Escola Normal
Livre Santo André, em Santo An-
dré.

11 — E' publicaria a Lei nº 373,
de 2-12-949, do Estado de Goiás,
que doa terreno à Fundação Abrigo
de Menores Abandonados,

13 — F' publicada a Lei n.° 223.
de 9-12-949. do Estado do Rio
Grande do Norte, que concede pen-
são a ex-professora primária.

13 — E' publicada a Lei n.° 234,
de 10-12-949, do Estado do Rio
Grande do Norte, que concede au-
xílio a estabelecimetos de ensino
do inferior do Estado.

13 — E' publicado o Decreto nú-
mero 626. de 6-12-949. do Estado
de Santa Catarina. que estende à 
Escola Feminina de Florianópolis
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isenção de taxas e selos concedida
a alunos de ensino normal.

13 — E' publicado o Decreto nú-
mero 627, de 6-12-49, do Estado de
Santa Catarina, que cria curso
primário complementar no G. E.
"Marechal Câmara", no Município
de Piratuba.

13 — E' publicada a Lei n.° 541,
de 12-12-949, do Estado de Minas
Gerais, que institui o prêmio Car-
los Chagas na Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Minas Ge-
rais, e dá outras providências.

14 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.133, de 3-12-949, do Estado
do Paraná, que abre crédito de Gr$
800.000,00 à Secretaria de Educa-
ção e Cultura.

14 — E' publicada a Lei n.° 347,
de 10-12-949, do Estado de Santa
Catarina, que autoriza a aquisição
de terreno para construção de es-
cola rural no município de Videira.

14 — E' publicada a Lei n.° 348,
de 10-12-949, do Estado de santa
Catarina, que autoriza a aquisição
de terreno para construção de es-
cola rural ao Município de Ibirama.

14 — E' publicada a Circular nú-
mero 92, de 6-12-949, do Departa-
mento de Educação do Estado de
Santa Catarina que dá esclareci-
mentos sobre exames vagos nos
cursos normais regionais.

15 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.583, de l4-12-949, do Esta-
do do Rio de Janeiro, que cria 12
escolas em vários municípios.

15 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.582, de 14-12-949, do Es-
tado do Rio de Janeiro, que cria 14
escolas nos municípios de Cambu-
ei. Santo Antônio de Pádua, Macaé,
s. Sebastião do Alto, Sumidouro,
Itaverá, Angra dos Reis, Saquare-
ma, Itaguaí, S. Pedro da Aldeia, S.
João da Barra, Toresópolis e São
Gonçalo.

15 — E' publicado o Regulamen-
to para Concessão de Bolsas de Es-
tudo aos estudantes do Paraná.

15 — E' publicada a Lei n.° 289,
de 17-12-949, do Estado do Paraná

que aprova o orçamento geral do
Estado para o exercício de 1950.

15 — E' publicada a Lei n.° 354,
de 29-11-949, do Estado de Goiás,
que dispõe sobre a reorganização
do Departamento Estadual de Es -
tatística.

15 — E' publicada a Lei n.° 357,
de 1-12-949, do Estado de Goiás,
que abre crédito de Cr$ 20.000,00,
ao Ginásio D. Bosco.

15 — E' publicada a Lei n.° 359,
de 1-12-949, do Estado de Goiás,
que concede auxílio à União Goiâ-
nia de Estudantes para a realização
do Congresso de Estudantes de
Goiás.

15 — E' publicada a Lei n.° 399,
de 3-12-949, do Estado de Goiás,
que abre crédito de Cr$ 20.000,00,
para o Colégio Estadual de Goiâ-
nia.

15 — E' publicada a Lei n.° 104,
de 5-12-949, do Estado de Goiás,
que cria grupos escolares em vá-
rias localidades.

15 — E' publicada a Lei n.° 405,
de 5-12-949, do Estado de Goiás.
que concede auxílio de C r |
35.000,00. à Faculdade de Direito
de Goiás.

16 — E' publicada a Lei n.° 659,
de 14-12-949, do Estado do Ceará,
que abre crédito de Cr$ 150.000,00
liara construção e instalação das
Escolas Reunidas do Município de
Jardim.

16 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.213, de 15-12-919, do E s -
tado de Minas Gerais, que dispõe
sobre o Fundo Universitário.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.006-A. de 12-12-949, do
Estado de São Paulo, que aprova o 
Regulamento da Diretoria do Ensi-
no Agrícola, da Secretaria de Agri-
cultura.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.013, de 15-12-949. do Es-
tado de São Paulo, que dispõe so-
bre abertura de crédito na Uniiver-
sidnde de São Paulo.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.161-A. de 8-12-949, do Es -
tado do Paraná, que cria uma E s -
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cola de Aplicação anexa à Escola
Normal de União da Vitória.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.161-1, de 8-12-949, do Es-
tudo do Paraná, que cria uma Es-
cola Técnica de Agricultura, com
cursos secundário e superior, em
União da Vitória.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.161-C, de 9-12-949, do Es-
tado do Paraná, que cria uma Es-
cola de Aplicação anexa à Escola
Normal de Guarapuava.

18 — E' publicada a Tabela Ex-
plicativa da Receita e Despesa do
Orçamento Geral do Estado do Rio
de Janeiro.

19 — E' publicada a Portaria nú-
mero 176, de 16-12-949, do Diretor
do Instituto de Educação do Dis-
trito Federal, que expede instru-

para O concurso de admissão
à primeira série do curso ginasial
do instituto de Educação e da Es-
cola Normal Carmela Dutra, cor-
respondente ao ano letivo de 1950.

19 — E' publicada a Lei n.° 353,
de 13-12-949, do Estado de Santa
Catarina, que declara de utilidade
pública o Centro Cultural do Itajai.

19 — E' publicada a Lei n.° 356,
do 13-42-949, do Estado de Santa
Catarina, que autoriza aquisição do
terreno, no Município de Chapecó,
para construção do escola rural.

20 — E' publicada a Lei n.° 285,
de 19-12-949, do Estado do Espírito
Santo, que dispõe sobre vencimen-
tos do professor substituto.

20 — E' publicada a Lei n.° 707.
de 19-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que dá a denominação do
Hemenegildo Torres Pessoa, à es-
cola rural de Itaperuna.

20 — E" publicada a Lei n.° 708,
do 19-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que dá denominação de
Dr. Antônio Cavalcanti Sobral à 
escola rural de Porciúncula.

20 — E' publicada a Lei n.° 709,
de 19-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que dá a denominação de
Padre João Batista dos Reis à es-
cola rural do Município de Itape-
runa.

21 — São publicadas as normas
s/n.°, de 19-12-949, do Diretor do
Departamento de Saúde Escolar do
Distrito Federal, para a prova de
sanidade e capacidade física do
concurso de admissão à primeira
série do curso ginasial do Instituto
de Educação e da Escola Normal
Carmela Dutra, correspondente ao
ano letivo do 1950.

21 — E' publicada a Lei n.° 745,
de 20-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que abre crédito de Cr$
94.500,00, para remuneração de
professores do Instituto de Educa-
rão.

21 — E' publicada a Lei n.° 748,
do 20-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que abre crédito do Cr$
1.000.000,00 para construção de
cinco grupos escolares em Palmei-
rina. Lagêdo, Tabira, Sanharó e 
Alagoinlia.

21 — E' publicada a Lei n.° 295,
de 20-12-949, do Estado do Espi-
rito Santo, que dispõe sobre grati-
ficação do diretores de estabeleci-
mentos do ensino superior.

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.242, de 19-12-949, do Es-
tado do Paraná, que concede sub-
venções a várias instituições de
educai

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.244, de 19-12-949, do Es-
tado do Paraná, que institui o re-
gime de Concessão de bôlsas de es-
tudo para os cursos secundário,
normal, superior, técnico, profis-
sional ou artístico do Estado.

21 — E' publicada o Decreto nú-
mero 9.246, de 19-12-949, do Esta-
do do Paraná, que passa para o 
govêrno do Estado o Ginásio Mu-
nicipal de Bandeirantes.

21 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.247. de 10-12-9 49, do Esta-
do do Paraná, que estadualiza o 
Ginásio Municipal de Palmeira.

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.248, de 19-12-949, do Esta-
do do Paraná, que estadualiza o 
Ginásio Municipal de Piraí do Sul.

21 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.249, de 19-12-949, do Esta-
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do do Paraná, que estadualiza o 
Ginásio Municipal de Ribeirão
Claro.

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.250, de 19-12-949, do Esta-
do Paraná, que aprova o Regu-
lamento para concessão de Bôlsas
de Estudo.

21 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.252, de 19-12-949, do Esta-
do do Paraná, que estadualiza o 
Ginásio Municipal de Antonina.

21 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.253, de 19-12-949, do Esta-
do do Paraná, que estadualiza di-
versos ginásios.

21 — São publicadas as Leis nú-
meros 360, 361 e 362, de 13-12-949,
e 364, de 14-12-949, do Estado de
Santa Catarina, que autorizam
aquisição de terrenos para constru-
ção de escolas rurais em Chapecó, e 
Videira (2) e em Imarí, respecti-
vamente,

22 — São publicadas as instru-
ções n.° 16, de 21-12-949, do Se-
cretário Geral de Educação e Cul-
tura do Distrito Federal, que apro-
vam as condições de admissão nos
cursos do Instituto de Serviço so-
cial em 1950.

22 — É publicada a Lei n.° 749,
de 21-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que abre crédito de Cr$
40.000,00 ao Instituto de Pesquisas
Agronômicas,

22 — É publicada a Lei n.° 750,
de 21-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que abre crédito de Cr$
90.000,00. ao Colégio Estadual de
Pernambuco.

22 — É publicada a Lei n.° 752,
de 21-12-949, do Estado de Per-
nambuco. que abre crédito de Cr$
28.750,00 ao Colégio Estadual de
Pernambuco.

22 — E' publicada a Lei n.° 753,
de 21-12-919, do Estado de Per-
nambuco, que abre crédito de Cr$
157.000,00 à Escola Industrial de
Pernambuco.

22 — E' publicaria a Lei n.° 756,
de 21-12-949, do Estado de Per-
nambuco que cria cargos no quadro

do pessoal da Escola Superior de
Agricultura de Pernambuco.

22 — E' publicada a Lei n.° 711,
de 20-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que dá a denominação de
Coronel José Antônio Teixeira a 
escola mista do Município de I tao-
cara.

22 — É publicada a Lei n.° 542,
de 20-12-949, do Estado de São
Paulo, que concede auxílio de Cr$
50.000,00 à Associação Coral e Sin-
fônica.

22 — E' publicada a Lei n.° 543,
de 20-12-949, do Estado de São
Paulo, que considera como elemen-
to comprobatório do mérito dos
candidatos ao concurso de títulos e 
provas para o magistério secundá-
rio e normal 0 diploma de filo-
sofia obtido em seminário.

22 — E' publicada a Lei n.° 544,
de 20-12-949, do Estado de São
Paulo, que regula a situação de
cargos no Quadro do Ensino.

22 — E' publicada a Lei n.° 545,
de 20-12-949, do Estado de São
Paulo, que facilita ingresso de can-
didatos habilitados e classificados
em concurso para o magistério se-
cundário e normal.

22 — São publicadas as Leis nú-
meros 366 e 307, de 14-12-949, do
Estado de Santa Catarina, que au-
torizam aquisição de terras no mu-
nicípio de Canoinhas, para cons-
trucão de escolas rurais.

23 — É publicada a Lei n.° 721,
de 22-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que abre crédito de Cr$ . . 
6.000.00 destinados ao Instituto
S. José. da Capital.

23 — É publicada a Lei n ° 723,
de 22-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que concede auxílio de Cr$
40.000 00, ao Ginásio Felisberto de
Carvalho, da Capital.

23 — É publicado o Decreto nu-
mero 9.161-1-D. de 9-12-919. do Es-
tado do Paraná, que concede sub-
venção de Cr$ 6.000.00 à Sociedade
Musical Rodrigo Pereira, de Gua-
rapuava.

23 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.161-F, de 10-12-949, do Es-
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tado do Paraná, que concede sub-
venção a instituições de educação.

23 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.240-C, de 15-12-949, do Es-
tado do Paraná, que concede auxí-
lio a vários estabelecimentos de
ensino.

23 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.240-E, de 17-12-949, do
Estado do Paraná, que concede sub-
venção ao Ginásio Municipal de
Antonina.

23 — É publicado o Decreto nú-
mero 633, de 22-12-949, do Estado
de Santa Catarina, que estabelece
as Circunscrições Escolares, no ano
letivo de 1950.

23 — É publicada a Lei n° 384,
de 2-12-949, do Estado de Goiás,
que abre créditos à Secretaria de
Estado da Educação.

23 — É publicada a Lei n.° 391,
de 2-12-949, do Estado de Goiás,
que cria o Ginásio e Escola Normal
Americano do Brasil, em Luziânia.

24 — É publicada a Lei n.° 707.
de 22-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que orça a receita e fixa
a despesa para o exercício de 1950.

24 --- É publicada a Lei n.° 770,
de 23-12-949, do Estado de Per-
nambuco, que cria cargos no Grupo
Escolar D. Luiz de Brito, do Mu-
nicípio de Amaragi.

24 — É publicado Decreto nú-
mero 19.031, de 21-12-949, do Es-
tado de São Paulo, que modifica
artigos do Regulamento da Facul-
dade de Medicina da Universidade
de São Paulo.

24 --- É publicada a Lei n.° 548.
de 22-12-949, do Estado de são
Paulo que estende às professôras
secundárias, casadas com servido-
res das estradas de ferro de pro-
priedade do Estado as vantagens
concedidas pela Lei n° 497, de
29-10-949.

24 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.160-A. de 6-12-949. do Es-
tado do Paraná, que concede sub-
venções e auxílios a instituições de
educação.

26 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.161-J, de 12-12-949, do Es-

tado do Paraná, que concede auxí-
lio ao Ginásio Santa Cruz, de Cam-
po Mourão.

26 — É publicado o Decreto nú-
mero 9.289, de 24-12-949, do Es-
tado do Paraná, que concede auxí-
lio ao Ginásio Municipal de Andirá.

26 — É publicada a Lei n.° 371,
de 15-12-949, do Estado de Santa
Catarina, que dispõe sôbre as co-
memorações do bi-centenário do 
Batalhão Barriga-Verde.

27 — É publicada a Lei n.° 315,
de 23-12-949, do Estado do Espírito
Santo, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a contribuir com Cr$
650.000,00 para construção e insta-
lação de Escola de iniciação Agrí-
cola. no Município de Colatina.

27 — É publicada a Lei n.° 316,
de 23-12-949, do Estado do Espí-
rito Santo, que concede auxílio de
Cr$ 70.000,00 à Campanha de Edu-
candários Gratuitos.

27 — E' publicada a Lei n.° 310,
de 23-12-949, do Estado do Espí-
rito Santo, que cria um Conserva-
tório de Música, na Capital.

27 — E' publicado o Decreto nú-
mero 632, de 22-12-949, do Estado
de Santa Catarina, que c r i a o G. E.
"José do Patrocínio" na vila Side-
rópolis, Município de Urussanga.

27 — E' publicada a Lei n.° 353,
de 20-12-949. do Estado de Mato
Grosso, que reorganiza o Departa-
mento de Educação e Cultura.

27 — E' publicado o Decreto nú-
mero 827. de 23-12-949, do Estado
de Mato Grosso, que cria no Muni-
cípio da Capital uma escola rural
mista de instrução primária.

27 — E' publicado o Decreto nú-
mero 828, de 23-12-949, do Estado
de Mato Grosso, que cria 4 escolas
rurais mistas de instrução primá-
ria. no Município de Paxoreu.

28 — E' publicada a Lei n.° 747,
de 27-12-949, do Estado do Rio de
Janeiro, que concede auxílio de Cr$
20.000,00 ao Ginásio de Sumidouro.

28 — E' publicada a Lei n° 555,
de 27-12-949, do Estado de São
Paulo, que cria grupos escolares
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nos municípios de Lavínia e Ita-
pira.

28 — E' publicada a Lei n.° 556,
de 2-12-949, do Estado de São Pau-
lo, que dispõe sôbre concurso para
provimento de cargos de diretor de
grupo escolar.

29 — E' publicada a Lei n.° 324,
de 20-12-949, do Estado do Espí-
rito Santo, que abre crédito para
construção de prédios escolares e 
outras instituições.

29 — E' publicado o Decreto de
28-12-949, do Estado de São Paulo,
que cria 5 classes de educação in-
fantil nos grupos escolares de São
Manuel, Cruzeiro, Laranjal Paulis-
ta, Itatinga e Campinas.

29 — E' publicada a Lei n° 503,
de 28-12-919. do Estado de São
Paulo, que concede subvenções a 
estabelecimentos de ensino artís-
tico

29 — E' publicada a Lei n° 584,
de 28-12-949, do Estado de São
Paulo, que concede subvenção à 
Casa do Estudante Pobre, mantida
pelo Centro Acadêmico XI de
Agôsto.

31 — É publicado o Decreto nú-
mero 304, de 30-12-949, do Estado
do Espírito Santo, que abre crédito
de Gr$ 4.700,00 para início da
construção de prédios escolares e 
outras intituições. 

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.586, de 30-12-949, do Es-
tado do Rio de Janeiro, que extin-
gue várias escolas isoladas dos mu-
nicípios de Itaocara, Nova Iguaçu,
Itaperuna e Niterói.

31 — E' publicado o Decreto nú- , 
mero 19.055, de 30-12-949, do Es-
tado de São Paulo, que altera o or-

çamento interno da Universidade
de São Paulo.

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.056, de 30-12-949, do Es-
tado de São Paulo, que regula a 
forma de provimento dos cargos de
diretor de estabelecimentos de en-
sino secundário e normal.

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.057, de 30-12-949, do Es-
tado de São Paulo, que dá a deno-
minação de Antônio dos Santos Ca-
bral, ao 3.° Grupo Escolar de São
João da Boa Vista.

31 — E' publicada a Lei n.° 586,
de 30-12-949, do Estado de São
Paulo, que dispõe sôbre auxílio de

Cr$200.000,00 ao instituto Brasi-
leiro de Filosofia.

31 — E' publicado o Regimento
Interno da Universidade de São
Paulo.

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.232, de 29-12-949, do Es-
tado de Minas Gerais, que outorga
mandato ao Ginásio N. S. de Sion
da capital, para ministrar o ensino
normal de 2.° ciclo.

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.233, de 29-12-949, do Es-
tado de Minas Gerais, que outorga
mandato ao Ginásio S. Francisco,
de Pará de Minas, para ministrar o 
ens ino normal de 2.° ciclo.

31 — E' publicada a Lei n.° 425.
de 8-12-949, do Estado de Goiás,
que cria um grupo escolar em Vea-
deiros.

31 — E' publicada a Lei n.° 833,
de 29-12-949, do Estado de Mato
Grosso, que transforma em grupo
escolar as escolas reunidas da ci-
dade de Barra dos Bugres.



A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO MÊS
DE JANEIRO DE 1950

I — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

2 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.663, de 30-12-49, que
transfere para Curitiba, no Estado
do Paraná, a sede do Curso Oficial
Mecânico da Escola de Especialistas
da Aeronáutica,

3 — E' publicada a Lei n.° 1.029,
de 30-12-49, que dispõe sôbre os
exames de segunda época nos cur-
sos de ensino superior.

4 — E' publicada a Portaria nú-
mero 821, de 29-12-49, do Ministro
da Agricultura, que aprova as no-
vas instruções para o funciona-
mento do curso Avulso de Férias,
assinadas pelo Diretor dos Cursos
de Aperfeiçoamento, Especialização
e Extensão.

4 — E' publicada a Portaria nú-
mero 828, de 29-12-949, do Minis-
tro da Agricultura, que aprova as
novas instruções para o funciona-
mento do Curso Avulso de Meteo-
rologia para Inspetores, assinadas
pelo Diretor dos Cursos de Aper-
feiçoamento, Especialização e Ex-
tensão.

4 — E' publicada a Portaria nú-
mero 595, de 30-12-49, do Ministro
da Educação, que dispõe sobre a 
concessão de atestados de eficiên-
cia para registro definitivo de pro-
fessor de Canto Orfeônico.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.635, de 27-12-49, que dis-
põe sobre o reconhecimento da Es-
cola Industrial Santa Teresa, com
sede no Distrito Federal.

11 — E' publicada a Portaria nú-
mero 8, de 7-1-50, do Ministro da
Aeronáutica, que aprova as normas

para o funcionamento do Curso de
Tática Aérea, em 1950.

13 — E' publicada a Portaria nú-
mero 168, de 21-9-49, do Ministro
da Aeronáutica, que aprova o mo-
delo de certificado do Curso de
Formação de Oficial da Reserva da
Aeronáutica e regula a sua con-
cessão.

14 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.692, de 11-1-50, que, apro-
va o Regulamento para os Centros
de Instrução da Marinha.

14 — E' publicada a Portaria
n.° 35, de 13-1-50. do Ministro da
Agricultura, que expede instruções
para os concursos de habilitação
para a matricula inicial nas Esco-
las da Universidade Rural, em 1950.

16 — E' publicada a Portaria nú-
mero 5, de 5-1-50, do Ministro da
Aeronáutica, que aprova as instru-
ções para admissão, em 1950, na
Escola Técnica do Exército, de can-
didatos do Ministério da Aeronáu-
tica.

17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.695, de 16-1-50, que trans-
forma em Curso Fundamental e 
Curso Profissional do Instituto
Tecnológico da Aeronáutica os
atuais Curso de Preparação e Curso
de Formação de Engenheiros de
Aeronáutica.

19 — E' publicado o Parecer sem
número, de 2-1-50, do Diretor do
Ensino Secundário, que dispõe so-
bre o direito que cabe ao uso de
denominações idênticas, ou seme-
lhantes, por estabelecimentos de
ensino secundário distintos.

20 — E' publicada a Portaria nú-
mero 11, de -8-1-50, do Diretor do
Departamento Administrativo do
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Serviço Público, que aprova nova
estrutura dos Cursos Básicos dos
Cursos de Administração, e fixa,
para execução nu ano de 1950, os
cursos de livre escolha.

23 — E' publicada a Lei n.° 1.053,
de 16-1-50, que abre, pelo Ministé-
rio da Educação e Saúde, o crédito
especial de Cr$ 500.000,00, para
auxilio ao Teatro do Estudante, do
Distrito Federal.

23 — E' publicada a Lei n.° 1.055,
de 16-1-50, que federaliza as Esco-
las de Agronomia e de Veterinária
nos Estados do Paraná, Ceará, Rio
de Janeiro e Bahia.

23 — E' publicada a Lei n.° 1.049,
de 3-1-50, que federaliza a Facul-
dade de Medicina e Cirurgia do
Pará.

24 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.717, de 21-1-50, que abre,
pelo Ministério da Educação e Saú-
de, o crédito especial de Cr$
10.000.000,00 para a construção de
um edifício destinado ao Instituto
de Psiquiatria da Universidade do
Brasil.

24 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.718, de 21-1-50, que au-
toriza o funcionamento do curso
superior de educação Tísica da Es-
cola de Educação Física de S. Car-
los, com sede em S. Carlos, no Es-
tado de S. Paulo.

25 — E' publicada a Portaria
n.° 2, de 20-1-50, do Ministro da
Educação, que dispõe sobre o 
custeio de despesas com a realiza-
ção de concursos e exames.

26 — E' publicado o Orçamento
da Receita e Despesa da Universi-
dade do Brasil para o exercício de
1950.

27 — E' publicada a Portaria
n.° 21. de 25-1-50, do Ministro da
Aeronáutica, que dispõe sobre exa-
mes de alunos do Curso Preparató-
rio de Cadetes do Ar.

27 — E' publicada a Portaria
n.° 22, de 25-1-50, do Ministro da
aeronáutica, que estabelece novas

diretrizes para a organização dos
Cursos de Formação de Oficiais
Aviadores e de Oficiais Intendentes.

28 — E' publicado o Decreto nú-
mero 27.739, de 26-1-50, que pro-
mulga o Convênio Cultural entre a 
Republica dos Estados Unidos do
Brasil e a República do Líbano, fir-
mado no Rio de Janeiro a 30-8-48.

31 — E' publicado o Decreto Le-
gislativo n.° 2, de 27-1-50, que
aprova o Texto do Protocolo de
Emenda da Convenção para a Re-
pressão da Circulação e do Tráfego
das Publicações Obscenas, assinado
pelo Brasil, em Lake Success, a 
17-3-1948.

II — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, DOS ESTADOS

E TERRITÓRIOS

1 — E' publicada a Lei n.° 231,
de 29-12-49, do Estado da Bahia,
que orça a Receita e lixa a Des-
pesa do Estado para o exercício de
1 950.

3 — E' publicada a Lei n.° 607,
de 2-1-51). do Estado de São Paulo.
que cria 22 ginásios estaduais no
interior do Estado.

3 — E' publicada a Lei n.° 609,
de 2-1-50. do Estado de São Paulo,
que dispõe sobre criarão de curso
prático do ensino profissional na
cidade de S. José dos Campos.

3 — E' publicada a Lei n.° 612,
de 2-1-50 do Estado de são Paulo,
que dispõe sobre a criação de duas
escolas industriais nas cidades de
São João da Boa Vista e Atibaia.

3 — E' publicada a Lei n.° 613,
de 2-1-50. do Estado de São Paulo,
que dispõe sobre a criarão de 37
ginásios estaduais no interior do
Estado.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9. 431. de 31-12-49, do Estado
do Paraná, que concede subvenção
de Cr$ 25.000,00 ao Ginásio Sagra-
da Família, da cidade de Campo
Largo.

3 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9. 433 de 31-12-49, do Estado
do Paraná que concede subvenção
de Cr$ 42.000,00 ao Educandário
Santa Teresinha, da cidade de Rio
Azul.
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4 — E' publicada a Lei n.° 615,
de 30-12-49, do Estado de São Pau-
lo, que dispõe sobre concessão de
auxílios a instituições de educação
e assistência social.

5 — E' publicado o Decreto nú-
mero 1.917, de 31-12-49, do Estado
do Rio Grande do Norte, que apro-
va. o Regulamento da Faculdade de
Direito de Natal.

5 — E' publicado o Decreto nú-
mero 161, de 31-12-49, do Estado
de Sergipe, que baixa regulamento
da Escola de Química de Sergipe.

5 — E' publicada a Lei n.° 618,
de 4-1-50, do Es tado de São Pau lo ,
que d e t e r m i n a passem a funcionar
como colégios os ginásios que cons-
tituem OS cursos funda atais das
Escolas Normais Estaduais de Dois
Córregos e são José dos Campos,
bem como o Ginásio de Mogi-Mirim.

5 — E' publicada a Lei n.° 619,
de 1-1-50, do EsíadO de São Pau lo ,
que dispõe sobre a criação de 8 es-
colas Normais no interior do Esta-
co e 2 na Capital.

5 — E' publicada a Lei n.° 622,
de 4 -1 -50 , do Es tado de São Pau lo .
que dispõe sobre a criação de cur-
sos universitários noturros.

5 — E' publicada a Portaria nú-
mero 10, de 4-1-50, do Secretário
de Educação do Es tado de Minas
Gerais, que baixa instruções para
a concessão de r eg i s t ro de p r o f e s -
sores de escolas n o r m a i s , sob o u -
torga de mandato.

5 — E' publicada a Lei n.° 442,
de 8-12-49, do Estado de Goiás, que
cr ia g r u p o s escolares em 25 local i -
dades no in t e r io r do Estado,

6 — E' publicada a Lei n.° 316,
de 23-12-49, do Estado do Espírito
Santo , que au to r i za a concessão de
Cri 70.000,00 à Campanha Nacio-
nal de Educandários Gratuitos, se-
rão do Espírito Santo.

6 — E' publicado o Decreto nú-
mero 3.589. de 5-1-50, d,, Estado
do Rio de Janeiro, que cria duas
escolas primárias no interior do
Estado.

6 — E' publicada a Lei n.° 313.
de 9-12-49, do Estado do Paraná,

que dá o nome de Ginásio Estadual
Manuel Ribas ao Ginásio Estadual
de Guarapuava.

0 — E' publicado a Lei n.° 311,
de 9-12-49, do Estado do Paraná,
q u e dá a d e n o m i n a ç ã o de Arl indo
Ribeiro à Escola de T r a b a l h a d o r e s
R u r a i s de Guarapuava .

11 — E' publicado o Decreto nú-
mero 96, de 10-1-50. do Estado de
Pernambuco, que aprova e baixa o 
Regimento da Faculdade de Filoso-
fia de Pernambuco.

12 — São pub l i cadas as I n s t r u -
ções 11.° 1, de 11-1-50, do S e c r e t á -
rio Geral de Educação e Cultura,
do Distrito Federal, que determi-
nam instalação de classes pré-pri-
márias nas escolas públicas ainda
não dotadas de Jardins de Infância.

13 — E' publicado o Decreto nú-
mero 18.093, de 11-l-50, do Estado
de são Paulo, que aprova o Orça-
mento da Universidade de são Pau-
lo, para o exercício de 1950.

1 4 — E' publicada a lista dos li-
vros aprovados pelo Setor de Pare-
ceres sobre Livros Didáticos, da
Prefeitura do Distrito Federal, du-
rante o ano de 1949.

15 — E' publicado o Decreto sem
número, de 22-11-49, do Território
do Acre, que aprova, em caráter
experimental, o programa do En-
sino Primário.

17 — E' publicada a Resolução
n.° 1, de 11-1-50. do Secretário Ge-
ral de Educação e Cultura da Pre-
feitura do Distrito Federal, que dá
designação à Escola Presidente Eu-
rico Dutra.

17 — são publicadas as instru-
ções n.° 2, de 16-1-50, do Secretá-
rio Geral de Educação e Cultura,
da Prefeitura do Distrito Federal,
que regulam o internamento de me-
nores em estabelecimentos de en-
sino particular.

17 — E' publ icado o Decre to n ú -
mero 19.102, de 13-1-50, do Es tado
de São Paulo , que d ispõe sobre a 
abertura de um crédito especial de
Cr$ 5.000,00 à Un ive r s idade de São
Pau lo .
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17 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.103, de 16-1-50, do Esta-
do de São Paulo, que dá a denomi-
nação de Chico Pereira ao 3.° grupo
escolar de Tatuí.

18 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.587, de 17-1-50, do Estado
do Paraná, que aprova o Programa
de Experiências para os Jardins de
Infância.

19 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.112, de 18-1-50, do Estado
de São Paulo, que dá a denomina-
ção de Professor Edmur Neves ao
grupo escolar de Mirassol.

19 — E' publicado o Decreto nú-
mero 19.120, de 18-1-50, do Estado
de São Paulo que dá a denomina-
ção de Irene Lopes Sodré ao grupo
escolar do Preventório santa Clara,
ens Campos de Jordão.

19 — E' publicada a Portaria nú-
mero 37, de 17-1-50, do Secretário
da Educação do Estado de Minas
Gerais, que institui curso de bi-
bliotecomia, no Instituto de Educa-
ção, para professoras encarregadas
das bibliotecas de escolas primá-
rias.

21 — São publicados Decretos de
18-1-50, do Estado de São Paulo,
que criam 198 classes em grupos
escolares.

21 — São publicados Decretos de
18-1-50, do Estado de São Paulo,
que localizam 252 escolas primá-
rias no Estado.

24 — E' publicada a Resolução
n.° 2, de 23-1-50, do Secretário Ge-
ral de Educação e Cultura, do Dis-
trito Federal, que cria e instala es-
colas públicas primárias e típicas
rurais.

24 — E' publicada a Resolução
n.° 3, de 23-1-50, do Secretário Ge-
ral de Educação e Cultura da Pre-
feitura do Distrito Federal, que al-
tera designação de escolas.

24 — São publicadas as Instru-
ções n.° 4, de 23-1-50, do Secretá-
rio Geral de Educação e Cultura,
da Prefeitura do Distrito Federal,
que determinam os programas do

curso complementar (admissão)
das escolas públicas primárias.

24 — E' publicado o Decreto nú-
mero 8.862, de 17-11-49, do Estado
do Paraná, que aprova os progra-
mas para os cursos normais regio-
nais.

24 — E' publicada a Portaria
n.° 12, de 4-1-50, do Secretário da
Educação do Estado de Minas Ge-
rais, que baixa instruções sobre
matrícula no ensino pré-primário e 
primário.

26 — E' publicada a Portaria nú-
mero 4, de 23-1-50, do Departa-
mento de Educação, que recomenda
os livros a serem adotados nas es-
colas do Rio Grande do Norte.

27 — E' publicado o Decreto nú-
mero 10.157, de 26-1-50, do Pre-
feito do Distrito Federal, que dis-
põe sobre as férias e o regime de
trabalho dos professores extra-
classe.

27 — E' publicado o Decreto nú-
mero 9.242, de 19-12-49, do Estado
do Paraná, que concede subvenções,
no total de Cr$ 6.052.000,00 a ins-
tituições de educação e cultura.

27 — E' publicada a Lei n.° 913,
de 27-12-49, do Estado do Rio
Grande do Sul, que cria, na Secre-
taria de Educação e Cultura, qua-
dros especiais de unidades escola-
res.

27 — E' publicada a Portaria nú-
mero 54, de 26-1-50, do Secretário
da Educação do Estado de Minas
Gerais, que dá organização aos
Cursos de Educação de Adultos no
Estado.

28 — E' publicada a Ordem de
Serviço n.° 1, de 27-1-50, do Dire-
tor do Departamento de Educação
Técnioo-Profissional, da Prefeitura
do Distrito Federal, que expede
instruções para os exames de ad-
missão aos cursos ginasiais das es-
colas subordinadas ao referido De-
partamento.

28 — E' publicada a Ordem de
Serviço n.º 2, de 27-1-50, do Dire-
tor do Departamento de Educação
Técnico-Profissional, da Prefeitura
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do Distrito Federal, que solicita o 
cumprimento da Circular n.° 1, de
23-1-50, sobre atestados médicos
apresentados pelos professores.

28 — E' publicado Decreto de
27-1-50, do Estado de São Paulo,
que cria classe de educação infantil
junto ao grupo escolar de Uchoa.

28 — E' publicado o Ato n.° 5,
de 9-1-50, do Secretário da Educa-
ção do Estado de São Paulo, que
aprova, em caráter experimental, o 
programa para o ensino primário
fundamental. (4.° ano).

28 — E' publicado o Decreto nú-
mero 8.863, de 17-H-49, do Estado
do Paraná, que aprova os progra-
mas para o curso primário.

29 — E' publicado o Ato n.° 10.
de 27-1-50, do Secretário da Edu-
cação do Estado de São Paulo, que
aprova o Regimento Interno dos
Ginásios e Colégios Estaduais.

31 — E' publicado o Decreto nú-
mero 10.161, de 30-1-50, do Pre-
feito do Distrito Federal, que dis-
põe sobre as matrículas no Institu-
to de Educação e Escola Carmela
D u t r a .

31 — E' publicada a Lei n.° 777,
de 30-1-50, do Estado do Rio do
Janeiro, que baixa instruções rela-
tivas ao ensino normal.

TT1 — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

2 — E' publicada a Lei n.° 13,
de 22-11-49, da Prefeitura de Vi-
tória do Mearim, Estado do Mara-
nhão. que cria o Serviço de Prote-
ção à Maternidade e à Infância e 
abre o respectivo crédito.

22 — E' publicada a Lei n.° 158,
de 31-12-49, da Prefeitura de São
Luiz. Estado do Maranhão, que con-
cede auxílio ao Centro Brasileiro
de Pesquisas Físicas.

30 — E' publicada a Lei n.° 369.
de 20-12-49. da Prefeitura Munici-
pal de Pôrto Alegre (Rio Grande do
Sul), one institui bolsas de estudos
para cursos primários, secundários
e de retardados mentais,

IV — NOTICIÁRIO

4 — Noticiam que no Paraná, em
1949, funcionaram 1.947 escolas
primárias, 477 escolas a mais do
que no ano de 1948.

4 — A Cidade de Caxias do Sul,
no Estado do Rio Grande do Sul,
inaugura nova escola em Burgo,
construída pela Paróquia de São
José e São Pelegrino.

4 — Instala-se em Belo Horizon-
te, com a presença do Governador
Milton Campos, o curso de férias
para professores primários de Mi-
nas Gerais.

16 — Instala-se em Belo Hori-
zonte o 16.° período letivo do Cur-
so de Aperfeiçoamento dos Funcio-
nários Municipais do Estado de Mi-
nas Gerais.

17 — Noticia-se de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, que, 750 pro-
fessores primários estão matricula-
dos nos vários cursos de férias.

17 — O Sindicato de Estabeleci-
mentos de Ensino de Minas Gerais.
aconselha aos estabelecimentos de
ensino a manutenção da tabela de
anuidade que vigorou em 1949.

17 — Parte de Belo Horizonte um
novo combôio do Ensino Agrário
que beneficiará sete municípios do
Estado de Minas Gerais.

24 — Noticia-se a fundação da
Escola de Mecânica de Aviação Ci-
vil de Natal (Rio Grande do Norte).

25 — A União dos Professores
Primários de São Paulo comemora
seu 1.° aniversário.

25 — E' assinado convênio entre
o Estado de Minas Gerais e a Fa-
culdade de Odontologia do Triân-
gulo Mineiro para extensão do ser-
viço de assistência dentária a toda
a população em idade escolar de
vários municípios daquela zona.

27 — Uma embaixada de douto-
randos da Faculdade de Medicina
da Bahia, visita a capital federal.

27 — E' fundado o Ginásio N. S.
do Bom Conselho, em Arapiraca,

11
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Alagoas, que formará na Campanha
Nacional de Educandários Gratui-
tos.

28 — Encontra-se no Rio de Ja-
neiro o educador argentino Dr. Car-
los Rivas, Diretor do Departamento
de Universidade da República Ar-
gentina.

29 — Encerra-se na cidade do
Rio de Janeiro a Maratona Cate-
quética Nacional, com a vitória,
para o ensino primário, de uma
aluna pernambucana, para o ensino

ginasial, de um aluno alagoano e,
no curso colegial, de uma aluna mi-
neira.

31 — Continuam em funciona-
mento no país 15.000 cursos para
a Campanha de Educação de Adul-
tos, com a matrícula de 1.930.000
alunos.

31 — A Campanha Nacional de
Educandários Gratuitos funda dois 
ginásios no Estado da Paraíba, nos
Municípios de Piauí e de Bana-
neiras.



INFORMAÇÃO DO PAÍS
CEARA

O Dr. Murilo Braga, diretor do
Instituto Nacional do Estudos Pe -
dagógicos, concedeu palpitante en-
trevista ao jornalista cearense
Alencar Araripe, que esteve recen-
temente no Rio, sendo suas decla-
rações publicadas, com destaque,
no vespertino "O Povo". Inicial-
mente, o Dr. Murilo Braga discorre
sobre a situação do Brasil diante
do rápido desenvolvimento do Sul
e o lento do Setentrião, o qual ten-
de a intensificar-se. Fala, também,
demoradamente, sobre a distância
que separa o Brasil industrial do
Brasil agrícola, decorrente das di-
fíceis condições de vida no interior
e algumas facilidades encontradas
nas cidades litorâneas, em virtude
do surto industrial, estabelecendo-
se uma situação verdadeiramente
dramática com relação à produção
agrícola, que diminui compromete-
doramente. Ressalta os esforços
empreendidos pelo atual governo,
a fim de contornar esse estado de
coisas, executando, para encami-
nhar soluções, um amplo programa
de construção de estradas e hospi-
tais. aproveitamento de energia,
combate à malária e a tuberculose,
assistência à infância, tudo com-
pletado com a ampliação das redes
escolares primárias e normais e 
combate sem tréguas ao analfabe-
tismo. Externa, então, seu entusias-
mo pelas escolas rurais, que consi-
dera ponto de partida de um movi-
mento visando integrar as popula-
ções do interior no ritmo de pro-
gresso observado nos centros ur -
banos. Põe em destaque o trabalho
executado pelo Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos, dizendo

que o plano organizado está em
plena execução, provando que o 
brasileiro é capaz de cumprir inte-
gralmente aquilo q u e planeja.
Exemplificando, citou que foram
construídas e estão em funciona-
mento mais de duas mil escolas
rurais, mais de duas mil estão em
fase final de acabamento, mil e qui-
nhentas financiadas, cerca de cento
e cinquenta grupos escolares foram
construídos ou estão em construção
e mais vinte escolas rurais normais
estão também em construção. Ao
concluir a sua entrevista, afirmou
o Dr. Murilo Braga: — "Vamos,
portanto, para a frente e o futuro
falará melhor".

DISTRITO FEDERAL

Sob os auspícios do Ministério
da Educação e Saúde e com a cola-
boração do Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos e da Diretoria
do Ensino Secundário, realizou-se
em janeiro do corrente ano a pr i -
meira Convenção Nacional dos Pro-
fessores de Inglês, organizada pela
Associação de Professores de in-
glês do Distrito Federal. O concla-
ve, que leve a duração de quatro
semanas, recebeu a cooperação de
várias entidades especializadas, en-
tre as quais a Diretoria do Ensino
Secundário, o Conselho Britânico, o 
Instituto Brasil-Estados Unidos e a 
Sociedade Brasileira de Cultura
Inglêsa e dele participaram os mais
conceituados professores e confe-
rencistas da língua inglêsa em nos-
so país. De acordo com o programa
elaborado, realizaram-se conferên-
cias, palestras, aulas práticas, etc.
Essa iniciativa tem como objetivo
oferecer aos professores de inglês



uma oportunidade de exame e es-
tudo dos problemas inerentes ao
ensino da língua inglêsa em nosso
país, com demonstrações práticas
das modernas técnicas do ensino,
mediante emprego de recentes mé-
todos pedagógicos aplicados nos
Estados Unidos e Inglaterra.

— A Comissão Brasileiro-Ameri-
cana de Educação Industrial (CBAI)
órgão executivo de um acordo de
cooperação firmado entre o Minis-
tério da Educação e o Institute of
Inter-American Affairs, continuan-
do em seu programa de aperfeiçoa-
mento dos professores do ensino
industrial, iniciou, a 9 do corrente,
uma série de cursos de aperfeiçoa-
mento nesta Capital, em São Paulo,
Recife e Porto Alegro.

Acham-se matriculados nesses
cursos 233 professores, sendo 56 de
cultura geral e 177 instrutores de
ofício. Estes professores estão as-
sim distribuídos pelos vários cen-
tros: Rio de Janeiro — 93; São
Paulo — 52; Recife — 58 e Porto
Alegre — 30.

Esses 333 professores provêm de
escolas federais, estaduais, parti-
culares e do SENAI, num total de
36 escolas.

Os cursos em São Paulo e em
Porto Alegre são feitos em articula-
ção com as Superintendências do
Ensino Profissional desses Estados.

Aos professores procedentes do 
interior, a CBA1 custeou as despe-
sas com transporte e com a estada
nas sedes dos cursos.

A Comissão já realizou, com o 
presente, 8 cursos de aperfeiçoa-
mento, beneficiando 559 professo-
res do ensino industrial do País.

— informações procedentes do
instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística dão conta do desenvol-
vimento da matrícula escolar no
ensino primário geral até o ano de
1948, permitindo observações bas-
tantes interessantes em torno da
maior campanha do renovação edu-
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cacional que jamais se realizou em
todo o Continente sul-americano:
trata-se do plano de disseminação
de prédios escolares pela zona ru-
ral do País, elaborado o executado
pelo instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, graças ao empenho e 
ao esforço da administração do
ministro Clemente Mariani.

Revelam essas estatísticas que
em oito anos. isto é, de 1938 até
1945 inclusive, o aumento da ma-
trícula escolar não foi além de . . .
387.928 em todo o território nacio-
nal. o crescimento médio anual não
passou de 50.000 matrículas, en-
quanto a população escolar crescia
em proporção muito maior. Já de
1946 para 1947, construídos e fun-
cionando os primeiros prédios es-
colares nas zonas rurais — onde
mais se acentuava o "déficit" — 
verificou-se um crescimento de
matrícula de mais de meio milhão,
ou mais precisamente de 509.677
novos alunos primários — e isso,
convém frisar, em um ano somente.
E de 1947 para 1948 revelou-se
novo aumento de quase meio mi-
lhão, ou seja, de 415.177 alunos,
tendo a matrícula escolar primária
atingido a cifra de 4.755.914 em
todo o País.

Conclui-se que somente nos anos
de 1947 o 1948 houve um aumento
do mais de um milhão de novos
alunos na rede escolar primária
brasileira, destacando-se, também,
o ensino supletivo para adolescen-
tes e adultos como grande contri-
buição para a expansão de matri

no mesmo período. E se com
siderarmos que no ano de 1949 se
distribuiu mais auxílios para cons-
trução de prédios escolares do que
em qualquer ano anterior e que
grande parte desses prédios se en-
contram em fase de adiantada
construção no País inteiro, é de es-
perar-se que não estejamos muito
longe de assistir ao declínio dos
assustadores "deficits" que tanto
vinham alarmando todos os setores
da cultura nacional.
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São esses os primeiros e anima-
dores índices da campanha de re-
cuperação do ensino primário a 
que em boa hora se lançou a ad-
ministração federal.

MINAS GERAIS

A Divisão de Documentação
Informações do Departamento Es-
tadual de Estatística acaba de dis-
tribuir um comunicado contendo
valiosos dados sobre o ensino não
primário em Belo Horizonte.

Se bem que venha sendo cons-
tante preocupação dos poderes pú-
blicos a melhor dotação de todos os
municípios de escolas primárias,
secundárias e de outros níveis, está
evidente, quer pela expressão dos
números revelados pela estatística,
quer pela observação comum, que,
existe "deficit" acentuado seja no
número de escolas em relação às
populações em idade escolar, seja
no aparelhamento escolar própria-
mente dito: prédios, material didá-
tico, etc, ou no provimento do ma-
gistério — em sua suficiência e 
qualidade.

Belo Horizonte, entre os vários
cognomes que tem recebido, merece
sobremaneira o de "Cidade Univer-
sitária", a cidade dos estudantes e 
dos estudiosos, graças à preocupa-
ção constante do seu povo em pro-
curar elevar cada vez mais o seu
nível cultural, criando escolas, or-
ganizando bibliotecas, promovendo
cursos e conferências, realizando
recitais, difundido o gosto pela boa
música e teatro e, desta forma, co-
locando a sua Capital entre os pri-
meiros focos de irradiação cultural
do País.

E" oportuna aqui uma referên-
cia. à recente lei que federalizou a 
Universidade de Minas Gerais, o que
confirma o elevado conceito em que
são lidos os estabelecimentos mi-
neiros de ensino superior, que
anualmente atraem aos seus bancos
universitários um número sempre
crescente de jovens, que vão se

tornar em cada ponto do Estado e 
do País um novo elemento a favor
da educação, da. técnica e da cul-
tura.

Como não podia deixar de ser, é,
no Estado, o município de Belo
Horizonte o que conta com maior
número de unidades escolares, ten-
do sido esse número computado
para o ano de 1944, segundo dados
publicados na "Sinopse Estatística
de Minas Gerais", em 307 unidades,
das 6.727, em lodo o Estado; isso,
no que se refere ao ensino primá-
rio e não primário.

Este último, que. compreende o 
ensino secundário (ginásios, colé-
gios e escolas profissionais), do-
méstico. industrial, comercial, ar-
tístico, pedagógico, superior e ou-
tros, e que será objeto do presente
comentário, contava no ano de 1944
um total de 191 unidades escolares,
das 780 de todo o Estado.

Os últimos resultados estatísticos
sobre o ensino não primário em
Belo Horizonte referem-se ao ano
de 1948 e comparados, por exem-
plo, com os do ano de 1935, publi-
cado no "Anuário Estatístico de
Belo Horizonte", num intervalo,
portanto, de 14 anos, demonstram
que esse importante aspecto do
campo de educação tem merecido
a atenção devida de todos quantos
se interessam pela elevação do nos-
so nível cultural e formação com-
pleta. das gerações novas.

Inicialmente, no que se refere às
unidades escolares, as diversas mo-
dalidades em que se subdivide o 
ensino não primário tiveram seus
totais por vezes ultrapassados do
dobro, comparados os dois anos,
como no caso do ensino secundá-
rio, que, de l2 unidades em 1935
passou a 47 em 1918, resultado esse
quase quadruplicado. Também o 
ensino doméstico teve o seu núme-
ro de unidades escolares elevado de.
7 em 1935 para 23 em 1948, vezes
mais. portanto; o industrial, de 3 
vezes mais. representando oito ve-
zes mais, e o comercial de 5 para
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11, duas vezes mais, respectiva-
mente para os mesmos anos. Pe -
quena elevação se verificou no nú-
mero de unidades de outras cate-
gorias de ensino, com exceção dos
englobados sob o título "outros en-
sinos " línguas, dactilografia, pre-
paratórios, motoristas, aperfeiçoa-
mento, diversos, pilotagem, militar,
emendativo, enfermagem, saúde
pública, assistência social e ou-
tros), que passaram de 39 unida-
des em 1935 para 79 em 1948.

o corpo docente, além de melho-
rado por freqüentes cursos de aper-
feiçoamento, de iniciativa pública
ou particular, tem aumentado o 
seu total nesse período de l4 anos,
contando em 1948 um contingente
de 1833 professores, dos quais
1.277 homens e 556 mulheres, en-
quanto esse número em 1935 se
elevava apenas ao total de 916,
sendo 660 homens e 256 mulheres.

A matrícula geral, que se refere
ao número de alunos registrados no
início do ano letivo, Foi, em 1948,
de 27.399, dos quais 16.806 do sexo
masculino e 10.593 do feminino. A 
mesma matrícula para o ano de
1935 era de 11.986, sendo 7.603 do
sexo masculino e 4.303 do femi-
nino.

A matrícula efetiva, ou seja o 
número de alunos contados no fim
do ano letivo, foi em 1948 de . . . .
24.001 e em 1935 de 11.540, notar-
do-se um aumento de 12.461 alu-
nos. o que representa um aumento
percentual de 51,91.

Comparado o total da matrícula
efetiva em 1948 com o de professo-
res no mesmo ano, verifica-se a 
existência de 1 professor para cada
grupo de 13 alunos, quota esta que
em 1935 era de 12 para 1 professor,
não tendo sofrido diferença essen-
cial. Isso indica que, por esse lado,
pode o ensino atingir a um máxi-
mo de eficiência.

Das diversas modalidades de en-
sino, contava o secundário com
matrícula maior, ou sejam 11.190
alunos. Segue-se-lhe o ensino su-

perior com 2.274, o comercial com
1.795 e o doméstico com 1.096.

Considerada a população estima-
da para a Capital, aos dois anos re-
feridos, ou sejam 167.712 habitan-
tes em 1935 e 308.071 em 1948,
verificamos que a matricula efetiva
dos cursos não primários cm Belo
Horizonte representava 8,88% da-
quela população em 1935 e 7,79 em
1948.

Finalmente, as conclusões de
curso se manifestaram, em l948,
num total de 4.289, para o qual
contribuíram com maiores parcelas
o ensino secundário — 1.823; o 
comercial — 447; o superior — 
394; o doméstico — 268; o artístico
— 14o; e o pedagógico — 96.

Esse último, em 1935, atingiu
um total de 579 conclusões, total
esse bem maior do que o relativo a 
1948, que não subiu a uma centena,
o que se deve ã recente reforma do
ensino pedagógico, que ampliou a 
durarão dos seus cursos que, em
anos anteriores a 1935 era de 3 
anos, para um período de 4 séries
ginasiais, seguidas de 3 anos de
formação, quando, então, se con-
clui, propriamente, o curso de pro-
fessores do ensino primário.

RIO DE JANEIRO

Em entrevista concedida à im-
prensa, o Sr. Francisco Bittencourt
silva, Secretário de Educação e 
Cultura, teve oportunidade de
prestar as seguintes informações
sobre o desenvolvimento escolar
fluminense:

— A Secretaria de Educação e 
Cultura, com seus complexos ser-
viços, teve acentuado movimento
no ano que expira. No desdobra-
mento do programa governamental,
cuja execução lhe incumbe, a rede
escolar se ampliou com oitenta no-
vas unidades; cresceu o número de
edificações escolares, desde a mo-
desta, mas higiênica e confortável
casa de escola de um só professor
até os grandes e moderníssimos
prédios dos grupos escolares "Ba-
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rão de Ayuruoca", em Barra Man-
sa, "Maurício de Abreu" em. Sapu-
caia. Rangel Pestana" em Nova
Iguaçu, "Cardoso Fontes", em Pe-
trópolis, "Lameira de Andrade", em
Gantagalo, "10 de Maio", em Itape-
rura, "Lúcio de Mendonça", em
Santanésia, "Condessa do Rio Novo,
em Três Rios. Novo contingente de
servidores se incorporou aos qua-
dros do magistério público, que de-
dicadamente continua votado à alta
e nobre tarefa de educar, Essas
providências tornaram possível a 
matrícula a mais alguns milhares
de crianças. No setor de aparelha-
mento escolar, prosseguiu-se no tra-
balho de aprovisionamento de mo-
biliário e material didático, cujo
valor atingiu a cifra aproximada de
2 milhões de cruzeiros. Não se des-
curou tampouco do problema de
saúde e proteção ao aluno pobre,
proporciohando-se, com tais obje-
tivos, auxílio às coisas escolares.

Desenvolveu a Diretoria de Edu-
cação Pré-Primária, na sistemati-
zação dessas providências, grande
atividade. Coube-lhe ainda atender
a vultoso expediente, participando
também da elaboração de projetos
da lei específica do magistério e da
regulamentação do ensino, encami-
nhados ao governo; procedendo à 
organização do fichário do profes-
sorado, ao levantamento do cadas-
tro escolar, ao inventário do mate-
rial, controle do rendimento esco-
lar, que passará a ser trimestral,
no ano a iniciar-se, tudo revelando
trabalho cuidadoso em benefício da
educação pública. Os programas de
ensino. ora em estudos, a reforma
do sistema de inspeção e os meios
de apuração periódica do rendi-
mento escolar a serem postos em
prática. virão dar ã Diretoria de
Educação Pré-Primária e Primária
novos elementos para mais eficien-
te e proveitosa atuação.

Não considerando os números re-
lativos no ensino municipal e par-
ticular. os dados apurados até ago-
ra revelam que a matrícula nas es-
colas e grupos escolares mantidos

pelo Estado atingiu a 126.294 alu-
nos, contra 122.569 da mesma épo-
ca em 1948. Tal aumento de quase
4.000 alunos nas escolas estaduais
é superior ao aumento havido de
1946 a 1948. Por igual, para essa
matrícula (126.294) do corrente
ano. correspondeu uma freqüência
de 94.034 contra 83.319, de 1948,
Do mesmo modo que nos anos an-
teriores, realizaram-se na primeira
quinzena de dezembro os exames
nas unidades escolares de ensino,
através de "provas objetivas" efe-
tuadas para cada série, nos mesmos
dias em todo o Estado. No corrente
ano foram enviadas 125.500 provas
contra 110.000 em 1948.

O Serviço de Estatística e Pes-
quisas Educacionais realizou neste
ano, entre outras muitas ativida-
des, pesquisas e inquéritos sobre
irregularidade de freqüência e eva-
são escolar, reajustamento nos pro-
gramas do ensino primário e aspec-
tos não dominados devidamente
pelos alunos, a vista de estudos das
provas de todas as séries, aplicadas
em (948; distribuição de escolas
pelos diferentes distritos, face à 
"área escolarizável" do Estado;
aplicação e interpretação de "tes-
tes", a que foram submetidos todos
os alunos de 1.a série de Niterói,
para efeito de organização racional
das classes, o mesmo Serviço insta-
lou em setembro uma "Biblioteca"
especializada, onde figuram obras
sobre psicologia infantil e do ado-
lescente. estatística e medidas edu-
cacionais e psicologia da aprendi-
zagem.

O ensino secundário oficial, que
vem sendo ministrado pelo "Liceu
"Nilo Peçanha". em Niterói, Liceu
de Humanidades de Campos e Gi-
násio de Petrópolis, leve o seu cam-
po de ação ampliado com o melhor
aparelhamento de suas instalações,
gabinetes de física, química e his-
tória natural, etc, A fim de atender-
as necessidades culturais de outros
municípios, onde. pelo montante da
despesa, não era possível manter
institutos desse gênero, funciona-
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ram, com a mesma finalidade, Cur-
sos Especiais nos municípios de
Cabo Frio, Cambuci, Carmo, Santa
Maria Madalena, São João da Barra
e, no corrente ano, Parati. Observa-
se, destarte, o preceito constitucio-
nal que diz: "O Estado custeará a 
manutenção de cursos que habili-
tem a população a exames em esta-
belecimentos oficiais de ensino se-
cundário, nos municípios onde não
haja ginásio". Desenvolvendo o 
mesmo programa, suprem esses
cursos a falta de institutos oficiais,
com apreciável economia, pois fun-
cionam em estabelecimentos do Es-
tado e sob a direção de pessoas idô-
neas, que recebem, pelo trabalho
que realizam, modesta gratificação.

Além disso, aproveitando e esti-
mulando a iniciativa particular, o 
governo subvencionou ginásios já
em funcionamento no Estado, tais
como o de Porciúncula, o de Vas-
souras, o de Sumidouro, o "Felis-
berto de Carvalho" nesta cidade e o 
da Empresa Educacional Fluminen-
se de Nova Friburgo. No ensino
normal, além dos dois estabeleci-
mentos oficiais e dezessete equipa-
rados, O governo concedeu ainda
outorga de mandato ao Ginásio
Fidelense, do município de São Fi-
delis. perfazendo um total de 20
estabelecimentos que bons serviços
vêm prestando à formação de pro-
fessores. Eficiente foi o ensino pro-
fissional que continua a ser minis-
trado pelos três institutos — as
Escolas "Henrique Laje" e "Aure-
lino Leal", em Niterói e "Nilo Pe-
çanha", em Campos. Como nos anos
anteriores, produziu a E s c o l a
'Henrique Laje' grande quantida-

de de mobiliário escolar destinado
às escolas estaduais, que naquele
estabelecimento industrial tem a 
sua exclusiva fonte de forneci-
mento.

À educação de adultos, que tan-
tos cuidados vem merecendo do go-
vêrno federal, não tem sido indife-
rente a ação do poder público flu-
minense. Através do órgão próprio
vem sendo dispensada toda a aten-

ção ao problema, cuja relevância
não é preciso encarecer. A rede de
ensino supletivo se estende hoje
por todo o território do Estado,
onde, além dos 550 cursos mantidos
com auxílio da União, funcionam
os particulares subvencionados e os
oficiais sob a regência de professo-
res do quadro do magistério efeti-
vo. Não há muito, quando da rea-
lização do Seminário Interamerica-
no de. Alfabetização e Educação de
Adultos, que durante quarenta e 
dois dias esteve reunido em Petró-
polis, o governo do Estado fez-se
ali representar. Na sede do Grupo
Escolar "D. Pedro II" promoveu a 
Primeira Exposição de Educação de
Adultos, com trabalhos originais de
professores e de alunos de um e 
outro sexo. Foi esse um esforço
que recebeu dos delegados brasilei-
ros e dos seus colegas das nações
americanas, vivos aplausos, comu-
nicados depois ás Comissões de Es-
tudo do "Seminário". Sem inclusão
da considerável soma invertida nas
construções escolares, a despesa
com a manutenção do ensino pú-
blico. nos diversos ramos, atingiu
a Cr$ 90.000.000,00.

SÃO PAULO

O Departamento de Educação,
com a colaboração do Instituto de
Educação "Caetano de Campos" e 
da Superintendência do Ensino
Profissional, promoveu, em feve-
reiro do corrente ano. uma Semana
de Estudos Pedagógicos, a qual
constou de cursos rápidos de didá-
tica. palestras sobre assuntos edu-
cacionais e seminário pedagógico,
destinados especialmente a profes-
sores do magistério primário, pro-
fissional, secundário e normal, que
então se achavam em férias. O te-
mário da Semana de Estudos Peda-
gógicos constou dos seguintes tó-
picos : 

1) Didática do Cálculo;
2) Didática da Linguagem;
3) Metodologia do Desenho;
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4) Trabalhos Manuais e Educa-
ção Doméstica;

5) Metodologia do Canto Orfeô-
nico;

6) Crescimento Mental do Esco-
lar;

7) Dietética e Higiene Escolar;
8) Ensino Rural;
9) Organização do Ensino e Le-

gislação Escolar;
10) Bibliotecas Escolares;
11) Cooperativismo Escolar;
12) Orientação Educacional e 

Profissional.

Por força de dispositivo consti-
tucional, vinte por cento da receita
dos Estados e Municípios têm que
ser aplicados no aparelhamento e 
ministração do ensino primário. Em
S. Paulo, como os professores são
pagos pelo Estado, ao contrário do
que se sucede na Capital Federal,
em que a Prefeitura se encarrega
desde o custeio do magistério até a 
construção de estabelecimentos de
ensino, o cumprimento da lei vem
sendo feito através de um Convê-
nio celebrado entre a Municipali-
dade e o Estado. Por ele o Estado
se encarrega de dar professores e a 
Prefeitura de construir edifícios

para grupos escolares e entregar
ao Estado em terrenos que este in-
dicar.

O último convênio teve sua vi-
gência até 31 de dezembro de 48,
sendo, no ano de 49, aplicada a 
mesma verba do exercício anterior.
por força de lei, que assim deter-
mina, havendo o prazo de um ano
para. celebração de novo Convênio.

A Comissão do Convênio Escolar,
articulada com a Secretaria de
Educação do Estado, acaba de ela-
borar o novo Convênio Primário
Escolar, para vigorar a partir do
próximo ano. Por esse convênio a 
Prefeitura colaborará mais efi-
cientemente com o Estado, coope-
rando no auxílio não só às escolas
primárias, como profissionais, voca-
cionais e pre-vocacionais, além de
prestar amplo incremento à criação
de escolas rurais e de institutos de
aprendizagem para cegos e surdo-
mudos.

O convênio prevê, entre outras
coisas, a municipalização do ensino
primário em base progressiva, es-
perando-se que, dentro de dez anos,
0 ensino passe completamente para
a jurisdição dos municípios.



INFORMAÇÃO DO ESTRANGEIRO
AUSTRÁLIA

A Universidade de Canberra,
criada recentemente por um decre-
to do Parlamento, terá como fina-
lidade principal a pesquisa cientí-
fica e os estudos pos-universitá-
rios. Apesar da descentralização do
sistema educacional australiano,
que é da competência de diversos
Estados, o Governo Central com-
preendeu a necessidade de formar
um maior número de universitários
capaz de se consagrar a pesquisa
cientifica e industrial, aos estudos
dos problemas concernentes à agri-
cultura e silvicultura, ao estabele-
cimento de novas indústrias, e às
questões de vias de comunicação e 
de transportes, o regulamento da
Universidade prevê ainda a criação
de uma escola de pesquisas médicas
e de institutos de pesquisas no do-
mínio das ciências físicas, ciências
sociais e problemas do Pacífico. A 
Universidade poderá organizar cur-
sos de especialização a pedido das
autoridades ou dos serviços públi-
cos. bem como procederá á inte-
gração do Colégio Universitário de
Canberra.

BÉLGICA

Nos dois institutos agronômicos
do Estado de Gand e de Gembloux,
será conferido o grau e expedido o 
diploma de assistente do ensino
técnico superior ensino agrícola).
O exame para obtenção deste grau
compreende: o) organização e mé-
todos do ensino técnico; b) peda-
gogia experimental; c) história da
pedagogia; d) metodologia geral;
p) metodologia especial das maté-
rias constantes do programa de en-

sino técnico superior ensino agrí-
cola). Os exercícios didáticos são
realizados em estabelecimento de
ensino técnico. Os candidatos a esse
exame deverão apresentar um di-
ploma legal ou científico de enge-
nheiro, outorgado por um dos ins-
titutos oficiais ou por um instituto
agronômico reconhecido pelo Es-
tado.

CANADA
Graças ao sistema particular de

clubes de estudos e outras ativida-
des para a educação de adultos, ini-
ciados, muito modestamente, há
vinte anos pela Universidade de São
Francisco Xavier, Antigonish, Nova
Escócia, as províncias marítimas
do Canada, regiões ou t ro ra eco-
nômicamente muito pobres, podem
ser consideradas, atualmente, um
país de futuro. Não somente foi
sustada a emigração para terras
mais favoráveis, o que vinha dimi-
nuindo a população, como também
se observa um aumento de 50% no
número de habitantes. Os colonos,
pescadores, mineiros e operários
têm encontrado, graças à educação
de adultos, o meio de resolver, eles
mesmos, as dificuldades surgidas
em suas comunidades; conjugando
seus esforços, num espírito de
cooperação, eles têm conseguido
elevar seu nível de vida e traba-
lhar em um ambiente de harmonia,
compreensão e tolerância. Esse mo-
vimento tem contribuído para au-
mentar o interesse geral pela ins-
trução pública, bibliotecas e servi-
ços comunitários.

ESPANHA
O Conselho de Ministros aprovou

um plano que prevê a criação, no
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período de 5 anos, de 30.000 clas-
ses de ensino elementar. Essa deci-
são fundamenta-se no art. 17 da lei
sobre educação primária, que con-
sidera que a proporção entre o nú-
mero de classes e a densidade de-
mográfica deve ser de uma classe
para 250 habitantes.

ESTADOS UNIDOS

Por tradição, as escolas públicas
sempre foram controladas e finan-
ciadas pelas autoridades locais.
Presentemente, porém, o plano de
estender a tarefa federal às insti-
tuições educativas está sendo in-
tensamente discutido. Em vista de
se multiplicarem os encargos das
escolas e da necessidade de aumen-
tar os vencimentos dos professores,
a oposição que sempre se manifes-
tou a toda tentativa de centraliza-
ção no setor educacional, começa a 
diminuir. Vários Estados experi-
mentam muita dificuldade para
sustentar boas escolas, e a parte do
orçamento destinada á educação
varia, em grande proporção, de um
Estado para outro, o Estado do
Mississipi, por exemplo, gasta com
a educação maior parte de sua re-
ceita do que o Estado de Nova
York; o primeiro não pode dispor,
em média, por aluno, mais que 50
dólares por ano, enquanto o Estado
de Nova York dispõe de 190 dólares.

JAPÃO

Antes da última guerra mundial.
o sistema escolar japonês com-
preendia seis anos de escola primá-
ria. cinco anos de escola secundária
inferior, três de escola secundária
superior [quatro tipos diferentes
e três anos de universidade. A Lei
escolar de março de 1947, atual-
mente em vigor, reduziu o ensino
secundário inferior para três anos
e aumentou o curso universitário
para quatro anos. Essa reorganiza-
ção do sistema educativo tem sus-
citado um grande número de pro-
blemas de ordem financeira e ad-

ministrativa, e determinado impor-
tantes transformações nos progra-
mas. Alguns traços característicos
dessa reforma: escolaridade gra-
tuita e obrigatória para as crianças
de 6 a 9 anos; autorização para in-
troduzir a coeducação em todos os
graus; descentralização dos pode-
res, sendo o papel do Ministério da
Educação mais de aconselhar e es-
I i mu lar a educação que de impor
suas idéias; publicação de novos
manuais escolares; estabelecimento
de associações de professores desti-
nadas não somente a defender seus
interesses materiais, mas a. auxiliá-
los em seu trabalho e po-los a par
dos novos métodos didáticos.

SUÍÇA

A Associação suíça de orientação
profissional e de proteção de
aprendizes organizou, em colabora-
ção com o Ministério Federal da
Indústria, Comércio e Trabalho,
três cursos de uma semana, no ou-
tono de 1949, Nessa ocasião reuni-
ram-se 76 orientadores profissio-
nais vindos de 18 cantões suíços.
Graças ao método de equipes de
estudo, que lhes permitiu tomar
parle ativa nas discussões, e à pre-
sença de conferencistas de valor,
puderam eles realizar proveitoso
trabalho no domínio da formação
profissional da juventude e dos di-
versos métodos de orientação pro-
fissional. Desde o fim da guerra
mundial, 14 cursos semelhantes já
foram organizados na Suíça.

URUGUAI

O dia de educação física foi co-
memorado, em 1949, no último do-
mingo de outubro. O programa, or-
ganizado pela Comissão Nacional
de Educação Física, constou de vá-
rias competições esportivas, reali-
zadas em todas as localidades im-
portantes e das quais participaram
milhares de homens, mulheres e 
crianças.



ATRAVÉS DE REVISTAS E JORNAIS
Como é do conhecimento geral, o Instituto Nacional de Estudos

Pedagógicos elaborou e vem executando um plano para ampliação e 
melhoria da rede escolar de ensino primário, cujo texto foi publicado
no n.º 21 deste periódico. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 
tem a oportunidade de transcrever a seguir algumas das apreciações que
a imprensa vem fazendo desde 1946, sobre o programa em desenvolvi-
mento de acordo com a ação supletiva a cargo do Ministério da Educação
e Saúde.

RUMO CERTO

Finalmente, vai o Ministério da
Educação atacar de frente o pro-
blema do ensino primário. Há quin-
ze anos esperávamos em vão que
se cogitasse seriamente do assunto,
abandonando de vez essa preocupa-
ção excessiva com os outros graus
de ensino que caracterizou as ques-
tões passadas na pasta da Educa-
ção.

Argumentava-se que o ensino
primário é questão que diz respeito
aos Estados e não à União. Com
isso, elidiam-se as dificuldades
que teria o Governo Federal de
arrostar, se quisesse, encarar de
frente sua missão precipua: ensi-
nar o Brasil a ler. Felizmente as
coisas, no ensino, vão tomando ou-
tro rumo. Não mais aquela prepon-
derância dos espíritos de novidade
sobre as exigências do bom senso e 
da experiência.

Todos os países maciçamente al-
fabetizados do mundo poderiam
mostrar-nos como atingiram à sa-
turação em matéria de ensino de
primeiras letras: multiplicando es-
colas modestas, pondo-as ao alcan-
ce de cada núcleo de população em
idade escolar, sem preocupações ri-
goristas com certos detalhes técni-
cos, que sé surgiram nus suas es-

colas depois que a ignorância foi
quase de todo expulsa de seus ter-
ritórios.

* * * 
O professor Sousa Campos deu

ontem uma excelente amostra de
seu bom senso e boa compreensão
das necessidades brasileiras no to-
cante no ensino, revelando aos jor-
nalistas, em entrevista coletiva,
que determinara a elaboração, pelo
Instituto Nacional de Estudos Pe-
dagógicos, de um vasto plano de di-
fusão de estabelecimentos de pri-
meiras letras em todo o Brasil.

O plano, confiado à competência
e ao espirito prático do Sr. Murilo
Braga, atual diretor do I. N. E. P.,
está pronto e - segundo afirma o 
Sr. Sousa Campos - deverá ser ime-
diatamente posto em execução. As
escolas, pelo menos uma boa parte
delas, deverão estar construídas
ainda este ano. "— E para mostrar
a simplicidade de que se revestirá
o nosso prédio escolar - acrescenta
o ministro - direi que será feito
de tijolos. de adobe, de madeira e,
se necessário for, até de pau a pi-
que. Usaremos ra cobertura, por
exemplo, o material mais adequado
pelo preço e pela facilidade de ob-
tenção: tolha, eternite, palha ou
sapé."
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E os recursos para semelhante
empreendimento ? 

Vai ser posto em execução o 
Convênio Nacional do Ensino Pri-
mário entre a União e os Estados,
assinado em 1942. Dos recursos
previstos para a execução do acor-
do, 70% será invertido em prédios
escolares, 25% na alfabetização de
adolescentes e adultos e 5% em 
bolsas de estudo, destinadas ao
aperfeiçoamento do pessoal alfabe-
tizador

Também não esqueceu o profes-
sor Sousa Campos a urgente neces-
sidade de criar escolas normais ru-
rais, verdadeiros cursos de forma-
ção de mestres adaptados ao meio
em que devem ensinar. A fundação
imediata dessas escolas é, sem dú-
vida, um corolário do projeto de
expansão da rede escolar.

Tudo o que podemos desejar
agora, é que o plano organizado
pelo 1. N. E. P. não fique no papel
como tantos outros planos do Mi-
nistério da Educação. Há um plano
bem elaborado e há recursos para
executá-lo imediatamente. Por ou-
tro lado, o ministro Sousa Campos
fez da luta pela alfabetização do
país o ponto de honra de seu pro-
grama.

Falou o titular da Educação na
necessidade do apoio da imprensa
para o êxito da empresa. Aqui es-
tamos para encorajá-lo a prosse-
guir na campanha pela alfabetiza-
ção nacional. Ao direito que mis re-
servamos de censurar o governo,
por seus atos que julguemos lesi-
vos ao interesse geral, corresponde.
sem dúvida, o dever de lhe aplau-
dir os acertos, prestigiando, na opi-
nião pública, suas iniciativas feli-
zes. — Diário Carioca, Rio).

ESCOLAS PRIMARIAS RURAIS

A palavra oficial do Sr. Ministro
da Educação e Saúde. Dr. Ernesto
de Sousa Campos, com respeito às

escolas primárias rurais, não se li-
mita apenas a informar a Nação de
que o Governo cogita do assunto.

E' mais. Define, com efeito, uma
realidade, cujo vulto e significação
não se podem esconder. São mil e 
trinta e oito escolas primárias ri-
gorosamente rurais, distribuídas
por todos os Estados da União, com
professoras especialmente prepara-
das para o tirocínio rural, residen-
tes em casa. apropriada e nas vizi-
nhanças ca própria escola.

são medidas todas estas mui bem
consideradas e tomadas para acudir
aos objetivos da escola que por ser
primária e rural, terá seu progra-
ma especificamente elaborado para
a natureza da instituição.

Os benefícios das escolas rurais
serão muitos, sem dúvida nenhuma.
Alguns para já, outros próximos,
outros remotos. Os remotos serão,
por certo, em maior número e os
que mais irão assinalando OS efei-
tos na vida das famílias das gran-
des zonas rurais do País.

A realidade de que tratamos é de
si auspiciosa; basta ser escola pri-
mária para atrair simpatias. Mas
são escolas criadas propositada-
mente para atender a uma classe
de crianças que, em verdade, não
tem tido oportunidades, nem meios
para receber as primeiras luzes da
instrução e com esta as primeiras
virtudes da educação.

De sorte que as providências de-
cisivas do Governo, por via do
Sr. Ministro da Educação e Saúde,
levando as escolas para o ambiente
da infância de vida rural, com vis-
tas a um tempo nas necessidades e 
nas possibilidades das famílias nos
amplos interiores dos municípios
em todo o País, são merecedoras
do mais vivo aplauso, da mais ex-
pressiva cooperação.

Para três tempos repartimos os
grandes benefícios das escolas pri-
márias rurais: já. futuro proximo
6 futuro remoto. No momento, en-
tre outros, se avulta o grande bem
de avivar os interesses pela causa
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realmente credora das mais largas
atenções. Tais atenções se farão
sontir ao mesmo passo pelos que
se empenham nas medidas benefi-
ciadoras, como pelos que virão a 
ser por elas beneficiados. E tudo
com o sentido de estímulo para
mais e melhor a favor das crianças
das vastas zonas rurais.

Quanto ao futuro próximo, o me-
nos que se pode esperar será o be-
líssimo quadro de 51.900 crianças
recebendo nas 1.038 escolas o ba-
lismo da luz, sempre e por todos os
respeitos desejável. Crianças come-
çando a ler, tomando gosto no es-
crever e no contar; crianças rece-
bendo alguma preciosa lição de hi-
giene, aprendendo a comer, toman-
do gosto e compreensão pela vida
sociavel entre colegas e no trato fa-
miliar; crianças, afinal, que vão
deixando a costumeira inexpressiva
da vida parada, sem ideal e impro-
dutiva, para se animarem com os
primeiros lampejos da inspiração
do belo e do útil, ao mesmo tempo.

No que toca ao futuro remoto,
nem se precisa dizer, porque já to-
dos imaginam: rapazinhos e moças
com idéias mais ou menos bem for-
madas: famílias beneficiadas; a 
mocidade a formar-se apreciavel-
mente robusta, sem temores nem
desconfianças, mas segura já das
possibilidades da vida para o bem
da família e o nome. da Pátria. E 
assim, ano após ano, cresce aos mi-
lhares o número dos que se valo-
rizam para a vida social, carregan-
do virtudes para a história política
do Brasil.

Não me parece, pois, de pouca
expressão o grande programa do
Sr. Ministro da Educação e Saúde,
ao lado de S. Exa., o Sr. Presiden-
te, General Eurico Dutra, quando
anunciava efetivamente mil e t r in-
ta e oito escolas primárias rurais,
disseminadas pelo País. até ao fim
deste ano.

E que o próximo ano de 1947 en-
tre festivamente coroado assim de
tamanha realização, evidentemente
assaz propícia. — ANTÔNIO DE CAM-

POS GONÇALVES — (Gazeta de No-
ticias, R io} .

A UNIÃO E A INSTRUÇÃO
PRIMÁRIA

Saudando o povo brasileiro por
ocasião da passagem do Ano Novo,
confessou o presidente Eurico Du-
tra que sua maior satisfação estava
em poder afirmar, após quatro
anos de exercício do mandato, que
os serviços prestados pela União,
para o aparelhamento e desenvol-
vimento da instrução primária, iam
além do que fora feito, em conjun-
to, por Iodos os governos federais,
no Império e da República. Com o 
extraordinário sensu de equilíbrio
que guarda no dizer as coisas, pede
o supremo magistrado, naquele do-
cumento, não suponham esteja en-
veredando pela. jactância, quando
só cuida de referir um fato — um
fato cuja consumação vivamente
desejava, como relembra ao men-
cionar as iniciativas anunciadas em
sua plataforma de candidato nas
eleições de 2 de dezembro de 1945.

Homem formado na carreira das
armas, durante longos anos teve o 
ensejo, no cumprimento de ercar-
gos profissionais, de se deter nos
pontos mais distantes do território
do país, entrando pessoalmente em
conluio com as nossas populações
do interior. Assim, inteirou-se das
suas mais fundas recessidades, que
seriam satisfeitas na mor parte se
dispusessem de melhores meios de
educação e de preservação da saú-
de. Não escapou ao futuro gover-
nante a observação de que a prin-
cipal moléstia do homem do inte-
rior brasileiro era o desamparo em
que se achava em matéria de ins-
trução.

Roy Nash. norte-americano emi-
nente. grande amigo e conhecedor
de nossa terra, conta-nos, em seu
livro "A Conquista do Brasil", ha -
ver sentido um nó na garganta ao
ter em mãos. há vários anos, um
folheto belamente impresso pela
Liga Pró-Saneamento. com ins-
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truções para exilar a moléstia
de Chagas, a verminose e a maleita.
Lia-se na capa do folheto: '"Para
ser distribuído gratuitamente ao
povo". E o norte-americano Roy
Nash, que conhecia o Brasil melhor
que muitos brasileiros, que convi-
vera com OS nossos sertanejos e 
praianos, não pôde deixar de lem-
brar-se que o povo do Brasil rural
não sabia ler . . . Se a porcentagem
de analfabetos na população do país
era espantosamente elevada, e se os
alfabetizados residiam de preferên-
cia nas cidades, de que valia então
o folheto?

Até 1945 não se modificara sen-
sivelmente a situação encontrada
por Roy Nash, situação que lhe cau-
sava espanto, por estar certo de que
somos um povo capaz de realizar
tudo o que outros tenham feito em
qualquer parle do mundo. Naquele
ano, de conformidade com dados
estatísticos oficiais, dois milhões e 
quinhentas mil criarças de sete a 
onze anos não logravam matrícula
nos estabelecimentos de ensino pri-
mário das zonas rurais do país. Isso
acontecia em face do reduzido nú-
mero de tais estabelecimentos e das
precárias condições em que fun-
cionavam, o que não lhes permitia
chamar a si o grosso da população
dos campos em idade escolar.

Quando o governo do general
Eurico Dutra, empenhado em pôr
cobro ao desperdício de riqueza hu-
mana que representava o descaso
pelo preparo intelectual das gera-
ções atuantes de amanhã, quis C0-
nhecer a extensão das deficiências
no setor da educação, os dados co-
lhidos revelaram que em todo o 
país havia apenas 4.927 prédios
públicos reservados à instrução
primária, e mesmo assim muitos
deles não tinham sido construídos
para o fim a que estavam sendo
destinados.

Aplicando racionalmente as dis-
ponibilidades oriundas do Fundo
Nacional do Ensino Primário, re-
forçadas com as dotações solicita-
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das ao Congresso, até 1948, pós o 
governo federal à disposição dos
Estados, quase todos contando com
exíguos recursos financeiros, os
meios necessários à edificação de
4.360 escolas rurais. Há poucos
anos, cerca de quatrocentos mu-
nicipios, não dispunham sequer
de uma escola pública. Hoje não
há nenhum em que a escola não
esteja em construção, ou já aberta,
acolhendo alunos e professores.
Recursos para a instalação de mais
2.200 escolas rurais deveriam ter
sido fornecidos em 1949, de acordo
com os planos do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos, dotando o 
país, portanto, nestes quatro anos
de governo do general Eurico Du-
tra. de 6.160 estabelecimentos des-
se tipo.

A campanha de alfabetização de
adultos, iniciada pela aluai admi-
nistração, apresentou magníficos
resultados, graças à competência e 
à dedicação com que foi planejada,
iniciada e com que está sendo le-
vada avante. Nos dois primeiros
anos foram alfabetizados quinhen-
tos mil brasileiros. A campanha
teve repercussão no mundo inteiro.
|)ia. 'e das vitórias alcançadas, de-
cidiram a UNESCO e a Organização
das Estados Americanos, escolher o 
nosso país para a realização do Se-
minário Interamericano de Alfabe-
tização e Educação de Adultos. O 
Seminário. sob o patrocínio do go-
verno federai, se efetuou em Petró-
polis. de 27 de agosto a 3 de setem-
bro do ano passado, e a experiência
brasileira enriqueceu a bagagem de
conhecimentos de educadores de
renome internacional.

Como vemos, linha razão o gene-
ral Eurico Dutra ao declarar, na
sua mensagem de Ano Novo, que as
realizações no campo da instrução
primária eram o motivo da sua
maior satisfação como governante.
— (A Manhã, Rio).

A TESE MAIS RESPEITÁVEL
No capítulo do ensino, a mensa-

gem dirigida pelo Presidente da
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República sustenta um ponto de
vista que é sem dúvida a tese mais
respeitável. Defende o primeiro
magistrado a necessidade de uma
ação supletiva da União para man-
ter a aeessibilidadie das classes aos
meninos em idade escolar. Inúme-
ros municípios da República tem
orçamentos insuficientes. Não po-
dem assim prover às exigências
dos serviços mesmo essenciais,
como a instrução pública. A tal
ponto a deficiência escolar se acen-
tuou que o "déficit" de matrículas
ascendeu à cifra apavorante de no-
venta por cento. Quer dizer que os
escolares só encontravam dez por
cento das vagas necessárias a que
toda a população em idade própria
recebesse oportunamente a base de
conhecimentos indispensáveis.

Seria imperdoável que o governo
federal se obstinasse na teoria de
que aos Estados e não ao poder
central cabe o provimento de tão
impressionante deficiência.

Um levantamento recente chegou
à conclusão de um edifício público
destinado a escola primária. Não
são impossíveis os casos em que
não se encontre essa escola e são às
centenas outros em que tais e 
belecimentos funcionam em
alugadas, sem as condições higiêni-
cas e pedagógicas mínimas. E' um
quadro obscuro.

A essa altura é que o Presidente
da República encarece perante o 
Legislativo da União a necessidade
e a vantagem de intensificarmos a 
política de uma intervenção suple-
tiva. A União já fez construir em
diferentes municípios 2.270 prédios

dares do tipo rural e mais 500
estão sendo construídos, em fase
muito adiantada. O governo teve o 
cuidado de contemplar com esse- au-
xílio duzentos núcleos de população
estrangeira, em cujo seio a escola
primária. dirigida por mestres bra-
sileiros, produzirá efeitos que não
necessitamos de explicar.

Justamente à falta de tal cuidado
foi que se formaram quistos ra-
ciais. pois que os colonos, sabendo

que não encontrariam instrução
para os seus filhos, trataram de
organizar escolas a seu modo, e à 
sua custa, as quais, sendo nestas
condições, evidentemente não iriam
ministrar o ensino da língua do
pais. Mas, a situação numérica das
escolas primárias e sua distribui-
ção, vamos dizer, estratégica pelos
diversos pontos do interior do país
ainda não é tudo o que reclama a 
atenção e o amparo do governo
federal, que teve de voltar-se para
a formação de professoras, consi-
derando que o ensino normal igual-
mente não oferece índices satisfa-
tórios.

Basta dizer-se que existem no
Brasil apenas 388 escolas normais,
porém, destas, oitenta por cento
são mantidas por instituições par-
ticulares ! 

Como difundir o ensino se não
dispomos de estabelecimentos para
a formação dos quadros do magis-
tério? Esse é o panorama que o 
atual governo defronta, depois de
quinze anos em que a Nação esteve
entregue ao absolutismo que jamais
usou das facilidades encerradas em
suas mãos para olhar sequer os
problemas desse vulto apavorante.
A ação supletiva do governo federal
já nos deu mais quarenta escolas
normais que se construirão ime-
diatamente, Mas pensemos oestes
algarismos e na vastidão do Brasil!

Como são culpados os governos
que até hoje não fizeram nada!. — 

Vanguarda, Rio). 

OITO MIL PRÉDIOS PARA
ESCOLAS RURAIS

Não basta ensinar a ler e a es-
crever, dizem os pedagogos moder-
nos. No Brasil, o mais urgente, ao
lado daquela providência, é criar
condições, na zona rural, que evi-
tem o deslocamento de seus habi-
tantes para o litoral. Ninguém está
exercendo com maior eficiência,
embora silenciosamente, essa nobre,
missão do que o instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos. Atribuiu-
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se-lhe uma tarefa das mais impor-
tantes: a de construir escolas nas
zonas rurais, principalmente de
fronteira, sertaneja e de coloniza-
ção. de forma a que a população
escolar dali tenha onde buscar en-
sinamentos que, de outra forma,
seriam impossíveis. Notável é o 
trabalho já feito nesse sentido.
Desde 1946, levantaram-se nada
menos de quatro mil prédios, mil
dos quais em funcionamento e os
restantes em marcha acelerada.
Esse plano de recuperação rural,
que deixa de lado discussões de or-
dem teórica, visa instruir alguns
dos três milhões de escolares que
não têm onde aprender, por estes
vazios do interior. Escolhida a zona
a ser beneficiada, assinam-se acor-
dos entre o instituto e o governo
estadual interessado, para a cons-
trução de prédio- escolares, sim-
ples, rápidos, mas providos de aco-
modações bastantes para abrigar a 
professora e cem alunos, em dois
turnos. O Estado ou o Município
fornece a educadora, p uma clarei-
ra passa R distribuir luz onde an-
tes imperava a treva.

Sabe-se que temos três milhões
de escolares sem escolas, dos quais
dois milhões na zona rural, isto é 
crianças que, por falta de local, vi-
sem imersas na ignorância. Já se
deu demais à cidade; é preciso cui-
dar, agora, do interior, eis o lema
que o diretor do I. N. E. P., Sr. Mu-
rilo Braga, trata de tornar real,
através de uma cooperação que fala
pelos resultados obtidos. No fim do
governo atual, se as verbas conce-
didas ao I. N. E. P. continuarem no
ritmo necessário, teremos oito mil
prédios escolares erguidos pele
"hinterland", podendo aí se locali-
zarem, por ano, 800 mil crianças
para receber instrução, que vai
desde o ensino das primeiras le-
tras a rudimentos de agricultura,
formando uma mentalidade de
amor à terra que poderá salvar-nos
da corrida para os centros urbanos.

Ao lado desta tarefa, trata tam-
bém o I. N. E. P. de erguer prédios

para escolas normais-rurais, Ou
seja para a formação do corpo do-
cente necessário à meritória inicia-
tiva. Quarenta prédios para esse
fim estão sendo erguidos, num dis-
pêndio de 80 milhões de cruzeiros.
Que destino mais belo para os re-
cursos financeiros da nação, do que
esse?

Nunca no Brasil se tomaram pro-
vidências efetivas no sentido da
disseminação do ensina como estas
de que damos notícia. Partindo do
princípio de que não pode haver
professor onde não haja uma casa
para ministrar o ensino e. muitas
vezes, para moradia do próprio
mestre, o I. N. E. P. recenseadas
as zonas mais necessitadas, pôs
mãos à obra, num esforço que co-
meça a dar seus primeiros resulta-
dos, Pelos desvãos do interior do
Espírito Santo, Cear;!. Sergipe, Mi-
nas. Bahia, Rio Grande do Norte,
Santa Catarina, Rio Grande do Sul
e outras unidades, o I. N. E. P. er-
gue prédios escolares em profusão.
Já é um centro de expansão, um
local onde se aprende a amar a 
terra, nela se lixando não apenas o 
pensamento, pelas dádivas que nos
proporciona, mas o próprio homem.
atraído pelas riquezas da cidade.

Eis aí uma tarefa silenciosa, mas
cheia de realidade, sem burocrati-
zação, indo diretamente ao seu ob-
jetivo. Poucos, cá fora, conhecem a 
obra do I. N. E. P. One ela merece o 
nosso acatamento e gratidão, di-lo
a extensão dos seus serviços. Pros
seguir nesta senda é um dos maio-
res benefícios que se prestam ao
Brasil, pois, com a disseminação de
escolas e grupos rurais, não apenas
se ensinam às crianças do interior
as primeiras letras e rudimentos de
agricultura, como se fomenta a ver-
dade que no "hinterland" é que está
o nosso futuro. Torná-lo cada vez
maior, eis a tarefa do I. N. E. P.
Nenhuma se lhe pode avantajar, no
cotejo dos grandes serviços que
em todos os setores, nos esforça-
mos em contribuir para o progres-
so do Brasil. — (.4 Noite, Rio).
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O PROBLEMA DA EDUCAÇÃO
NO REGIME CONSTITUCIONAL

O novo regime constitucional
instalado ao pais veio abrir pers-
pectiva realmente promissora para
a solução do problema da educação
popular. Apesar das discussões aca-
dêmicas que sempre dedicamos à 
escolha dos métodos e dos proces-
sos reclamados para a difusão de
ensino, sempre foi pacífico que a 
solução do problema dependia de
recursos financeiros e que estes só
poderiam ser fornecidos pelo Te-
souro da União. E' que, salvo dois
ou três Estados cuja prosperidade
econômica os coloca em situação
privilegiada, é evidente que, aufe-
rindo menos de um terço das ren-
das públicas do país, a grande
maioria não está em condições de
dar ao problema do ensino a ne-
cessaria assistência.

A nova Constituição federal
obriga Estados e Municípios a re -
servarem a quinta parle de suas
rendas tributárias à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. E' esse
um preceito da maior significação
para a solução, já tão retardada, do
magno problema. Onde, porém, o le-
gislador constituinte andou real-
mente bem avisado foi ao impor
obrigação similar ao Governo da
União, que deve igualmente desti-
nar dez por cento (10%) das suas
rendas aos serviços educacionais.
instituiu-se, assim, como norma
compulsória do orçamento da Re-
pública, uma dotação substancial
liara o desenvolvimento do ensino,
dotação que cresce de ano para ano,
acompanhando a ascensão da renda
nacional. Graças a esses princípios,
a União passou a dispor de recur-
sos consideráveis para dar à edu-
cação popular brasileira o largo
impulso de há muito reclamado
pelas nossas precárias condições de
cultura. E nesse sentido o atual
Governo da República está reali-
zando uma obra educacional verda-
deiramente notável, em todos os

setores do ensino público e por to-
dos os recantos do país.

No plano do Ensino Superior,
onde sempre se deteve a preferên-
cia da União, foram criadas e estão
sendo aparelhadas três Universida-
des e cogita-se da fiscalização de
várias escolas isoladas. No plano do
ensino médio, vem o Ministério da
Educação distribuindo recursos
apreciáveis, tanto para a constru-
ção e equipamento de novas unida-
des de ensino secundário e normal,
em localidades do interior, como
ainda para auxílios, destinados à 
ampliação e aparelhamento dos
institutos mantidos pela iniciativa
privada.

No tocante ao ensino elementar,
porém, é que o Governo Federal
esta atuando de maneira mais efi-
caz e por métodos até agora entre
nos inéditos. Com recursos oriun-
dos do fundo nacional de ensino
primário, o Ministério da Educação
vem proporcionando a todos os Es-
tados os necessários recursos para
construção de uma ampla rede de
prédios escolares. O auxílio da
União destina-se. de preferência, à 
construção de prédios na imensa
zona rural do Brasil, precisamente
onde as necessidades do ensino são
maiores, e mais profundas as defi-
ciencias do aparelhamento escolar.
Nenhum sistema de ensino pode
funcionar e produzir o rendimento
esperado sem que as escolas este-
jam instaladas e equipadas conve-
nientemente, e sem que os profes-
sores encontrem um mínimo de
conforto para se fixarem ao lado
da escola. Visando à solução deste
problema, está o Governo federal.
em cooperação com os Governos
dos Estados, construindo de norte
a sul, milhares de escolas rurais,
dotadas de residências anexas para
os professores. Estamos, assim, as-
sistindo pela primeira vez a União
atuar' diretamente no campo do en-
sino primário, dentro de um plano
de larga envergadura one. se tiver
prosseguimento por alguns anos,
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determinará uma transformação
radical e profunda em nossa vida
rural.

A Paraíba já começa a sentir os
beneficios resultados desse em-
preendimento. Através de quatro
acordos sucessivos, o Governo da
União concedeu ao nosso Estado
recursos financeiros para a cons-
tiuçao de 218 escolas de tipo rural,
das quais cerca de 90 já se acham
concluídas. Km outros setores do
ensino, vem a Paraíba igualmente
recebendo o auxílio cia União e co-
lhendo os benefícios da ação admi-
nistrativa que o Governo do Gene-
ral Eurico Dutra, no campo da
educação, tornou extensiva a todo
o território nacional. O Governo
Federal não está, evidentemente,
dispensando à Paraíba tratamento
preferencial, pois que os seus pla-
nos educacionais se desenvolvem
de maneira uniforme por todos os
Estados, contemplados na percep-
ção daqueles favores com a devida
equidade. Apenas será justo acen-
tuar que a política educacional do
Governo da União encontra na Pa-
raiba a compreensão mais favorá-
vel e que o Governo do Estado dá a 
essa política sincera e integral
cooperação. Assim é que, de refe-
rência às escolas de tipo rural, a 
Paraíba é o Estado que já construiu
maior número e que, desse modo,
conquistou a primazia na execução
dos seus acordos com o Ministério
da Educação e Saúde.

Já são consideráveis os benefí-
cios obtidos por nosso Estado ao
atual Governo da República, no se-
tor da educação popular. Esses be-
nefícios não se limitam às 218 es-
colas rurais mencionadas, número
que certamente continuará a cres-
cer com as dotações dos futuros
orçamentos. Merecem referência
especial o auxílio de Cr$
1.000.000,00 para a construção de
quatro grupos escolares, nas cida-
des ainda desprovidas de prédios
adequados ao ensino elementar, e o 
auxílio de Cr$ 4.000.000,00 para a 

construção de duas Escolas Normais
Rurais Modelo, destinadas à forma-
ção do professorado indispensável à 
manutenção e desenvolvimento do
ensino primário nas escolas do 
campo. Também não devem ser es
quecidos os auxílios que estão sen-
do concedidos aos estabelecimentos
particulares, para obras de amplia-
ção e equipamento, nem a atenção
dispensada ao ensino profissional,
com a construção, a iniciar-se. da
nova Escola Industrial de João
Pessoa, Os favores da União tam-
bém se estendem às nossas gran-
des necessidades no plano do ensi-
no superior. Assim é que o Ministé-
rio da Educação já autorizou O 
funcionamento da Faculdade de
Ciências Econômicas, aqui fundada
por iniciativa particular, com a 
cooperação do Governo do Estado,
que acaba de conceder aquela es-
cola uma subvenção de Cr$
120.000,00 anuais, além de auxílio
especial para ampliação de sua
sede. Tudo indica que no orçamento
federal do próximo ano será incluí-
do o auxílio destinado à fundação,
entre nós, de um estabelecimento
destinado à formação de professo-
res secundários, empreendimento
inscrito no programa do governa-
dor Oswaldo Trigueiro e consagra-
do em disposição transitória da
Constituição Estadual.

Igualmente a Escola de Agrono-
mia do Nordeste vem recebendo os
naturais benefícios da nova política
adotada pela União em matéria
educacional. Desde o exercício pas-
sado, foi restabelecida a subvenção
federal, que havia sido suprimida
há muitos anos dos orçamentos da
República. Com os recursos da sub-
venção deste ano, poderão ficar
concluídas as obras de seu Pavilhão
de Agricultura, há dez anos parali-
sadas, e o equipamento dos novos
laboratórios, que se fazem necessá-
rios para o seu aparelhamento de
ensino. Já foi aprovado pela Comis-
são de Finanças o projeto de fe-
deralização daquela escola, apre-



sentado à Câmara Federal pelo
deputado Fernando Nóbrega. Tudo
indica que esse projeto merecerá
aprovação das duas casas do Con-
gresso, bem como a sanção presi-
dencial, a fim de que, como tem
ocorrido em outros Estados, a Es-
cola de Agronomia do Nordeste
seja encampada pelo Ministério da
Agricultura.

Estes vários aspectos da ação ad-
ministrativa da União são realmen-
te indicativos de que o problema da
educação popular no Brasil começa
a encontrar a solução acertada:
através dos recursos que a União
proporciona aos Estados, poderão
estes dar ao ensino público o desen-
volvimento que o país reclama e 
que as nossas necessidades cultu-
rais não permitem seja por mais
tempo retardado. 0 grande mérito
da política educacional do atual
Governo da União está em seu sen
tido objetivo e prático, que per-
mite ao poder público realizar be-
nefícios reais no sentido da difu-
são e melhoria do ensino público,
em todos os Estados, municípios e 
distritos deste imenso país.

O Ministério da Educação e Saú-
de, que por tantos anos circunscre-
veu sua ação ao círculo burocrático
da Capital da República, passa a 
atuar profícua e patrioticamente
por todo o território nacional, em
todo ele atestando a presença da
União na solução do russo proble-
ma fundamental de Governo. Po-
demos dizer, sem favor, que para a 
causa da educação brasileira se
abre, de fato, uma nova era. A de-
mocracia que se reimplantou no
país não poderia encontrar signo
mais propício que o da educação
popular como inspiração funda-
mental do programa dos governos.
A ação da União nesse particular
somente pode merecer os aplausos
e a Colaboração de Iodos os brasi-
leiros. Estados e Municípios, insti-
tuições privadas e associações pro-
fissionais terão que dar a essa
nova política sua imprescindível
cooperação. Fiel às suas boas tradi-
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ções, a Paraiba só terá motivos de
orgulho em formar na vanguarda
desse movimento renovador. — (A
União, João Pessoa).

A UNIÃO E O ENSINO PRIMÁRIO

O Sr. ministro da Educação aca-
ba de entregar ao Estado do Mara-
nhão um grupo de escolas primá-
rias rurais, prosseguindo, assim, nu
seu programa de incentivar o en-
sino de primeiras letras em todo o 
país.

Vai sendo aplicado, pois, com
propriedade o Fundo Nacional do
Ensino Primário e é de esperar que
o Governo não negue novos recur-
sos para esse fundo, a fim de que
em pouco tempo disponhamos de
um aparelhamento escolar que não
nos envergonhe perante as mais
atrasadas nações sul-americanas.

A cerimônia de ontem no Minis-
tério da Educação sugere-nos algu-
mas considerações sobre a matéria.

Em primeiro lugar, convém seja
acentuada a razão principal por
que quase nada lemos realizado.
durante mais de meio século de r e -
pública. em matéria de difusão do
ensino de primeiras letras. 0 mo-
tivo reside, precipuamente na falta
de interesse do Governo Federal
pelo problema, tanto assim que
sempre o relegou inteiramente para
a esfera dos Estados, Está certo que
aos Estados caiba o ônus principal
da disseminação do ensino, mas à 
União cumpre suprir as suas defi
ciências e mesmo fiscalizar a apli-
cação de parle da receita estadual
destinada aquele fim.

Em segundo lugar, vem a falta
de continuidade da administração
em matéria de educação popular.
Cada governo tem um ponto de
vista diferente sobre a questão,
preocupado em elaborar reformas
sobre reformas. No mesmo período
governamental, em grande número
de Estados, se realizaram última-
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mente diversas reformas do ensino,
com orgia de gastos e desperdício
de energias. Apuradas bem as con-
tas, tais inovações não contribuí-
ram para aumentar mesmo modes-
tamente o número de alfabetizados.
As reformas cumpriram, entretan-
to, sua finalidade real: — dar em-
pregos e funções gratificadas, além
de um pouco de cartaz aos abaliza-
dos técnicos que as inventaram.

Não sabemos bem porque se criou
neste país a idéia de que a educa-
ção deve ser um campo de ativida-
des revolucionárias, propicio a in-
cessantes aventuras e experiências.
Se examinarmos o que se passa em
países mais velhos e onde o ensino
é realmente difundido por toda a 
população escolar, verificaremos
que nos seus domínios prepondera
o espírito conservador. As expe-
riências faustosas e excitantes, que
se procuram copiar aqui, são como
que atividades marginais, a que se
dedicam os pedagogos depois do
que praticamente toda a população
adulta sabe ler e escrever.

A emenda, apresentada na As-
sembléia, sobre a federalização do
ensino primário não contará, por
certo, com a aprovação da Casa, tal
o seu absurdo. Por outro lado, en-
tretanto, é preciso que o Governo
Federal se muna de poderes para
traçar as normas na matéria, de
modo a impedir a instabilidade dos
planos e programas educacionais
nos Estados. A própria lei ordiná-
ria, aliás, poderá regular conve-
nientemente o assunto, bastando
que a Constituição autorize o Go-
verno Central a estabelecer aquelas
normas.

Não é suficiente que a União en-
tregue milhares de escolas primá-
rias aos Estados, para que tais es-
colas funcionem normal e eficiente-
mente. E' imprescindível que o 
Ministério da Educação acompanhe
o seu funcionamento e verifique o 
seu pleno rendimento.

De qualquer modo, deve ser mo-
tivo satisfação para todos nós
verificar que n Governo Federal já

não se preocupa tão-somente com
os cursos secundário e superior,
mas trata de estimular o ensino
fundamental, de. que mais precisa-
mos. — (Diário Carioca, Rio).

ENSINO E REALIDADE RURAL

No Brasil, em ensino, como em
tudo o mais, nada foi feito de orgâ-
nico ainda. Temos que começar pe-
las bases para não repetirmos os
erros que compuseram a nossa si-
tuação atual. Em ensino, por exem-
plo, falta-nos tudo, desde um sis-
tema que condiga com a nossa rea-
lidade social, até, o professorado e o 
aparelhamento técnico. Os dados se
entrosam intimamente num com-
plexo, em que falhas graves se ma-
nifestam em todos os setores. O 
pouco de ensino primário que pos-
suímos concentra-se quase todo nas
cidades ou, melhor dizendo, nos
grandes centros urbanos, num vi-
vido desmentido à estatística demo-
gráfica que aponta a absoluta pre-
dominância de rossa vida rural. O 
nosso ensino secundário é falho e 
insuficiente: carece de corpo do-
cente apto e de aparelhamento téc-
nico e pedagógico. As nossas Uni-
versidades, na sua quase totalidade,
preenchem apenas uma parte das
três funções específicas, apontadas
em ensaio definitivo por Ortega y 
Gasset: são apenas institutos de
formação profissional.

Porque todo esse despropósito .de
deficiência? O Sr. Abgar Renault,
em sua qualidade de Secretário de
Educação, ao discursar por ocasião
da instalação do IV Curso de For-
mação de Professoras Rurais, re-
sumiu o problema magno numa
síntese que reputamos magistral:
"Tudo isto prova — afirmou o 
ilustre técnico e dinâmico titular
mineiro — que o pensamento da
educação não nos possuiu ainda:
falece ao Brasil uma consciência
nacional do seu maior problema".

O discurso do Sr. Abgar Renault
Foi, inegavelmente, uma peça de
grande análise. Esquadrinhou o 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

nosso panorama educacional num
esquema amplo e objetivo. Apontou
as enfermidades e diagnosticou a 
sua etnologia. Em cada um de seus
trechos sentimos uma advertência e 
temos um programa administrativo
a se iniciar sem demora. A estatís-
tica dá-lhe elementos frisantes
para esse quadro significativo, que
ele traça : 

"Conforme dados constantes da
interessante publicação " N o v o s
Prédios Escolares para o Brasil",
elaborada pelo Sr. Murilo Braga,
ilustre diretor do Instituto Nacio-
nal de Estudos Pedagógicos, dos
6.700.000 componentes da nossa
população em idade escolar em
1945 apenas 3.200.000 tinham es-
cola que pudessem freqüentar. Mas
de 1.000 crianças brasileiras entre
7 e 12 anos. 462 não sabem o que é 
uma escola. 98 são freqüentam as
aulas, embora matriculadas, 183
não atingem 0 2.° ano, 83 apenas
concluem o 2.° ano, somente 174
concluem o curso. Ora, das
6.700.000 crianças que compõem a 
nossa população escolar, apenas . . .
1.956.969 habitam nas cidades;
4.800.574 moram nos campos, e 
destas somente 1.587.358 freqüen-
tam escolas; e, enquanto, nas zonas
urbanas, a percentagem de crian-
ças a quem se deixa de ministrar
ensino não vai além de 15,63%, nas
zonas rurais essa percentagem se
eleva a 66.93%. Todavia, o Brasil
é mais campo do que cidade. . .".

O discurso do Sr. Abgar Renault
é, sem dúvida, um grito de alerta e 
uma advertência digna de medita-
ção permanente,

Como haverá "marcha para o 
Oeste", como se promoverá a eleva-
ção do nível de vida das populações
rurais, se as escolas escasseiam nos
campos, ao passo que as cidades
galvanizam a quase totalidade dos
desvelos dos administradores?

Minas, que tem à frente de seu
setor educacional um técnico da
competência e da coragem moral do

Sr. Abgar Renault, dá o exemplo da
mudança de mentalidade que é pre-
ciso alentar o nosso ensino. Nunca
em tempo algum a educação rural
foi cuidada com atenção mais cons-
cienciosa. As escolas rurais vão-se
difundindo no interior, o problema
é de magistério especializado e de
casa. diz o secretário da Educação,
e o Governo, por intermédio dele
mesmo, realiza cursos de formação
de professoras rurais, instala uma
Escola Normal Rural, constrói pré-
dios onde funcionarão nos campos
esses núcleos de cultura e civiliza-
cão.

Quem quer que leia as mensagens
dos presidentes de Minas, desde o 
Império, verá que a educação es-
teve sempre entre as primeiras co-
gitações de nossos estadistas. En-
quanto isto, porém, a imaturidade
dos programas, a deficiência do
aparelhamento. a política rasteira,
veio escrevendo a nossa adminis-
tração educacional num vai-e-vem
de iniciativas que se destruíam
reciprocamente, compondo a des-
c o n t i z i d a d e de esforços e o caos".

Precisamos, pois. daquela "cons-
ciência nacional" em face de nosso
"maior problema", de que falou o 
Sr. Abgar R e n a l t . Sé ela será capaz
de selar o sistema racional e abran-
gente. intimamente relacionado com
a nossa realidade sociológica, sem o 
qual nada ainda faremos de cons-
trutivo nnra o futuro. — (Folha de
Minas. Belo Horizonte).

O PROBLEMA DO ENSINO

Pelos telegramas que o diretor do
Departamento de Educação, atual-
mente no Rio de Janeiro, dirigiu ao
Governador, vê-se que estamos
marchando para melhores dias no
que concerne ao desenvolvimento
do ensino público. Os acordos assi-
nados com o Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos demonstram
que alguma coisa de objetivo se
está fazendo, dando-se à instrução
especializada um impulso conside-
rável.
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0 problema do ensino tem, aqui,
aspectos os mais graves, não caben-
do a culpa disso à administração
aluai e sim a certos governos inte-
rinos, que puseram de lado os in-
teresses vitais em proveito de lulas
políticas e partidárias. Durante o 
consulado do Sr. Dermeval Peixoto,
por exemplo, deixou-se de firmar
acordos e convênios com o Ministé-
rio da Educação porque o ex-inter-
ventor cerceava a atividade da Se-
cretaria de Educação e só se im-
portava de ganhar a qualquer custo
o pleito de 19 de janeiro. 0 resul-
tado é que não temos, hoje, as es-
colas primárias do tipo rural em
quantidade maior do que necessi-
tamos, somente porque o oficialis-
mo então dominante nem chegou a 
se aperceber disso, pois vivia entre-
gue às questões partidárias e a ve-
xames e coações eleitorais de toda
espécie.

Enfim, o que passou não paga a 
pena estar repetindo, porque é do
futuro que devemos tratar; e as
diretrizes de uma política educa-
cional realista e objetiva foram
traçadas pelo Sr. Barbosa Lima So-
brinho na sua plataforma de can-
didato, documento da mais pene-
trante visão de nossa realidade.

Depois de haver visitado o sertão
pernambucano, onde se pôs em con-
tato com a precariedade da instru-
ção pública, está o Sr. Sílvio Rabelo
na capital do país assinando acor-
dos com o Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos e assentando
providências para que o problema
do ensino seja entre nós resolvido
da melhor maneira. Não podemos 
dizer que tenhamos feito grande
progresso nesse setor. Depois do
período de governo do Sr. Agame-
non Magalhães, pouco ou quase
nada se fez, sendo que ainda hoje,
certos Grupos Escolares cujos ali-
cerces chegaram a ser lançados,
não prosseguiram. Foi o que o di-
retor do Departamento de Educa-
ção verificou e disse com todas as
letras através das mais expressivas
e categóricas declarações.

Num Estado onde se vem reali-
zando com os maiores esforços a 
obra ingente de recuperação finan-
ceira e onde as dificuldades são
ainda tão ásperas, impõe-se um
perfeito entendimento com o Mi-
nistério da Educação para dissemi-
nação dos meios de ensino; e se os
convênios representam uma fe-
cunda e sadia cooperação entre a 
União e os Estados, é evidente que
devemos promovê-los, mostrando
qua i s as nossas necess idades mais
p r e m e n t e s .

O que há de mais interessante
nesses convênios é, sem dúv ida , a 
parle referente ao ensino rural, que
tanto nos interessa, o verdadeiro
ensino rural é aquele que prepara
o educando para o meio em que
vive e onde terá de fixar-se e 
desenvolver sua atividade, ora, o 
essencial é que aproveitemos o be-
nefício da instrução no progresso
da vida local: e essa é a obra por
tantos motivos meritória das esco-
las primárias rurais, localizadas em
zonas agr íco las e de colonização.

Estudando os nossos problemas
educacionais em face das necessi-
dades do meio e conhecendo a sua
repercussão nos diversos municí-
pios é que poderemos encontrar
uma solução a d e q u a d a e o p o r t u n a .
Se o diretor do Departamento de
Educação vai ao i n t e r i o r do Estado
e depois ao Rio de Janeiro, é por-
que o Governo está agindo no me-
lhor sentido, procurando tornar a 
instrução pública mais acessível e 
mais produtiva.

Pelo que concerne ao sertão, a 
verdade já foi dita com todas as
cores. De um modo geral tudo nos
falia: as escolas estão desprovidas
de material didático e de mobiliá-
rio, algumas funcionando em pré-
dios que são autênticos pardieiros.
Todas essas dificuldades vai a ad-
ministração procurando remover,
quer enviando à Assembléia Legis-
lativa uma proposta orçamentária
que, ra parte relativa ao ensino,
atende a todas as necessidades,
quer estudando em cooperação com
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o Ministério da Educação os meios
mais eficazes de realizar uma po-
lítica educacional rendosa e ampla.
— (Folha da Manhã, Recife).

AS ESCOLAS RURAIS

Em sua mensagem de fim de ano,
declarou o presidente Eurico Dutra
que a sua maior satisfação como
governante, provinha do trabalho
realizado ao campo do ensino pri-
mário e rural, trabalho esse que
supera os de todos os governos na-
cionais anteriores, no Império e na
República. Esta afirmação, feita
sem jactância porém com perfeita
convicção, foi das que, na mensa-
gem presidencial, mais talaram ao
coração e ao orgulho patriótico dos
brasileiros. Na verdade, a pecha de
povo analfabeto, atirada ao nosso
povo, era uma permanente fonte de
aflição e vergonha para todos nós.
Um povo analfabeto é um povo in-
capaz de assimilar os benefícios da
civilização e da cultura; é um povo
á margem da evolução, inteiramen-
te fora do compasso dos tempos
modernos. Todavia, era tão grande
a massa de analfabetos no país. tão
alta a porcentagem de crianças e 
adultos criados longe de qualquer
escola, que a tarefa de vencer o mal
se afigurava acima de nossas for-
ças, alguma coisa assim como la-
vrar sobre o oceano. A magnitude
do problema esmagava as vontades
a os esforços dos governos não iam
alem do perímetro das cidades, até
onde alcançava a linha do bonde.

O interior, o campo, o sertão, tá
oude vive cerca de 70% do nosso
povo, era considerado zona inatin-
gível pelo trabalho de alfabetiza-
ção. Assumindo o governo, o presi-
dente Eurico Dutra, com a coragem,
a tenacidade e a discrição que lhe
são características, resolveu en-
frentar de cheio o problema, En-
controu no INEP. isto é. no Insti-
tuto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos, o instrumento adequado para
a gigantesca tarefa. E toca a traba-
lhar! O plano elaborado não se nu-

triu de bizantinismos nem procurou
refletir as ultimas tendências da
pedagogia, moderna nos países es-
trangeiros. Foi um plano que levou
em conta, tão-somente, a realidade
brasileira, as necessidades a satis-
fazer e os recursos disponíveis. E o 
resultado foram as escolas rurais,
que se multiplicam pelo Brasil
afora. Até 1949, já 6.160 escolas
haviam sido distribuídas em todo O 
país. E neste ano de 1950 mais
1.500 estão programadas.

Estas escolas são localizadas
onde quer que sejam necessárias,
lauto na orla marítima, como nos
pampas, no altiplano central, nas
fronteiras, nos núcleos de coloniza-
rão estrangeira, nas selvas da Ama-
zônia e de Mato Grosso. São predios
construídos com todos os rigores
da técnica. Em numerosíssimos ca-
sos, essas escolas constituem o me-
lhor edifício da localidade. Nas vi-
lazinhas modestas do interior, nas
pequenas povoações do sertão, onde, 
muitas vezes, todas as casas são de
sapê, o prédio da escola, novinho,
bonito, bem construído, representa
um poderoso estímulo de progresso,
o sinal de que o Brasil se volta
para si mesmo. Tive ocasião de ver
numerosas fotografias dessas esco-
las rurais. São muito semelhantes
na construção. Baixas, amplas, de
linhas sóbrias e modernas, em geral
cercadas de largos alpendres. Um
perfil aprazível e convidativo sem-
pre.

Que diferença, porém, na paisa-
gem circundante! Aqui, cercam-na
três ou quatro coqueiros, numa
cena típica de praia nordestina. Ali.
surge ao fundo uma serrania e al-
gumas cabeças de gado nos infor-
mam que estamos numa zona de
pecuária. Diante desta, vemos os
alunos tratando de um campo de
algodão. Aquela, mais além, surge
nua e solitária na planície. Tanto
pode estar localizada no sertão
adusto do Ceará como numa cam-
pina matogrossense ou num des-
campado sulino. Pois em todo o 
Brasil em todos os rincões de nossa
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Pátria, elas surgiram, e logo se en-
cheram de um rumor de vozes ála-
cres. Assim, muitos milhares de
crianças até agora imersas na mais
espessa ignorância, começam a 
aprender os segredos da Cartilha,
livro mágico que lhes abrirá as
portas de um novo mundo. — JOSÉ
CAÓ — (A Manhã, Rio).

ESCOLAS RURAIS

Não me canso de louvar, sempre
que há para isso uma oportunidade,
a obra de elevado alcance patriótico
que o Ministério da Educação está
levando a eleito, ao setor do ensino
primário, por intermédio do Ins-
tituiu Nacional de Estudos Pedagó-
gicos. E me refiro, de modo parti-
cular, ao plano de construções es-
colares, em plena execução no in-
terior do país. porque entendo que
ele supera, em bjetividade, a pró-
pria campanha de alfabetização de
adultos, que é, sem favor, outra
notável realização do atual governo,
na esfera educacional. Sobram ra-
zões à inteligência e à lucidez de
Murilo Braga quando afirma que,
através das escolas rurais, em cons-
trução no "hinterland" brasileiro,
"o homem do campo recebe o car-
tão de presença do Governo Fe-
deral".

Mas. para demonstrar a eficiên-
cia com que se está desenvolvendo
a ação supletiva do Ministério da
Educação, no sentido da ampliação
e melhoria, da nossa precaríssima
rede escolar primária, e justificar
o entusiasmo que ela desperta en-
tre quantos tomam conhecimento
de seus efeitos, nada como as esta-
tísticas. Os números alinhados a 
esse respeito em recente folheto do
I. N. E. P., falam da tarefa em curso
com uma intensidade solar. Tão
elucidativas quanto eles, embora
menos positivas e mais restritas, só
mesmo as fotografias p legendas
que ilustram o folheio e por onde
se verifica que os prédios escolares,
construídos ou em construção, po-
derão constituir de fato como quer

o I. N. E. P'. no seu idealismo, "O
marco de uma nova era", inspirada
no princípio democrático da igual-
dade de oportunidades no ensino
primário.

De conformidade com os algaris-
mos divulgados, nada menos de .. . 
2.368.838 crianças brasileiras, de 7 
a 11 anos, num total de 5.664.129,
permaneciam em 1945 inteiramente
à margem do sistema escolar ofi-
cial ou particular. Um "déficit"
alarmantíssimo, não resta dúvida,
motivado por causas as mais di-
versas, dentre as quais não é pos-
sível omitir o alheamento em que
até bem pouco se deixara ficar a 
União em face de tão angustiosa
realidade. Em vez de atacarem de
frente o problema do ensino pr imá-
rio. as reformas sem conta e OS
planos sucessivos que até aqui se
haviam feito, limitavam-se a bi-
zantinices de ordem doutrinária,
esquecendo o lado prático da ques-
tão. Daí o abandono criminoso em
que jaz a criança brasileira e cujo
libelo mais gritante vamos encon-
trar naqueles números.

Aliás, se deixarmos de parle o 
"déficit" escolar do país, no seu
conjunto, para atentar nas defi-
ciências particulares de cada uni-
dade federativa, maior ainda será a 
nossa decepção. Se encontramos, no
quadro do [. N. E. P., um São Paulo
com 787.295 crianças matriculadas
contra 198.986 ausentes da escola,
um Rio Grande do Sul com 369.300
contra 87.094, Santa Catarina com
155.127 contra 6.286. ou Paraná
com 108.970 contra 61.121. defron-
tamo-nos, na mesma estimativa,
com estas cifras aterradores:

Alagoas
Piauí
R. G. do Norte

Bahia . . 
Maranhão . 
Pernambuco
Ceará . . . 
Paraíba . . 

134.821
39.075

144 . 988
94 .412 
69.184
13.440
41.234
13.769

401 .785
130.224
221.960
191.856
125.985
87.020
71.337
61 .738
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Tão dramática situação resultou,
em grande parte, da carência de
edifícios escolares adequados no
interior do país. Segundo revela o 
I. N. E. P'., ficou apurado, num de
seus inquéritos, que "dos 28.302
prédios escolares destinados ao en-
sino primário, apenas 4.927 per-
tenciam aos poderes públicos, e 
destes apenas 70% foram construí-
dos especialmente para fins esco-
lares. Mais ainda: 360 municípios
não dispunham, até bem pouco, de
um único prédio especialmente
construído para o ensino primário."

Diante disso, que lazer?
Construir unidades escolares, por

conta da União, uma vez que a si-
tuação financeira dos Estados, no
momento, é quase tão precária
quanto a situação do ensino primá-
rio no Brasil. . .

Assim entendendo, o Ministério
da Educação, bem avisado e escla-
recido. distribuiu auxílios aos Es-
tados, até 1948, para a construção
de 1.360 escolas rurais (60 mil
cruzeiros para cada uma). número
esse que será elevado a 0.160 em
1949. Não há hoje um único muni-
cípio do Brasil, diz o I. N. E. P.,
"que não disponha pelo menos de
uma escola rural, era construção ou
já funcionando em prédio próprio,
construído em obediência aos re-
quisitos da pedagogia moderna".

Ao Ceará foram reservadas 218
unidades escolares até 1948, distri-
buidas na conformidade da maior
ou menor deficiência de cada muni-
cípio. Tiveram 5 escolas os municí-
pios de Itapipoca e Ipu. 4 os de Aca-
raú. Acopiara, Anacetaba, Camocim,
Canindé, independência, Ipueiras,
Mombaca, Nova Russas, Pentecoste,
Santanópole, Santa Quitéria, So-
bral, Viçosa. 3 os municípios de As-
saré. Baturité, Boa Viagem. Brejo
Santo, Caririacu. Cascavel, Coreaú,
Grato. Grania, Icó, Iguatu. Itapagé,
Jardim. Juazeiro, Jucás. Licânia,
Milagres. Pacoti. Quixeramobim.
Reriutaba. Saboeiro, São Benedito.
Solonópole e Tianguá. Os restantes,

em número de 36, tiveram duas es-
colas cada um.

Todos esses números, divulgados
no folheto do I. N. E. P., são irre-
cusavelmente animadores e do-
cumentam, de maneira satisfatória,
que o Ministério foi diretamente à 
ação no cumprimento de seu gran-
dioso plano de construções escola-
res.

Resta aos Estados, pelos seus de-
partamenlos técnicos, darem vida a 
esse plano, pondo em funciona-
mento, diretamente ou por inter-
médio das Prefeituras Municipais,
à medida que forem sendo apare-
lhadas, as escolas rurais construí-
das com a cooperação do Governo
f e d e r a l .

Elas não deverão permanecer fe-
chadas. como corpos sem alma, por-
que tem uma nobre e elevada mis-
são a cumprir. — PAULO SARASATE
— (0 Povo, Fortaleza).

AMPLIA-SE A REDE ESCOLAR
PRIMARIA

Um dos fatores que mais concor-
rem para a atual deficiência do en-
sino primário no Brasil é a inexis-
tência do prédio adequado para o 
funcionamento dá escola. Os pré-
dios que se contam na rede, em
número muito inferior ao necessá-
rio. carecem de acomodações apro-
priadas e não apresentam, em sua
maioria, os requisitos essenciais
liara o funcionamento de uma es-
cola pública.

"No ano de 1945 contávamos ape-
nas com 14.000 unidades escolares,
quase que totalmente concentradas
nas cidades e zonas distritais, sen-
do. portanto, capazes de atender a 
todos que morassem distante, re-
sultando daí um semi-abandono da
imensa zona rural. Menos de seis
mil desses prédios pertenciam aos
poderes públicos. Grande parte ha-
via sido cedida aos governos dos
Estados. Milhares funcionavam em
prédios estaduais ou federais, mas
em salas inadequadas. O resto per-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

tencia a particulares" — diz uma
publicação recente do Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicos. 

Citemos alguns dados estatísti-
cos: "Km 1945 tínhamos 6.700.000
crianças em idade escolar, de 7 a 12
anos, das quais somente 3.200 es-
tavam matriculadas, isto porque a 
rede escolar primária, ao Brasil,
apresenta grandes deficiências, e 
muitas escolas funcionam em pré-
dios inadequados. De 1.000 crian-
ças brasileiras em idade escolar,
462 não conhecem escolas, 08 ma-
triculam-se mas não freqüentam as
aulas, 183 abandonam os estudos no
fim do primeiro ano, 83 vão até o 
segundo ano e somente l74 comple-
tam o curso primário. Dos seis e 
meio milhões de crianças un idade
escolar 1.956.969 moram na cida-
de 1.651.004 das quais vão à es-
cola. Moram na zona rural
4.800.574, das quais 1 .587.358 fre-
qüentam escolas, restando, portan-
to. 3. 213 .216 crianças da zona ru-
ral que não vão à escola". (INEP).

Ação conjunta dos governos 
federal e estaduais 

Aos governos federal e estaduais
cabe o dever precípuo de ministrar
esse grau de ensino, O fato de se-
rem os recursos locais, em algumas
unidades da Federação, muito in-
feriores às necessidades mínimas
liara a solução do problema do en-
sino primário, determinou a conve-
niencia da participação direta do
governo federal, a fim de dotar os
Estados e Territórios dos meios im-
prescindíveis ao reaparelhamento
da rede escolar. Instituiu-se o Fun-
do Nacional de Ensino Primário,
onde são acumulados recursos para
atender as necessidades da educa-
rão primária. Ao Ministério da
Educação foi atribuída a responsa-
bilidade da aplicação e distribuição
desses recursos, cabendo ao I. N. E.
P. a elaboração de um programa
geral de construções escolares no
interior do país. Até 1949. 6.160
novas escolas foram localizadas ao

Interior, beneficiando cerca de . . . 
1.500 municípios; 1.216 prédios
estão concluídos, encontrando-se
outro tanto em fase final de acaba-
mento, Para 1950 mais 1 .500 es-
colas rurais serão distribuídas por
todo o interior do Brasil.

Em São Paulo 

Em virtude do Convênio assina-
do com o governo federal em 1946,
foram aplicados Cr$ 1.400.000,00
na construção de 28 prédios para
escolas curais e moradia do profes-
sor. Em 1947 foram aplicados com
idêntico fim Cr$ 1.850.000,00 para
a construção de 37 novas unidades e 
em 1948 foram construídos 10 pré-
dios, no valor de Cr$ 600.000.00. ou
seja. Cr$ 60.000,00 por unidade.
Estão sendo cobertos 20 prédios;
mais 22 encontram-se aos alicerces;
foram assinados contratos para a 
construção de mais 36, já em an-
damento, sendo que 85 já foram
compromissados, aplicando-se a 
verba total de Cr$ 3.850.000,00.
Todas as obras, em são Paulo, es-
-ão a cargo do Serviço de Prédios
Escolares, do qual é chefe o prof.
Amadeu Colombo e inspetores os
professores Francisco Cocaro e Lá-
zaro Teixeira de Camargo.

0 prédio escolar, construído de
acordo com as normas técnicas re -
comendadas pelo I. N. E. P.. dispõe
de confortável residência para o 
professor e, para que sirva real-
mente de centro de aprendizagem e 
fixarão do homem, é levantado em
terreno nunca inferior a um hecta-
re, onde o aluno em oportunidade
de aplicar os conhecimentos rurais,
que tambem adquire em comple-
mento ao curso fundamental. Dis-
põe obrigatoriamente, de salas de
aula, r ece io coberto, sala de estar,
quartos (dois), cozinha, quarto de
banho e W. C.

Assistência Técnica do Ensino 
Rural

Com o intuito de desenvolver o 
ensino tipicamente rural e dar-lhe
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a assistência necessária, criou-se
em 1943, subordinado ao Departa-
mento de Educação, a Assistência
Técnica do Ensino Rural, a qual,
orientando o ensino rural, organi-
zou cursos sobre a conservação do
solo, cursos de especialização, cur-
sos de férias para professores, rea-
lizados DAS Escolas Agrícolas de Pi-
nhal. Criou-se uma legislação espe-
cial para o ensino rural, organiza-
ram-se programas especiais e o pri-
meiro concurso para provimento de
diretores e professores especializa-
dos foi realizado com êxito. Para o 
provimento do cargo de professo-
res foram inscritos 166 candidatos,
132 dos quais foram habilitados;
para diretores, dos 67 inscritos 39
foram habilitados. Foram criadas
264 unidade.- escolares, tipicamente
rurais nas quais se encontram ma-
triculados 11.760 alunos, número
bastante expressivo, porquanto em
1943 existiam apenas 1.600 alunos
nessas escolas, e 7.G80 em 1945.

Ainda recentemente, em data de
19 de setembro p. p.. o governador
do Estado criou duas novas escolas
rurais, situadas em Jacutinga e 
Tatuí.

O reduzido número de professo-
res em exercício em todo o país
concorre também para agravar o 
problema da educação. Em 1945
existiam apenas 85.322 professores
primários em todo o Brasil. Acresce
ainda que a maioria dos mestres.
que lecion a no interior, não se acha
suficientemente habilitada para a 
função pedagógica. Há necessidade
da construcão imediata de estabe-
lecimentos de ensino normal, desti-
nados à prepararão de professores.
pricinpalmente para as zonas ru-
rais. Precisamos de 100.000 pro-
fessores primários para os milhões
de crianças sem escolas por todo o 
Brasil — Rosalvo Florentino — 
(Jornal de São Paulo, São Paulo).
UMA COISA NO BRASIL QUE

FUNCIONA: A ESCOLA RURAL
Quando, em 1946, teve inicio a 

construção, pelo governo federal.

de escolas nas zonas rurais, de
fronteira e colonização, como uma
maneira de dar aplicação ao cha-
mado Fundo Nacional do Ensino
Primário, criado em 12, reformado
em 14 e regulamentado em 45, mas
até então sem qualquer aplicação
— quando em 46 se iniciaram tais
construções custeadas por aquele
Fundo e visando o modesto objetivo
de 28 escolas daquele tipo por Es-
tado, longe se estaria decerto de
supor que ali estava o ponto de
partida do mais sério de quantos
empreendimentos já se tomaram
nesse país em matéria de educação
popular. Empreendimento pelo
qual já se firmaram contratos para
a construção de escolas em que
aquele tímido objetivo das 28 uni-
dades escolares por Unidade da Fe-
deração já atingiu a cifra de 4.360
prédios escolares, estando previsto
com as do corrente ano o total de
6. 160, dos quais mais de mil se
encontram já inteiramente concluí-
dos e em pleno funcionamento,
mais de dois mil em fase final de
acabamento, sendo que, destes últi-
mos, mais de quinhentos estavam
sendo ultimados ao se abrirem as
aulas do presente ano letivo.

Dessa forma, atirgiu-se, em dois
anos, a esse resultado prodigioso,
quando se trata de serviço público
em nosso país. e ainda mais serviço
de natureza educacional: "atual-
mente não há município no Brasil
— e poucos distritos estarão em
situação diversa — que não dispo-
nha. pelo menos, de uma escola ru-
ral, em construção ou já funcio-
nando em prédio próprio, construí-
do em obediência aos requisitos da
pedagogia moderna'". Sabe-se lá o 
que seja isso existindo, funcionan-
do por socavões à fora do Brasil a 
dentro ? 

Estavamos caminhando para trás 

A coisa é. como se vê, estarrece-
dora por si mesmo. Entretanto, se a 
compararmos com a situação vi-
gente ainda em fins de 46 — aí en-
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tão as coisas se revestirão de ca-
racterísticas que beiram pelo mira-
culoso, Se não vejamos. O total de
unidades escolares, que em 1942
chegava, em todo o país, a 43.975,
vinha gradualmente diminuindo

(vejam bem: diminuindo) de ano
para ano, chegando tal redução, no
último qüinqüênio, a 3.740 escolas
(ah. ditadura, ditadura, eficiências
da ditadura!). Fenômeno idêntico
se verificava, naturalmente, em re-
lação ao movimento de matrículas.
Este, que em 1941 atingira o total
de 3.347.642, vinha decrescendo
anualmente, até acusar, em 1945, a 
cifra de 3.295.291 — o que Repre-
sentava uma diminuição de 52.351
matrículas escolares primárias no
país. Era como se o país encolhesse,
minguasse. E, contudo a verdade é 
que o país crescia, crescia sua po-
pulação, a população em geral e a 
população em idade escolar. Crescia
a população em idade escolar, di-
minuía o número de escolas e de
matrículas — e. portanto, multi-
plicava-se, multiplicava-se em pro-
porção geométrica o analfabetismo.
O que, de fato, era a única coisa a 
crescer de verdade no país, além
da erva de passarinho.

Uma reviravolta 

Por isso. o diretor do Serviço
público que vem superintendendo
tal empreendimento, o prof. Murilo
Braga, do l. N. E. P'. Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos),
pôde dizer, em relatório recente, de
uma maneira um tanto enfática,
mas de uma ênfase de orgulho le-
gítimo : 

"Balanceando os dados e as ci-
fras, verifica-se que a soma de es-
forços do Governo Central, na Co-
lônia, no Império e na República
até 1945, não se aproxima nem de
longe ao que se tem construído
"nesses três anos", para o ensino
primário. E' certo que os efeitos
dessa campanha não serão sentidos
senão daqui a anos. Os benefícios
dessa política serão sentidos indire-

tamente nas grandes cidades. Nas
zonas desservidas, porém, os resul-
tados serão imediatos e positivos.
0 homem do campo recebe agora o 
cartão de presença do Governo Fe-
deral".

Deve-se o mérito de tal iniciativa
a um Ministro de Educação efême-
ro : o Sr. Sousa Campos, que ocupou
a pasta no período inicial do go-
verno Dutra. Tal empreendimento
deve, de justiça, ligar-se ao seu
nome. como ao nome de seu suces-
sor, o Sr. Clemente Mariani, se liga
a Campanha de Alfabetização de
Adultos, e ao de seu antecessor,
Sr. Gustavo Capanema, a construção
daquele monumento artístico que é 
o edifício-sede do próprio Ministé-
rio. Não se deve, contudo, obscure-
cer, no caso particular das escolas
rurais, um merecimento pessoal d"
aluai Ministro: o Sr. Mariani, rece
bondo com a pasta a idéia das "ru-
rais" no nascedouro, não lhe faltou
com o seu apoio, antes pelo con-
trário: foi quem de fato a realizou
e vem desenvolvendo. Tudo graças
a uma coisa: continuidade admi-
nistrativa. Continuidade inclusive
na esfera pessoal, que tanto im-
porta: o diretor do INEP. autor do
plano das "rurais" que o Ministro
Sousa Campos encampou, é o mes-
mo que o Ministro Mariani conser-
vou à frente do serviço, para exe-
cutá-lo.

O Interior, a Fronteira e o 
Estrangeiro

E, afinal, o plano é um modelo de
simplicidade o. por isso, de sabedo-
ria. Mais unia vez o famoso ovo de
Colombo. Nasceu ele da consciência
do desequilíbrio da ação educativa
nas zona- rurais em relação às zo-
nas urbanas, agravando simultanea-
mente os males do campo e da ci-
dade. por vários fatores. notada-
mente o êxodo daquele para esta.
Hasta ver-se que no campo (onde
se situa 70% das crianças brasilei-
ras) se localizam apenas 38% das
matrículas escolares primárias, ca-
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bendo, portanto, à cidade (onde se
encontram, portanto, apenas, as
30% das nossas crianças) nada me-
nos 62% das matrículas na escola
primária. O desequilíbrio, como se
vê, atinge às proporções de um
aleijão social.

E não somente este aspecto: es-
cola para as crianças do interior.
Também escolas paia as zonas de
fronteira e de colonização. Dois as-
suntos delicados, em que a própria
nacionalidade está envolvida.

A questão das zonas de coloniza-
ção ,já se sabe mais ou menos como
e. De ouvir dizer, de tanto que du-
rante a guerra se falou no proble-
ma, no seu perigo. Uma corrente
imigratória estrangeira vindo em
massa para determinada região do
país, instalando-se ali, dominando
ali, com os hábitos, costumes, lín-
gua e nacionalidade de origem. Aca-
ba aquilo ficando um pedaço de es-
trangeiro dentro do Brasil. Às ve-
zes, um pedaço perigoso como se
viu, na guerra passada, com a ques-
tão dos súditos alemães na Europa
e os arremedos que a coisa teve
liara os lados de Santa Catarina,
com os quistos nipônicos de são
Paulo. Etc.... Tome-se um municí-
pio representativo: Chapecó, em
Santa Catarina. Havia ainda, lá,
cerca de duas mil crianças brasi-
leiras e entretanto estrangeiras
pela língua e os sentimentos de na-
cionalidade, por não lerem escolas
brasileiras onde se educarem brasi-
leiras. Por isso, o plano localizou
ali, para isso. nada menos de 26 es-
colas.

Menos conhecida é a questão das
zonas de fronteira. Não há escolas
suficientes nos 48 municípios que
compõem a região fronteiriça ter-
restre do país. de Santa Vitória do
Palmar a Oiapoque, isto é. o famoso
"do Oiapooue ao Chuí". Resultado:
cerca de 600 mil crianças brasileiras,
brasileiríssimas, de 400 anos de
Brasil, estão se evadindo da Nação,
no campo educacional, por lhe fal-
tarem escolas nacionais e ferem as-

sim que atravessai a fronteira e 
recorrer a escolas estrangeiras.
isto quer dizer aprendizado es-
trangeiro, língua estrangeira, cul-
tura, hábitos, tradições nacionais
estrangeiras. Desnacionalização, em
suma.

Um exemplo típico e sobretudo
muito oportuno e significativo: em
são Borja, há cerca de duas mil
crianças brasileiras educando-se
argentinas por falta de escolas bra-
sileiras. O Plano, por isso, destinou
ao município gaúcho l2 escolas. À 
totalidade dos 48 municípios fron-
teiriços do país, o número de esco-
las rurais estabelecido é de quatro-
centas. o Território do Amapá, por
exemplo, atingiu nesse campo o ní-
vel de saturação — o que, no Bra-
sil, é de abrir a boca.

Os dois pilares da problema 
e de solução 

Daí, o Plano: dar escolas ao in-
terior. Ao interior e às zonas de
fronteira e de colonização estran-
geir a — onde, respectivamente, a 
tarefa é ganhar o colono para o 
Brasil e não perder o brasileiro
para as nações vizinhas. Daí, a 
aplicação . encontrada para o dito
Fundo Nacional de Ensino Primá-
rio, a melhor, a mais legítima de
suas aplicações: custear as escolas
rurais e as de colonização e as de
fronteira,

Feitos os estudos, viu-se que o 
problema poderia ser resolvido da
maneira mais simples e eficiente.
Que faltava para dar escolas p r i -
márias ao interior? Duas coisas
essenciais: prédios e professores. O 
próprio INEP, em inquérito recenr-
te. apurara que, "dos 28.,'102 pré -
dios escolares destinados ao ensino
primário, apenas 4.927 pertencem
aos poderes públicos, o desses ape-
nas 70% foram construídos espe-
cialmente para fins escolares. Mais
ainda: 360 municípios não dispu-
nham, até bem pouco, de um único
prédio especialmente construído
para o ensino primário".
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E, quanto ao professorado, que
apurara o INEP em seu inquérito?

Que, "dos 78.000 professores em
exercício em 1943, 31.000 não pos-
suíam formação adequada. Nessa
época, não eram portadores de di-
plomas de normalistas 90% dos
professores do Território do Acre,
7495 de Santa Catarina, 65% do Rio
Grande do Sul, 60% do Paraná,
5995 do Maranhão, 58% do Pará.
57% do Rio Grande do Norte, 56%
de Goiás e Ceará, 5495 de Pernam-
buco, 5195 do Piauí e Paraíba, 49%
do Espírito Santo e 43,5% de Ala-
goas."

Que, de orientador ofereciam tais
dados estatísticos? Que, se se ar-
ranjassem prédios e professores,
podia-se cobrir de escolas o inte-
rior do Brasil. Então, entrando
noutra fase e noutro campo de es-
tudos, o INEP verificou que, por 60
contos cada, poderia construir, em
qualquer parte do país, prédios es-
colares adequados e modernos, den-
tro de um padrão uniforme, com
duas variantes: uma para o Norte,
outra para o Sul.

Aquela, para climas mais quen-
tes, com alpendre cercando toda a 
construção; esta, para temperatu-
ras mais baixas, sem alpendre,
aberto apenas o recinto destinado
ao recreio. Em ambas, o corpo da
construção dividido em duas par-
les: muna, a escola propriamente
dita na outra, a residência da pro-
fessora.

Uma coisa que funciona 
Com estes elementos, fez-se o 

plano: a coisa se faria por acordo
entre a União e cada um dos Esta-
dos que o desejassem: a União en-
traria com o prédio, o Estado com
a professora, nada mais.

Estes, os elementos do plano. E 
com elementos tão simples não se
pode, à primeira vista, avaliar O 
que isto representou como uma re-
volução. Revolução que nasceu so-
bretudo da sua simplicidade, da sua
facilidade. E da decorrente natura-
lidade com que as coisas passaram

a funcionar. — Pompeu DE SOUSA.
— (Diário Carioca, Rio). 

A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
• E O I. N. E. P.

E' inegável que carecemos, hoje,
em matéria de ensino, de mais en-
quadramento na realidade socioló-
gica brasileira do que propriamente
de um avanço puro e simples no
estrito sentido quantitativo. Isto é 
sobretudo verdade no tocante ao
ensino elementar. Ressaltou-o ain-
da outro dia o Sr. Abgar Renault
naquele discurso que daqui mesmo
reputamos magistral, com que
inaugurou mais um Curso de Aper-
feiçoamento para Professores Ru-
rais.

Da impressionante oração do ti-
tular mineiro, podemos tirar duas
conclusões básicas, a saber:

n) o pouco de ensino primário
que se faz atualmente no Brasil
concentra-se, na sua maior parte,
nos centros urbanos, ao passo que
o nosso país é "mais campo do que
cidade":

b) o ensino rural existente en-
tre nós denomina-se mais em fun-
ção de sua situação geográfica, do
que propriamente pelo tipo peda-
gico que adula: e. além disto, ca-
rece de um aparelhamento. tanto
quantitativo quanto qualitativo,
adequado às suas Finalidades e ne-
cessidades.

Dessas duas constatações estatís-
ticas inferem os mais eminentes
educadores nacionais a política a 
seguir no tocante ao ensino primá-
rio. Antes de mais nada. como
acentuou o Sr. Abgar Renault, pre-
cisamos resolver o desequilíbrio
existente entre o ensino urbano e 
o rural, atentando com maior ca-
rinho para este último para reti-
rá-lo da atrofia a que chegou. E, ao
desenvolver o ensino rural, não po-
demos ignorar a realidade socioló-
gica. antes devemos incorporá-la ao
sistema pedagógico para colocar a 
escola, no meio rural, no exato sen-
tido de sua missão civilizadora.
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Felizmente, para nos, temos hoje
à frente da Secretaria da Educação
um técnico que compreendeu a ex-
tensão e natureza do problema e 
não receou atacá-lo desde logo com
armas hábeis e a preciosa colabo-
ração do Instituto Nacional de Es-
tudos Pedagógicos, a cuja frente se
acha hoje outro eminente educador,
o Sr, Murilo Braga.

E', aliás, de justiça citar esses
dois nomes, o do Sr, Abgar Renault
e o do Sr. Murilo Braga, quando se
atenta para o auspicioso desenvol-
vimento que o ensino rural em Mi-
nas vem experimentando nesses
dois últimos anos.

Na verdade, com a lucidez e o es
forço de ambos, muita coisa se tem
feito entre nós no bom sentido re
volucionário. Quatro Cursos de
Aperfeiçoamento para Professores
Rurais já se realizaram na Fazen-
da do Rosário, sob as vistas exper-
tas da grande educadora e univer-
sitária que é a professora Helena
Antipoff, E ali mesmo naquele lo-
cal já se constrói a primeira Escola
Normal Rural do Brasil.

Criar um tipo de ensino rural,
com magistério especializado e mé-
todos sociológica e pedagogicamen-
te adequados, para que a escola, no
campo, seja um núcleo irradiador
de civilização e progresso social,
eis o que em Minas, partindo da
base, se está empreendendo nesses
dias brilhantes de nossa história
educacional,

Uma colaboração cada vez maior
e mais efetiva entre a nossa Secre-
taria de Educação e o Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicos é 
sem dúvida o caminho que aponta
o êxito das primeiras iniciativas
intentadas.

Nosso entusiasmo a esse respeito
não é infundado, pois muita coisa
que entre nós hoje se realiza, está
provando que estamos saindo do
empirismo pedagógico para criar
un) sistema de educação próprio,
com bases calcadas em nossa rea-
lidade social. Sobretudo, tem-se

ressaltado, através do particular
carinho que agora se vota ao ensi-
no rural, que um trabalho constru-
tivo se processa no sentido de apa-
relhar a escola para que ela possa
ensinar, civilizando. A intensifica-
ção dos programas nesse setor.
através da crescente colaboração
entre a Secretaria da Educação e o 
I. N. E. P., apresenta-se assim como
política fecunda em resultados para
Minas e liara o Brasil. — Folha de
Minas, Belo Horizonte . 

O ENSINO RURAL

A Conferência Interamericana
sobre os Problemas da Guerra e da
Paz, reunida no México, em feve-
reiro de 1945, adotou a Declaração 
de Chapultepec, na qual há o com-
promisso de um combate enérgico
e decisivo à ignorância, à falta de
cultura em que têm vivido parte
das populações da América Latina,
especialmente aquela que habita as
zonas rurais. Há na América batina
cerca de dezenove milhões de crian-
ças que por vários motivos não re-
cebem a instrução primária, amea-
çadas de cair definitivamente nas
trevas do analfabetismo, sofrendo
todas as suas lamentáveis conse-
qüências sociais, morais P econômi-
cas.

o Brasil, que esteve representado
no Conclave de Chapultepec e na
Conferência Interamericana, vem
cumprindo de modo honroso, e 
exemplarmente, sob o governo do
general Eurico Dutra o compro-
misso assumido. E' que o ensino
rural sempre foi uma das maiores
preocupações do atual Chefe do
Executivo, que desde o inicio do seu
mandato incentivou por todos os
meios a obra de valorização, pela
cultura, do elemento humano que.
nos campos, cria as maiores rique-
zas do país. Não obstante haver
aumentado a população de crianças
em idade escolar, desde 1941, vinha
decrescendo o número de matrí-
culas. bem como o número de esta-
belecimentos de ensino. Era, pois,
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necessário desfazer o atraso e criar
condições para que se mantivesse
inalterado o ritmo rápido de pro-
gresso no setor do ensino primário,
notadamente nas zonas rurais, onde
o analfabetismo infantil é mais ele-
vado por causa do analfabetismo
dos adultos.

A tarefa, penosa e gigantesca, foi
entregue ao Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos, que sem en-
trar em divagações teóricas, sem se
comprazer em caprichosos refina-
mentos de doutrinas, encarou o 
problema pelo lado prático, pelo
lado da ação, para que dos seus
esforços saísse algo palpável, con-
creto, que efetivamente resolvesse
o problema das crianças sem escola
no interior brasileiro. Assim, dando
início em 1946 ao plano que tra-
çara pára a utilização dos recursos
do Fundo Nacional do Ensino Pri-
mário, já localizou nos Estados e 
Territórios da União, 6.1G0 unida-
des escolares, beneficiando os nú-
cleos rurais.

Os recursos para a construção
dos prédios são distribuídos pelo
critério das maiores necessidades
de cada Estado ou Território, ava-
liadas de modo rigorosamente im-
parcial. com base em levantamen-
tos do I. B. G. E., relativos à popu-
lação escolar primária do país. Não
há influências políticas pesando na
concessão de tais recursos. No pla-
no de construção de escolas são
satisfeitos os interesses gerais do
país, respeitadas, naturalmente, as
necessidades educacionais desta ou
daquela região.

Embora de custo módico, o pré-
dio é confortável, higiênico, e obe-
dece aos modernos requisitos da
pedagogia. Seu aspecto e o material
de que é construído variam de
acordo com as peculiaridades de
cada zona rural. Mas sempre é um
tipo modelo de habitação e muitas
vezes o melhor edifício da locali-
dade. E' levantado em terreno de
área nunca inferior a um hectare.
Nesse terreno o aluno inicia tam-
bém o aprendizado das suas futu-

ras atividades na vida prática; lida
com os animais ou com as plantas,
adquirindo amor ao trabalho,
criando o hábito de produzir e, por
sua vez, levando aos pais os conhe-
cimentos que obteve na escola.

Cada escola rural, situada de pre-
ferência onde a população infantil
ainda não dispõe de assistência
educacional, é um centro de socia-
bilidade e de progresso. O homem
do interior brasileiro passa, por-
tanto, a dispor, além da família e 
da igreja, de um grupo social de
extraordinária importância para a 
sua vida — a escola — que lhe en-
sina, diretamente ou por meio dos
filhos, a melhorar as condições de
trabalho, a apreciar e desejar novas
comodidades, a gastar os lazeres em
recreações úteis a si e à comuni-
dade em que vive.

O mal da pobreza em que vege-
tam as populações rurais de muitos
pontos do nosso país não reside
tanto nas deficiências do solo, na
hostilidade do clima, mas na igno-
rância. que traz a doença, o isola-
mento, a timidez ante uma atitude
cooperativa, As escolas rurais, ago-
ra disseminadas desde as fronteiras
até os pontos mais remotos da in-
terlândia, hão de atrair milhões de
crianças que ainda há poucos anos
estavam fadadas a se converter em
indivíduos encarcerados dentro de
si mesmos, vítimas da cegueira do
analfabetismo.

Com a campanha encetada pelo
governo do general Eurico Dutra,
colocou-se o Brasil entre os países
vanguardeiros do ensino rural no
Continente. Há pouco esteve entre
nós o professor King Hall, interna-
cionalmente conhecido como uma
das maiores autoridades em assun-
tos pedagógicos. Visitou vários Es-
tados onde já estão funcionando ás
novas escolas rurais e, conforme
declarou à imprensa, está conven-
cido de que vimos realizando "um
dos maiores programas educativos
ora em curso neste Continente".

Foi, pois, com justa satisfação
que o general Eurico Dutra se refe-

13
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riu às realizações do seu governo
ao plano educacional, ao dirigir aos
brasileiros sua mensagem de Ano
Novo. — (A Manliã, Rio).

EDUCAÇÃO QUANTO ANTES!

O Brasil precisa de ação. Debates
a respeito de seus principais pro-
blemas têm sido travados brilhan-
temente, inclusive a propósito de
ensino. Desde a velha querela da
competência do governo federal e 
dos governos estaduais, até os pro-
cessos e métodos — tudo vem sen-
do objeto de discussão. Apua , po-
rém, duas grandes campanhas, pro-
movidas pelo Ministério da Educa-
ção e Saúde, indicam que saímos do
campo dos debates para o das rea-
lizações: a dos "prédios escolares"
e a de "educação de adultos". Visa
a primeira à educação regular da
infância, ampliando as possibilida-
des da rede escolar e dotando as
classes do mínimo de conforto,
compatível com a função que de-
sempenham. Em 1945, tínhamos
seis milhões e setecentas mil crian-
ças, entre sete e doze anos, e apenas
três milhões e duzentas mil esta-
vam matriculadas. Mais da metade
desconhecia a escola. Faltavam
classes. Faltavam prédios. E pré-
dios precários ainda tentavam abri -
gar crianças. Em cada mil crianças,
a estatística revelava uma realida-
de penosa: 462 nunca haviam pi -
sado num colégio, 98 matricula-
vam-se e não frequentavam; 183
abandonavam os estudos no fim do
primeiro ano. e 174 apenas com-
pletavam o curso primário. Dos
que não vão à escola, a porcenta-
gem mais alta cabe a zona rural :
ali moram quatro milhões e oito-
centas mil crianças e aguardam en-
sino três milhões, duzentas e treze
mil e duzentas e dezessete. Impu-
nha-se atender, quanto antes, a essa
zona. Poderá o Brasil progredir,
ensinando apenas a população das
capitais? Será um privilégio nascer
nas cidades e um desterro vir ao
mundo nas regiões menos densas do

Interior? E o Fundo Nacional de
Educação passou a ser empregado
para levantar no Brasil, o mais ra-
pidamente possível, quarenta mil
novas salas de aula. O Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos
tornou-se o centro de convergência
da grande campanha, distendida
por todo o território nacional. Não
se arvorou em construtor e admi-
nistrador de regiões longínquas e 
diversas: seguiu a boa norma da
cooperação. Conhecedor da situação
e das necessidades de qualquer mu-
nicípio. através das pesquisas que
promoveu, entrou em entendimento
com as diretorias estaduais de en-
sino para fornecer-lhe, através da
planta, a solução técnica, e, atra-
vés do auxílio de sessenta mil cru-
zeiros, a verba para a edificação
imediata. E, assim, a sala de aula
farta, adequada, arejada, começou a 
proliferar pelo interior a fora, ao
lado de uma pequena residência
para o professor: o mestre e a es-
cola, intimamente ligados. Nestes
poucos anos. do Distrito Federal ao
Amazonas, de Minas ao Rio Grande
do Sul, em todos os Estados, em to-
dos os territórios, estendem cons-
truções financiadas pelo governo
federal: somam 6.160 escolas, e 
mais 1.500 serão distribuídas em
1950. E' como faltem professores,
em número aproximado de cem mil,
o INEP estuda, ao lado das escolas
rurais e dos grupos, o auxílio que
deve ser ,lado para construção de
escolas normais, especialmente na
zona rural.

Ao mesmo tempo, os esforços do
Departamento Nacional de Educa-
ção se fazem sentir na Brande Cam-
panha Nacional de Educação de
Adultos, que o Seminário da UNES-
CO. reunido em Petrópolis, sagrou
e consagrou. Com auxílio federal.
foram instalados, em 1947. dez mil
quatrocentos e dezesseis cursos: em
1948. quatorze mil e trezentos cur-
sos; em 1949. quinze mil e duzen-
tos. com a distribuição de três mi-
lhões quientas e dezessete mil
publicações didáticas e num gasto
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total de cinqüenta e dois milhões de
c ruze i ro s .

A tremenda ação que a pasía di-
rigida pelo ministro Clemente Ma-
riani está desenvolvendo, demons-
tra claramente o sentido da reali-
zação imediata. Poderia ser melhor
essa ou aquela iniciativa? Pouco
importa indagar nesta hora dramá-
tica de "deficits" de cultura. Há
crianças e adultos, nos milhares, ra
mais completa ignorância: corra-
mos a atendê-los, sem delongas nem
complicações. O Brasil acordou
para a educação, não apenas as po-
pulações da cidade, as gerações jo-
vens, a elite de mestres, mas todo
ele, do rircão remoto aos boule-
vards alfaltados, na mais completa
convocação de elementos e recursos
para a tarefa comum de educar e 
civilizar! — CELSO KELLY. — (A
Noite, Rio).

A ESCURIDÃO ALÉM DO
ASFALTO

E' o próprio governo quem re-
conhece, através de um dos seus
órgãos especializados, que "aquele
que percorrer a literatura pedagó-
gica sobre o ensino primário ou os
documentos oficiais de nossa his-
tória político-administrativa, ficará
perplexo diante do número de pla-

nos, sugestões e atos oficiais que 
procuraram resolver os problemas
da educação popular no Brasil".

Y. nota introdutória, de autoria de
Murilo Braga, ao folheto "Ensino
Primário no Brasil", editado pelo
INEP). Reconhece também, mos-
trando o fracasso de todas aquelas
teorias, que "é fácil programar no
asfalto, estabelecer regras e nor-
mas para as ruas principais, cons-
truir prédios nas proximidades dos
bairros ricos, edificar monumen-
to s . . . " ("O Ensino Primário no
Brasil", pág. 44).

Os dois trechos, acima descritos,
contam toda uma história. Dizem
Mulo. Talvez nenhum problema na-
cional tenha sofrido mais direta-
mente o impacto de teorias do que
a Educação. São milhares de fór-

mulas. visando acabar com o "cân-
cro". são toneladas e toneladas de
discursos, em tom condoreiro e al-
candorado, são metros cúbicos de 
proposições, planos, cada qual tra-
zendo a presunção de que é a ver-
dade última e exala. A juventude e,
o analfabeto adulto se tornaram, no
Brasil, as cobaias imprescindíveis
às experiências dos "pedagogos" de
toda espécie, inventados pelas cir-
cunstâncias, e culpados principais
pela deso rgan ização e inef ic iência
que caracterizam o ensino no Bra-
sil. Aquele arranha-céu vidraçado
da Esplanada vale como uma defi-
nição: á a obra suntuosa dos eapa-
nemas demagógicos, tentando en-
cobrir, com suas frágeis paredes de
vidro, a negra e miserável situação
da política educacional do país.
afogada num mar de minguas e 
fracassos.

Este é o Brasil 
Milhares de planos , t eor ias . p r o -

posições, o diabo, e tudo para q u e ?
o resultado, hoje em dia, não é pior
do que o de trinta anos atrás. Mas
também não é melhor. E é a pró-
pria estatística do governo — que
deve ser certa e insuspeita — quem
reconstitui para nós o que é o Bra-
sil de agora, sob o ponto de vista
educac iona l ; não é nada, ou q u a se
nada. Já tivemos oportunidade de
revelar, neste jornal, alguns dados
referentes ao ensino primário no
liais. Ficou dito, na nossa crônica
de uma semana atrás, que dos 6 mi-
lhões de crianças brasileiras de 7 
a 11 anos, somente 3 milhões fre-
quentam escolas. Alguns exem-
plos. mais detalhados: há em Minas
Gerais 400 mil crianças que não
vão à escola; mais de 200 mil em
Pernambuco e perto de 200 mil no
Ceará e em São Paulo. Calcula-se
que o número atual de analfabetos
adultos, em todo o país. seja de 16
milhões. Somem-se, a este total, os
3 milhões das crianças sem escola;
os analfabetos de amanhã, temos 19
milhões. O número aumenta à pro-
porção que a população cresce, pois 
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"a deficiência do nosso aparelho
educacional deixa, anualmente, 2 e 
meio milhões de crianças de 7 a 11
anos. sem escolas de qualquer es-
pécie".

O quadro abaixo, que transcrevo
do folheto do INEP já citado, mos-
tra a situação de cada Estado em
Face do problema da instrução:

Regiões Fisiográ-
ficas e unidades 
da Federação 

População
Geral

l . ° - l - 1 9 4 5

Crianças
de 7 a 11 anos

(12,5%)

Matrícula
Geral

(1945)
Déficit %

NORTE

T e r . do Acre
Amazonas . . 
T e r . R. B r a n c o
P a r á
T e r . do Amapá
T. do G u a p o r é

NORDESTE

M a r a n h ã o . . 
P i a u í . . . .
Ceará
R. G. do Norte
P a r a í b a . . . 
P e r n a m b u c o
Alagoas . . . 
T . F . Noronha

E S T E

Serg ipe . . . 
B a h i a . . . .
M. Gera i s . . 
E. Santo . . . 
Rio de J a n e i r o
D. Federa l . . 

SUL

São P a u l o . . 
P a r a n á . . . 
San ta Ca ta r ina
R. G. do Sul . 

CENTRO O E S T E

Goiás . . . .
Mato Grosso . 

BRASIL . . 

8 8 . 6 3 4
469.567

13 .451
1 .019 .409

2 3 . 4 4 3
2 3 . 4 5 6

1 .354 .388
900 .571

2 . 2 9 0 . 1 4 4
8 4 4 . 0 5 5

1 .561 .349
2 . 9 3 5 . 5 8 0
1.043.678

1.660

595 .020
4 . 292 .848
7 . 4 5 8 . 3 0 8

8 5 1 . 0 7 3
2 . 0 3 0 . 2 9 5
1 .941 .055

7 .890 .250
1.300.720
1 .291 .304
3 . 0 5 1 . 1 5 2

9117.708
4 7 3 . 2 8 7

4 5 . 3 0 0 . 0 0 0

11 .079
5 8 . 6 9 6

1.681
127 .426

2 . 9 3 0
2 . 9 3 2

109 .299
112 .571
2 8 0 . 2 6 8
105 .507
195 .169
3 0 6 . 9 4 8
1 3 0 . 4 6 0

208

7 4 . 3 7 8
5 3 6 . 6 0 6
9 3 2 . 2 8 9
100.384
2 5 3 . 7 8 7
242 .707

9 8 0 . 2 8 1
170 .091
1 6 1 . 4 1 3
4 5 6 . 3 9 4

113.404
5 9 . 1 0 1

5 . 0 0 4 . 1 2 9 3 . 2 9 5 . 3 9 1

3 7 . 0 0 0
30 .761

7 8 7 . 2 9 5
108.970
155.127
369 .300

37.612
134.821
563.294
66.665
161.920
224.642

39.075
41.234
94.412
43.769
69.184
144.988
43.140

5.389
32.290

616
99.603
1.604
1.680

5.090
26.400
1.065

27.823
1.252
1.252

130.224
71.337
191.856
61.738
125.985
221.960
87.020

280

36.700
401.785
368.995
39.719
91.867
18.005

198.980
61 .121

6 . 2 8 0
87.094

75.864
28 .100

2 . 3 6 8 . 8 3 8 100,00

3,20
1,20

8,40
2,58
0,27
3,38

1,55
10,90
15,58

1,68
3,88
0.70

5,50
3,01
8,10
2,61
5.32
9,37
3,67
0,01

0,24
1,11
0,04
1,17
0 .00
0,05
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Há municípios cujo "déficit" de
matrícula chega a 90 por cento — 
exatamente vinte deles. Outros 142
apresentam um "déficit" que varia
de 80 a 90 por cento; em 245, oscila
entre 70 a 80 por cento e em 220
outros, a variação é de 60 a 70 por
cento.

AÍ "Escolas" e os "Professores" 

Mas mesmo aqueles três milhões
de crianças que freqüentam as es
colas, dispõem de muito pouco para
o seu aprendizado. As instalações
escolares, na sua grande maioria,
deixam a desejar. Em muitos luga-
res, as escolas são simples taperas,
de. parede de "sopapo" e telhado de
palha. Noutras, casas de alvenaria
semi-deslruídas pelo tempo, anti-
higiênicas. anti-pedagógicas, sem
conforto nem possibilidades mate-
riais. Basta dizer que dos 28.302
prédios escolares destinados ao en-
sino primário, "apenas 4.927 per-
tencem aos poderes públicos, e 
desses apenas 70 por cento foram
construídos especialmente para fins
escolares. Mais ainda: 360 municí-
pios não dispunham, até bem pouco
tempo, de um único prédio espe-
cialmente construído para o ensino
primário' ' . Os dados são oficiais.

Por outro lado, ou paralelamente,
há o problema do professorado.
também muito sério. Em 1943, por
exemplo, existiam no país cerca de
78.000 professores primários, dos
quais 31.000 não possuíam "forma-
ção adequada". E uma média de 60
por cento das professoras espalha-
das por todas as escolas primárias
do país não dispunham de diplomas
de normalistas. No Acre, por exem-
plo, 90 por cento delas não tinham
diploma.

Tal o panorama que o doutor Ca-
panema poderia divisar, do alto do
seu arranha-céu vidrado, se fosse
homem de boa vista, ou se dispu-
sesse de um binóculo potente. Mas,
durante oito anos de ministério,
nunca se deu ele ao incomodo de

furar o interior e ver com os pró-
prios olhos o que por lá se passava,
no setor da educação. Tinha suas
teorias, confusas e doutas — era o 
quanto bastava.

Falta muito, ainda 

E o Fundo Nacional de Ensino?
Estabelecido em 1942, por Getúlio,
nunca foi ele utilizado, pelo menos
em globo, nos fins para o qual fora
destinado. Perdia-se em mil come-
timentos. alheios à instrução — al-
guns alheios até a qualquer inte-
resse nacional. Mas esta é outra
história, ainda por ser contada.

o programa do INEP é simples:
trata-se de utilizar, na construção
de escolas, as somas do Fundo Na-
cional de Ensino. Diz-nos o seu di-
retor, Sr. Murilo Braga, que o seu
plano é "construir escolas onde. elas
não existem ou sejam precárias". E 
nos afirma que "perto de duas mil
escolas já foram construídas e es-
tão em pleno funcionamento, ou-
tras tantas se acham em via de aca-
bamento e. ale o fim do presente
ano, espera-se que atinja a seis mil
o número de escolas de construção
iniciada". Se os dados são verda-
deiros (e não lemos nenhuma razão
especial para não acreditar neles),
temos que convir que representam
eles muita coisa já feita. Mas, se-
gundo o próprio INEP, as necessi-
dades imediatas do ensino primário
no Brasil pedem mais de 40 mil es-
colas. Há portanto, muito ainda o 
um fazer, e o Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos, para quem
foram transferidos os recursos do
Fundo Nacional de Ensino Primá-
io. está disposto a levar a obra até

o fim. Garante o INEP: "Se o Poder
Executivo e o Congresso Nacional
desejarem a, continuação desse pro-
grama. pode-se assegurar que, den-
tro de dois anos. as unidades fe-
deradas poderão abrigar mais de
meio milhão de crianças, sem con-
tar com o esforço que cada Estado
empregar na ampliarão de sua rede
escolar".
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Mas esta pequena reportagem
não visa revelar o que o INEP está
fazendo, mas mostrar somente, de
maneira sumária, a obra imensa
que ele tem a realizar. Que a reali-
ze, são os nossos votos. Que deixe o 
asfalto para os demagogos, e que fi-

que lá por dentro do Brasil, onde a 
miséria é grossa e farta, e onde há
todo um mundo a arrancar das t re -
vas — se me permitem a imagem
fácil. — JOEL SILVEIRA — {Diário 
de Notícias, Rio).



Atos oficiais 

ATOS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Lei N.° 971 — DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1949

Federaliza a Universidade de Minas 
Gerais

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Na-

cioral decreta e eu sansiono a se-
guinte Lei:

Art. l.º A Universidade de Mi-
nas Gerais, instituição de ensino
Superior, cujos fina estão fixados
nu Decreto federal n.° 167, de 16
de maio de 1935, fica transformada
em estabelecimento federal, com as
Faculdades, Escolas e Institutos
que a compõem.

Parágrafo único. Os estabeleci-
mentos que constituem a Universi-
dade de Minas Gerais são os se-
guintes : 

Faculdade de Direito
Faculdade de Odontologia e Far-

mácia
faculdade de Medicina
Escola de Engenharia
Escola de Arquitetura
Faculdade de Ciências Econômi-

cas, e 
Faculdade de Filosofia.

Art. 2.° A Universidade de Mi-
nas Gerais continuará em pleno
gozo da autonomia administrativa,
econômica e didática que lhe foi
outorgada por Decreto de 22 de ja-
neiro de 1930 do Governo da Repú-
blica.

Art. 3.° Os atuais patrimônios
da Universidade, das Escolas e das
Faculdades, constituídos por imó-

veis, móveis, oficinas, laboratórios,
gabinetes, material de estudo, bi-
bliotecas e títulos de dívida pública,
estes últimos de caráter inalienável,
continuarão a lhes pertencer e a ser
por elas livremente administrados.

§ 1.° Quaisquer rendas da Uni-
versidade ou de seus Institutos,
bem como o produto da alienação
de bens imóveis pertencentes a 
quaisquer deles, somente poderão
ser empregados no plano de desen-
volvimento da Universidade e dos
Institutos e no incentivo a pesqui-
sas e difusão da cultura científica,
artística e literária, mediante re-
soluções tomadas, respectivamente,
pelo Conselho Universitário e pelas
Congregações das Escolas ou Fa-
culdades.

§ 2.° Independentemente do dis-
posto no parágrafo anterior, serão
consignadas no orçamento da União
as dotações que, para os mesmos
fins, forem destinadas à Universi-
dade de Minas Gerais e a seus Ins-
titutos.

Art. 4.° E' mantida a persona-
lidade jurídica da Universidade de
Minas Gerais e a de cada um dos
Institutos que a compõem.

Art. 5.° Aos aluais professores
catedraticos e aos funcionários se-
rão expedidos decretos de nomea-
ção, assegurado, para todos os efei-
tos, o tempo de serviço e ajustados
os vencimentos aos das carreiras
do serviço público federal.

Art. 6.° Para o reajustamento,
ficam criados, nos quadros do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

I — Faculdade de Direito da
Universidade de Minas Gerais, cur-
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sos de Bacharelado e Doutorado, no
Quadro Permanente: 33 professo-
res catedráticos, O; 1 oficial admi-
nistrativo, M; 1 oficial administra-
tivo, K; 4 oficiais administrativos,
J; 2 bibliotecários, J; 1 porteiro, I.
E no Quadro Ext ranumerár io : 2 
bedéis, XXI; 2 serventes, XIII. Fun-
ções gratificadas: 1 diretor, 1 vice-
diretor e 1 secretário;

II — Faculdade de Odontologia e 
Farmácia da Universidade de Mi-
nas Gerais, cursos Odontológico e 
Farmacêutico, no Quadro Perma-
nente: 27 professores catedráticos,
O; 1 oficial administrativo, M; 2 
oficiais administrativos, K; 1 bi-
bliotecário, I; 4 escriturários, E; l 
dactilógrafo, E; 1 steno-dactilógra-
fo, E; 1 chefe de policlínica, H; 1 
radiologista, H; 1 farmacêutico, H;
1 professor jubilado, G. E, no Qua-
dro Extranumerár io: 27 assistentes
de ensino, XXI; 25 assistentes de
ensino, XVIIl: 1 porteiro, XII; 4 
conservadores, [II; 2 contínuos, IV;
4 serventes, III; 1 vigia, III. Fun-
ções gratificadas: 1 diretor, l vice-
diretor e l secretário;

III — Faculdade de Medicina da
Universidade de Minas Gerais, cur-
so médico, no Quadro Permanente:
34 professores catedráticos, O; 1 
oficial administrativo, J; 1 oficial
administrativo, K; 1 oficial admi-
nistrativo, M; 2 arquivistas, G; 1 
arquivista, H; 1 bibliotecário, K; 2 
bibliotecários, L; l técnico de edu-
cação, ,N: 2 escriturários, E; 2 es-
criturários, F; 2 escriturários, G; 2 
dactilógrafos, D; l dactilógrafo, E;
l dactilógrafo, F: l conservador, G;
I almoxarife, J. E no Quadro Ex-
tranumerário, 81 assistentes de en-
sino, XXI; 20 serventes, III; 8 ser-
verzes, IV; 5 serventes, V; 5 ser-
ventes. VI: 8 técnicos de laborató-
rio, XIV; 2 técnicos de laboratório.
XX: 2 farmacêuticos, XX; 1 farma-
cêutico. XXI; 1 operador especiali-
zado, XXI. Funções gratificadas: 1 
diretor. I vice-diretor e 1 secretá-
rio.

IV — Faculdade de Medicina da
Universidade de Minas Gerais,
Hospital São Vicente de Paula, no
Quadro Extranumerár io : médicos 2 
— XVIII e 3 — XXI; técnicos de la-
boratório, 3 — XII, 6 — XIV e 1 — 
XV; laboratorista, 10 — X; enfer-
meiros, 28 — XI; serventes, 11 — 
III, 15 — IV e 10 — V; trabalhado-
res. 12 — V, 3 — VI e 2 — VII;
porteiro, 1 — X; auxiliar de escri-
tório. 3 — X e 2 — XI; dentista, 1 
— X V I ;

V — Faculdade de Medicina da
Universidade de Minas Gerais,
Hospital São Geraldo, no Quadro
Extranumerár io : médicos, 2 — 
XVII: técnicos de laboratório, 2 — 
XTII, 2 — XIV e 2 — XV; serventes,
5 — III, 7 — IV e 6 -- V; enfer-
meiros. 10 — XI; auxiliares de es-
critório, 2 — X e 1 — X I ; trabalha-
dores, 4 — V; dentista. 1 — XX;
porteiro, 1 — X;

VI — Escola de Engenharia da
Universidade de Minas Gerais, cur-
sos de Engenharia Civil, Engenha-
ria Química Industrial e Engenha-
ria Industrial Metalúrgica, no Qua-
dro Permanente : 38 professores
catedráticos, O; 1 técnico de edu-
cação, N; l oficial administrativo,
M; 1 oficial administrativo, L; 1 
oficial administrativo, K; l oficial
administrativo, H; l oficial admi-
nistrativo, G; 1 bibliotecário, J; 1 
auxiliar de bibliotecário, D; 1 a r -
quivista, F; 2 dactilógrafos, E.E, no
Quadro Extranumerário: 38 assis-
tentes de ensino, XXI; 36 monito-
res, VI; 1 zelador de laboratório,
XXI; 3 zeladores de laboratório, X;
2 porteiros, XIII; 1 servente, XIII:
1 servente, XII; 2 serventes, IX; 1 
servente, X; 1 servente, VI; 4 ser-
ventes. IV. Funções gratificadas: 1 
diretor, 1 vice-diretor e 1 secretá-
rio;

VII — Escola de Arquitetura da
Universidade de Minas Gerais, cur-
sos de Engenheiros Arquitetos e de
Urbanismo, no Quadro Permanen-
te: 35 professores eatedráticos, O;
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1 técnico de educação, N; 1 oficial
administrativo, M; 1 oficial admi-
nistrativo, K; 1 arquivista, G; 1 
bibliotecário, K; 1 auxiliar de bi-
bliotecário, D; 1 escriturário, E; 1 
dactilógrafo, P; 1 dactilógrafo, E; 1 
escriturário, D; 1 conservador de
laboratório, D. É, no Quadro Extra-
numerário, 26 assistentes de ensi-
no, XXI; 1 porteiro, X; 3 serventes,
IV; 4 serventes, III; 1 vigia, III.
Funções gratificadas: 1 diretor, 1 
vice-diretor e 1 secretário;

VIII — Faculdade de Ciências
Econômicas da Universidade de Mi-
nas Gerais, cursos de Ciências Eco-
nômicas e de Ciências Contábeis e 
Atuariais, no Quadro Permanente:
39 professores catedrátioos, O; 1 
técnico de educação, L; 1 oficial
administrativo, N; 1 oficial admi-
nistrativo, K; 1 arquivista, G; 1 es-
criturário, F; 1 escriturário, G; 1 
bibliotecário, I; 1 dactilógrafo D; 1 
dactilógrafo, E. E no Quadro Extra-
numerário: 20 assistentes de ensi-
no, XXI; 4 serventes, III; 2 auxi-
liares de escritório, IX; 1 porteiro,
X. Funções gratificadas: 1 diretor,
l vice-diretor e 1 secretário;

IX — Faculdade de Filosofia da
Universidade de Minas Gerais, cur-
sos de Filosofia, Matemática, Geo-
grafia e História, Ciências Sociais,
Letras Clássicas e Neo-Latinas, Le-
tras Anglo-Germânicas, Pedagogia,
Física, Química, História Natural e 
Didática, no Quadro Permanente:
50 professores catedrátioos, O; 1 
oficial administrativo, N; 1 ama-
nuense, E; 1 amanuense, D; 1 bi-
bliotecário, E; 1 auxiliar de biblio-
teca, D: 1 dactilógrafo, D. E. no
Quadro Extranumerário: 17 assis-
tentes de ensino, XXI; 2 assistentes
de laboratório, X; 1 escriturário, X;
I auxiliar, X: 1 encarregado da Re-
vista, X; t porteiro-zelador, IV; 1 
auxiliar de porteiro, III; 4 serven-
tes, III. Funções gratificadas: l di-
retor, 1 vice-diretor e 1 secretário;

X — Reitoria da Universidade de
Minas Gerais, DO Quadro Perma-
nente: 1 reitor, O; 1 oficial admi-

nistrativo, N; 1 oficial administra-
tivo, K; 1 bibliotecário, K; 1 oficial
administrativo, H; 1 porteiro, G; 1 
arquivista, F; 1 auxiliar de biblio-
teca, D; 1 auxiliar de biblioteca, E;
3 dactilógrafos. D; 1 escriturário,
D; 1 contínuo, D; 2 serventes, D; 1 
"chauffeur", D. Funções gratifica-
das: f secretário geral.

Art. 7i° Para execução do dis-
posto no art. l.°, ficam abertos os
seguintes créditos, encargos gerais
do Ministério da Educação e Saúde:

I — Universidade de Minas Ge-
rais — Faculdade de Direito, cur-
sos de Bacharelado e de Doutorado
(tabelas anexos):

Na Verba i 
Gr$

Consignação I,
sub 01 3.641.400,00

Consignação II,
sub 05 . . . . 79.200,00

Consignação III,
sub 09 03.240,00

Nu sub 16 131.040,00
Na sub 18 40.000,00

Na Verba 2 
Cr$

Consignação I,
sub 03 50.000,00

Na sub 09 20.000,00
Na sub 13 20.000,00
Consignação II,

sub 17 40.000,00
Na sub 28 10.000,00
Consignação III,

sub 30 15.000,00
Na sub 31 . . . . 10.000,00
Na sub 32 1.200,00
Na sub 33 1.800,00
Na sub 35 6.000,00
Na sub 37 6.000,00
Na sub 38 20.000,00
Na sub 40, n. 01 6.000,00
Na sub 40, n. 02 15.000,00
Na sul. 41 . . . . 5.000,00
Na sub 42 10.000,00

Na Verba 3 
Cr$

Consignação I.
sub 06, n. 03 27.000,00



REVISTA BRASILERA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Na sub 28
Na sub 51

30.000,00
10.000,00

Na Verba 4 
Cr$

II — Universidade de Minas Ge-
rais, Faculdade de Odontologia e 
Farmácia, cursos Odontológico e 
Farmacêutico (tabelas anexas) : 

Na Verba 1 

Consignação II,
sub 05

Na sub 06 . . . .

Cr$
669.600,00
102.000,00

VI — Universidade de Minas Ge-
rais, Faculdade de Medicina e Hos-
pitais de ensino:

Na verba 2, ma-
terial, c o n -
forme tabelas
anexas

Na verba 3,
S e r v i ç os e 

Cr$

3.279.000,00

Na Verba 1 
Cr$

Consignação I,
sub 01 

Consignação II,
sub 05

Consignação III,
sub 09

Na sub 16
Na sub 18

3.081.600,00

1.255.800,00

63.240,00
161.280,00
30.000,00

Na Verba 2 
Cr|

Consignação I,
sub 03

Na sub 04 . . . .
Na sub 09
Na sub 13 . . . .
Na sub 14 . . . .

50.000,00
20.000,00
30.000,00

450.000,00
30.000,00

Consignação II,
sub 17

Na sub 19 . . . .
Na sub 25 . . . .
Na sul) 26
Na sub 28

30.000,00
10.000,00
20.000,00

100.000,00
10.000.00

Consignação III,
sub 29

Na sub 30
Na sub 31 . . . .
Na sub 32
Na sub 33
Na sub 35
Na sub 37 . . . .
Na sub 38
Na sub 40, n. 01
Na sub 40, n. 02
Na sub 41 . . . .
Na sub 42

10.000,00
20.000,00
10.000,00

1.200,00
1.800,00
6.000,00

12.000,00
30.000,00
10.000,00
20.000,00
12.000,00
12.000,00

Consignação I,
sub 06, n. 03

Na sub 28
Na sub 51 . . . .

Na Verba 3 
Cr$

27.000,00
30.000,00
10.000,00

V — Universidade de Minas Ge-
rais, Faculdade de Medicina, Hos-
pital São Geraldo (tabelas anexas) : 

Consignação II,
sub 05

Na sub 06 . . . .
1.531.800,00

00.000,00

Cr$
Na Verba 1 

IV — Universidade de Minas Ge-
rais, Faculdade de Medicina, Hos-
pital São Vicente de Paute tabelas
anexas) : 

63.210,00
352.800,00

30.000,00

Consignação III,
sub 09

Na sub 16 . . . .
Na sub 18 .... 

252.000,00
2.030.400,00

300.000,00

Consignarão II,
sub 04

Na sub 05 . . . .
Na sub 06 . . . .

3.980.400,00

Cr$
Consignarão I,

sub 01

Na Verba 1 

III — Universidade de Minas Ge-
rais — Faculdade de Medicina, cur-
so médico (tabelas anexas) : 

Consignação II,
sub 04 1.000.000,00
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Encargos con-
forme tabela
anexa 62.000,00

Na Verba i 

Obras, Equipa-
------ e 
Aquisição de
Imóveis 1.000.000,00

VII — Universidade de Minas
Gerais, Escola de Engenharia, cur-
sos de Engenharia Civil, Engenha-
ria Química Industrial e Engenha-
ria Industrial Metalúrgica tabelas
anexas) : 

sos de Engenheiros Arquitetos e de
Urbanismo ( tabelas anexas) : 

VIII — Universidade de Minas
Gerais, Escola de Arquitetura, cur-
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L E I N . ° 07") — DE 17 DE DEZEMBRO
DE 1949 

Regula a situação da Faculdade Na-
cional de Ciências Econômicas da 
Universidade do Brasil. 

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e en sanciono a se-
guinte Lei : 

Art. 1.° A Faculdade Nacional
de Ciências Econômicas, incorpora-

(Publ. no D. O. de -19-12-949).

Eurico G. DUTRA
Clemente Mariani 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro
de 1949; 128.° da Independência e 
61.° da República.

Art. 8.° Dentro do prazo de 120
dias da publicação da presente lei,
devera o Conselho Universitário
organizar os novos Estatutos da
Universidade de Minas Gerais e 
submete-los à aprovação do Poder
Executivo.

Parágrafo único. Até a expedição
dos novos Estatutos, a Universida-
de de Minas Gerais continuará a se
regrer pelos seus aluais Estatutos.

Art. 9.° Enquanto convier a am-
bas as partes, fica ratificado e man-
tido o contrato firmado entre a 
Universidade de Minas Gerais e o 
Governo do Estado de Minas Gerais
para a construção da Cidade Uni-
versitária da mesma Universidade.

Art. 10. Esta lei entrará em vi-
gor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em con-
trário.
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da pelo Decreto-lei n.° 8.815, de 24
de janeiro de 1946, à Universidade
do Brasil, é transformada em esta-
belecimento federal e os seus bens.
passarão ao patrimônio da referi-
da Universidade, independente de
qualquer indenização.

Art. 2.° Os professores catedrá-
ticos admitidos por concurso desde
a fundação da Faculdade, os ad-
junlos, os assistentes e instrutores,
como também os funcionários ad-
ministrativos da Faculdade, são
equiparados em deveres, direitos é 
vantagens aos demais professores e 
funcionários de iguais categorias
da Universidade do Brasil.

Art. 3.° São criados no Quadro
Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde 31 (trinta e um)
cargos de Professor Catedratico,
padrão "O", correspondentes às se-
guintes cadeiras dos cursos de ciên-
cias econômicas e de ciências con-
tábeis e a tuar ia is :

I — Completamentos de matemá-
tica — Matemática financeira.

II — Análise matemática — Ma-
temática atuarial.

III — Estatística metodológica — 
Estatística Geral e aplicada.

IV — Estatística matemática e 
demografia.

V — Estatística econômica.
VI — Princípios de sociologia

aplicados à economia.
VII — Psicologia social e eco-

nômica.
VIII — História econômica — 

História das doutrinas econômicas.
IX — Geografia econômica.
X — Economia Política.
XI — Valor e formação de pre-

ços.
XII — Moeda e crédito.
XIII — Estrutura das organiza-

ções econômicas.
XIV — Comércio internacional e 

câmbio.
XV — Repartição da remia social.
XVI — Evolução da conjuntura

econômica.
XVII — Estudo comparado dos

sistemas econômicos.

XVIII — Ciência da Administra-
ção.

XIX — Ciência das Finanças — 
Política financeira.

XX — Finanças das empresas — 
Técnica comercial.

XXI — Legislação tr ibutária e 
fiscal.

XXII — Instituições de direito
público.

XXIII — Instituições de direito
privado.

XXIV — Instituições de direito
civil e comercial.

XXV — Instituições de direito
social.

XXVI — Prática de processo ci-
vil e comercial.

XXVII — Contabilidade geral — 
Estrutura e análise de balanços.

XXVIII — Contabilidade pública.
XXIX — Organização e contabili-

dade industrial e agrícola.
XXX — Organização e contabili-

dade bancária — Organização e 
contabilidade de seguros.

XXXI — Revisão e perícia con-
tábil.

Art. 4.° As funções administra-
tivas da Faculdade Nacional de
Ciências Econômicas serão exerci-
das por funcionários do Quadro
Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde que nela forem lo-
tados, na forma do Estatuto da
Universidade e por extranumerá-
rios mensalistas, sem prejuízo do
disposto nos arts. 2.° e 6.° desta
Lei.

Art. 5.° Aos aluais professores
catedráticos efetivos da Faculdade
Nacional de Ciências Econômicas, a 
quem aproveita igualmente o que
dispõe o art. 2.°, é assegurado, para
todos os efeitos legais, o tempo de
serviço já prestado à Faculdade, na
forma da Lei n.° 394, de 15 de fe-
vereiro de 1937.

Parágrafo único — O Governo
expedirá os títulos de nomeação
necessários ao cumprimento da pr i -
meira parte deste artigo.

Art. 6.° Os ninais professores
adjuntos, assistentes, instrutores e 
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funcionários administrativos da
Faculdade Nacional de Ciências
Econômicas serão imediatamente
aproveitados nas mesmas funções,
como extranumerários-mensalistas.

Art. 7.° No corrente exercício,
as condições de manutenção da Fa-
culdade .Nacional de ciências Eco-
nômicas correrão por conta dos re-
cursos próprios da mesma e das
dotações que lhe forem destinadas
no orçamento da universidade do
Brasil.

Art. 8.° A partir do próximo
exercício, o orçamento da União
incluirá na subvenção concedida à 
universidade do Brasil, nos termos
do Decreto-lei n.° 8.393, de 17 de
dezembro de 1945, a importância
necessária ao custeio da Faculdade
Nacional de Ciências Econômicas.

Art. 9.° Esta lei entrará em vi-
gor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Riu de Janeiro, 17 de dezembro
de 1949; 128.° da independência e 
61.° da República.

Eurico G, Dutra

Clemente Mariani 

(Publ. no D. O. de 22-12-949)

LEI N.° 1 .021 — DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1949

Transforma em institutos autôno-
mos as Escolas de Odontologia e 
Farmácia da Faculdade de Medi-
--na da Universidade de Porto 
Alegre e da Faculdade de Medi-
cina da universidade da Bahia. 

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e en sanciono a se-
guinte Lei:

Art. l.° Passarão a constituir
institutos autônomos, com os direi-

tos e prerrogativas inerentes às Fa-
culdades integrantes das Universi-
dades brasileiras, as Escolas de
Odontologia e Farmácia da Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre e 
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade da Bahia.

Art. 2.° Dentro de cento e cin-
quenta (150) dias, da data da pu-
blicação da presente Lei. o Poder
Executivo tomará as providências
necessárias à sua plena execução,

Art. 3.° Enquanto não forem
baixados os atos complementares
para execução desta Lei, as Escolas
de Odontologia e Farmácia, men-
cionadas no art. 1.°. continuarão
sob o regime de dependência atual-
mente em vigor.

Art. 4.° Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, em 28 de dezem-
bro de 1949; 128.° da Independência
e 61.° da República.

EURICO G. DUTRA
Clemente Mariani 

Publ. no D. O. de 30-12-949).

LEI N.° 1.029 — DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1949

Dispõe sobre os exames de segunda 
época nos cursos de ensino superior 

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1.° Os alunos matriculados
nos cursos superiores que, em vir-
lude de falta de freqüência legal às
aulas teóricas de uma ou mais dis-
ciplinas. não puderam ser promo-
vidos por média, nem se inscrever
para os exames finais, serão admi-
tidos a exames de segunda época,
na segunda quinzena de fevereiro
do ano seguinte, a critério da Gon-
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gregação da respectiva Escola, ou
Faculdade, desde que tenham sido
frequentes às aulas e exercícios
práticos, obrigatórios, constantes do
regulamento ou regimento da Es-
cola.

Parágrafo único, Os exames de
segunda época de cada disciplina,
que versarão sobre toda a matéria
do programa, constarão de prova
escrita e prova oral e, quando o re-
gulamento ou regimento o exigir,
também de prova prática.

Art 2,° Esta Lei entrará em 
vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, em 30 de dezem-
bro de 1949; 128.° da independência
e 61 ° da Repúbl ica .

EURIGO G. DUTRA
Clemente Mariani 

(Publ. no D. O. de 3-1-950).

DECRETO N.° 27.426, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1 9 4 9

Aprova o Regulamento básico para 
os cursos de enfermagem e de 
auxiliar de enfermagem. 

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o 
art. 87, n.° I, da Constituição, e nos
termos do art. 9.° da Lei n.° 775,
de 6 de agosto de 1949, decreta:

Artigo único. Fica aprovado o 
Regulamento básico para os cursos
de enfermagem e de auxiliar de en-
fermagem, previsto na disposição
legal acima referida e o qual com
este baixa, assinado pelo Ministro
de Estado da Educação e Saúde.

Rio de Janeiro, 14 de novembro
de 1949; 128.° da Independência e 
61.° da República.

EURICO G. DUTRA

Clemente Mariani. 

REGULAMENTO A QUE SE RE-
FERE O DECRETO N.° 27.426,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1949.

Art. l.° O "Curso de Enferma-
gem'' tem por finalidade a forma-
ção profissional de enfermeiros,
mediante ensino em cursos ordiná-
rios e de especialização, nos quais
serão incluídos os aspectos preven-
tivos e curativos da Enfermagem.

Art. 2.° O "Curso de Auxiliar de
Enfermagem" tem por objetivo o 
adestramento de pessoal capaz de
auxiliar o enfermeiro em suas ati-
vidades de assistência curativa.

\rl. 3.° Além dos dois cursos
ordinários, podem ser criados ou-
tros, de pós-graduação, destinados
a ampliar conhecimentos especiali-
zados de enfermagem ou de admi-
nistração.

Art. 4.° Compreendidos os tra-
balhos práticos e os estágios, a du-
ração do curso de enfermagem, é 
de trinta e seis meses; e o de au-
xiliar de enfermagem é de dezoito
meses.

DO CURSO DE ENFERMAGEM

Art. 5.° No curso de enferma-
gem será ministrado o ensino de:

1.a série: 

I — Técnica de enfermagem,
compreendendo:

1) Economia hospitalar.
2) Drogas e soluções
3) Ataduras.
4) Higiene individual.

II — Anatomia e fisiologia.
III — Química biológica.
IV — Microbiologia e parasilo-

logia.
V — Psicologia,
VI — Nutrição e Dietética.
VII — História da enfermagem.
VIU — Saneamento.
IX — Patologia geral.
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X — Enfermagem e clínica mé-
dica.

XI — Enfermagem e clínica ci-
rúrgica.

XII — Farmacologia e terapêu-
tica.

XIII — Dietoterapia.

2.a série: 

I — Técnica de sala de opera-
ções.

II — Enfermagem e doenças
transmissíveis e tropicais.

III — Enfermagena e tisiologia.
IV — Enfermagem e doenças

dermatológicas sifiligráficas e ve-
néreas.

V — Enfermagens e clinica orto-
pédica, fisioterápica e massagem.

VI — Enfermagem e clínica neu-
rológica e psiquiátrica.

VII — Enfermagem e socorros de.
urgência.

VIII — Enfermagem e clínica
urológica e ginecológica.

IX — Sociologia.
X — Ética ajustamento profis-

sional).

3.° série: 

I — Enfermagem e clínica otor-
rinolaringológica e oftalmológica.

II — Enfermagem e clínica obs-
tétrica e puericultura oeonatal.

III — Enfermagem e clínica pe-
diátrica, compreendendo dietética
infantil.

IV — Enfermagem de saúde pú-
blica compreendendo:

1) Epidemiologia e Bioestatís-
tica.

2) Saneamento.
3) Higiene da Criança.
I Princípios de Administração

Sanitária.
V — Ética (ajustamento profis-

sional), II.
VI — Serviço Social.
Art. 6.º O ensino será minis-

trado em aulas teóricas e práticas,
mantendo-se a mais estreita corre-
lação dos assuntos, ficando o can-
didato sujeito a estágios.

Art. 7.° A prática e os estágios
se farão mediante rodízio dos alu-
nos em serviços hospitalares, am-
bulatórios e unidades sanitárias,
abrangendo:

I — Clinica médica geral:
1) dermatologia.
2) sifiligrafia.
3) doenças venéreas.
4) moléstias transmissíveis e 

tropicais.
5) neurologia e psiquiatria.
6) moléstias da nutrição.
7) tuberculose.
II — Clínica cirúrgica geral:
1) sala de operações.

3) ginecologia.

de saúde pública.
Parágrafo único. Cada estágio

terá a duração mínima de quinze
dias, abrangendo serviços de ho-
mens e de mulheres, além do es-
tágio mínimo de sete dias em ser-
viço noturno, O estágio em serviço
de saúde pública terá a duração
mínima de três meses.

Art. 8° A duração do período
de ensino de cada disciplina cons-
tará do regimento da escola, exceto
o de técnica de enfermagem que
persiste na duração do curso.

Art. 9.° De todas as disciplinas
de rada série, haverá provas escri-
tas parciais e exames finais cons-
tantes de escrita e oral, ou prático-
oral. nas disciplinas que o com-
portarem.

§ 1.° Além do exame final, nas
disciplinas lecionadas em período
de três meses, haverá uma prova
parcial.

§ 2.° Nas demais disciplinas.
haverá duas provas parciais, além
do exame final.

5) oftalmologia.
III — Clínica obstétrica e neo-

natal:
IV — Clínica pediátrica.
V — Cozinha gorai de dietética.
VI — Serviços urbanos e rurais

ortopedia, fisioterapia.2)

4) otorrinularingologia.
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Art. 10. Não será admitido ás
provas do exame final o aluno que
obtiver nota inferior a cinco na
prova parcial ou média inferior a 
cinco, quando forem duas as pro-
vas parciais.

Art. 11. O aluno que faltar à 
prova parcial ou ao exame final
terá zero. Fica-lhe assegurado, po-
rém, direito a segunda chamada,
nos termos da legislação federal do
ensino, e ressalvado à direção da
escola, nos casos de alegada doen-
ça, mandar submetê-lo a exame
médico,

Art. 12. As provas parciais de-
verão realizar-se dentro do prazo
de uma hora. E' facultado á banca
examinadora formular questões
sobre o ponto do programa, sortea-
do no momento da prova.

Parágrafo único. Compete á ban-
ca examinadora corrigir os erros.
assinalando-os, e julgar as prosas,
atribuindo a nota — graduada de
zero a dez — por extenso e. assi-
mila.

Art. 13. Nas provas orais e prá-
ticos-orais, o exame será prestado
perante banca examinadora que
concederá a nota merecida, em ata.
lavrada e assinada no momento.

Art. 14. A Secretaria da escola
compete reunir em mapa, assinado
pelo diretor, as notas das provas
pa rc i a i s e do exame final. A soma
será dividida por dois, quando se
tratar de uma prova parcial; por
três. quando da disciplina houver
duas provas parciais, sendo o quo-
ciente o resultado final.

Art. 15. Considerar-se-á apro-
vado na disciplina o aluno que ob-
tiver média final não inferior a 
cinco, o que será, também, o limite
de aprovação para a nota de cada
estágio. E' expressamente vedado o 
acréscimo de qualquer fração para
complemento de nota.

Art. 10. Ao aluno que, satisfei-
tas as exigências da frequência e 
da média condicional, não houver
comparecido aos exames finais, por
motivo justificado, a juízo do di-

retor, será facultado submeter-se
às provas finais em segunda época.

Art. 17. Ao aluno que não obti-
ver aprovação em uma disciplina,
poderá ser concedida matrícula
condicional, na série imediatamente
superior, se provada a compatibi-
lidade dos horários.

Art. 18. Quando a aprovação na
série depender exclusivamente de
nota de estágio, poderá o diretor

ceder novo estágio, fora do pe-
ríodo de férias.

Parágrafo único. A concessão de
novo período de estágio poderá ser
feita, apenas, uma vez, para cada
disciplina.

Art. 19. Ao aluno que concluir
regularmente o curso será conferi-
do o grau de enfermeiro, expedin-
do-se-lhe o diploma, assinado pelo
diretor e pelo secretário, quando se
tratar de escola federal e também,
pelo inspetor federal, quando reco-
nhecido o curso.

Art. 20. O ensino será minis-
trado:

1 — por professores contratados,
em relação ás seguintes matérias:

Anatomia, doenças transmissíveis
e tisiológicas. farmacologia, fieio-
logia e biologia, dietoterapia, higie-
ne e saúde pública, microbiologia e 
parasitologia, nutrição e arte culi-
nária, patologia geral, psicologia.
química, sociologia, clínica ginéco-
lógica, clínica cirúrgica, clínica
obstétrica e puericultura neonatal,
clínica oftalmológica, clínica orto-
pédica, traumatológica e fisiole-
rápica, clínica otorrigia e bioesta-
tística saneamento, higiene da
criança e princípios de adminis-
tração sanitária:

2 — por professores. inspetores e 
enfermeiros-chefes dos hospitais
ou serviços em que se faz o estágio,
desde que sejam diplomados em
Enfermagem, quando se tratar das
demais disciplinas.

3 — por professores especializa-
dos, quarto às matérias dos cursos
de especialização.

14
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Art. 21. Nos cursos ou nas dis-
ciplinas que funcionarem nas sedes
de cursos médicos ou de serviços
sanitários, o ensino das cadeiras
não privativas poderá ser minis-
trado por professores ou assistentes
daqueles cursos ou por médicos es-
pecializados. mediante acordo.

Art. 22. Quando o curso inte-
grar Faculdade de Medicina ou for
por esta mantido, a designação dos
professores de cadeiras não priva-
tivas será feita pelo Diretor da
Faculdade.

Parágrafo único. Quando a Fa-
culdade de Medicina integrar Uni-
versidade, federal ou equiparada,
poderá o regimento do curso dis-
por que a designação desses pro-
fessores seja feita pelo respectivo
Reitor, à hipótese de ser federal a 
Faculdade e integrar Universidade,
também, federal.

DO CURSO DE AUXILIAI! DE
ENFERMAGEM

Art. 23. No curso de auxiliar de
enfermagem será ministrado o en-
sino de;

I — Introdução.
II — Noções de ética.
III — Corpo humano e seu fun-

cionamento.
IV — Higiene em relação à saúde.
V — Economia hospitalar,
VI — Alimento e seu preparo.
VII — Enfermagem elementar.
Art. 24. Além do comparecimento

às aulas teóricas dessas disciplinas,
os alunos serão obrigados a está-
gios em hospitais gerais e em uni-
dades sanitárias, sob forma de ro-
dízio, compreendendo:

I — Enfermarias de clínica mé-
dica geral, de homens e de mulhe-
res.

II — Enfermeiras de clínica ci-
rúrgica geral, de homens e de mu-
lheres.

III — Sala de operações e centro
de material cirúrgico.

IV — Berçário.
V — Cozinha geral.
Parágrafo único. E' obrigatório o 

estágio noturno, não superior a 
quinze noites.

Art. 25. O curso é desenvolvido
em dezoito meses, assegurardo-se a 
cada aluno trinta dias de férias,
mediante escala previamente esta-
belecida pelo diretor.

Art. 26. O aluno de curso de
auxiliar é obrigado a quarenta e 
quatro horas de atividade escolar
por semana, incluídos os estágios.
Perde o direito de prestar exames
aquele que houver faltado a mais
de um terço das aulas de cada dis-
ciplina.

Parágrafo único. O aluno que
não houver completado os estágios
regulamentares será obrigado a 
compensá-los, para que possa rece-
ber o certificado.

Art. 27. De todas as disciplinas
haverá uma prova parcial e, no fim
do curso, provas escritas e orais;
quanto à de enfermagem, será prá-
tico-oral.

Art. 28. A nota final, em cada
disciplina, será a média aritmética
entre a nota da prova parcial e a 
da prova final.

Parágrafo único. A nota cinco é 
a mínima de aprovação em cada
disciplina, exceto em enfermagem,
na qual o aluno será. apenas", con-
siderado habilitado ou inabilitado.

Art. 29. O ensino de enferma-
gem auxiliar somente poderá ser
ministrado por enfermeiro; o le-
cionamento será feito por contrato,
nos escolas fiscalizadas e, conforme
a lei, nas oficiais.

Art. 30. O regime das aulas, das
práticas, dos estágios, das transfe-
rências de matrículas o dos exames
será idêntico ao do curso de enfer-
magem.

Art, 31. Ao aluno que concluir
o curso será conferido o certificado
de auxiliar de enfermagem, assina-
do pelo diretor e pelo secretário.
quando se tratar de escola federal
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c, também, pelo inspetor, quando
reconhecido o curso.

DOS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 32. Nos cursos de especia-
lização, ou de pós-graduados, desti-
nados a aprofundar a aprendiza-
gem, será ministrado o ensino de
disciplinas do currículo, adiciona-
das de matéria acessória.

Parágrafo único. A programação
desses cursos, destinados exclusiva-
mente a diplomados, deverá variar
conforme o seu objetivo, para me-
lhor atender às necessidades da
prática.

Art. 33. (>s cursos de especiali-
zarão em Saúde Pública deverão
realizar-se em estreita cooperação
com os órgãos sanitários, federais e 
estaduais, quer na parte teórica,
quer na prática, obrigatório o es-
tágio em serviços ativos.

Art. 34. Nos cursos especializa-
dos em administração será devida-
mente estudada a legislação federal
referente ao exercício da profissão
e bem assim a do ensino de enfer-
magem.

Art. 35. Os cursos de especializa-
ção serão realizados nas escolas
federais ou reconhecidas que fun-
cionai em em cidades onde houver
Faculdade de Medicina.

Parágrafo único. Compete à di-
reção da escola fixar as condições
para matrícula nesses cursos, não
sendo permitida transferência.

DAS MATRÍCULAS

Art. 30. Para matrícula inicial.
em qualquer dos dois cursos ordi-
nários, é obrigatória a apresenta-
ção de : 

I — Certidão de registro civil que
prove a idade mínima de dezesseis
anos e a máxima de trinta e oito;

II — Atestado de sanidade física
e mental;

III — Atestado de vacina e 
IV — Atestado de idoneidade

moral.

§ 1.° No curso de enfermagem,
é exigida a prova de conclusão de
curso secundário;

§ 2.° No curso de auxiliar de
enfermagem, exigir-se-á um dos
seguintes certificados:

1 — De conclusão de curso pri-
mário, oficial ou reconhecido;

2 — De exame de admissão à 
primeira série ginasial, de curso
oficial ou reconhecido;

3 — De exame de admissão ao
curso, prestado ante banca exami-
nadora da própria escola em que o 
ra licato pretender ingresso, cons-
tando de provas escritas e orais.
sobre noções de português, ari tmé-
tica, geografia e História do Brasil.
Considerar-se-á habilitado aquele
que obtiver, no mínimo, nota três.
em cada prova e média igual ou su-
perior a cinco, no conjunto.

Art. 37. Sempre que o número
de candidatos à matricula, em cada
curso, exceder o limite fixado para
a primeira série, serão todos sub-
metidos a concurso de habilitação,
que se realizará na forma do dis-
posto no art. 1.° da lei n.° 20, de
30 de novembro de 1948.

Art. 38. O concurso de habilita-
ção e os exames de admissão para
matrícula na primeira serie serão
válidos somente no ano e perante a 
escola em que forem prestados.

DA TRANSFERÊNCIA

Art. 30. A transferência de alu-
nos, de uma para outra escola, sob
a jurisdição do Ministério da Edu-
cação e Saúde, se processa no pe-
ríodo de matrículas, ressalvadas as
exceções de lei e observadas as
condições : 

I — Apresentação de. guia de
transferência da escola de origem e 
de carteira de identidade;

II — Histórico escolar minucio-
so, compreendendo, por transcri-
ção: 1) documentação com que se
inscreveu o candidato no concurso
de habilitação e o resultado de cada
prova deste; 2) discriminação de
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todas as disciplinas teóricas cursa-
das, seu número de horas e notas;
3) clínicas e serviços em que esta-
giou, número de dias e aproveita-
mento.

III — Atestado de conduta, fir-
mado pela diretoria da escola de
origem;

IV — Prova de que o aluno vai
cursar, pelo menos, doze meses a 
escola a que se destina;

V — Existência de vaga P deci-
são favorável.

Parágrafo único. A administração
da escola a que se destina o candi-
dato poderá mandar submetê-lo a 
exame de saúde, bem como efetuar
Indagação quanto à conduta do
mesmo para ulterior deliberação.

DA CONGREGAÇÃO

Art. 40, Constituem a Congre-
gação iln curso:

1 — O Diretor.
2 — Os professores das cadeiras

privativas não privativas, eleitos
pelos seus pares, em sessão a que
presidirá o Diretor.

Art. li . Quando o curso inte-
grar Faculdade de Medicina ou for
por esta mantido, o Diretor da
mesma presidirá às sessões da Con-
gregação, com direito de voto.

Parágrafo único. Quando a Fa-
culdade integrar Universidade, fe-
deral ou equiparada, pode p regi-
mento do curso dispor que a presi-
dência da Congregação caiba ao
Reitor, com direito de voto, ressal-
vada a hipótese de Faculdade fe-
deral que integrar Universidade
equiparada.

Art. 42. O regimento de cada
escola disporá acerca da competên-
cia da Congregação, assegurando-
se, em qualquer caso, a aprovação
dos programas dos cursos ordiná-
rios e o desenvolvimento dos cur-
sos de especialização.

P a r á g r a f o único. Cabe, a inda , à 
Congregação, elaborar o projeto de
regimento e propor modificações,
pa ra ap rovação , na forma da lei.

Art. 43. Quando o curso de au-
xiliar de enfermagem funcionar
isoladamente, nele se reunirão seus
professores, em Conselho, para as
deliberações de caráter coletivo,
nos termos de seu regimento.

P a r á g r a f o único . Q u a n d o um
curso de auxiliar de enfermagem
funcionar em escola que mantiver
curso de enfermagem, as delibera-
ções coletivas cabem à Congregação
da escola.

DO DIRETOR

Art. 44. 0 D i r e t o r do c u r s o de
enfermagem ou de auxiliar de en-
fermagem será, obrigatoriamente,
diplomado em enfermagem, de pre-
ferência portador de diploma de
curso de especialização.

Art. 45. A competência, os di-
reitos e deveres do Diretor serão
lixados no regimento, cabendo-lhe
a admissão de professores das ca-
deiras não privativas, seus assis-
tentes, instrutores, monitores e au-
xiliares.

Art. 46. Nos cursos federais, a 
admissão a que se refere o artigo
anterior se processará na forma da
lei vigente.

Art. 47. Quando a escola man-
tiver os dois cursos ordinários, 0 
Diretor dos mesmos será o do curso
de enfermagem.

Parágrafo único. Quando os cur-
sos funcionarem isoladamente, o 
Diretor de curso de auxiliar de en-
fermagem será um de seus profes
sores, diplomado em enfermagem.

nus PROFESSORES E AUXILIARES

Art. 48. Os professores e os au-
xiliares de ensino serão obrigados
ao lecionamento completo dos pro-
gramas, admitida a compensação
das aulas a que faltarem, por mo-
tivo justificado, sem prejuízo do
horário escolar e independente-
mente de remuneração extraordi-
nária.
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Parágrafo único. E' vedada a re-
condução ou a renovação de con-
trato de professor que não seja as-
síduo às aulas ou que não se empe-
nhe no sentido do máximo rendi-
mento escolar.

DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO
DOS CURSOS E DO SEU RECONHE-

CIMENTO

Art. 49. Para que um curso de
enfermagem ou de auxiliar de en-
fermagem se organize e comece a 
funcionar, é indispensável a auto-
rização do Governo Federal.

Art. 50. A autorização de fun-
cionamento será requerida pela en-
tidade que se proponha a manter
o curso, devendo a petição ser ins-
truída com documentação hábil que
demonstre e comprove:

a) que a entidade mantenedora
é de caráter público ou privado;

b) que dispõe de recursos e de
instalações adequadas ao ensino
completo e eficiente das matérias
do curso;

c) que o corpo docente proposto
é idôneo e capaz, técnica e moral-
mente, provado o registro dos di-
plomas na Diretoria do Ensina Su-
perior;

d) que utiliza internato para
residência confortável e higiênica
do dois terços dos alunos, no mí-
nimo;

c) que a organização adminis-
trativa e didática do curso obedece
às exigências mínimas da lei e deste
regulamento:

f) que a matrícula está limita-
da, em cada série, à capacidade das
instalações;

g) que o projeto de regimento
obedece às leis o a este regula-
mento, assegurando a formação dos
hábitos de disciplina necessários ao
exercício da profissão de enfermei-
ro e impedindo o proselitismo de
ideologias contrárias ao regime po-
lítico vigente;

h) que dispõe de aparelbamen-
to administrativo regular sobretudo

no que se refere à sua gestão fi-
nanceira.

Art. 51. o requerimento de au-
torização prévia será acompanhado
da documentação legalizada que
prove a satisfação de todas as exi-
gências constantes do artigo ante-
rior, cabendo à Diretoria do Ensino
Superior promover as verificações
que, reunidas em relatório, serão
submetidas com parecer, ao Minis-
tro da Educação e Saúde, o qual, se
decidir favoravelmente, expedirá
portaria de autorização, válida por
dois anos letivos.

Art. 52. A autorização é de ca-
ráter condicional, não implicando,
de modo algum, no reconhecimento
do curso.

Parágrafo único. A autorização
não poderá ser concedida, se não
estiverem satisfeitas todas as exi-
gências regulamentares.

Art. 53. Decorrido o primeiro
ano letivo, o Diretor do estabeleci-
mento é obrigado a requerer, den-
tro de sessenta dias, o reconheci-
mento do curso sob pena de ser
cassada a autorização.

Art. 55. Requerido o reconheci-
mento do curso, providenciará a 
Diretoria do Ensino Superior, no
sentido de ser feita, por uma Co-
missão especial de três membros,
minuciosa verificação da organiza-
ção e do funcionamento do curso.

Parágrafo único, o relatório da
Comissão será estudado pela Dire-
toria do Ensino Superior, que o fará
completar quando necessário, enca-
minhando-o, em seguida, ao Conse-
lho Nacional de Educação, que emi-
tirá parecer.

Art. 55. o reconhecimento so-
mente poderá ser concedido se to-
das as exigências constantes da Lei
e deste regulamento houverem sido
observadas.

Parágrafo único. Quando o acon-
selharem razões de natureza didá-
tica ou de interesse público, o Con-
selho Nacional de Educação poderá
propor seja prorrogada a autoriza-
ção, por um ano letivo, cabendo-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

lhe, ainda, na forma da Lei, decidir
sobre a transferência de alunos, re-
gularmente matriculados, quando
negado o reconhecimento do curso.

Art,. 56. Não se concederá auto-
rização de funcionamento nem re
conhecimento de curso, guando a 
entidade de caráter privado não
provar que é constituída sob forma
de fundação ou não estiver consig-
nado que todas as suas rendas e 
doações serão utilizadas, exclusiva-
mente, em benefício do ensino.

Art. 57. A concessão do reco
nhecimento de curso far-se-á me-
diante decreto do Presidente da Re-
pública, dependendo de prévio pa-
recer do Conselho Nacional de Edu-
cação.

Art. 58. Se, depois de concedi-
da a autorização, se verificar que o 
curso deixou de atender a uma ou
mais das exigências legais, ou re-
gulamentares, será a mesma cassa-
da, mediante proposta da Diretoria
do Ensino Superior.

Art, 59. Se, depois de concedido
o reconhecimento, se verificar que
o curso deixou de atender a uma
ou mais das exigências legais ou
regulamentares, será o mesmo cas-
sado, mediante proposta do Conse-
lho Nacional de Educação.

Art. 60. Faz-se cassar a autori-
zação de funcionamento por porta-
ria do Ministério da Educação e 
Saúde e n reconhecimento, por de-
creto do Presidente da República.

Art. 61. O curso que estiver
compreendido nas disposições dos
arts. 58 e 59 deixará imediatamente
de funcionar, ficando a entidade
mantenedora obrigada a recolher,
sem perda de (empo, sob as penas
da lei. o arquivo escolar ao Minis-
tério da Educação e Saúde. O Con-
selho Nacional de Educação delibe-
rará sobre a transferência dos alu-
nos.

Art. 62. o estabelecimento em
que funcionar curso de enfermagem
ou de auxiliar de enfermagem não
reconhecido, não poderá exnedir
diploma ou certificado de habilita-
ção, de qualquer natureza.

Parágrafo único, Se estabeleci-
mento de que trata este artigo hou-
ver funcionado com autorização,
nos termos da lei. poderá, uma vez
reconhecido, expedir aos alunos,
que antes hajam concluído regular-
mente o curso, os competentes di-
plomas ou certificados, se o con-
trário não for determinado no pa-
recer de reconhecimento.

Art. 63. Os estabelecimentos que
mantém cursos de enfermagem ou
de auxiliar de enfermagem, auto-
rizados ou reconhecidos, serão fis-
calizados na forma da lei.

Parágrafo único. \ fiscalização
será exercida pela Diretoria do En-
sino Superior, até criação e insta-
larão do órgão próprio.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. A admissão, os direitos
e deveres dos professores, instruto-
res, assistentes e monitores consta-
rão no regimento de rada escola.

Art. 65. E' obrigatória a fre-
qüência às aulas teóricas e práticas
e aos estágios, não podendo ser
aprovado na série o aluno que, em-
bora satisfeitas as demais cordi-
ções, haja faltado a mais de um
terço de qualquer das aulas ou dos
estágios.

Parágrafo único. Em hipótese al-
guma será concedida redução ou
dispensa de aula. de prática ou de
estágio, devendo este ser compen-
sado.

Art. 66. E' obrigatório o uso de
uniforme durante os trabalhos es-
colares.

Art. 67. Os alunos do sexo mas-
culino, de qualquer dos cursos, po-
derão ser dispensados dos estágios
nas clínicas obstétrica e pediátrica.

Art. 68. Não se admitem alunos
ouvintes em qualquer dos cursos.

Art. 69. Aos alunos é vedado
prestar serviços de enfermagem ou
de auxiliar de enfermagem a parti-
culares hem como doar sangue ou
prestar-se a exames experimentais.

Art. 70. As escolas que apenas
mantiverem curso de auxiliar de
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enfermagem, serão obrigadas a 
adotar esta designação no seu
nome.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 71. Até o ano letivo de
1956, a exigência do parágrafo pri-
meiro do art. 36 poderá ser substi-
lafda por uma das provas seguin-
tes:

1 — certificado de conclusão de
curso ginasial;

2 — certificado de curso comer-
cial;

3 — diploma ou certificado de
conclusão de curso normal.

Art. 72. Os aluais cursos federais
de enfermagem e de auxiliar de en-
fermagem, deverão adaptar seus
regulamentos e regimentos à Lei
n.° 775, de 6 de agosto de 1949, e 
às normas básicas do presente re-
gulamento.

Art. 73. Os atuais cursos de en-
fermagem e de auxiliai' de enfer-
magem, equiparados, que passarem
à categoria de reconhecidos, e os já
reconhecidos, são obrigados a ela-
borar novos regimentos, adaptando-
os aos termos da Lei n.° 775. de 6 
de asgosto de 1949 e as normas bá-
sicas deste regulamento, submeten-
rio-os. dentro de noventa dias, à Di-
retoria do Ensino Superior, para
oportuna apreciação do Conselho
Nacional de Educacão e decisão do
Ministro da Educação e Saúde.

Rio de Janeiro, 14 de novembro
de 1949 — Clemente Mariani 

(Publ. no D. O. de 19-12-949).

REGIMENTO DO INSTITUTO DE
PSICOLOGIA DA UNIVERSIDA-
DE DO BRASIL.

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE

Art. 1.° O Instituto de Psicolo-
gia pertence à Universidade do
Brasil, de acordo com o § 2.° do ar-
tigo 6.° do Estatuto, expedido pelo
Decreto n.° 21.321, de 18 de junho

de 1946, e é um órgão de estudos e 
pesquisas que tem por fim:

a) promover, orientar e coorde-
nar estudos e pesquisas no domínio
da psicologia em nível superior de
investigação universitária;

b) cooperar com as cátedras
congêneres e Institutos universitá-
rios de especialidades afins; visan-
do o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas correlatas;

c) colaborar intimamente com a 
cadeira de Psicologia da faculdade
Nacional de Filosofia, estreitando a 
união entre o ensino e a pesquisa
experimental.

d) concorrer, através de cursos
permitidos pelo Estatuto da Uni-
versidade do Brasil, para o aprimo-
ramento científico e profissional no
campo da psicologia pura e apli-
cada.

e) desenvolver o interesse pelo
conhecimento dos problemas psico-
lógicos inerentes às manifestações
da atividade humana, Individual e 
coletiva.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° 0 Instituto de Psicolo-
gia é constituído de : 

a) Diretoria;
b) Divisão de Estudos Teóricos;
c) Divisão de Pesquisas Expe-

rimentais;
d) Divisão de Psicologia Apli-

cada;
e) Biblioteca;
f) Secretaria.

Art. 3.° As Divisões conterão
Seções denominadas em conformi-
dade com as especificações estabe-
lecidas na Psicologia.

CAPÍTULO III

DA DIRETORIA E DIVISÕES

Art. 4.° O Diretor c" nomeado
pelo Reitor da Universidade do
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Brasil, de acordo com o art. 98, pa-
rágrafo único, do Estatuto.

Art. 5.° Os Chefes das Divisões
serão indicados pelo Diretor de-
signado pelo Reitor,

Ari. 6.° A escolha dos chefes de
Divisão será feita de acordo com
a sua reconhecida especialização.

Art. 7.° A duração da chefia
será de dois anos consecutivos, sen-
do renovada por igual período, me-
diante a comprovação do desem-
penho eficiente da função,

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA

Ari. 8.° A Secretaria é consti-
tuída pelos : 

o) Serviço de Documentação;
b) Serviço de Correspondência;
c) Serviço de Registro do Pes-

soal;
d) Serviço Auxiliar.
Art. 9.° Os serviços da Secreta-

ria serão chefiados por funciona-
nos do quadro administrativo, de
acordo com sua graduação funcio-
nal. com a aprovação do Heitor.

CAPITULO V 

DA BIBLIOTECA

Art. 10. A Biblioteca é consti-
tuída pelos:

a) Serviço de Catalogação;
b) Serviços de Informação Bi-

bliográfica;
c) Serviço de Publicações.
Art. 11. A chefia da Biblioteca

caberá a funcionário de comprova-
da competência, designado pelo Di-
retor. com a aprovação do Reitor.

Art. 12. A consulta será permi-
tida aos professores e alunos da
Universidade do Brasil, mediante
p r o v a d e i d e i d i d a d e .

Parágrafo único. Excepcional-
mente, e a juízo do Diretor, será
concedido o empréstimo de livros.

Art. 13. A retirada permitida
será no máximo de três livros, para
os pedidos de consulta domiciliar.

Art. 14. Esgotado o prazo de
empréstimo fixado para uso da
Biblioteca, semente após a devolu-
ção integral das obras emprestadas,
será concedida nova retirada.

Art. 15. A consulta de revistas
será permitida no local da Biblio-
teca.

Art. 16. Poderá ser vedado o 
empréstimo domiciliar de determi-
nadas obras raras ou indispensáveis
ao trabalho cotidiano do Instituto.

Art. 18. A duração dos serviços
da Biblioteca será de seis horas
diárias, exceto aos sábados.

Art. 19. A Biblioteca lera Os
funcionários indispensáveis para
atender às necessidades e desenvol-
vimento de seus serviços.

Art. 20. Todo o movimento de
consultas e empréstimo domiciliar,
inclusive as aquisições de livros e 
revistas será mensalmente assina-
lado com as devidas especificações.

Art. 21. A Biblioteca promoverá
o intercâmbio de publicações entre
o Instituto e demais instituições
congêneres nacionais e estrangei-
ras.

CAPÍTULO VI
DO PESSOAL

Art. 22. O pessoal administrati-
vo e técnico é constituído por fun-
cionários dos quadros do Ministério
de Educação e Saúde e do Quadro
Extraordinário da Reitoria da Uni-
versidade do Brasil.

Art. 23. o provimento de cargos
técnicos será feito de acordo com
as normas estabelecidas pelo Con-
selho de Curadores.

Art. 24. Os deveres e direitos
do pessoal são os mesmos prescritos
no Estatuto do Funcionário Pú-
blico.

CAPÍTULO VII

DO MATERIAL

Art. 25. Haverá um inventário
de todo o material técnico, móveis,



utensílios e demais objetos perten-
centes ao Instituto, devidamente
numerado.

Art. 26. 0 balanço anual verifi-
cará o acréscimo e o estado de con-
servação de todo o material, a fim
de ser providenciada a renovação
ou a possível reparação.

Art. 27. O controle de todo o 
material existente será confiado a 
um funcionário técnico especializa-
do, designado pelo Diretor com a 
aprovação do Reitor.

Art. 28. A permissão para uso
de aparelhos e demais utensílios
técnicos em trabalhos fora do Ins-
tituto, exige autorização escrita do
Diretor, e apresentada ao chefe do
controle do material.

Art, 29. O material retirado terá
registro especificado em livro pró-
prio, onde será devidamente assi-
nalada a data da entrega e de de-
volução, inclusive a assinatura do
solicitante autorizado.

Art. 30, O prazo máximo de
utilização, mio poderá exceder de
trinta dias consecutivos.

Art. 31. Findo o prazo de trinta
«lias será feito o imediato comuni-
cado para a devolução.

Art. 32. A responsabilidade pe-
los danos e extravio do material re-
tirado será apurada de acordo com
a legislação que protege o patri-
mônio nacional.

CAPITULO VIII
Dos HORÁRIOS

Art. 33. A duração e escala de
trabalho dos funcionários regem-se
pelos dispositivos do Decreto nú-
mero 26.299, de 31 de janeiro de
1949.

Art. 34. Em caso de aplicação de
tempo integral, o servidor ficará
sujeito ao que foi estabelecido para
esse regime de trabalho, especial-
mente a proibição de exercício de
qualquer outra atividade,

CAPITULO IX

nos CURSOS

Art. 35. O Instituto de Psicolo-
gia atenderá aos cursos da Cátedra
de Psicologia da Faculdade Nacio-
nal de Filosofia.

Art. 36. Haverá cursos destina-
dos ao desenvolvimento dos estudos
feitos nos cursos de formação das
Faculdades e Escolas da Universi-
dade do Brasil.

Art, 37. Os cursos com caráter
de extensão universitária obedecem
exclusivamente aos objetivos pres-
critos no art. 75 do Estatuto da
Universidade do Brasil.

Art, 38. Os cursos permitidos ao
próprio Instituto de Psicologia se-
rão organizados pelas Divisões téc-
nicas e submetidos pelo Diretor à 
aprovação do Conselho Universi-
tário.

Art. 39. Além de técnicos e do-
centes nacionais, poderão ser indi-
cados especialistas estrangeiros de
notório saber nos diversos setores
da psicologia teórica e experimen-
tal, mediante contrato aprovado nos
termos do Estatuto.

Art. 40. Os regentes indicados
pelo Diretor para efetuarem os cur-
sos do Instituto de Psicologia serão
designados pelo Reitor.

Art 41. Nas verbas orçamentá-
rias do Instituto de Psicologia de-
verá figurar aquela destinada á re-
muneração dos especialistas pro-
postos.

Art. 42. A remuneração por aula
será fixada pelo Conselho de Cura-
dores.

Art. 43. Somente os cursos de
duração mínima de um trimestre
concederão certificado mediante
prestação de exames e freqüência
de dois terços das aulas dadas.

Art. 44. A nota mínima para
aprovação será cinco para cada
modalidade de prova.
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REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

CAPÍTULO X 

DA COMPETÊNCIA DAS DIVISÕES

Art. 45. Compete à Divisão de
Estudos Teóricos:

a) desenvolver o conhecimento
das bases teóricas da psicologia.

b) investigar os fundamentos
das diversas orientações doutrinais.

c) analisar as relações de psico-
logia com as demais ciências.

d) realizar estudos sobre a evo-
lução histórica da psicologia.

Art. 46. Compete à Divisão de
Pesquisas Experimentais:

a) desenvolver o conhecimento
da metodologia experimental na
psicologia.

6) aperfeiçoar as técnicas de
experimentação psicológica.

c) fundamentar critérios para
interpretação e apuração dos re-
sultados da pesquisa.

d) estabelecer as bases experi-
mentais das aplicações da psico-
logia.

Art. 47. Compete à Divisão de
Psicologia Aplicada:

a) utilizar os estudos teóricos e 
experimentais na investigação dos
problemas psicológicos inerentes à 
atividade humana individual e co-
letiva.

b) desenvolver a observação e a 
experimentação para fins de diag-
nóstico psicológico.

c) desenvolvei- e. adaptar técni-
cas psicológicas aplicáveis à educa-
ção e à organização científica do
trabalho.

d) investigar as aplicações da
psicologia no campo da sociologia.

CAPÍTULO XI

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR

Art. 48. Ao Diretor incumbe;
a) superintender, coordenar e 

fiscalizar todas as atividades rio
Instituto.

b) representar o Instituto no
Conselho Universitário;

c) representar o Instituto no
Instituto Brasileiro de Educação,
Ciência e Cultura.

d) promover e assegurar a 
cooperação do Instituto com os de-
mais órgãos da Universidade do
Brasil.

e) apresentar o relatório anual
das atividades no Instituto e expor
as medidas necessárias para o seu
aperfeiçoamento.

f) organizar o orçamento anual.
g) propor a designação, a dis-

pensa e a transferência de funcio-
nários.

h) indicar o substituto even-
tual.

0 indicar os regentes de cursos
e os especialistas contratados.

j) submeter ao julgamento do
Reitor as penas disciplinares pre-
vistas no Estatuto da Universidade
do Brasil.

k) submeter à apreciação do
Reitor os casos omissos no Regi-
mento.

l) aplicar os dispositivos rio Es-
tatuto rio Funcionário Público.

m) autorizar estudos e pesqui-
sas fora da sede do Instituto.

CAPÍTULO XII

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CHEFES
DE DIVISÃO

Art. 49. Cabe aos Chefes de Di-
visão:

a) cumprir as instruções de
serviço.

b) planejar e desenvolver os
trabalhos de estudos e pesquisas.

c) informar mensalmente a 
marcha dos trabalhos sob sua res-
ponsabilidade.

d) organizar os programas dos
cursos, horários e demais provi-
dências para sua perfeita realiza-
ção.

e) substituir o Diretor em seus
impedimentos eventuais.

f) tomar parle nas sessões rio
Conselho Universitário, como subs-
tituto rio Diretor, quando possuir o 
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título de professor universitário ou
livre docente.

g) apresentar relatório anual
das atividades da Divisão, discri-
minardo a natureza, o volume e os
resultados dos trabalhos efetuados.

CAPÍTULO XIII

DAS ATRBUIÇÕES DA SECRETARIA

Art. 50. Cumpre à Secretaria:
a) planejar e executar todos os

serviços de natureza administra-
tiva.

b) manter em ordem o serviço
de protocolo e documentação.

c) organizar o arquivo.
d) executar a expedição de ofí-

cios e demais comunicações,
c) realizar os trabalhos de me-

canografia.
f) organizar o registro do pes-

soal, inclusive as escalas de horá-
rio e férias do pessoal.

g) atender aos serviços auxilia-
res de conservação e asseio.

h) registrar o movimento men-
sal de todas as atividades do Ins-
tituto.

í) anotar as inscrições e fre-
qüências relativas aos cursos.

j) expedir os certificados do
acordo com as exigências estabele-
cidas.

k) apresentar relatório anual
dos trabalhos realizados.

1) eleger um representante do
pessoal administrativo à Assem-
bléia Universitária, de acordo com
o item d. do art. 10, do Estatuto da
Universidade do Brasil,

CAPITULO XIV
OOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 51. Os recursos financeiros
destinados à manutenção do Insti-
tuto de Psicologia são os mesmos
estabelecidos no art. 31 do Estatuto
da Universidade do Brasil.

CAPÍTULO XV

DAS PUBLICAÇÕES

Art. 52. O Instituto de Psicolo-
gia promoverá as publicações do
seus e,studos e pesquisas sob forma
de Boletim e Monografias, reser-
vando em seu orçamento uma verba
para esso fim.

Art. 53. A direção das publica-
ções é da competência do Diretor.

Art. 54. As normas para as pu-
blicações serão estabelecidas pelas
Divisões Técnicas, obedecendo, en-
tre outras exigências a uma rigoro-
sa crítica do valor estritamente
científico dos trabalhos a serem pu-
blicados.

Art. 55. As normas serão apli-
cadas mediante a aprovação do
Diretor.

Art. 56. A responsabilidade pe-
las doutrinas expendidas cabe ex-
clusivamente aos autores.

Este regimento fui aprovado pelo
Conselho Universitário em sua ses-
são de 20 de agosto de 1949.

Divisão de Documentação, Esta-
tística e Publicidade, 5 de oovem-
bro de 1949. — José Gonçalves Vil-
lanova, Diretor.

(Publ. no D. O. de 16-11-949).

PORTARIA Xo 137, DE 16 DE
MARÇO DE 1949

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Saúde, usando da atribuição
que lhe confere o parágrafo único
do art. 18 do Decreto-lei n.° 1.244,
de 9 de abril de 1942, e conside-
rando a necessidade de serem atua-
lizados os programas de História do
Brasil de Curso Secundário, resolve
expedir e determinar que se obser-
vem na quarta série do curso gina-
sial e na terceira série do curso
colegial, respectivamente, os pro-
gramas anexos a presente Portaria,
ficando revogadas as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de março de
1949. — Clemente Mariani. 
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CURSO GINASIAL

QUARTA SÉRIE

Do Primeiro Reinado até o Regime 
Constitucional de l946 

Unidade I — O Primeiro Reina-
do: I. A Guerra de Independência.
2. As lutas internas, 3. A Guerra
Cisplatina. 4. A Abdicação.

Unidade II — A Regência: 1. A 
regência trina, 2. A regência una:
Feijó e Araújo Lima. 3. A Maiori-
dade.

Dnidade III — A Política Interna
do Segundo Reinado: 1. As Guerras
civis; ação pacificadora de Caxias.
2. Os dois grandes partidos. 3. A 
questão religiosa.

Unidade IV — A Política Externa
do Segundo Reinado: I. Ação con-
tra Oribe, contra Rosas e contra
Aguirre. 2. A questão Christie. 3. A 
Guerra do Paraguai: suas causas:
principais vultos e episódios.

Unidade V — A abolição: 1. A 
escravidão negra. 2. O tráfico dos
escravos. 3. A campanha abolicio-
nista: seu triunfo.

Unidade VI — O Progresso Na-
cional do Império: 1. O progresso
econômico: a agricultura, a indús-
tria e o comércio. 2. Os meios de
transporte e de comunicação. 3. Os
grandes serviços urbanos. 1. As
ciências, as letras e as artes.

Unidade VII — O Advento da
República: I. A propaganda repu-
blicana. 2. A questão militar. 3. A 
proclamação da República. 4. O Go-
verno Provisório. 5. A Constituição
de 1891.

Unidade VIII — A Primeira Re-
pública: 1. Os governos republica-
nos. 2. Principais vultos e episódios
da política interna. 3. A política ex-
terior: Rio Branco. 4. As maiores
realizações administrativas. 5. De-
senvolvimento econômico e cul-
tural,

Unidade IX — A Revolução de
1930: 1. O governo provisório. 2. A 
Constituição de 1934 e o regime

constitucional. 3. O Golpe de Esta-
do de 1937. 4. o período ditatorial e 
suas características. 5. A participa-
ção do Brasil na II Guerra Mundial.

Unidade X — A Redemocratiaa-
ção do País: 1. Os antecedentes. 2.
O golpe de Estado de 29 de outubro
de 1945. 3. A Constituinte de 1946.
4. O regime constitucional demo-
crático.

CURSO COLEGIAL

TERCEIRA SÉRIE

Unidade 1 — O descobrimento: 1.
As idéias políticas, econômicas e 
sociais do século XVI. 2. Descobri-
mento. 3. Início da Colonização:
exploração, feitorias, capitanias e 
governadores. 4. O português, o ín-
dio e o negro. A sociedade. 5. Os
ataques de estrangeiros.

Unidade II — A Expansão Terri-
torial: 1. Conquista do norte. 2.
Conquista do Sul. 3. O sertão. 4. O 
centro. 5. A Amazônia. 6. Papel his-
tórico das entradas e bandeiras. 7.
Formação de limites.

Unidade III — A Colonização: d.
Os ciclos da economia colonial:
pau-Brasil, açúcar, gado, minas,
companhias de comércio. 2. Admi-
nistração colonial: governadores e 
vice-reis. 3. Conflitos com a metró-
pole. 4. A expansão religiosa: a 
Igreja e os missionários.

Unidade IV — A Monarquia: 1.
Regência e reinado de I). João VI.
2. Independência e l.° reinado:
Constituição de 1824. Reconheci-
mento do Império. 3. O período re-
gencial. O Ato Adicional. 4. O 2.°
reinado: o parlamentarismo, os
partidos políticos e o poder mode-
rador. 5. Revoltas políticas. Caxias.
6. As lutas externas e a diplomacia
no Império.

Unidade V — Rvolução Econô-
mica do Império: l. A economia no
Império. A agricultura. A abertura
dos portos. Primeiras indústrias.
Maná. 2. A economia e as finanças.
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3. O problema do elemento servil:
sua solução. 4. A imigração euro-
péia.

Unidade VI — Federação e Re-
pública: l. A organização do regi-
me. A Constituição de 1891. Federa-
lismo e presidencialismo. Rui Bar-
bosa. 2. Os Estados, posição política.
3. A revolução de 1930, a Constitui-
ção de 1934 e a Carta de 1937. Re-
democratização do regime. Consti-
tuição de l946.

Unidade VII — o Desenvolvi-
mento da República: l. Finanças na
República. Joaquim Murtinbo. 2.
Transformações econômicas na Re-
pública; a industrialização. 3. A co-
lonização nos Estados do Sul. Pro-
blemas de imigração, o crescimen-
to demográfico. 4. Os problemas do
saneamento: as grandes endemias.
Formarão de uma consciência sa-
nitária. Osvaldo Cruz.

Unidade VIII — A Política Exte-
rior da República: l. Questões de
limites. Arbitramento. 2. (» papel do
Barão do Rio Branco. 3. o Brasil
nas duas guerras mundiais. 4. Pan-
Americanismo.

Unidade IX — Formação Cultu-
ral do Brasil: l. Educação e Cul-
tura na Colônia. 2. A educação, as
ciências, as letras e as artes no
Reino e no Império, 3. A educação,
as ciências, as letras e as artes na
República.

(Publ.. no D. O. de 29-11-949).

PORTARIA N.° 566, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1949

Expede instruções relativas à ad-
missão aos cursos de ensino in-
dustrial.

0 Ministro de Estado da Educa-
ção e Saúde resolve expedir as se-
guintes instruções relativas à ad-
missão aos cursos de formação pro-
fissional das escolas industriais e 
das escolas técnicas federais, equi-
paradas e' reconhecidas:

Art. 1.° Nas escolas industriais
e nas escolas técnicas federais,
equiparadas e reconhecidas, a ins-
crição para admissão será feita nu
2.a quinzena de janeiro e os exames
vestibulares serão realizados na 2.a

quinzena de fevereiro.
Art. 2.° 0 candidato à matrícula

na 1.a série de qualquer dos cursos
industriais, de mestria, técnicos ou
no curso pedagógico deverá, de
acordo com o art. 29 da lei orgâ-
nica do ensino industrial, apresen-
tar prova de não ser portador de
doença contagiosa e de estar vaci-
nado.

Art. 3.° Com o requerimento de
inscrição, o candidato à matrícula
na l.a série de qualquer curso in-
dustrial. além das exigências do
artigo anterior, apresentará prova
de ser maior de doze e menor de
dezessete anos.

Parágrafo único. Ter-se-á como
atendida a exigência da idade mí-
nima de doze anos ou a máxima de
dezessete anos, uma vez que o can-
didato complete a primeira até o 
dia inicial do período letivo, ou não
tenha atingido a segunda, até a data
da abertura da inserirão para exa-
mes vestibulares.

Art. 4.° Além da documentação
referida no art. 2.° desta portaria
ministerial, o candidato juntará ao
requerimento de inscrição:

a) para efeito de matrícula em
qualquer curso de mestria, prova
de ler concluído curso industrial a 
ele correspondente;

b) para efeito de matrícula em
qualquer curso técnico, prova de
haver concluído o 1.° ciclo de qual-
quer ramo de ensino de 2.° grau:

c) para efeito de matrícula em
qualquer dos cursos pedagógicos,
prova de haver concluído um dos
seguintes cursos: mestria. técnico,
engenharia ou química industrial, e 
prova de ter trabalhado na indús-
tria Ires anos no mínimo.
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Art. 5.° O processo de admissão
à l.a série comprenderá:

1) para os cursos industriais:
a) exame médico e provas de

aptidão mental;
b) exames vestibulares de por-

tuguês e matemática.
2) para os cursos de mestria:
a) exame médico;
b) prova de tecnologia e prova

prática de ofício.
3) para os cursos técnicos:
a) exame médico e prova de

apidão mental;
b) exames vestibulares de por-

tuguês, matemática c desenho.
4) para o curso pedagógico:
a) exame médico;
b) exame vestibular de portu-

guês, matemática e biologia.
Art. 6.° O exame médico é eli-

minatório para admissão aos cur-
sos de formação profissional das
escolas técnico-industriais.

Art. 7.° Será considerado habi-
litado o candidato que, tendo sido
aceito pelo exame médico, obtenha
nota. média igual ou superior a 50
no conjunto das provas de aptidão
mental e de conhecimento, além do
mínimo parcial de 40 em cada uma
das provas.

Parágrafo único, A determina-
ção das normas para obtenção da
nota média e dos mínimos parciais
será baseada em estudo estatístico
das provas.

Art. 8.° Os programas da prova
de conhecimentos básicos são os
que acompanham a presente por-
taria.

Art. 9.° Ao candidato habilita-
do em exames vestibulares, que
pretenda ingressar noutro estabe-
lecimento de ensino, dar-se-á o 
competente certificado de habilita-
ção, observadas as condições exigi-
das no § 2.° do art. 31 da lei orgâ-
nica do ensino industrial.

Art. 10. A admissão à matrí-
cula na 2.a série de qualquer curso

industrial, em virtude do disposto
no art. 69 da lei orgânica do ensino
industrial, reger-se-á pelas seguin-
tes prescrições:

1. A época de inscrição e de
exames vestibulares é a estabele-
cida no art, l.° da presente porta-
ria ministerial.

2. Com o requerimento de Ins-
crição, o candidato apresentará
prova de não ser portador de doen-
ça contagiosa, de estar vacinado, de
ser, na data da abertura da inscri-
ção para exames vestibulares, me-
nor de dezoito anos, e ainda, certi-
ficado de conclusão de curso arte-
sanal ou de curso de aprendizagem,
nos termos do art. 69 da lei orgâ-
nica do ensino industrial.

3. o processo de admissão cons-
tará de:

a) exame médico;
b) prova de conhecimentos bá-

sicos de português, matemática e 
desenho.

O programa da prova de conhe-
cimentos básicos é o mesmo da 1.a
série do curso industrial em que o 
candidato pretende ingressar.

4. Será considerado habilitado o 
candidato que, tendo sido aceito
pelo exame médico, obtenha média
igual ou superior a 50 na prova de
conhecimentos básicos.

5. São extensivas à admissão de
que trata o presente artigo, as dis-
posições do 2.° do art. 31 da Lei
Orgânica do Ensino Industrial e,
bem assim, no que forem aplicáveis,
as disposições do art. 9.° da pre-
serve portaria.

Art. 11. A Diretoria do Ensino
Industrial baixará as instruções
complementares, que se tornarem
necessárias para execução dos atos
relativos à admissão aos cursos
indus t r i a i s , aos cu r so s de m e s t r i a ,
aos cursos técnicos e aos cursos pe-
dagógicos.

Rio de Janeiro, 28 de novembro
de 1949. — Clemente Mariani. 
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Programas da prova de conheci-
mentos básicos para admissão
nas Escolas Inaustriais e nas Es-
colas Técnicas, aos quais se re-
fere o art. 8° da Portaria Minis-
terial n.° de ,de 1949.

I — Admissão aos Cursos 
Industriais

1. Português:
A prova de português constará de

questões objetivas sobre a seguinte
matéria:

a) vocabulário;
b) ortografia;
c) conhecimento de categorias

gramaticais;
d) flexão nominal e verbal em

casos comuns.
2, Matemática;

A prova de matemática constará
de questões objetivas sobre:

a) sistema de numeração deci-
mal:

b) operações fundamentais;
c) divisibilidade;
d) frações ordinárias e deci-

mais;
sistema métrico decimal;

f) figuras geométricas;
g) perímetros e áreas do qua-

drado. retângulo e triângulo.

// — Admissão aos Cursos de
Mestria

1. Tecnologia:
Constará de prova escrita sobre

conhecimentos tecnológicos relati-
vos ao oficio próprio do curso in-
dustrial correspondente ao curso de
mestria escolhido pelo candidato.

2. Prova prática:
Constará da execução de um tra-

balho que demonstre suficiente ca-
pacidade técnica do candidato.

/// — Admissão aos Cursos 
Técnicos

1. Português:
A prova de português constará de

uma redação e de questões objeti-
vas sobre a seguinte matéria:

a) vocabulário;
b) ortografia;
e) conhecimento de categorias

gramaticais;
d) pronomes e sua colocação;
e) verbos regulares e irregula-

res:
f) sintaxe de concordância e 

regência.
2. Matemática:
A prova constará de questões ob-

jetivas sobre a seguinte matéria:
a) divisibilidade;
b) frações ordinárias e deci-

mal-;
c) sistema métrico decimal e 

inglês;
d) potências e raízes;
e) proporções; regra de três

simples e composta; porcentagem e 
juros; divisão proporcional;

f) noções fundamentais sobre
linhas, figuras e sólidos geométri-
cos:

g) figuras semelhantes; esca-
las;

h) área das principais figuras
planas;

í) volume e superfície do para-
lelepípedo, do prisma, da pirâmide,
do cilindro, do cone e da esfera;

j) expressões algébricas; valor
numérico, ordenação e redução de
termos semelhantes;

k) operações algébricas; adição.
de polinômios em casos simples;
subtração; multiplicação e divisão

/) equação do primeiro grau
com uma incógnita.

3. Desenho:
A prova de desenho compreen-

derá : 
Para qualquer curso técnico:
a) desenho do natural, a mão

livre;
b) desenho geométrico, constan-

do da resolução gráfica de proble-
mas geométricos.

Além das provas acima indicadas
haverá uma prova de desenho de
projeções, à vista da perspectiva de
uma peça, para os seguintes cursos:

a) Construção de máquinas e 
motores.
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b Eletrotécnica.
c) Edificações.
d) Pontes e estradas.
e) Construção naval.
f) Construção aeronáutica.
g) Desenho de máquinas e ele-

trotécnica.
h) Desenho de construção na-

val.
i) Desenho de construção aéro-

náutica .
j) Desenho de arquitetura e 

móveis.
IV — Admissão aos Cursos Peda-

gógicos

1. Português:
A prova de português constará

do uma redação e de questões obje-
tivas sobre a seguinte matéria ; 

a) vocabulário;
b) ortografia;
c) conhecimento das categorias

gramaticais;
d) verbos regulares e irregula -

res;
e) conjugações reflexas e pro-

nominais;
f) pronomes, advérbios, prepo-

sições e conjugações;
g) sintaxe de concordância;
h) sintaxe de regência;
i) análise sintática.

2. Matemática:
A prova de matemática constará

de questões objetivas sobre a se-
guinte matéria:

o) raiz quadrada de números
inteiros e fracionários com aproxi-
mação;

b) razões e proporções;
c) média aritmética simples e 

ponderada; média harmônica; mé-
dia geométrica;

d) progressões;
e) logaritmos: aplicação ao

cálculo numérico;
f) equações de 1.° e 2.° graus;
g) sistema de equações;
h) noções elementares sobre

funções; noção da função exponen-
cial;

i) representação gráfica das
funções;

j) noções elementares de análi-
se combinatória.

3. Biologia:
A prova de biologia constará de

ques tões obje t ivas sobre a seguinte
matéria;

a) a vida matéria viva, a cé-
lula;

h) fisiologia celular;
nutrição em geral e espe-

cialmente humana;
d) respiração em geral e espe-

cialmente humanas;
circulação em geral e espe-

cialmente humana:
f) secreções em geral e especial-

mente humana:
g) s i s tema nervoso em geral e 

especialmente humano;
h) fontes de energia animal; o 

movimento: o trabalho; a fadiga;
i reprodução e hereditarie-

dade;
j) processos gerais de adapta-

ção do ser ao meio.

(Publ . no D. O. de 29 -11-949) .
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